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1. INTRODUÇÃO 

 

A Mensagem à Assembleia Legislativa  compõe -se de um relatório anual que apresenta as 
principais realizações do Governo do Paraná, conforme previsto no artigo 87, inciso X, da 
Constituição do Estado do Paraná. Esse dispositivo estabelece que "compete privativ amente ao 
Governador (...) remeter mensagem e plano de governo à Assembleia Legislativa, por ocasião da 
abertura da sessão legislativa, expondo a situação do Estado".  

O documento inicia com um panorama econômico do Paraná em 2025, elaborado pelo 
Instituto Paranaense de Desenvolvimento Econômico e Social (IPARDES), detalhando a atividade 
econômica do estado. Em seguida, apresenta -se um capítulo sobre as finanças públicas estaduais 
elaborado pela Secretaria de Estado da Fazenda, O capítulo subsequente demonst ra o 
organograma sintético da estrutura dos órgãos do Poder Executivo, incluindo a administração 
Direta e Indireta.  

Por fim, destacam -se as principais realizações do Poder Executivo ao longo de 2025, 
evidenciando os feitos, ações e conquistas do governo du rante o período. As informações são 
coletadas e elaboradas pelos órgãos e entidades do Poder Executivo e organizadas e editadas pela 
Secretaria de Estado do Planejamento.  

Neste ano, de forma inédita, o relatório também inclui um resgate sintético dos resul tados 
mais relevantes de 2023 e 2024, extraído das mensagens desses anos. Essa recuperação não altera 
o foco do documento, centrado nas realizações de 2025, mas oferece ao leitor uma base 
comparativa que permite interpretar a trajetória das políticas públi cas ao longo do tempo e 
compreender a continuidade e a evolução das ações desenvolvidas pelo governo estadual.  

A apresentação de todos esses dados permite não apenas atender às exigências legais de 
prestação de contas, mas também oferece subsídios técnicos  fundamentais para a avaliação de 
políticas públicas e o planejamento estratégico.  

Este relatório, portanto, cumpre a dupla função de informar a Assembleia Legislativa sobre 
os resultados da gestão do governo estadual e de oferecer à sociedade paranaense u m 
instrumento de controle social e acompanhamento das ações governamentais. Ao apresentar 
dados consolidados e projeções fundamentadas, busca -se assegurar a continuidade do 
desenvolvimento econômico e social do Paraná.  
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2. A ECONOMIA PARANAENSE EM 2025 

O Produto Interno Bruto (PIB) do Paraná poderá crescer 3,1% em 2025, conforme previsão 
apresentada no Projeto de Lei Orçamentária Anual de 2026.  

O comportamento da economia paranaense refletiu, em razoável medida, o bom 
desempenho do setor agrícola, que, por sua vez, derivou das adequadas condições climáticas e da 
tecnologia aplicada à produção. Adicionalmente, o dinamismo do mercado de trabalho manteve 
em expansão os segmentos mais dependentes do consumo das famílias.  

Em 2025, verificou -se variação de 23,5% da produção de cereais, leguminosas e oleaginosas, 
sendo que a soja, cultura com a maior relevância na economia agrícola local, registrou aumento de 
14,6% em relação à safra de 2024 (tabela 1). Destacaram-se, também, os resultados das colheitas 
de milho , com crescimento de 21,0% no ciclo de verão e de 39,1% no de inverno.  

 

TABELA 1- PRODU¢ëO DE CEREAIS, LEGUMINOSAS E OLEAGINOSAS - PARANĆ - 
SAFRAS 2024 E 2025 

PRODUTO 
SAFRA (toneladas) 

VARIAÇÃO (%) 
2024 2025 

Amendoim 7.400 7.700 4,1 

Arroz 130.200 136.500 4,8 

Aveia 166.500 243.500 46,2 

Centeio 4.200 5.700 35,7 

Cevada 287.200 469.900 63,6 

Feijão (1ª Safra) 160.400 301.900 88,2 

Feijão (2ª Safra) 665.200 539.600 -18,9 

Feijão (3ª Safra) 700 500 -28,6 

Milho (1ª Safra) 2.525.000 3.055.600 21,0 

Milho (2ª Safra) 12.556.400 17.464.900 39,1 

Soja 18.643.000 21.369.800 14,6 

Trigo 2.363.300 2.751.900 16,4 

Triticale 22.100 19.400 -12,2 

TOTAL 37.531.600 46.366.900 23,5 

FONTE: IBGE - Levantamento Sistemático da Produção Agrícola 

 

Igualmente em ascensão, a produção da pecuária estadual apresentou ampliação dos 
segmentos de frangos, suínos e bovinos na comparação entre os primeiros semestres de 2024 e 
2025 (tabela 2). O aumento de 1,5% na produção de carne de frango não deixa de ser surpreendente 
diante das restrições às exportações impostas ao produto. De outro modo, o processamento de 
carne bovina e suína recebeu estímulo da demanda externa.  

 

TABELA 2 - ABATE DE ANIMAIS - PARANĆ - 1Ü SEMESTRE 2023-2024 

CATEGORIA 
PESO TOTAL DAS CARCAÇAS (quilogramas) 

VARIAÇÃO (%) 
2024 2025 

Frangos 2.442.800.747 2.479.522.186 1,5 

Suínos 560.051.803 612.371.867 9,3 

Bovinos 182.185.777 201.336.555 10,5 

FONTE: IBGE - Pesquisa Trimestral do Abate de Animais 
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No terceiro trimestre de 2025, o rendimento do trabalho, em termos reais, alcançou o maior 
valor da série histórica, iniciada em 2012. O valor, da ordem de R$ 3.961, é 10% superior ao 
mensurado no mesmo período do ano anterior. Paralelamente, a taxa de des ocupação chegou a 
3,5% no trimestre em questão. Desse modo, houve expansão de 13,2% da massa de salários, 
explicando, por exemplo, o crescimento do comércio, ainda que o aumento do endividamento das 
famílias e as maiores restrições ao crédito tenham provoc ado desaceleração ante períodos 
anteriores.  

O comércio varejista ampliado apresentou, nos três primeiros trimestres, elevação de 1,0% 
no seu volume de vendas. Essa variação positiva se contrapõe à retração do índice nacional ( -0,3%). 
O resultado positivo d ependeu do bom desempenho da atividade mais relevante do setor, 
representada pelo ramo de hipermercados, supermercados, produtos alimentícios, bebidas e 
fumo, que teve aumento de 2,7% (tabela 3). Ressalte -se, ainda, os bons resultados da 
comercialização de  móveis e eletrodomésticos (10,9%), tecidos, vestuário e calçados (7,5%) e 
material de construção (4,9%).  

Segmentos mais dependentes do crédito registraram retração, como os ramos de 
comercialização de equipamentos e materiais para escritório, informática e comunicação ( -11,3%) e 
veículos, motocicletas, partes e peças ( -2,4%). 

 

TABELA 3 - VARIA¢ëO DO VOLUME DE VENDAS DO COM£RCIO VAREJISTA AMPLIADO, 
SEGUNDO ATIVIDADES - PARANĆ - ACUMULADO DE JANEIRO A SETEMBRO DE 2025 

ATIVIDADE VARIAÇÃO (%) 

Combustíveis e lubrificantes 0,8 

Hipermercados, supermercados, produtos alimentícios, bebidas e fumo 2,7 

Tecidos, vestuário e calçados 7,5 

Móveis e eletrodomésticos 10,9 

Artigos farmacêuticos, médicos, ortopédicos, de perfumaria e cosméticos -2,3 

Livros, jornais, revistas e papelaria -0,1 

Equipamentos e materiais para escritório, informática e comunicação -11,3 

Outros artigos de uso pessoal e doméstico 1,5 

Veículos, motocicletas, partes e peças -2,4 

Material de construção 4,9 

Atacado especializado em produtos alimentícios, bebidas e fumo 0,6 

TOTAL 1,0 

FONTE: IBGE - Pesquisa Mensal de Comércio 

NOTA: Em comparação ao mesmo período do ano anterior. 

 

Já a indústria de transformação do Estado registrou expansão de 3,4% nos três primeiros 
trimestres do ano (tabela 4). O ramo de máquinas, aparelhos e materiais elétricos apresentou a 
maior variação na comparação com o mesmo período de 2024 (52,1%). Esse aumento redundou de 
maiores quantidades fabricadas de eletrodomésticos e disjunt ores. 
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TABELA 4 - VARIA¢ëO DA PRODU¢ëO FĉSICA INDUSTRIAL, SEGUNDO ATIVIDADES - 
PARANĆ - ACUMULADO DE JANEIRO A SETEMBRO DE 2025 

ATIVIDADE VARIAÇÃO (%) 

Alimentos -0,5 

Bebidas -8,8 

Produtos de madeira -9,0 

Papel e celulose 4,1 

Refino de petróleo e biocombustíveis 3,2 

Produtos químicos 9,7 

Borracha e plástico -2,2 

Minerais não metálicos 2,0 

Produtos de metal, exceto máquinas e equipamentos 2,1 

Máquinas, aparelhos e materiais elétricos 52,1 

Máquinas e equipamentos 9,3 

Veículos automotores 4,7 

Móveis 3,9 

TOTAL 3,4 

FONTE: IBGE - Pesquisa Industrial Mensal - Produção Física 

NOTA: Em comparação ao mesmo período do ano anterior. 

 

Destacaram -se, ainda, as atividades de fabricação de máquinas e equipamentos (9,3%), 
calcada na produção de tratores e material para a indústria petrolífera, e de fabricação de veículos 
automotores (4,7%), impulsionada pela ampliação da montagem de automóv eis.  

Finalmente, o abrangente setor de serviços, que responde por 35,0% do valor adicionado 
bruto do Estado, de acordo com as Contas Regionais do Brasil (IBGE/IPARDES), contabilizou 
incremento de 2,5% em volume nos nove primeiros meses de 2025 (tabela 5).  

 

TABELA 5 - VARIA¢ëO DO VOLUME DE SERVI¢OS, SEGUNDO ATIVIDADES - PARANĆ - 
ACUMULADO DE JANEIRO A SETEMBRO DE 2025 

ATIVIDADE VARIAÇÃO (%) 

Serviços prestados às famílias 4,6 

Serviços de informação e comunicação 1,7 

Serviços profissionais, administrativos e complementares 3,4 

Transportes, serviços auxiliares aos transportes e correio 2,2 

Outros serviços 1,1 

TOTAL 2,5 

FONTE: IBGE - Pesquisa Mensal de Comércio 

NOTA: Em comparação ao mesmo período do ano anterior. 

 

A mais pronunciada ampliação ocorreu nos serviços prestados às famílias (4,6%), que reúnem 
atividades de alimentação, alojamento e ensino, entre outras. Os serviços de informação e 
comunicação registraram crescimento de 1,7%, enquanto os de transportes e correio anotaram 
acréscimo de 2,2%. Já os serviços profissionais, administrativos e complementares exibiram 
fmfwbëçp ef 5.6&. bdjnb ep sftvmubep eb dbufhpsjb efopnjobeb ǰpvuspt tfswjëptǱ *3.3&+0 Gttb 
denominação agrupa, entre outras, as atividades imobiliárias, de  manutenção de veículos e 
motocicletas, de operações financeiras e de apoio à agropecuária.  
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3. AS FINANÇAS PÚBLICAS ESTADUAIS EM 
2025 

O relatório de Finanças Estaduais, elaborado pela Secretaria da Fazenda do Estado do 
Paraná, apresenta a consolidação das principais informações fiscais do Estado em 2025, com base 
em dados oficiais da execução orçamentária, financeira e patrimonial. O objetivo é oferecer uma 
visão integrada da evolução das receitas, despesas, resultados fiscais, endividament o e limites 
legais, a partir de registros do SIAFIC, do Relatório Resumido da Execução Orçamentária (RREO), 
do Relatório de Gestão Fiscal (RGF) e das leis orçamentárias vigentes.  

No campo das receitas, o Estado manteve trajetória de crescimento nominal ao longo do 
período recente. A arrecadação tributária seguiu como principal fonte de recursos, com destaque 
para o ICMS, complementada por transferências correntes e receitas patrimoniais. Em 2025, a 
expansão das despesas ocorreu em ambiente de crescimento co ncomitante das receitas, o que 
permitiu preservar o equilíbrio fiscal sem ruptura do planejamento orçamentário.  

As despesas totais apresentaram elevação consistente, com maior concentração nas 
funções Previdência Social, Educação e Saúde, refletindo compro missos estruturais do Estado e a 
ampliação da oferta de políticas públicas. O comportamento do gasto com pessoal e previdência 
permanece como elemento central da dinâmica fiscal, ao passo que o custeio passou por 
reprogramações ao longo de 2024 e 2025, com  medidas voltadas à contenção de despesas não 
essenciais. Os investimentos mantiveram patamar elevado, sustentando a execução de obras e 
projetos estratégicos.  

Por fim, os indicadores fiscais consolidados confirmam a solidez das contas públicas do 
Paraná, com endividamento controlado, cumprimento dos limites legais e manutenção da 
classificação máxima na Capacidade de Pagamento (CAPAG). A Lei Orçamentária de 2026 reforça 
esse quadro, ao combinar crescimento responsável do orçamento com preservação do equilí brio 
fiscal. 

3.1. RECEITAS 

Em 2025, as finanças públicas do Estado do Paraná apresentam um quadro de expansão 
moderada da receita, com sinais de desaceleração do crescimento real, mas mantendo uma 
estrutura equilibrada e diversificada do ponto de vista das font es de arrecadação.  

A Receita Total atinge cerca de R$ 107 bilhões, com crescimento nominal de 6,5% em relação 
a 2024. Descontado o efeito da inflação, o avanço real é de aproximadamente 2,5%. Consoante, a 
Receita Líquida, após deduções, alcança R$ 79,8 bil hões, crescendo 7,0% nominalmente e 3,0% em 
termos reais, desempenho ligeiramente superior ao da Receita Total. Esse diferencial sugere um 
comportamento mais favorável das transferências constitucionais líquidas e um controle relativo 
sobre as deduções, o que contribuiu positivamente para o espaço fiscal efetivo do Estado.  

No âmbito das Receitas Correntes, o principal pilar do financiamento estadual, observa -se 
crescimento nominal de 6,6% e real de 2,6%, alcançando R$ 73,9 bilhões. Dentro desse agregado, 
a receita tributária soma R$ 41,7 bilhões, mas cresce apenas 3,8% nominalmente, com queda real 
de cerca de ǫ0,2%. O ICMS, principal tributo estadual, cresce 2,7% nominalmente, o que representa 
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queda real de 1,2%. Em contraste, tributos como IPVA, ITCMD e IRRF apresentam crescimentos reais 
positivos.  

 

TABELA 6 - RECEITAS DO ESTADO DO PARANĆ, EM R$ MILHìES (PRE¢OS CORRENTES) 

DESCRIÇÃO 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 

1. Receita Total 57.355 64.015 75.349 85.740 96.540 100.799 107.380 

2. Dedu­»es da Receita 13.070 15.577 19.111 21.278 23.456 26.276 27.618 

3. Receita liquida (1-2) 44.285 48.439 56.238 64.462 73.084 74.523 79.763 

Receitas Correntes 42.123 42.645 50.012 58.446 62.747 69.364 73.934 

Receita Tribut§ria 26.553 24.330 29.144 32.347 34.457 40.141 41.651 

ICMS 21.242 19.042 23.608 25.588 26.542 31.185 32.017 

IPVA 1.593 1.561 1.672 2.182 2.594 2.726 2.939 

ITCMD 432 542 735 857 1.027 1.192 1.297 

IRRF 3.155 2.995 2.911 3.493 4.010 4.696 5.028 

Taxas 131 190 219 227 284 341 370 

Receitas de 
Contribui­»es 

1.677 2.276 2.448 2.556 2.827 3.099 3.228 

Receita Patrimonial 1.419 853 2.774 5.071 5.259 5.138 6.273 

Receita de Servi­os 1.726 2.012 2.281 2.455 2.648 2.765 2.875 

Transfer°ncias 
Correntes 

9.504 12.067 12.059 13.533 15.774 16.212 18.186 

FPE 2.201 2.107 2.837 3.625 3.620 4.174 4.678 

FUNDEB 4.519 4.424 5.696 6.185 6.930 7.452 7.964 

Demais 
Transfer°ncias  

2.784 5.536 3.526 3.722 5.224 4.586 5.544 

Demais Receitas 
Correntes 

1.245 1.107 1.306 2.484 1.782 2.009 1.720 

Receitas de Capital 382 2.870 2.602 1.946 4.833 872 1.196 

Receitas 
Intraor­ament§rias 

1.784 2.923 3.624 4.070 5.504 4.286 4.528 

FONTE: SEFA (2025) 

 

As receitas de contribuições e as receitas patrimoniais mostraram desempenho mais 
favorável, com destaque para a receita patrimonial, que cresceu 22,1% nominalmente e 17,5% em 
termos reais. Já as receitas de serviços permaneceram praticamente estáveis em termos reais, o 
que é compatível com sua natureza complementar no orçamento estadual.  

Um ponto de destaque em 2025 foi o comportamento das transferências correntes, que 
alcançam R$ 18,2 bilhões, com crescimento nominal de 12,2% e real de 7,9%. O FPE e o FUNDEB 
mantiveram expansão real. As demais transferências correntes também apresentam crescimento 
expressivo, inclusive em termos reais, o que contribuiu para mitigar a perda de dinamismo da 
arrecadação tributária.  

As deduções da receita, compostas pelas transferências constitucionais e legais aos 
municípios e pela destinação de recursos para a formação do FUNDEB, mantêm trajetória de 
crescimento ao longo do período analisado, alcançando em 2025 um patamar significativamente 
superior ao observado no início da série.  
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GRĆFICO 1 - DEDU¢ìES DE RECEITA, EM R$ MILHìES, (PRE¢OS CORRENTES) 

 

FONTE: SEFA (2025) 

 

De fato, 2025 consolida um cenário de estabilidade fiscal com crescimento real baixo, no qual 
o Paraná demonstra capacidade de sustentar suas receitas, mas enfrenta limites de expansão da 
arrecadação tributária. Do ponto de vista da política fiscal, o ano exigiu maior atenção à qualidade 
do gasto e à eficiência locativa , pois o espaço para expansão real da receita própria mostra -se 
restrito, reforçando a importância de planejamento e prudência na gestão orçamentária.  

3.1.1. Receita Tributária  

A tabela  abaixo apresenta a arrecadação tributária de 2016 a 2025 em valores correntes.  

 

TABELA 7 - ARRECADAÇÃO TRIBUTÁRIA (R$ MILHÕES - PREÇOS CORRENTES) 

DESCRIÇÃO 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 

TOTAL (a+b+c) 35.901 36.107 44.384 48.977 52.643 60.298 62.558 

a) Receita Tribut§ria 100% 34.981 35.247 42.980 46.856 50.811 58.114 60.529 

ICMS 100% 30.875 30.799 38.025 40.510 43.275 50.015 51.887 

IPVA 100% 3.582 3.783 4.054 5.295 6.286 6.634 7.063 

ITCMD 100% 525 664 901 1.052 1.250 1.464 1.580 

b) Outras Receitas Correntes 100% 400 359 587 908 1.014 1.273 1.168 

Multas e Juros do ICMS 100% 193 144 99 121 106 139 126 

Multas do IPVA 100% 72 78 60 118 164 178 167 

Multas, Juros e C.M. do ITCMD 100% 14 11 14 12 23 21 27 

D²vida Ativa ICMS 100% 93 75 337 599 677 892 703 

D²vida Ativa IPVA 100% 25 48 68 46 30 27 132 

D²vida Ativa ITCMD 100% 1 2 8 11 13 17 12 

c) Fundo Est. de Combate ¨ Pobreza 520 501 816 1.212 818 911 861 

FONTE: SEFA (2025) 

O gráfico apresenta o comportamento da arrecadação das Receitas Tributárias, formadas 
pelos impostos: ICMS, IPVA e ITCMD (inclusive arrecadação de multa, juros e dívida ativa, e, além 
de FECOP, no caso do ICMS). 
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GRĆFICO 2- ARRECADA¢ëO TRIBUTĆRIA DE 2016 A 2025 (EM R$ MILHìES - PRE¢OS CORRENTES) 

 

FONTE: REPR (2025) 
 

O desempenho de 2020 deve -se ao impacto da COVID, que afetou principalmente o ICMS 
(incluindo FECOP). Posteriormente, houve a retomada do aumento da arrecadação (valores 
correntes).  

Analisando -se os exercícios mais recentes, nota-se que houve um acréscimo de 7,5% na 
arrecadação de 2023 em relação a 2022, de 14,5%, na arrecadação de 2024 em relação a 2023, e de 
3,7% na comparação de 2024 para 2025. No exercício de 2025, o ICMS responde por 84,3% do valor 
total arrecadado, o IPV A por 11,8% e o ITCMD por 2,5%. 

3.1.1.1. Resultado do ICMS  

Quanto ao ICMS (inclusive multas, juros, dívida ativa e FECOP), observa -se que houve um 
acréscimo de 14,5%, na arrecadação de 2024 em relação a 2023, e de 3,1% na arrecadação de 2025 
em relação a 2024, o que pode ser explicado principalmente, pelos motivos a seguir:  

Em 2024, aplicação das novas alíquotas ad rem: R$ 1,0635 por litro de óleo diesel ou biodiesel 
e R$ 1,3721 por litro de gasolina, a partir de fevereiro/24.  

Em 2024, bom desempenho dos setores não afetados pela LC 194/22. Parte desse resultado 
deriva da alteração da alíquota modal em abril/24, de 19% para 19,5%, além da alteração da alíquota 
de energia de 18% para 19%. 

Em 2025, a política monetária contracionista afetou a arrecadação do Estado, principalmente 
dos 3 maiores setores de 2025: combustíveis, automotivo e energia. A fim de cotejamento, esses 3 
setores cresceram de 2023 para 2024, respectivamente, 26%, 21% e 38%; no entanto, as variações 
de 2024 para 2025 foram, respectivamente,  9%, - 7% e 4%.  

A tabela 8 apresenta a arrecadação de ICMS (valores correntes) por setor, de 2015 a 2025. 
Fvsbouf upep fttf qfsòpep. p ǰtfups ef dpncvtuòwfjtǱ gpj brvfmf rvf bqsftfoupv nbjps bssfdbebëçp= 
kå p ǰtfups ef fofshjbǱ bqsftfoupv b tfhvoeb nbjps arrecadação até 2022 e, a partir de 2023, esse 
qptup gpj bttvnjep qfmp ǰtfups bvupnpujwpǱ0 Com base nos 3 últimos anos (2023 a 2025), observa -
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tf rvf p ǰtfups ef dpncvtuòwfjtǱ sfqsftfoupv fn níejb 46& eb bssfdbebëçp ef upept pt tfupsft= 
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TABELA 8 - ARRECADAÇÃO ICMS POR SETORES (EM MILHÕES - PREÇOS CORRENTES) 

SETORES 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025  2024ï25 

Alimentos Com®rcio 1.650 1.774 2.146 2.518 3.006 3.688 3.640 -48 

Alimentos Produ­«o 991 1.019 1.203 1.484 1.716 1.661 1.739 78 

Automotivo 2.239 2.046 2.783 3.773 4.008 4.853 4.531 -322 

Bebidas 2.390 2.392 2.606 2.939 3.302 3.480 3.851 371 

Combust²veis 6.580 6.090 8.027 9.158 9.892 12.422 13.497 1.075 

Comunica­»es 1.725 1.622 1.521 1.263 799 1.085 1.152 67 

Constru­«o 1.001 1.137 1.522 1.577 1.873 2.041 2.172 131 

Cosm®ticos 555 576 681 774 989 1.054 1.096 42 

Eletroeletr¹nicos 2.093 2.396 2.821 2.684 3.089 3.418 3.512 94 

Energia 4.920 4.663 5.542 4.314 2.775 3.829 3.970 141 

F§rmacos 1.157 1.261 1.573 1.672 1.901 2.411 2.385 -26 

Fumo 91 126 139 187 233 707 703 -4 

Higiene Pessoal 266 281 300 365 425 550 521 -29 

Madeiras 314 360 560 633 740 784 818 34 

Metal¼rgico 1.459 1.706 2.478 2.805 2.913 2.832 2.912 80 

Papeleiro 495 524 695 792 1.024 1.111 1.163 52 

Qu²mico 1.304 1.442 1.938 2.421 3.128 1.903 2.001 98 

Servi­os 61 71 94 120 142 244 419 175 

T°xtil 754 657 853 1.075 1.299 1.512 1.676 164 

Transportes 639 643 808 1.004 1.189 1.381 1.413 32 

Outros 1.028 855 995 913 446 897 418 -479 

TOTAL  31.714 31.641 39.285 42.471 44.887 51.861 53.591 1.730 

FONTE: REPR (2025) 

 

3.1.1.2. Resultado do IPVA  

Quanto ao IPVA (100%), incluídos multas, juros e dívida ativa observa -se que houve um 
acréscimo de 5,1% na arrecadação de 2024 em relação a 2023 e, de 7,7%, na arrecadação de 2025 
em relação a 2024.  

O aumento da arrecadação de 2025 em relação a 2024 pode ser explicado pela variação 
média dos preços de referência da base tributável (alta de 0,2%, conforme relatório FIPE) e pelo 
aumento da arrecadação de dívida ativa de IPVA (aumento de cerca de 440% em relação a 2024), 
resultado de um esforço da Receita Est adual de inscrição em dívida ativa de débitos pendentes.  
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3.1.1.3. Resultado do ITCMD  

Verifica -se que o recolhimento de ITCMD no exercício de 2024, incluídos multas, juros e 
dívida ativa, teve desempenho de arrecadação de 14,5% superior ao de 2023; e, em 20 25, o 
desempenho de arrecadação foi de 7,8% superior ao de 2024.  

Tal comportamento de arrecadação pode ser explicado. Com a aprovação em dezembro de 
2023 da Emenda Constitucional  132 (Reforma Tributária), contendo a previsão de que o ITCMD 
deveria passar a  contar com a PROGRESSIVIDADE, inferiu-se daí que os Estados, no decorrer do 
ano de 2024 aprovariam alíquotas maiores que a existente de 4%, o que efetivamente começou a 
ser feito por muitas UF no decorrer do ano.   

Desta forma, em 2024, houve uma tendência  para doar grandes patrimônios com reserva de 
usufruto, mas na maioria dos casos já antecipando o pagamento que poderia ser postergado para 
o momento da futura extinção.  Já para 2025, essa tendência foi menos significativa, resultando num 
aumento de arreca dação (2025 em relação a 2024) menor que observado anteriormente (2024 em 
relação a 2023). 

3.1.1.4. Recuperação da Dívida Ativa  

O bom desempenho da arrecadação de Dívida Ativa nos últimos anos deve -se a programas 
de refinanciamento (REFIS). A tabela 9 apre senta a arrecadação da dívida ativa para os três 
impostos.  

 

TABELA 9 - ARRECADAÇÃO DA DÍVIDA ATIVA (EM R$ MIL - PREÇOS CORRENTES) 

DESCRIÇÃO 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 

Dívida Ativa ICMS 100% 93.393 75.388 337.105 598.994 676.699 891.706 702.952 

Dívida Ativa IPVA 100% 25.311 48.107 68.161 45.972 30.468 26.958 132.328 

Dívida Ativa ITCMD 100% 1.441 2.259 8.379 11.451 13.416 16.803 11.893 

Total 120.145 125.754 413.645 656.417 720.582 935.467 847.173 

FONTE: REPR (2025) 

 

A tabela 10 apresenta o percentual da arrecadação comparado com o estoque da dívida ativa 
(valores em R$ mil). O valor do estoque compreende o total das dívidas, incluindo ICMS, IPVA, 
ITCMD e dívidas ativas tributárias e não tributárias (não inclui dívidas  ativas parceladas).  

A gestão da Dívida Ativa do Estado apresentou resultados tanto no fluxo de recuperação 
quanto no controle do estoque. Iniciativas como o Programa de Parcelamento Incentivado (REFIS) 
e a ampliação dos canais digitais de regularização, com destaque para o lançamento do portal 
unificado de negociação de débitos, contribuíram para o aumento da adesão voluntária dos 
contribuintes e para o fortalecimento da arrecadação. Em 2024, observou -se crescimento 
expressivo nos pagamentos à vista e nos  parcelamentos, reforçando a efetividade das estratégias 
adotadas.  

A composição da Dívida Ativa segue majoritariamente tributária, com predominância do 
ICMS, embora se observe expansão das dívidas não tributárias, especialmente aquelas associadas 
à área ambiental, refletindo o fortalecimento das ações de fiscalização e monitoramento por parte 
do Estado. 
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TABELA 10 - - COMPARATIVO ENTRE O ESTOQUE E ARRECADAÇÃO DA DÍVIDA ATIVA (%) 

INDICADOR 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 

Estoque (R$ mil) 36.769.672 39.619.980 40.845.619 40.789.973 47.167.967 48.018.698 54.536.881 

Arrecadação (R$ mil) 120.145 125.754 413.645 656.417 720.582 935.467 847.173 

Arrecadação (%) 0,30% 0,30% 1,00% 1,60% 1,50% 1,90% 1,60% 

FONTE: REPR (2025) 

 

3.1.2. Receitas de Capital  

As receitas de capital apresentaram um crescimento de 37,1% (31,5% real) em 2025, frente a 
2024, um acréscimo de R$ 323,9 milhões aos cofres do Estado. Esse crescimento se deve 
especialmente às receitas com operações de crédito n o mercado interno, que cresceram R$ 301,1 
milhões (+72,9% real) no período. Vale ressaltar que em 2023 houve uma entrada atípica de recursos 
nessa categoria de receita, devido à alienação de ações da Companhia Paranaense de Energia 
Elétrica (Copel). 
 

TABELA 11 - RECEITAS DE CAPITAL (EM R$ MILHÕES - PREÇOS CORRENTES) 

DISCRIMINAÇÃO 
JAN - DEZ 

2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 

Operações de Crédito 224 1.688 1.882 1.176 1.111 383 690 

Transferências de Capital 121 523 520 650 211 386 270 

Outras Receitas de Capital 0 540 240 32 102 0 116 

Amortização de Empréstimos 28 12 36 85 395 87 90 

Alienação de Bens 9 106 24 30 3.121 17 31 

Total 382 2.870 2.702 1.972 4.940 872 1.196 

FONTE: Portal da Transparência do Paraná, SIAFIC. 
NOTA: Elaboração SEFA-PR 

 
 

3.1.3. Receitas de Transferências  

As transferências correntes constituíram o principal fator de impulso da receita em 2025. Em 
termos nominais, registrou -se um acréscimo de R$ 1,9 bilhão no total arrecadado, o que 
correspondeu a uma expansão real de 7,9% em relação a 2024. Entre as 41 transferências recebidas 
pelo Estado no período, destacaram -se os recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB), que apresen taram 
crescimento real de 2,8% em relação ao ano anterior, e do Fundo de Participação dos Estados (FPE), 
que assinalou elevação real de 7,9% na mesma base de comparação.  
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TABELA 12 - TRANSFERÊNCIAS CORRENTES (EM R$ MILHÕES - PREÇOS CORRENTES) 

DISCRIMINAÇÃO 
JAN - DEZ 

2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 

FUNDEB 4.519 4.424 5.696 6.185 6.930 7.452 7.964 

FPE 2.201 2.107 2.837 3.625 3.620 4.174 4.678 

Teto Financeiro SUS - Custeio 1.113 1.063 1.104 1.254 1.217 1.395 1.446 

Transfer°ncias do Sal§rio-Educa­«o 361 335 367 401 472 462 518 

IPI - Exporta­«o 346 306 347 285 275 465 466 

Outras Transfer°ncias 1.045 3.832 1.707 1.781 3.260 2.264 3.114 

Total 9.585 12.067 12.058 13.533 15.774 16.212 18.186 

FONTE: SEFA (2025) 

 

Outras transferências são compostas por repasses de natureza compensatória e setorial, que 
abrangem cotas -partes de tributos federais e compensações financeiras pela exploração de 
recursos naturais, bem como transferências vinculadas à execução de política s públicas, 
especialmente nas áreas de saúde, educação, assistência social e cultura, por meio de repasses 
do SUS, do FNDE, do FUNDEB e de convênios com a União. Incluem -se, ainda, transferências 
obrigatórias e extraordinárias, como compensações por perdas  de arrecadação e recursos 
destinados a situações específicas, além de aportes provenientes de municípios, de instituições 
públicas e privadas, do exterior e de pessoas físicas, que complementam o financiamento de ações 
continuadas do Estado.  

As receitas t ributárias e transferências correntes consistem no principal componente da 
Receita Corrente Líquida (RCL) do estado, que alcançou o maior patamar real da história. Em 
outubro de 2025, a RCL atingiu R$ 70,0 bilhões, assinalando um crescimento real de 7,1% e m 
relação ao período imediatamente anterior. A RCL é um importante indicador fiscal por sintetizar a 
capacidade estrutural de financiamento do Estado, servindo de referência para a definição de 
limites legais, a avaliação da sustentabilidade das despesas c orrentes e o acompanhamento da 
solvência e do equilíbrio das contas públicas ao longo do tempo.  

 

GRĆFICO 3 - EVOLU¢ëO DA RCL DO PARANĆ, EM R$ MILHìES, VALORES ê PRE¢OS DE NOVEMBRO 
DE 2025 (IPCA) 

 

FONTE: SEFA (2025) 
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3.1.4. Receitas de Aplicação Financeiras  

A aplicação do BB Paraná II FI Renda Fixa, principal instrumento de alocação financeira dos 
recursos do Tesouro Estadual, apresentou valorização relevante no período analisado, com 
variações no Patrimônio Líquido (PL) influenciadas por fluxos r ecorrentes de aplicações e resgates, 
compatíveis com a gestão ativa de caixa do Estado. Entre 31/12/2024 e 29/10/2025, o PL passou 
de R$ 19.734.753.065,24 para R$ 20.329.945.278,54. Para fins de mensuração do desempenho 
financeiro, a análise adota como ref erência a evolução da cota, que avançou de 1,837470566 para 
2,051315217, resultando em rentabilidade acumulada de 11,64% no período.  

A estratégia de gestão buscou assegurar a melhor alocação possível dos recursos do 
Tesouro Estadual, equilibrando liquidez,  segurança e rentabilidade, características essenciais para 
a administração do caixa público. Considerando a rentabilidade observada, o ganho financeiro 
equivalente sobre o PL inicial é estimado em aproximadamente R$ 2,30 bilhões, ressalvadas as 
variações decorrentes dos fluxos ao longo do exercício. O desempenho manteve -se alinhado ao 
CDI, com leve diferença negativa em relação ao benchmark, compatível com custos operacionais 
e com a estratégia prudencial adotada para a gestão dos recursos públicos.  

 

3.2. DESPESAS 

Em 2025, as despesas totais empenhadas até outubro atingiram R$ 61,38 bilhões, o maior 
patamar da série apresentada A trajetória de crescimento da despesa ocorreu de forma concomitante 
à expansão das receitas do Estado. O comportamento recente do gasto decorre de um processo 
iniciado após a retração registrada em 2020, quando as despesas recuaram para R$ 35,75 bilhões, 
seguido por retomada gradual a partir de 2021 e aceleração a partir de 2022, acompanhando a 
recomposição das despesas correntes e a  ampliação do nível de investimentos do Estado.  

A evolução até 2025 reflete, sobretudo, o crescimento das despesas com Pessoal e Encargos 
Sociais, das Outras Despesas Correntes e dos investimentos. No âmbito do custeio, a adoção de 
medidas de reprogramação  das despesas não essenciais, formalizadas pelo Decreto nº 
10.255/2025, tem como objetivo moderar o ritmo de expansão do gasto e preservar o equilíbrio 
fiscal, tema que será detalhado na seção específica.  

Já os investimentos, associados à execução de obra s estruturantes e projetos estratégicos, será 
analisado mais profundamente na seção dedicada ao tema. A seguir, apresenta -se a análise das 
despesas segundo a função orçamentária e a decomposição por pessoal, custeio e investimentos.  
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GRĆFICO 4 - DESPESAS EMPENHADAS - AT£ OUTUBRO DE CADA ANO (EM R$, VALORES 
CORRENTES) 

 

FONTE: SEFA (2025) 

 

A decomposição das despesas empenhadas por função orçamentária demonstra que a 
expansão do gasto total no período recente foi liderada, principalmente, pelas funções Previdência 
Social, Educação e Saúde. A Previdência Social mantém trajetória crescente ao longo de todo o 
período, passando de R$ 8,55 bilhões em 2019 para R$ 11,69 bilhões em 2025, refletindo o caráter 
estrutural dessa despesa 1. A função Educação apresenta crescimento mais intenso a partir de 2023, 
alcançando R$ 13,76 bilhões em 2024 e R$ 15,07 bilhões em 2025, tornando -se um dos principais 
vetores de expansão do gasto estadual.  

C gvoëçp ǰ%bÿefǱ ubncín contribuiu para o aumento das despesas, com crescimento 
contínuo entre 2021 e 2025, passando de R$ 4,92 bilhões para R$ 8,59 bilhões no período. Em 
paralelo, observa -se a recomposição das despesas em Segurança Pública, que avançam de R$ 
3,02 bilhões em 2019 para R$ 6,49 bilhões em 2025, acompanhando a ampliação das ações e da 
estrutura operacional do Estado nessas áreas finalísticas.  

As funções Transporte e Urbanismo e Encargos Especiais apresentam comportamento mais 
volátil, mas com elevação significativa a partir de 2023, especialmente em 2024, quando 
ǰUsbotqpsuf f VscbojtnpǱ bujohf T$ 6.:2 cjmiúft0 Gn dpokvoup. fttb dpnqptjëçp joejdb rvf p 
crescimento das despesas estaduais decorre tanto de pressões estruturais, como previdência, 
quanto da expansão de pol íticas públicas nas áreas sociais e de infraestrutura.  

                                                           

1 De acordo com projeções atuariais consideradas no planejamento fiscal do Estado, o gasto 
previdenciário apresenta tendência de inflexão a partir da próxima década.  
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GRĆFICO 5 - DESPESAS POR FUN¢ëO EMPENHADAS NO ESTADO NO PARANĆ DE 2019 A 2025. (EM 
R$, VALORES CORRENTES) 

 

FONTE: SEFA (2025) 
NOTA: Dados até outubro/2025. 

 

GRĆFICO 6 - DESPESAS POR FUN¢ëO EMPENHADAS NO ESTADO NO PARANĆ AT£ OUTUBRO DE 
2025. EM R$ BILHìES (VALORES CORRENTES) 

 

FONTE: SEFA (2025) 
NOTA: Dados até outubro/2025. 
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3.2.1. Despesa de Pessoal  

No que se refere às despesas com pessoal, a decomposição entre previdência e demais 
gastos evidencia que a expansão observada no período recente não se restringe ao componente 
previdenciário. As despesas não previdenciárias mantiveram trajetória relativamente estável entre 
2019 e 2021, um impacto da Lei Complementar nº 173/2020, oscilando em torno de R$ 12,7 bilhões, 
antes de iniciarem um movimento de crescimento mais pronunciado a partir de 2022, quando 
atingiram R$ 13,94 bilhões. 

Entre 2022 e 2024, as despesas com pessoal além da previdê ncia avançaram de R$ 13,94 
bilhões para R$ 17,10 bilhões, acompanhando a ampliação do nível de atividade administrativa e a 
recomposição gradual de despesas com servidores ativos após a vigência da Lei Complementar 
nº 173/2020.  

 

GRĆFICO 7 - DESPESA COM PESSOAL NO ESTADO NO PARANĆ DE 2019 DE 2025 (ACUMULADOS 
JAN-OUT). (EM R$, VALORES CORRENTES) 

 

FONTE: SEFA (2025) 

 

3.2.2. Custeio  

Em 2019, o custeio era fortemente concentrado em Encargos Especiais, que somavam R$ 
8,87 bilhões, enquanto as demais funções apresentavam patamares mais reduzidos. Após retração 
em 2020, observa -se retomada gradual em 2021 e 2022 e expansão mais significativa a partir de 
2023, quando o custeio passa a crescer de forma mais distribuída entre as funções.  

No período recente, destac am-se as despesas de custeio em Saúde e Educação. Na Saúde, 
os valores avançaram de R$ 4,28 bilhões em 2023 para R$ 5,39 bilhões em 2024 e R$ 6,50 bilhões 
em 2025. Na Educação, o custeio passou de R$ 3,17 bilhões para R$ 4,43 bilhões no mesmo 
intervalo. A Segurança Pública e os Encargos Especiais mantiveram crescimento mais moderado.  
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GRĆFICO 8 - CUSTEIO DO PODER EXECUTIVO POR FUN¢ëO. (EM R$, VALORES CORRENTES) 

 

FONTE: SEFA (2025) 

 
Em 2025, a dinâmica do custeio passou a ser acompanhada por medidas adicionais de 

controle da despesa. Os decretos Decreto nº 5.919/2024 e nº 10.255/2025 buscaram a 
reprogramação das despesas classificadas como Outras Despesas Correntes, com foco no 
remanejamento de gastos não essenciais, com impacto fiscal estimado em R$ 2,3 bilhões. A 
medida tem como objetivo preservar o equilíbrio das contas públicas e manter o Estado do Paraná 
na classificação máxima do índice de Capacidade de Pagamento (CAPAG) da Secretaria do Tesouro 
Nacional, atualmente nota A.  

 

3.2.3. Investimentos  

No âmbito dos investimentos empenhados até outubro, observa -se crescimento consistente 
ao longo do período, com destaque para a função Transporte e Urbanismo, que passou de 
aproximadamente R$ 0,66 bilhão em 2019 para cerca de R$ 2,82 bilhões em 2024, mante ndo 
patamar elevado em 2025. Esse comportamento reflete a priorização de projetos estruturantes de 
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R$ 0,68 bilhão em 2024 e R$ 0,70 bilhão em 2025. Na Educação, observa -se trajetória semelhante, 
com crescimento de apro ximadamente R$ 0,29 bilhão em 2019 para R$ 0,39 bilhão em 2024. Já a 
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para R$ 0,62 bilhão em 2025.  

Na área de infraestrutura de transportes, destaca -se a execução da Ponte de Guaratuba, que 
segue em ritmo compatível com o cronograma físico -financeiro e tem previsão de conclusão em 
2026. Além disso, avançaram intervenções rodoviárias, como a ampliação e restauração das 
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rodovias PR-180 e PR-281, no Sudoeste, e a duplicaç ão em concreto da PRC -466, entre Guarapuava 
e Pitanga, em três lotes, na região Centro -Sul, reforçando a integração logística e a segurança viária.  

Ao longo de 2025, foram iniciadas ou contratadas 13 novas obras, com destaque para o Eixo 
Central de rodovia s estaduais. Nesse conjunto, incluem -se a duplicação em concreto da PRC -466 
nos trechos Pitanga ǫTurvo e Turvo ǫPalmeirinha, distrito de Guarapuava, bem como a restauração 
em concreto da PRC -466 entre Manoel Ribas e Pitanga e das rodovias PRC -487 e PR-460, no trecho 
de Nova Tebas a Pitanga.  

Os investimentos em áreas sociais também tiveram peso relevante até outubro. Na Saúde, a 
execução concentrou -se em obras de Ambulatórios Médicos, Unidades Mistas e novos hospitais, 
ampliando a rede assistencial. Na Educaç ão, avançaram projetos de melhoria da infraestrutura 
escolar. Já na Segurança Pública, os investimentos priorizaram a modernização da estrutura 
operacional, com aquisição de equipamentos, renovação de frota e implementação de novos 
projetos tecnológicos, c ontribuindo para o fortalecimento da atuação estatal.  

 

GRĆFICO 9 - EVOLU¢ëO DO ACUMULADO AT£ OUTUBRO DOS INVESTIMENTOS POR FUN¢ìES DO 
GOVERNO DE 2019 AT£ 2025. (EM R$, VALORES CORRENTES) 

 

FONTE: SEFA (2025) 

 

GRĆFICO 10 - COMPOSI¢ëO DOS INVESTIMENTOS EM VALORES CORRENTES AT£ OUTUBRO DE 
2025 

 

FONTE: SEFA (2025) 
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3.2.4. Mínimos Constitucionais  

A Constituição Federal e a Constituição do Estado do Paraná determinam percentuais 
mínimos da receita que devem ser aplicados nas áreas de educação, saúde e ciência e tecnologia. 
Ao longo do exercício de 2025, a SEFA, em articulação com os demais órgãos estaduais, 
acompanha de forma contínua o cumprimento desses limites constitucionais, orientando a 
execução orçamentária para assegurar não apenas a observância  dos percentuais legais, mas 
também a adequada alocação e a eficiência na utilização dos recursos públicos.  

 

3.2.4.1. Mínimo Constitucional da Educação  

O mínimo constitucional de aplicação de recursos em educação está definido no artigo 212 
da Constituição  Federal em 25% da Receita Líquida Resultante de Impostos (RLI), percentual 
ampliado para 30% pelo artigo 185 da Constituição do Estado do Paraná. Em 2025, foram destinados 
R$ 8,66 bilhões ao FUNDEB e empenhados R$ 6,03 bilhões em despesas de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino (MDE). Considerando as deduções legais no valor de R$ 0,07 bilhão e 
uma Receita Líquida de Impostos de R$ 47,16 bilhões, a aplicação total em educação alcançou R$ 
14,63 bilhões, correspondendo a 31,02% da RLI, acima do mínimo cons titucional estabelecido.  

 
 

TABELA 13- APURAÇÃO DO MÍNIMO CONSTITUCIONAL DA EDUCAÇÃO, VALORES EMPENHADOS DE 
JANEIRO ATÉ OUTUBRO DE 2025, EM R$ BILHÕES (VALORES CORRENTES) 

DESCRIÇÃO R$ BILHÕES 

1 Valor destinado ao FUNDEB 8,66 

2 Despesa empenhada em MDE 6,03  

3 Aplicação total em MDE (1 + 2) 14,63 

4 Valores deduzidos do cálculo 0,07  

5 Receita Líquida de Impostos (RLI) 47,16  

Apura­«o do M²nimo Constitucional [(3 ī 4) õ 5] 31,02% 

Mínimo Constitucional (Paraná) 30,00% 

FONTE: SEFA (2025) 

 
 

3.2.4.2. Mínimo Constitucional da Saúde  

O mínimo constitucional de aplicação de recursos em saúde está estabelecido no artigo 198 
da Constituição Federal, que determina a destinação de, no mínimo, 12% da Receita Líquida 
Resultante de Impostos (RLI) para Ações e Serviços Públicos de Saúde (ASPS). Em 2025, a despesa 
empenhada em ASPS computada para fins de apuração do mínimo constitucional totalizou R$ 5,92 
bilhões. Considerando uma Receita Líquida de Impostos de R$ 47,16 bilhões, a apli cação em saúde 
alcançou 12,55% da RLI, superando o percentual mínimo constitucional.  
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TABELA 14 - APURAÇÃO DO MÍNIMO CONSTITUCIONAL DA SAÚDE, VALORES EMPENHADOS DE 
JANEIRO A OUTUBRO DE 2024 (VALORES CORRENTES) 

DESCRIÇÃO R$ BILHÕES 

1 Despesa empenhada em ASPS 5,9 

2 Receita Líquida de Impostos (RLI) 47,2 

Apuração do Mínimo Constitucional [(1 ÷ 2)] 12,55% 

Mínimo Constitucional (Paraná) 12,00% 

FONTE: SEFA (2025) 

 

3.2.4.3. Mínimo Constitucional de Ciência e Tecnologia  

O mínimo constitucional para a destinação de recursos ao Fundo Paraná, voltado ao fomento 
da Ciência, Tecnologia e Inovação, está estabelecido no artigo 205 da Constituição do Estado do 
Paraná, que determina a aplicação mínima de 2% da Receita Tributária Líquida ( RTL). Em 2025, a 
despesa empenhada com recursos do Fundo Paraná totalizou R$ 237,82 milhões. Considerando 
uma Receita Tributária Líquida de R$ 39,64 bilhões, a aplicação em ciência e tecnologia 
correspondeu a aproximadamente 0,9% da RTL.  

 

TABELA 15- APURAÇÃO DO MÍNIMO CONSTITUCIONAL DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA VALORES 
EMPENHADOS DE JANEIRO A OUTUBRO DE 2024 (VALORES CORRENTES) 

DESCRI¢ëO R$ BILHìES 

1 Despesa empenhada com recursos do Fundo Paran§ 0,2 

2 Receita Tribut§ria L²quida (RTL) R$ 39,6 

Apura­«o do M²nimo Constitucional [(1 õ 2)] 0,9% 

M²nimo Constitucional (Paran§) 2,00% 

FONTE: SEFA (2025) 
NOTA: A despesa destinada ao cumprimento do m²nimo constitucional foi executada ao final do exerc²cio fiscal 
de 2025. 
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3.3. DÍVIDA E OPERAÇÕES DE CRÉDITO 

A dívida pública consolidada é composta por compromissos financeiros do Estado, como 
empréstimos, contratos, convênios ou tratados e da realização de operações de crédito, com o 
objetivo de financia r operações governamentais para melhor atendimento das necessidades 
sociais, incluindo -se os valores referentes às dívidas resultantes de decisões judiciais. Nos últimos 
cinco anos, conforme o gráfico, a Dívida Pública Consolidada do Paraná vem apresentand o uma 
queda desde 2023, com a última posição disponível indicando um retorno aos níveis próximos aos 
registrados em 2022 2.  

 

GRĆFICO 11 - DĉVIDA PĐBLICA CONSOLIDADA - PARANĆ 2019 - 2025 

 

FONTE: SEFA (2025) 

 

Essa redução na dívida pública demonstra o compromisso do Estado com a sustentabilidade 
fiscal e o controle do endividamento. Ela fortalece a credibilidade do Paraná perante investidores 
e órgãos de controle, sendo o nível de endividamento um fator crucial  para avaliar a situação fiscal 
do Estado.  

De acordo com o gráfico, a maior parte da dívida pública é originada de empréstimos internos 
(em azul). No último período disponível, dos R$ 27,4 bilhões totais da dívida consolidada, R$ 17,2 
bilhões referem -se a dívidas internas.  Destes, R$ 12,8 bilhões se referem ao contrato baseado na 
Lei 9.496/97, que estabelece os critérios para a consolidação e o refinanciamento da dívida 
mobiliária.  

                                                           
2 Os dados apresentados têm como fonte o Relatório de Gestão Fiscal (RGF), elaborado e 

publ icado quadrimestralmente, em conformidade com o disposto na Lei Complementar nº 101/2000 
(Lei de Responsabilidade Fiscal.  
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3.3.1. Precatórios e Requisições de Pequeno Valor  

Precatórios e Requisições  de Pequeno Valor (RPV) são condenações judiciais transitadas em 
julgado contra o Estado, sendo que o pagamento dos valores é realizado através da Fazenda 
Pública Estadual. Os Precatórios seguem a ordem cronológica de inscrição para pagamento. Já a 
RPV é uma espécie de Precatório, porém possui legislação própria, com valores e prazos menores 
estipulados por lei.  

3.3.1.1. Plano de Pagamentos de Precatórios  

O Estado do Paraná se encontra sob a égide do Regime Especial de Pagamento de 
Precatórios, cabendo à SE FA realizar o repasse de percentual mínimo da Receita Corrente Líquida 
(RCL) do Estado ao Tribunal de Justiça do Paraná (TJPR), para pagamento do estoque de 
Precatórios, conforme disposto no artigo 2º, §2º, item b, da Emenda Constitucional nº 62/2009, 
sendo, portanto, de competência do TJPR o controle e quitação dos débitos referentes aos 
Precatórios. O percentual a ser repassado é elaborado em conjunto entre o TJPR e a SEFA/PR, 
anualmente, por meio do Plano de Pagamento de Precatórios. Em 2024, o percentua l a ser 
repassado era de 2,295% da RCL. No corrente ano o repasse representa 2,53% da RCL. 

Com a promulgação da Emenda Constitucional nº 136/2025, o Paraná poderia repassar 1% 
da RCL para pagamento de precatórios de 2026 em diante, todavia, em consonância com o 
compromisso institucional para quitação dos precatórios, o repasse mensal será de 2% da RCL, o 
dobro do percentual mínimo previsto na nova norma constitucional. O gráfico a seguir demonstra 
o valor repassado ao TJPR frente ao saldo do estoque de prec atórios, no período de 2019 a 2025.  

 

GRĆFICO 12- ESTOQUE DE PRECATčRIOS FRENTE AOS REPASSES (EM R$ BILHëO - PRE¢OS 
CORRENTES) 

 

FONTE: SEFA (2025) 

 

Em 2024 o saldo devedor de precatórios totalizou R$ 8,42 bilhões. Embora o valor repassado 
ao TJPR siga o plano de pagamentos de precatórios, a soma dos montantes efetivamente pagos 
pelo Tribunal era inferior ao repasse, o que contribuía para a composição e consequente aumento 
do estoque a cada ano. Porém atualmente o TJPR tem conseguido dar maior vazão ao pa gamento 
de precatórios, com a tendência da diminuição considerável do estoque nos próximos anos.  
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3.3.1.2. Dispêndio com RPVs  

No Paraná, de acordo com a Lei Estadual nº 18.664/2015, as obrigações enquadráveis em 
Requisições de Pequeno Valor (RPVs) são aquel as cujo valor da decisão judicial não excedesse, 
em 2025, R$ 23,7 mil, sendo que este valor é pago em até 60 dias, ou seja, muito mais célere do 
que o prazo para pagamento de Precatórios.  

Em 2024 foram quitadas 37 mil RPVs, somando o valor de R$ 172.26 mil hões em pagamentos 
dessa natureza no Paraná, conforme detalhado a seguir:  

 

GRĆFICO 13 - PAGAMENTO DE RPVS (2024 E 2025) 

 

FONTE: SEFA (2025) 

 

Conforme se depreende gráfico, em 2025 ocorreu o pagamento de 31.605 RPVs, no valor de 
R$ 165 milhões, totalizando até o momento a soma de quase 69 mil RPVs quitadas no montante de 
R$ 337 milhões. 

3.4. LIMITES DE ENDIVIDAMENTO 

De acordo com o artigo 52 da Constituição Federal de 1988, é competência exclusiva do 
Senado Federal estabelecer os limites e as condiçõe s para as operações de crédito externo e 
interno dos entes federativos. Para isso, o Senado emite Resoluções que regulam o endividamento 
desses entes, com o objetivo de assegurar uma gestão responsável das finanças públicas e manter 
a estabilidade econômic a do país. Essas Resoluções, ao definir parâmetros claros e objetivos, 
fornecem um quadro normativo que orienta os governos estaduais e municipais em suas políticas 
de endividamento, promovendo um ambiente financeiro mais transparente e seguro.  

A Resolução  nº 40 de 2001, do Senado Federal, estabelece limite para a dívida pública de, 
no máximo, duas vezes a Receita Corrente Líquida -  RCL em função da Dívida Consolidada Líquida 
- DCL dos Estados. O gráfico ilustra esse indicador no Estado do Paraná ao longo d o tempo:  

 

37.290
31.605

68.895

2024 2025 Total

Quantidade

R$172,26 R$165,61

R$337,87 

2024 2025 Total

Valores (em milhão)



 

52 

Mensagem para Assembleia Legislativa · Exercício 202 5 

GRĆFICO 14 - LIMITE RESOLU¢ëO SENADO FEDERAL NÁ 40/2021 

 

FONTE: SEFA (2025) 
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Observa-se que, em 2025, o Estado do Paraná apresentou o menor nível de endividamento 

líquido em relação à Receita Corrente Líquida (RCL) dos últimos seis anos, alcançado no primeiro 
quadrimestre do exercício. No segundo quadrimestre, o indicador registrou leve elevação, 
situando -se em ǫ10,75%. A Dívida Consolidada Líquida (DCL) mantém trajetória de redução gra dual 
desde o final de 2020, reforçando o distanciamento em relação ao limite legal de endividamento. 
Essa evolução favorável decorre, sobretudo, do aumento das disponibilidades de caixa do Tesouro 
e da redução progressiva da Dívida Consolidada (DC), variável de referência utilizada para a 
apuração da DCL.  

No que se refere à contratação de operações de crédito , a Resolução nº 43, de 2001, do 
Senado Federal, estabelece limites para a realização dessas operações em cada exercício 
financeiro, fixando como teto anual o equivalente a 16% da Receita Corrente Líquida (RCL). Nos 
casos em que as liberações estejam previ stas para mais de um exercício, o cálculo do limite deve 
considerar o cronograma anual de ingresso dos recursos. Diante disso, o gráfico a seguir apresenta 
os valores efetivamente ingressados a título de Operações de Crédito, registrados na categoria 
econô mica Receitas de Capital.  

 

GRĆFICO 15 - OPERA¢ìES DE CR£DITO CONTRATADAS X LIMITE LEGAL RESOLU¢ëO 43-2001 

 

FONTE: SEFA (2025) 
NOTA: Dados at® agosto/2025 

 

Observa-se, portanto, que o Estado do Paraná se manteve, durante o período analisado, 
distante do limite estipulado na referida resolução, para um exercício financeiro.  

A última resolução mencionada propõe também limite para garantias concedidas pelos 
Estados. Assim, prevê como limite o percentual máximo cumulativo de 22% da RCL, podendo -se 
observar a posição do Estado do Paraná para os últimos oito anos no Gráfico:  
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GRĆFICO 16 - GARANTIAS CONCEDIDAS X LIMITE LEGAL RESOLU¢ëO 43-2001 

 

FONTE: SEFA (2025) 
NOTA: Dados at® agosto/2025 

Depreende -se, após análise gráfica, uma situação confortável e distante do limite legal 
estipulado, tendo o nível de garantias se mantido relativamente estável. Em valores absolutos, o 
limite total seria de R$ 15,35 bilh ões, e o valor utilizado de R$ 1 bilhão.  

Com relação aos valores comprometidos com amortizações, juros e demais encargos da 
dívida consolidada, o Senado estipula como limite 11,5% da RCL. Os percentuais podem ser 
verificados no Gráfico 17:  

  

GRĆFICO 17 - SERVI¢O DA DĉVIDA X LIMITE LEGAL RESOLU¢ëO 43-2001 

 

FONTE: SEFA (2025) 
NOTA: Dados at® agosto/2025 
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Portanto, o Estado do Paraná manteve -se em menos da metade do limite legal estabelecido. 
Isso indica uma folga considerável, especialmente para futuras amortizações extraordinárias.  

A Constituição Federal de 1988 estabelece, em seu artigo 167, inciso III, a proibição de 
realização de operações de créditos que excedam o montante das despesas de capital, 
ressalvadas as autorizadas mediante créditos suplemen tares ou especiais com finalidade precisa, 
aprovados pelo Poder Legislativo por maioria absoluta, para demonstrar o cumprimento desta 
norma constitucional se apresenta o Gráfico.  

 

GRĆFICO 18 - DESPESA DE CAPITAL X INGRESSO DE OPERA¢ìES DE CR£DITO 2017-2025 (EM 
MILHìES R$ - PRE¢OS CORRENTES) 

 

FONTE: SEFA (2025) 
NOTA: Dados at® agosto/2025 

 

Conforme observado, o cumprimento dos limites demonstra uma melhora nas contas 
públicas que advém de fatores pontuais que influenciaram tanto o lado das receitas quanto das 
despesas, como a alta inflacionária no período recente, que causou impacto positivo para a 
arrecadação do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS), bem como a 
obrigatória contenção das despesas impostas pela Lei complementar nº 173/20201, fatores que 
não são permanentes no tempo. Assim, o controle do crescimento da Dívida Consolidada é um 
aspecto relevante para manter o Estado dentro dos parâmetros dos limites legais da dívida e para 
a sustentabilidade fiscal do ente no longo pra zo. 

 

3.5. RESULTADO PRIMÁRIO E MEDIDAS FISCAIS  

O Resultado Primário mede a diferença entre as receitas e as despesas do governo, 
excluindo os juros da dívida pública. Um resultado positivo indica superávit, mostrando que as 
receitas superam as despesas, enquan to um resultado negativo reflete déficit, com despesas 
superiores às receitas. Esse indicador é essencial para avaliar a sustentabilidade das finanças 
públicas e a capacidade do governo de cumprir seus compromissos financeiros.  
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O Gráfico expõe a evolução d o resultado primário acima da linha, considerando os gastos 
com regime próprio de previdência para os últimos seis anos.  

 

GRĆFICO 19 - RESULTADO PRIMĆRIO (COM RPPS) - ACIMA DA LINHA - DE 2020 AT£ 4Ü BIM 2025 
- R$ MILHìES. 

 

FONTE: SEFA (2025) 
NOTA: Dados at® agosto/2025 

 

Conforme demonstrado no Gráfico, verifica -se trajetória de redução do Resultado Primário 
nos últimos exercícios. Após os superávits expressivos de 2021 e 2022, impulsionados pela 
recuperação econômica e pelo crescimento temporário das re ceitas no período pós -pandemia da 
covid -19, observa-se, a partir de 2023, uma desaceleração do resultado, culminando em déficit no 
exercício de 2024. Essa reversão decorre da expansão das despesas primárias em ritmo superior 
ao das receitas, em função do r eaquecimento da atividade econômica, da recomposição de 
políticas públicas e da elevação dos gastos obrigatórios. Diante desse cenário, como supracitado 
nas seções anteriores, foram editados os decretos nº 5.919/2024 e nº 10.255/2025, que 
estabelecem medid as voltadas à contenção de despesas classificadas como Outras Despesas 
Correntes -  ODC, com o objetivo de promover o reequilíbrio fiscal e assegurar a sustentabilidade 
das contas públicas estaduais.  

3.6. CAPAG 

A análise da Capacidade de Pagamento indica a manut enção da solidez fiscal do Estado do 
Paraná e a continuidade do controle sobre as principais variáveis fiscais. O Estado permanece com 
dmbttjgjdbëçp ǰC-Ǳ. busjcvòeb qfmb %fdsfubsjb ep Uftpvsp Pbdjpobm. sfgmfujoep oòwfjt befrvbept ef 
endividamento e liquide z. 

As medidas de contenção de despesas estabelecidas pelos Decretos Estaduais nº 
5.919/2024 e nº 10.255/2025 contribuíram para limitar o crescimento das despesas correntes. 
Adicionalmente, a alteração metodológica promovida pela Secretaria do Tesouro Nacional, que 
passou a considerar as Transferências Constitucionais aos Municípios exclusivamente como 
dedução de receita, resultou em maior consistência na apuração dos indicadores fiscais.  
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Com base nos dados do exercício de 2024, utilizados para o cálcul o da CAPAG 2025, o Estado 
apresentou Endividamento de 44,72%, classificado com nota A, Poupança Corrente de 86,89%, com 
nota B, e Liquidez Relativa de 24,08%, também com nota A. A combinação desses indicadores 
resultou na classificação final A+, posicionan do o Paraná entre os entes subnacionais com melhor 
desempenho fiscal, sustentado por baixo endividamento, adequada liquidez e capacidade de 
financiamento das despesas correntes.  

Para o exercício de 2025, as projeções indicaram manutenção da classificação m áxima. O 
Endividamento projetado foi de 44,41%, com nota A. A Poupança Corrente estimada foi de 88,54%, 
permanecendo na faixa B. A Liquidez Relativa projetada foi de 15,63%, classificada com nota A.  

A evolução da Poupança Corrente indica leve deterioração estrutural, o que demanda 
acompanhamento permanente. Embora o indicador permaneça abaixo do limite de 95%, a redução 
da margem de segurança evidencia pressão gradual sobre o equilíbrio entre receitas e despesas 
correntes, reforçando a necessidade de contro le contínuo das despesas de custeio e de pessoal, 
bem como do fortalecimento das receitas próprias e do aprimoramento da gestão orçamentária.  

A liquidez estadual permanece em patamar confortável. Em conjunto, os indicadores 
apontam um quadro fiscal favoráv el, com sinais iniciais de acomodação, cuja sustentabilidade 
dependerá da continuidade das medidas de ajuste estrutural e de eficiência no gasto público, de 
forma a preservar a solvência e a credibilidade fiscal do Estado no médio prazo.  

3.7. ORÇAMENTO ESTADUAL DE 2026 

A Lei Orçamentária Anual (LOA) é o instrumento de planejamento e execução orçamentária 
do setor público, detalhando a previsão das receitas e fixando as despesas para o exercício 
financeiro. Ela representa a etapa que quantifica e operacionaliza a s metas e as prioridades 
estabelecidas pela Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), em consonância com as estratégias do 
Plano Plurianual (PPA), orientando a alocação eficiente dos recursos para o atendimento das 
demandas sociais.  

A elaboração do Orçamento de 2026 foi marcada pelo foco na sociedade paranaense com a 
realização de uma pesquisa inédita durante o período de elaboração do Projeto de Lei de Diretrizes 
Qsëbnfouåsjbt *RNFQ+. b ǰRbsujdjqbëçp EjebeçǱ0 Hpsbn dpnqvubept 420;44 wpupt fn qsphsbnbt rvf 
se converteram em investimentos na LOA e irão impactar positivamente a população. A LDO 
também destacou 135 obras como prioritárias nas quais foi consignado orçamento para 2026.  

Buscando o aprimoramento e a modernização dos instrumentos de planejamento, foram  
promovidas alterações significativas no texto normativo da LDO e da LOA. Essas mudanças têm como 
objetivo garantir maior aderência das peças estaduais às melhores práticas de gestão orçamentária 
adotadas por outros entes federativos, fortalecendo a transp arência, a eficiência na alocação dos 
recursos e a padronização dos procedimentos. Além disso, as revisões contribuem para a harmonização 
das normas com os princípios de responsabilidade fiscal e sustentabilidade, assegurando alinhamento 
orçamentário às ex igências legais e às expectativas da sociedade paranaense.  

Para dar concretude às diretrizes e prioridades apresentadas, a LOA 2026 traduz essas 
orientações em números, evidenciando a dimensão dos recursos disponíveis e sua destinação. 
Após o processo part icipativo e as revisões normativas, é fundamental compreender como essas 
escolhas se refletem na estimativa de receitas e na fixação das despesas, garantindo equilíbrio 
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fiscal e viabilizando os investimentos estratégicos que atenderão às demandas da socied ade 
paranaense. 

Em termos agregados, a Receita Bruta estimada totaliza R$ 108,2 bilhões. Deste montante, 
cumpre destacar o volume expressivo de recursos a ser transferido diretamente aos municípios 
paranaenses, R$ 16,2 bilhões, além de R$ 10,5 bilhões dest inados ao Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB), 
garantindo recursos essenciais para a gestão local e o ensino público.  

A Receita Líquida projetada para 2026 é de R$ 81,6 bilhões, a  maior da história do Paraná, 
representando um crescimento de 4% em relação ao ano anterior. Desse total, R$ 78,9 bilhões 
correspondem ao Orçamento Fiscal e ao Regime Próprio de Previdência Social (RPPS) e R$ 2,7 
bilhões destinam -se ao Orçamento de Investi mento das Empresas Públicas e Sociedades de 
Economia Mista, conforme detalhado na Tabela 16. 

 

TABELA 16 - RECEITA E DESPESA POR ESFERA OR¢AMENTĆRIA - LOA 2026 (EM BILHìES DE R$) 

ESFERA RECEITA DESPESA SUPERÁVIT/ DÉFICIT 

Orçamento Fiscal 70,7 61,5 9,2 

Orçamento do RPPS 8,2 17,4 -9,2 

Orçamento de Investimento 2,7 2,7 - 

TOTAL 81,6 81,6 - 

FONTE: SEFA (2025) 

 
A Tabela 17 apresenta as Receitas do Orçamento Fiscal e do RPPS por Categoria e Origem 

Econômica. As Receitas Correntes somam R$ 75,1 bilhões, aumento de 5%, impulsionadas pelo 
avanço das Receitas Tributárias e Patrimoniais, as Receitas de Capital totalizam R$ 1,7 bi lhão, 
retração de 43%, principalmente devido à redução na previsão de Operações d e Crédito, e as 
Receitas Intraorçamentárias  Correntes perfazem R$ 4,7 bilhões, crescimento de 8%.  

 

TABELA 17 - RECEITA POR CATEGORIA E ORIGEM ECONÔMICA - LOA 2026 X LOA 2025 (EM BILHÕES 
DE R$) 

DESCRIÇÃO 
LOA 
2026 

LOA 
2025 

ȹ LOA 2026 
ï 

LOA 2025 

ȹ (%) LOA 
2026/ 

LOA 2025 

Receitas Correntes 75,1 71,3 3,8 5% 

Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria  41,5 40,4 1,1 3% 

Contribuições  3,2 3,1 0,1 3% 

Receita Patrimonial 5,7 4,7 1,0 23% 

Receita Agropecuária  0,0 0,0 -0,0 -4% 

Receita Industrial 0,0 0,0 -0,0 -3% 

Receita de Serviços 3,0 2,9 0,1 2% 

Transferências Correntes 18,4 16,9 1,5 9% 

Outras Receitas Correntes 3,3 3,3 0,0 0% 

Receitas de Capital 1,6 2,9 -1,3 -43% 

Operações de Crédito 0,4 1,3 -0,9 -68% 

Alienação de Bens  0,0 0,4 -0,4 -93% 

Amortização de Empréstimos 0,0 0,1 -0,1 -64% 

Transferências de Capital 1,2 1,1 0,1 8% 

Outras Receitas Capital 0,0 0,0 -0,0 -15% 

Receitas Intraorçamentárias Correntes  4,7 4,4 0,4 8% 

Contribuições  3,9 3,7 0,3 7% 
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DESCRIÇÃO 
LOA 
2026 

LOA 
2025 

ȹ LOA 2026 
ï 

LOA 2025 

ȹ (%) LOA 
2026/ 

LOA 2025 

Receita Patrimonial 0,0 0,0 0,0 -1% 

Outras Receitas Correntes 0,8 0,7 0,1 14% 

TOTAL 81,6 78,7 2,9 4% 

FONTE: SEFA (2025) 
NOTA: A tabela apresenta a receita l²quida do Estado, apurada ap·s a dedu­«o das transfer°ncias 
constitucionais e legais aos munic²pios. 

 
 
Entre as Receitas Tributárias, o Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) 

mantém -se como a principal fonte de arrecadação do Estado, com previsão de R$ 33,3 bilhões, 
crescimento de 7% frente a 2025. O Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA) 
foi estimado em R$ 1,9 bilhão, registrando uma redução de 34%. Esse comportamento refle te a 
decisão estratégica de reduzir a alíquota do imposto, de 3,5% para 1,9%, estimulando a economia, 
na medida em que promove a desoneração dos contribuintes.  

Destaca-se ainda o avanço das Receitas Patrimoniais, que somam R$ 5,7 bilhões, incremento 
de R$ 1 bilhão (23%) em relação ao exercício anterior, resultado da elevação dos rendimentos 
financeiros bem como do aumento dos dividendos de empresas públicas, como a Copel.  

A estrutura de despesas da LOA 2026 reflete as prioridades estabelecidas no planejamen to, 
direcionando os valores arrecadados para áreas estratégicas e garantindo equilíbrio fiscal.  

A tabela  apresenta o comparativo da composição da despesa por Categoria Econômica e 
por Grupo de Natureza de Despesa entre a LOA 2026 e a LOA 2025. A maior par te da despesa, 51% 
do total, corresponde a Pessoal e Encargos Sociais, seguido por Outras Despesas Correntes, com 
32% e Investimentos, 14%. Destaca-se também o crescimento das Inversões Financeiras, em 29%, e 
dos Investimentos, no montante de 14% em relaçã o ao ano anterior.  

As Despesas de Capital na LOA 2026 atingiram R$ 11,6 bilhões, sendo R$ 9,9 bilhões em 
Investimentos, R$ 1,1 bilhão em Amortização da Dívida e R$ 0,6 bilhão em Inversões Financeiras. Os 
Investimentos do Orçamento Fiscal somam R$ 7,2 bilhõ es, R$ 0,9 bilhão maior que o da LOA 2025, 
ou seja, representa 14% de crescimento, e os das Empresas Públicas e Sociedades de Economia 
Mista alcançam R$ 2,7 bilhões, redução de 13%, R$ 0,4 bilhão. O total de Investimentos, R$ 9,9 
bilhões, representa um cre scimento de 5% em relação à LOA 2025.  

Dentre os principais destaques em investimentos no Orçamento Fiscal de 2026, estão R$ 1,4 
bilhão aplicados em Transporte, contemplando obras estruturantes como a restauração da PR -170 
(Guarapuava-Foz do Areia), a dupli cação da PR-417 (Curitiba-Colombo) e a implantação da Ponte 
de Guaratuba, com seus acessos pela PR -412. Na área da saúde, foram destinados R$ 1,1 bilhão, 
priorizando a atenção básica, a assistência hospitalar e ambulatorial.  

Destaca-se, ainda, R$ 0,8 bilhão destinados à infraestrutura educacional, com a construção 
e ampliação de escolas e a continuidade do programa Escolas do Futuro. Em Urbanismo os 
Investimentos somam R$ 0,7 bilhão, com destaque para o Programa Asfalto Novo -  Vida Nova, que 
amplia a trafeg abilidade e contribui para a melhoria da qualidade de vida nos municípios 
paranaenses. Na agricultura e no desenvolvimento rural, serão aplicados cerca de R$ 0,6 bilhão, 
destinados a ações de integração viária, fortalecimento da agricultura familiar e fome nto das 
cadeias produtivas estratégicas.  
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TABELA 18 - DESPESA POR CATEGORIA ECONÔMICA E GRUPO DE NATUREZA DE DESPESA - LOA 2026 
X LOA 2025 (EM BILHÕES DE R$) 

DESCRIÇÃO LOA 2026 LOA 2025 
ȹ LOA 2026 
- LOA 2025 

ȹ (%) LOA 
2026/ 

LOA 2025 

Despesa Corrente 68,3 65,7 2,6 4% 

Pessoal e Encargos Sociais 41,2 40,6 0,6 2% 

Juros e Encargos da Dívida 1,2 1,5 -0,2 -16% 

Outras Despesas Correntes 25,8 23,6 2,2 9% 

Despesa de Capital 8,9 8,5 0,5 6% 

Investimentos 7,2 6,3 0,9 14% 

Inversões Financeiras 0,6 0,5 0,1 29% 

Amortização da Dívida 1,1 1,6 -0,5 -33% 

Reserva de Contingência 1,7 1,5 0,2 14% 

Total Orçamentos Fiscal e RPPS 78,9 75,6 3,3 4% 

Orçamento de Investimento das Empresas 2,7 3,1 -0,4 -13% 

TOTAL 81,6 78,7 2,9 4% 

FONTE: SEFA (2025) 

 
As Obras e Transferências para Investimentos previstas no Orçamento Fiscal totalizam R$ 4,3 

bilhões e estão distribuídas nas regiões representadas na Figura 1, além de R$ 0,5 bilhão sem região 
intermediária definida.  

 

FIGURA 1 -OBRAS E TRANSFERąNCIAS PARA INVESTIMENTOS PREVISTAS NO OR¢AMENTO FISCAL - 
LOA 2026 

 

FONTE: SEFA (2025) 

 

No Gráfico, é apresentada a distribuição da Despesa por Função de Governo, destacando -se 
as dez maiores, que correspondem a 88% do orçamento total. Cabe notar o crescimento de 40% da 
função Transporte, seguido da Judiciária, com 8% Saúde, com 7%, além da Educ ação e Previdência 
Social, que cresceram 4% em relação à LOA 2025.  

 

Maringá 

 R$ 548 mi 

Londrina 

 R$ 531 mi 

Cascavel  
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Ponta Grossa 

 R$ 170 mi 

Curitiba 
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GRĆFICO 20 - DISTRIBUI¢ëO DA DESPESA POR FUN¢ëO DE GOVERNOï LOA 2025 X LOA 2026 (EM 
BILHìES DE R$ - PRE¢OS CORRENTES) 

 

FONTE: SEFA (2025) 

 
A LOA 2026 consolida um processo de planejamento que alia participação social, 

modernização normativa e responsabilidade fiscal. Ao traduzir as diretrizes da LDO e do PPA em 
estimativas de receitas e fixação de despesas, o Estado reafirma seu compromisso com a eficiência 
na gestão dos recurs os públicos, garantindo que cada decisão orçamentária esteja orientada para 
atender às demandas prioritárias da população paranaense.  

Com um orçamento histórico, que projeta crescimento das receitas e amplia investimentos 
estratégicos, a LOA 2026 represent a um instrumento estratégico de desenvolvimento econômico, 
social e regional. A alocação equilibrada dos recursos, aliada à expansão de áreas essenciais como 
transporte, saúde e educação, reforça a capacidade do Estado de promover qualidade de vida e 
sustentabilidade fiscal.  
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ESTRUTURA DOS ÓRGÃOS DO PODER EXECUTIVO - ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA 

 

FONTE: PARANĆ, Lei Estadual n.Ü 21.352, de 01 de janeiro de 2023, e suas atualiza­»es, Anexos I - Rela­«o de črg«os e Entidades. 
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5. REALIZAÇÕES 2025 

Nesta seção, estão detalhadas as principais realizações do poder executivo em 2025, organizadas por Eixos Estratégicos, em co nformidade com o PPA 
2024-2027. Ao todo, são 30 programas do Plano Plurianual, referente aos órgãos e entidades do Poder Executivo, distribuídos em 5 eixos prioritários: Eficiência 
Administrativa, Infraestrutura e Mobilidade, Desenvolvimento Econômico Sustentável, Inclusão Social, Direitos Humanos e Cidad ania, além de Direitos Básico s 
e Bem-estar. 

 

EIXOS 
ESTRAT£GICOS 

PROGRAMA DE PPA OBJETIVOS DO PROGRAMA DE PPA 

Efici°ncia 
Administrativa 

05-Gest«o Interinstitucional e 
Comunica­«o Governamental 

Fortalecer e assegurar, de forma independente, a regula­«o, normatiza­«o, controle, media­«o e fiscaliza­«o dos 
servi­os p¼blicos delegados do Estado do Paran§. 
Buscar equidade na presen­a e na aloca­«o dos recursos do Estado. 
Orientar e conduzir com crit®rios objetivos as decis»es estrat®gicas de Governo. 

06-Detran PR - Novos caminhos para 
Inova­«o 

Aprimorar os processos dos servi­os ofertados aos condutores paranaenses com inclus«o social e cidadania. 
Agilizar resolu­«o de problemas dos ve²culos irregulares sob cust·dia do DETRAN/PR. 

07-Gest«o P¼blica, Transpar°ncia & 
Compliance 

Ampliar a transpar°ncia p¼blica e as informa­»es divulgadas no Portal da Transpar°ncia do Estado. 
Aperfei­oar o modelo de auditoria interna. 
Ampliar o n¼mero de ouvidorias gerais nos munic²pios paranaenses. 

08-Promo­«o da Seguran­a Jur²dica e 
Efici°ncia na Defesa do Paran§ 

Ampliar a efici°ncia na defesa do Estado em ju²zo, com a redu­«o do tempo, dos custos e dos esfor­os despendidos 
para a solu­«o de disputas judiciais. 
Promover a seguran­a jur²dica nas rela­»es entre o Estado e a sociedade, minimizando os riscos da atua­«o da 
Administra­«o P¼blica. 
Incrementar a recupera­«o judicial e extrajudicial da d²vida ativa do Estado. 

09-Paran§ Mais Inova­«o  
Consolidar a cultura de inova­«o no Estado. 
Ampliar digitaliza­«o da presta­«o de servi­os estaduais. 

10-Pacto pelo futuro: Planejando o 
Paran§ 

Consolidar a estrutura do Sistema Estadual do Planejamento. 
Aprimorar a performance e a efici°ncia das parcerias, concess»es e opera­»es de cr®dito dos projetos multissetoriais. 
Consolidar a pol²tica de desenvolvimento territorial integrado no Paran§. 
Subsidiar as pol²ticas p¼blicas estaduais com estudos, pesquisas e estat²sticas sobre a economia e a sociedade 
paranaense. 
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EIXOS 
ESTRAT£GICOS 

PROGRAMA DE PPA OBJETIVOS DO PROGRAMA DE PPA 

Efici°ncia 
Administrativa 

11-Bem-estar do servidor Paranaense 
Estimular a capacita­«o de recursos humanos ¨s necessidades no setor p¼blico. 
Adequar a gest«o de recursos humanos ¨s necessidades no setor p¼blico. 
Promover a gest«o eficiente do sistema de sa¼de do servidor. 

12-Paran§: Gest«o Efetiva  
Maximizar a efici°ncia e efic§cia da gest«o do patrim¹nio estadual. 
Aperfei­oar a infraestrutura tecnol·gica e a gest«o de contratos e de opera­»es da SEAP. 
Disponibilizar servi­os p¼blicos integrados digitalmente. 

13-Gest«o Fiscal, Financeira e 
Or­ament§ria  

Promover uma experi°ncia convergente ao contribuinte no atendimento da Receita Estadual. 
Disponibilizar mais servi­os da Receita Estadual do Paran§ em meios ass²ncronos de atendimento e servi­os digitais 
conclusivos. 
Ampliar a atua­«o do Programa de Educa­«o Fiscal. 
Aumentar a confian­a e a participa­«o da sociedade no Programa Nota Paran§. 
Elevar a ades«o da popula­«o ¨s audi°ncias p¼blicas. 
Melhorar a qualidade da informa­«o cont§bil. 

Infraestrutura e 
Mobilidade 

14-Desenvolvimento Sustent§vel das 
Cidades 

Aperfei­oar os processos de obras p¼blicas. 
Implementar a melhoria de infraestrutura dos munic²pios paranaenses e o desenvolvimento institucional dos 
munic²pios. 
Implementar pol²ticas de desenvolvimento urbano municipal para inclus«o, melhoria da mobilidade, resili°ncia a 
desastres e sustentabilidade nos instrumentos de planejamento de m®dio e longo prazo. 

15-Desenvolvimento Integrado 
Metropolitano 

Desenvolvimento urbano sustent§vel, ancorado no conceito de cidades inteligentes, resilientes, pac²ficas e inclusivas. 
Aperfei­oamento da governan­a das obras p¼blicas e dos projetos estruturantes, bem como de sua capacidade de 
execu­«o. 

16-Casa F§cil  

Promover a viabiliza­«o do direito ¨ moradia digna, no meio urbano e rural, por meio da oferta e melhoria de unidades 
habitacionais. 
Aumentar a oferta de moradias para fam²lias em situa­«o de vulnerabilidade social. 
Promover a regulariza­«o fundi§ria urbana, adotando um conjunto de medidas jur²dicas, urban²sticas, ambientais e 
sociais destinadas ¨ incorpora­«o dos n¼cleos urbanos informais ao ordenamento 
territorial urbano e ¨ titula­«o de seus ocupantes. 

17-Desenvolvimento da Infraestrutura 
e da Log²stica 

Garantir trafegabilidade segura e eficiente. 
Fomentar a moderniza­«o dos modais (ferrovias, hidrovias, rodovias e aeroportos) do Paran§. 
Fomentar a inova­«o para promover melhorias no processo de gest«o de contrata­«o, elabora­«o, fiscaliza­«o de 
projetos e obras p¼blicas, bem como opera­«o e manuten­«o p·s-obra. 
Fomentar o provimento de valor ao business da comunidade portu§ria. 
Aumentar a capacidade de recep­«o de cargas dos portos paranaenses. 
Promover a adequa­«o e melhoria da infraestrutura das estradas e rodovias no Estado do Paran§. 
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EIXOS 
ESTRAT£GICOS 

PROGRAMA DE PPA OBJETIVOS DO PROGRAMA DE PPA 

Desenvolvimento 
Econ¹mico 
Sustent§vel 

19-Universaliza­«o do Saneamento  
Universalizar o abastecimento de §gua pot§vel e a coleta e tratamento de esgoto sanit§rio e, assegurar os servi­os de 
saneamento ambiental de forma sustent§vel e inovadora. 

20-Paran§: Estado que Empreende e 
Transforma  

Criar programas de incentivo nos munic²pios para cria­«o de gera­«o de empregos e renda. 
Ampliar a participa­«o de Micro, Pequenas e MEIs (ativo) no mercado paranaense. 
Promover a desburocratiza­«o no processo de registro de empresas, por meio da automatiza­«o e integra­«o das 
licen­as. 

21-Paran§ Mais Tur²stico  
Divulgar a import©ncia do turismo e suas dimens»es econ¹mica, social e cultural para promover a gera­«o de 
emprego e renda para popula­«o do Paran§. 
Promover a comercializa­«o do turismo. 

22-Desenvolvimento Rural, Cidadania 
e Seguran­a Alimentar 

Ampliar o acesso a alimentos em quantidade e qualidade adequadas ¨ popula­«o paranaense. 
Promover o uso sustent§vel dos recursos naturais nas atividades agropecu§rias. 
Incrementar a rentabilidade e competitividade da agricultura familiar. 
Incluir social e economicamente as fam²lias em situa­«o de vulnerabilidade no meio rural. 
Promover a sanidade agropecu§ria nas cadeias produtivas. 
Melhorar a infraestrutura rural para o desenvolvimento do Estado do Paran§. 

23-Paran§ Sustent§vel 

Fomentar a­»es para erradica­«o dos lix»es e recuperar o passivo ambiental, ampliando o potencial de 
reaproveitamento dos res²duos s·lidos. 
Proteger e melhorar a vegeta­«o nativa, promover a conserva­«o da biodiversidade e a restaura­«o ecol·gica. 
Implementar a­»es que busquem a mitiga­«o e a adapta­«o ¨s mudan­as clim§ticas no Estado do Paran§. 
Promover a melhoria sist°mica, a inova­«o e a moderniza­«o da Gest«o Ambiental contribuindo para efici°ncia dos 
servi­os ambientais e a disponibiliza­«o de informa­»es estrat®gicas para os diversos setores do Estado do Paran§. 
Aprimorar a gest«o dos recursos h²dricos, para que n«o falte §gua para a popula­«o nem a natureza, aprimoramento 
tamb®m do saneamento ambiental dos munic²pios paranaenses e efic§cia na gest«o de desastres como a preven­«o 
por meio de drenagem de futuros casos. 
Fortalecimento dos procedimentos de licenciamento ambiental pela melhoria do n²vel de automa­«o e inova­«o. 

Inclus«o Social, 
Direitos Humanos 
e Cidadania 
 

25-Esporte Paranaense: 
transformando pessoas, formando 
vencedores 

Oportunizar o acesso das pessoas ao esporte, nos diversos momentos da vida. 
Incentivar o desenvolvimento de talentos esportivos. 

26-Justi­a e Cidadania para Todos 

Promover a prote­«o e garantia dos direitos de crian­as, adolescentes e de cidad«os amea­ados de morte. 
Assistir a popula­«o migrante, refugiada e ap§trida do Estado do Paran§. 
Reintegrar adolescentes autores de ato infracional em cumprimento de priva­«o e restri­«o de liberdade no conv²vio 
sociofamiliar e na inser­«o educacional e profissional. 
Ampliar o acesso da popula­«o de todo territ·rio paranaense a servi­os p¼blicos essenciais. 
Atender de forma ampla visando a resolu­«o dos conflitos entre consumidores e fornecedores nas rela­»es de 
consumo. 
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EIXOS 
ESTRAT£GICOS 

PROGRAMA DE PPA OBJETIVOS DO PROGRAMA DE PPA 

Inclus«o Social, 
Direitos Humanos 
e Cidadania 

27-Paran§ Cultura e Arte 

Fortalecer as pol²ticas p¼blicas de cultura de forma efetiva, com aumento da capilaridade das a­»es e de recursos, de 
modo descentralizado. 
Aprimorar processos de preserva­«o, guarda e restauro dos acervos museais e patrim¹nio (im·veis) sob gest«o da SEEC. 
Fortalecer a rede de bibliotecas p¼blicas do Paran§ e as pol²ticas p¼blicas do livro, leitura e literatura de forma efetiva, 
descentralizada e desconcentrada em todo o Estado. 
Promover o desenvolvimento art²stico e cultura da comunidade paranaense, por meio dos corpos art²sticos do Centro 
Cultural Teatro Gua²ra. 

28-Paran§ que Respeita e 
Prospera 

Promover a seguran­a e o bem-estar das mulheres e meninas, visando eliminar a viol°ncia de g°nero em todas as suas 
formas 
Garantir a participa­«o efetiva das mulheres e a igualdade de oportunidades para a lideran­a. 
Fortalecer as pol²ticas p¼blicas que visem ao protagonismo feminino. 
Garantir direitos e respeito aos modos de vida, fortalecendo a autonomia e a governan­a dos povos e comunidades 
tradicionais em rela­«o aos seus territ·rios e recursos naturais. 
Fomentar a Diversidade e Inclus«o na Administra­«o P¼blica do Estado do Paran§. 
Promover o acesso dos grupos raciais minorit§rios ¨s pol²ticas p¼blicas. 
Promover o envelhecimento ativo, saud§vel e cidad«o por meio dos munic²pios do Estado amigos da pessoa idosa. 
Fortalecer a rede de prote­«o e acesso aos servi­os de cuidado e garantia de direitos para a popula­«o idosa. 
Fomentar pol²ticas de preven­«o e combate ¨ viol°ncia contra a popula­«o idosa. 

29-Paran§ que Cuida 

Promover pol²ticas p¼blicas para garantir a melhoria das condi­»es de vida de fam²lias em situa­«o de vulnerabilidade 
social. 
Garantir a promo­«o dos direitos de crian­as e adolescentes. 
Desenvolver e aprimorar pol²ticas p¼blicas eficazes, eficientes e efetivas voltadas ¨ popula­«o entre 15 e 29 anos. 
Promover o acesso das pessoas com defici°ncias ¨ direitos garantidos por lei. 

Direitos B§sicos e 
Bem-estar  

30-Paran§ Protegido 

Diminuir a criminalidade no Estado. 
Aperfei­oar a aplica­«o e o cumprimento das medidas restritivas de liberdade. 
Ressocializar os egressos promovendo a reinser­«o ¨ sociedade. 
Promover a efici°ncia da Pol²cia Cient²fica. 
Fortalecer a participa­«o social na integra­«o com a seguran­a. 
Promover a valoriza­«o de aspectos biopsicossociais do policial para o desempenho de sua atividade. 

31-Paran§ Bombeiro: Preven­«o 
e Atendimento a Emerg°ncias e 
Desastres 

Ampliar as atividades preventivas e a capacidade de resposta do Corpo de Bombeiros Militar do Paran§. 
Promover a melhoria sist°mica, da gest«o de riscos e desastres contribuindo para redu­«o dos riscos e aumento da 
efici°ncia no atendimento ¨ popula­«o. 



 

70 

Mensagem para Assembleia Legislativa · Exercício 202 5 

 

EIXOS 
ESTRAT£GICOS 

PROGRAMA DE PPA OBJETIVOS DO PROGRAMA DE PPA 

Direitos B§sicos e 
Bem-estar 

32-Educa­«o: Transforma 
Paran§ 

Garantir acesso, perman°ncia e aprendizagem de qualidade na educa­«o b§sica. 
Oferecer servi­os e infraestrutura adequada aos estudantes. 
Formar alunos qualificados para o mercado de trabalho. 
Melhorar a qualidade de ensino pela forma­«o continuada do docente da rede estadual. 

33-Paran§ Mais Ci°ncia 
Estimular o empreendedorismo acad°mico e a promo­«o de empresas com base cient²fica e tecnol·gica; 
Estimular a intera­«o entre pesquisadores na busca de solu­»es cient²ficas e tecnol·gicas no estado do Paran§. 

34-Universidade e Sociedade 
Estimular a diversifica­«o do sistema de Ensino Superior para que possa responder de forma mais §gil ¨s demandas da 
sociedade, quer pelo Ensino, pela Pesquisa e/ou pela Extens«o Universit§ria. 

35-Cuidado Regionalizado em 
Sa¼de 

Aprimorar a gest«o da Pol²tica Estadual de Sa¼de. 
Aprimorar os processos de monitoramento e avalia­«o para a tomada de decis«o. 
Aperfei­oar o modelo de aten­«o ¨ sa¼de fortalecendo o cuidado compartilhado dos profissionais da sa¼de nos diferentes 
pontos da Rede de Aten­«o ¨ Sa¼de. 
Fortalecer as estrat®gias de promo­«o da sa¼de e preven­«o de doen­as e agravos. 
Aprimorar as pr§ticas de vigil©ncia em sa¼de e integr§-las ¨ Rede de Aten­«o ¨ Sa¼de. 

36-Trabalho, Qualifica­«o e 
Economia Solid§ria 

Melhorar o acesso da popula­«o ao mercado formal de trabalho. 
Ampliar a empregabilidade e as vagas em programas/projetos de qualifica­«o profissional ¨ popula­«o paranaense. 
Fomentar as atividades empreendedoras aut¹nomas, de autogest«o e solid§rias para gera­«o de renda e inser­«o no 
mercado. 
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EIXO 1 
EFICIÊNCIA 

ADMINISTRATIVA 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PROGRAMAS DE PPA: 05-Gestão Interinstitucional e Comunicação Governamental; 06 -Detran PR - Novos 
caminhos para Inovação; 07 -Gestão Pública, Transparência & Compliance; 08 -Promoção da Segurança 
Jurídica e Eficiência na Defesa do Paraná; 09 -Paraná Mais Inovação; 10-Pacto pelo futuro: Planejando o 
Paraná; 11-Bem-estar do servidor Paranaense; 12-Paraná: Gestão Efetiva e 13-Gestão Fiscal, Financeira e 
Orçamentária. 
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O eixo de Eficiência Administrativa é dedicado ao desenvolvimento de uma cultura 
institucional que priorize a gestão orientada por resultados, assegure a eficiência na alocação de 
recursos  públicos e promova a sustentabilidade fiscal, sempre com o objetivo de aprimorar a 
tomada de decisões. Simultaneamente, busca aumentar a eficácia das ações do setor público e 
eliminar barreiras burocráticas, fomentando uma cultura de confiança entre o est ado e os cidadãos. 
Esse eixo também abrange o fortalecimento da transparência, o controle social e o combate à 
corrupção, integrando os processos de planejamento e alinhamento estratégico do governo com 
mecanismos de monitoramento e avaliação baseados em e vidências.  

A seguir, estão listados os nove programas do Poder Executivo que compõem o Eixo I -  
Eficiência Administrativa, juntamente com as instituições diretamente envolvidas em cada um 
deles.  

 

PROGRAMA INSTITUI¢ìES ENVOLVIDAS 

05 - Gest«o Interinstitucional e Comunica­«o Governamental 
CASA CIVIL, SECOM, EPARANĆ, FOMENTO 
PR, AGEPAR, CASA MILITAR, LOTEPAR, 
Superintend°ncias Gerais 

06 - Detran PR - Novos caminhos para Inova­«o DETRAN PR 

07 - Gest«o P¼blica, Transpar°ncia & Compliance CGE 

08 - Promo­«o da Seguran­a Jur²dica e Efici°ncia na Defesa 
do Paran§ 

PGE 

09 - Paran§ Mais Inova­«o SEI, CELEPAR 

10 - Pacto pelo futuro: Planejando o Paran§ SEPL, IPARDES, PARANĆ PROJETOS  

11 - Bem-estar do Servidor Paranaense SEAP  

12 - Paran§: Gest«o Efetiva SEAP  

13 - Gest«o Fiscal, Financeira e Or­ament§ria SEFA, REPR 
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GESTÃO INTERINSTITUCIONAL E 
COMUNICAÇÃO GOVERNAMENTAL 

Esse programa tem como objetivo fortalecer e garantir, de forma independente, a regulação, 
normatização, controle, mediação e fiscalização dos serviços públicos delegados no Estado do Paraná, 
visando assegurar a equidade na distribuição e alocação dos recu rsos estaduais, além de orientar as 
decisões estratégicas do governo com critérios objetivos.  

 

CASA CIVIL 

A Casa Civil mantém sua atuação com foco no fortalecimento da governança, articulação 
estratégica e eficiência administrativa, por meio de suas diret orias Legislativa e de Articulação Estratégica, 
e os Centros de Expedição de atos e de Edição de Expediente Oficial.  

Quanto aos atos emitidos, tem -se um comportamento equilibrado em que se nota a maior emissão 
de decretos no primeiro ano de um novo governo , mas, em geral, os demais atos se equilibram em cada 
ano, sejam decretos, resoluções ou portarias ou na avaliação sobre expediente da Casa Civil ou 
governamentais e representações (ver tabela e gráfico ). 

 

TABELA 19 - EDI¢ëO DE ATOS DA CASA CIVIL POR ANO E TIPO - PARANĆ - 2023 A 2025 

TIPO DE ATO 2023 2024 2025* 

Decretos Lavrados 4.515 3.987 3.452 

Resoluções editadas 536 518 447 

Portarias editadas 42 63 63 

FONTE: Controle interno do Centro de Redações e Atos. 
NOTA: *Dados contabilizados até novembro de 2025. 

 

GRĆFICO 21 - EDI¢ëO DE EXPEDIENTES DO GOVERNO POR ANO E TIPO - PARANĆ - 2023 A 2025 

 

FONTE: Controle interno do Centro de Edição de Expediente Oficial. 

NOTA: *Dados contabilizados até novembro de 2025. 

1.846 1.736
1.986

3.702

2.654
2.442

236 157 147

0

1.000

2.000

3.000

4.000

2023 2024 2025*

Expedientes do Chefe da Casa Civil Expedientes Governamentais Representações



 

74 

Mensagem para Assembleia Legislativa · Exercício 202 5 

 

A Diretoria Legislativa (DL) demonstrou alto desempenho na interlocução com a Assembleia 
Legislativa do Paraná (ALEP), essencial para a agenda de Governo. Por sua vez, a Diretoria de Articulação 
Econômica (DAE) consolidou -se como núcleo de estudos e articu lação para a gestão fiscal e de políticas 
públicas, em apoio ao Comitê de Governança Fiscal (CGF).  

 

Articulação com Poder Legislativo  

A Casa Civil, por meio da Diretoria Legislativa faz as adequações dos anteprojetos de lei de iniciativa 
das Secretarias d e Estado à técnica legislativa, bem como a análise dos respectivos protocolos, para 
depois elaboraras mensagens do Poder Executivo encaminhadas à Assembleia Legislativa do Estado do 
Paraná - ALEP. Além disso, realiza-se o acompanhamento das proposições de interesse do Governo do 
Estado, bem como o controle e o encaminhamento das informações prestadas pelo Poder Executivo 
Estadual em atendimento a requerimentos formulados pelos Deputados Estaduais. Igualmente, requisita -
se (diligências) aos órgãos do executi vo que se manifestem quanto à viabilidade técnica e orçamentária 
dos respectivos projetos de lei para subsidiar o trabalho da Liderança do Governo. Por fim, executa -se o 
acompanhamento e o monitoramento permanentes das demandas de interesse do Governo do E stado, 
tanto na esfera estadual quanto na federal. Sendo assim, tem -se a tabela de realizações comparativa a 
seguir. 

 

TABELA 20 - QUANTIDADE DE ATIVIDADES REALIZADAS NA REAL¢Aì DO PODER EXECUTIVO COM O 
LEGISLATIVO, POR TIPO DE ATOS - PARANĆ - 2023 A 2025*  

ATIVIDADES EXECUTADAS 2023 2024 2025* 

Projetos de Lei recebidos 417 299 516 

Projetos de Lei vetados 8 1 0 

Mensagens Governamentais produzidas enviadas 190 75 150 

Requerimentos respondidos 518 201 343 

Informa­»es de ·rg«os estaduais repassados ¨ Lideran­a do 
Governo - dilig°ncias 

291 252 221 

FONTE: Controle interno da Diretoria Legislativa da Casa Civil. 
NOTA: Em 2023 dos 417 projetos recebidos 409 foram sancionados, em 2024, 298 foram sancionados e o dado de 
2025 não foi apresentado pela Casa Civil. 
*Dados contabilizados até novembro de 2025. 

 

Das 150 mensagens elaboradas em 2025, abarcam diversas temáticas e tipos de ato, em que se 
encaminham: dez são homologações de decretos de ICMS; uma homologação de decreto de 
Calamidade Pública (Rio Bonito do Iguaçu); dez projetos de lei complementar; um substitutivo geral de 
lei complementar; uma proposta de emenda constitucional; e 127 projetos de lei ordinárias. E dentre os 
516 projetos de lei, 12 eram de projetos de lei com plementar sendo os outros de lei ordinária.  
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Articulação Estratégica  

A DAE coordena estudos especializados sobre governança fiscal e políticas públicas em âmbito 
estadual, bem como faz o suporte técnico e operacional ao Comitê de Governança Fiscal (CGF).  

O trabalho de articulação, suporte às políticas públicas e aperfeiçoamento de acompanhamentos 
fiscais são realizados por meio de coordenação de grupos de trabalho, execução de estudos e propostas 
metodológicas de aprimoramento dos instrumentos de atuação p ública e proposição de projetos de leis, 
decretos e outras normativas legais que auxiliam a governança pública.  

Em 2024, foi instituído Grupo de Trabalho para mapear, avaliar, debater e elaborar estudos que 
tratem dos procedimentos e modalidades de contrat ações do Estado, coordenado pela DAE, derivando 
em diversas ações que otimizaram a gestão de contratos pelo Estado também para o ano de 2025, como 
a implementação do comitê de contratações públicas.  

Em 2025, alguns estudos e propostas técnicas se destacar am, tais como:  

1.  estudo técnico para o leilão de veículos do Estado e o mapeamento de imóveis sem uso 
vigente, com critérios específicos para a seleção de terrenos aptos ao desenvolvimento de 
hubs tecnológicos;  

2. análise do anteprojeto de lei para a gra tuidade de passagens intermunicipais para idosos 
com mais de 65 anos;  

3. desenvolvimento de metodologia de distribuição para Programa Nossa Infância Paraná 
(kits-bebê) em conjunto com a SEDEF;  

4. análise do processo de implantação de 38 Unidades Habitacion ais Populares em Santa 
Izabel do Ivaí, promovendo a articulação entre a COHAPAR e a Prefeitura Municipal para a 
correção de documentos;  

5. criação do projeto de lei e regulamentação do Fundo Estadual em Infraestrutura Inteligente 
(FEIIN), fundo que tem com o objetivo direcionar recursos para projetos de infraestrutura 
rural, transportes, logística e sustentabilidade;  

6. preparação de propostas para reestruturação das carreiras da Polícia Militar, ampliação do 
Auxílio Alimentação, reajuste da tabela de honorá rios da Advocacia Dativa em conjunto 
com a PGE e SEAP, e definição da proposta final para a licença especial conforme a 
resolução SEFA/SEAP;  

7. desenvolvimento do boletim econômico sobre a conjuntura e investimentos públicos do 
Estado e um estudo técnico s obre as competências da Casa Civil relacionadas a políticas e 
investimentos públicos.  

Em seu papel de articulação estratégica e governança, a DAE coordenou alguns grupos de trabalho 
e participou ativamente de outros.  

Enquanto coordenadora do grupo de trabalho interfederativo para a elaboração do novo marco 
regulatório da Ilha do Mel, estabelecido pela Lei Estadual 22.315/2025, assegurou que os propósitos de 
garantir a proteção ambiental e o desenvolvimento sustentável da ilha fossem propósito para 
regu lamentação do Plano de Controle Ambiental, Uso e Ocupação do Solo, do Comitê Gestor e do 
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Conselho Comunitário Consultivo. Esse GT também consolidou ainda todas as informações demandadas 
pela comunidade da Ilha do Mel em uma Carta de Serviços clara, acessív el e organizada.  

Na coordenação do Comitê Técnico Público -Privado de ESG, produziu fluxogramas sobre ativos 
ambientais e crédito de carbono e articulou -se com o grupo de trabalho da Ilha do Mel.  

Na coordenação do Grupo de Trabalho responsável por acompanh ar e consolidar dados referentes 
à aplicação dos recursos oriundos da privatização da Copel., reorganizou dados e discussões, em parceria 
com SEPL, reestruturando um BI sobre os dados aqui de execução desses recursos.  

Coordenando o grupo de trabalho com o objetivo de analisar e mapear medidas de aprimoramento 
sobre o planejamento, a gestão e o controle das Obras Públicas do Estado do Paraná, propôs ações que 
já estão implementadas ou em processo de implementação, com destaque:  

1. Institucionalização das UT EAs (Unidades Técnicas de Engenharia e Arquitetura) -  estruturas 
descentralizadas para qualificar a gestão de obras  

2. Anteprojeto de Lei alterando a Lei nº 17.430/2012 (FPT) - ampliação de 175 para 560 funções, 
valorizando profissionais técnicos  

3. Trilha de Capacitação em parceria com EGP, SECID e PGE - formação continuada para 
engenheiros e arquitetos  

4. Fluxos de Processos padronizados - maior eficiência, transparência e integração entre órgãos  

5. Levantamento abrangente de mais de 2,75 bilhões de reais  em obras em planejamento e 
execução  

Também coordenou os trabalhos referentes à análise de impactos econômicos, sociais e legais no 
Estado do Paraná, decorrentes da Lei Federal 14.898/2024 - Tarifa Social de Água e Esgoto,  

Adicionalmente, participou do Gru po de Trabalho de entre a Secretaria de Estado da Fazenda 
(SEFA), a Secretaria de Estado do Planejamento (SEPL) e a Casa Civil (CC), com o objetivo de realizar 
estudo para melhoria e o aperfeiçoamento dos sistemas de planejamento e orçamento público do Est ado 
do Paraná. Com essa parceria, pode contribuir com a elaboração da metodologia e do anexo da Lei de 
Diretrizes Orçamentárias 2026, que detalha as metas e prioridades da Administração Pública detalhando -
as por entregas prioritárias do PPA. E monitora e a presenta a esse Comitê de Governança Fiscal o status 
das obras prioritárias, garantindo transparência e subsidiando decisões para otimizar as entregas.  

Além disso, pelo grupo foi elaborado Resolução Conjunta entre os três órgãos sobre os 
procedimentos e re quisitos para inclusão e revisão de entregas e alterações orçamentárias relacionadas 
a elas a serem incorporados no conteúdo das peças orçamentárias.  

Participou dos trabalhos relacionados a discutir e propor avanços nas demandas relacionadas ao 
Portal da Transparência, coordenado pela Secretaria de Estado da Fazenda (SEFA) e de trabalhos 
relacionados à recepcionar, analisar e aprovar os produtos decorrentes da contratação de assessoria 
especializada para apoio na estruturação de modelo de seleção para deleg ação do serviço do sistema 
de transporte público de passageiros da Região Metropolitana de Curitiba, coordenado pela Agência de 
Assuntos Metropolitanos do Estado do Paraná (AMEP).  

 



 

77 

Mensagem para Assembleia Legislativa · Exercício 202 5 

SUPERINTÊNDENCIA GERAL DE 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL 
(SGDES) 

Em 2023, a Superintendência Geral de Desenvolvimento Econômico e Social (SGDES) desenvolveu 
o Programa de Promoção dos Objetivos Locais Integrados e de Desenvolvimento Sustentável (POLIS), 
com a finalidade de integrar os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) no planejamento dos 
municípios paranaenses, de forma a incorporar a Agenda 2030 e a pauta da sustentabilidade ao processo 
de desenvolvimento local, considerando as dimensões ambiental, social e econômica. Em 2024, iniciou 
as atividades para auxiliar os municípios a elaborarem seus próprios planos de ação voltados aos ODS.  

Nesse contexto, estabeleceu -se, em 2024, uma parceria com o Tribunal de Contas do Estado (TCE -
PR), resultando na criação da Trilha Próspera, voltada à capacitação de gestores e autor idades locais. 
Assim, em 2025, foram lançadas as cinco primeiras etapas do Programa de Capacitação de Lideranças 
Locais para o Desenvolvimento Sustentável - PROSPERA, capacitando mais de 400 pessoas, em 105 
municípios.  

Em 2024, foi lançado o BI (Business Intelligence ) do ODS, disponibilizando informações e indicadores 
sobre os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável para o Estado e seus municípios. O BI se mantém 
ativo e, em conjunto com o site de Boas práticas, são continuamente divulgados para se consoli darem 
como ferramenta de apoio na difusão de ações vinculadas aos ODS.  

Paralelamente, a SGDES passou a colaborar com a Organização para Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico (OCDE) no processo de territorialização dos ODS no Paraná, integrando -os 
às práticas de governança no contexto Environmental, Social and Governance (ESG) - Ambiental, Social e 
Governança (ASG). A parceria com a OCDE se manterá em 2026. Com isso, o Paraná assinou a carta de 
intenção com o ONU -Habitat durante o último Fórum Urbano Mundia l, em 2024, destacando assim um 
compromisso com a formalização do Paraná Hub para localização dos ODS e efetivou essa participação 
em setembro de 2025, em missão internacional abaixo citada.  

A SGDES participou de missões e conferências internacionais:  

a) de 14 a 17 de abril de 2025, no Programa Urbano da OCDE - OCDE Urban Days, realizado 

em Paris, França;  

b) em fevereiro, em Brasília, para assinatura do Memorando de Entendimento entre o 

Programa das Nações Unidas para os Assentamentos Humanos (ONU -Habitat) e o  estado 

do Paraná; 

c) de 14 a 18 de julho, no Fórum Político de Alto Nível para o Desenvolvimento, em Nova 

Iorque, representado o estado em eventos paralelos e sessões de desenvolvimento 

sustentável;  

d) em 25 de setembro,  em Bilbao, para assinatura do Memorando de Entendimento de 

reconhecimento e trabalho do Paraná Hub como parceiro e membro da Coalizão Local 

2030, das Nações Unidas;  
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e) de 26 e 27 de outubro, na Conferência Global do Dia Mundial das Cidades 2025, em Xangai 

(China);  

f) em 14 de maio de 2025, na recepção pelo Paraná da delegação com representantes dos 

setores de indústria, meio ambiente e inovação do estado de Chihuahua, no México, para 

debater caminhos de futuras parcerias em áreas como inovação, agronegócio, 

infraestrutur a e desenvolvimento regional.  

A superintendência também organizou o Workshop da Missão OCDE para a produção do novo 
relatório sobre a situação do Paraná em relação aos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS), no 
mês de junho de 2025  

Por fim, o Paraná aderiu à Estratégia Nacional de Economia de Impacto (Enimpacto), programa 
federal que visa incentivar negócios e investimentos no país que busquem equilibrar resultados 
financeiros com a geração de impactos sociais e ambientais positivos. E a SGDE partic ipou da construção 
do decreto que instituiu a Política Estadual de Economia de Impacto (Decerto n 11.700, de 31 de outubro 
de 2025). 

 

SUPERINTENDÊNCIA GERAL DE DIÁLOGO E 
INTERAÇÃO SOCIAL (SUDIS) 

Mediação de Conflitos Fundiários  

A SUDIS preside a Comissão de mediação de conflitos fundiários e promove soluções pacíficas 
envolvendo representantes da Administração Pública e órgãos jurídicos, realizando reuniões e tocando a 
iniciativa do projeto de Mapeamento Interativo de Conflitos Fundiários, em parceria com a Defensoria 
Pública do Estado e a CELEPAR (ver tabela 20)  

 

TABELA 21 - QUANTIFICA¢ëO DAS ATIVIDADES DE MEDIA¢ëO DE CONFLITOS - PARANĆ - 2023 A 2025 

ATIVIDADES 2023 2024 2025* 

Reuniões 64 97 92 

Visitas 24 57 40 

Municípios visitados 55 33 27 

Audiências envolvidas 50 345 221 

FONTE: Controle interno da Superintendência Geral de Diálogo e Interação Social. 
NOTA: Dados contabilizados até novembro de 2025. 

 

Em 2025, a SUDIS atuou como protagonista nas novas práticas advindas da Resolução 169 da OIT, 
que prevê a realização de Consulta Previa Livre (CPLI) e informada junto a comunidades tradicionais 
quando do licenciamento ambiental de obras que impacte seu território. No ano, realizou a Consulta 
Prévia, Livre e Informada - CPLI da Ponte de Guaratuba, bem como do aforamento, obras e plano de 
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diretor da Ilha do Mel. Ainda nesse âmbito, a SUDIS produziu e encaminhou a proposta de legislação 
pioneira de reconhecimento de comunidades tradicionais, que superará as indefinições legais que 
podem atrasar os empreendimentos.  

Ademais, foi ampliada atuação na mediação dos conflitos territoriais envolvendo indígenas e 
quilombolas, atendendo comunidades de Londrina, da Lapa e outros municípios.  

 

Economia Solidária  

Em 2023, a SUDIS incentivou à inclusão dessa política nos Planos Plurianuais das secretarias 
estaduais, participação na definição do Paraná como projeto -piloto para o novo Cadastro de 
Empreendimentos Econômicos Solidários - CADSOL, vinculado ao governo federal, e realização de feiras  
descentralizadas pelo estado, em parceria com a SETR e o Conselho Estadual de Economia Solidária 
realizando, ao longo de 2023, 18 ações.  

Já em 2024, a SUDIS representou o Estado no Comitê Estadual da Retomada do CADSOL, além da 
participação na Comissão Or ganizadora da 4ª Conferência Estadual de Economia Solidária e da promoção 
de duas Mostras de Economia Solidária nos meses de maio e dezembro realizando, ao longo de 2024, 
um total de 24 ações.  

Em 2025, a SUDIS ampliou a atuação na Política Estadual de Econ omia Solidária e passou a ocupar 
função central na coordenação das conferências em nível estadual e regional. As participações e 
responsabilidades foram: Presidência da Comissão Organizadora da 4ª Conferência Estadual de 
Economia Solidária; Presidência da Comissão Organizadora da Conferência Regional de Economia 
Solidária de Curitiba, Região Metropolitana, Litoral e Vale do Ribeira; participação ativa na organização da 
comitiva estadual de delegados para a 4ª Conferência Nacional de Economia Popular e Solid ária, ocorrida 
em agosto de 2025; participação contínua nas reuniões da Rede Nacional de Gestores de Economia 
Solidária; e a representação do Governo do Paraná junto ao Conselho Estadual de Economia Solidária. 
Ademais, tem -se participação ativa na formação  da Comissão Estadual do CADSOL, estrutura 
responsável pela validação dos cadastros.  

Além disso, a SUDIS realizou mostras de Economia Solidária em diversos espaços, por exemplo, no 
Palácio das Araucárias e no Prédio da Paraná Previdência, entre outros loc ais públicos, como o MUMA 
Portão Cultural. Ao todo, foram realizadas 28 ações até meados de novembro de 2025.  

Moradia em Autogestão  

Em 2023, os trabalhos concentraram -se na habilitação de entidades para projetos de Habitação de 
Interesse Social em 20 ações , enquanto em 2024 houve continuidade dos trabalhos relacionados à 
construção de moradia popular nessa mesma modalidade, totalizando 51 ações. Em 2025, a SUDIS deu 
continuidade ao apoio às entidades, prestando o auxílio tanto aos movimentos quantos às asso ciações 
que resultaram, até meados de novembro, em 34 ações.  
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Outras ações da SUDIS  

Ainda em 2025, a SUDIS viajou a diversas cidades do Paraná para apresentar o projeto do Banco de 
Indicadores Sociais (BIIS), nova ferramenta que tem como objetivo fortalecer  as políticas públicas locais 
ao fornecer dados precisos para o planejamento e a tomada de decisões em nível municipal. O Banco de 
Informações e Indicadores Sociais (BIIS) é uma iniciativa do Governo do Paraná, coordenada pela SUDIS 
em parceria com a CELEP AR e outras secretarias.  

A SUDIS intensificou a divulgação do BIIS por meio de reuniões regionais com Prefeitos, Secretários 
Municipais, servidores e representantes de diversas entidades. O BIIS  - Banco de Informações e 
Indicadores Sociais  - é um portal qu e contém diferentes segmentos da sociedade civil organizada e reúne 
os movimentos sociais e entidades de cada um dos municípios do estado do Paraná. O BIIS é utilizado 
para divulgação, apresentação e informe de diferentes assuntos dos segmentos, gestores e  sociedade 
civil. Com apoio da Casa Civil, SUDIS e 18 associações municipais, o BIIS oferece dados atualizados para 
hftupsft. qftrvjtbepsft f djebeçpt. qspnpwfoep vn foufoejnfoup bqspgvoebep ep ǰRbsboå tpdjbmǱ0 

Por fim, a SUDIS acompanhas o trabalho de div ersos conselhos estaduais, com destaque aos 
conselhos onde representa a Casa Civil e a Governadoria nas deliberações: Conselho Estadual da Criança 
e do Adolescente (CEDCA), Conselho Estadual dos Direitos da Mulher (CEDM), Conselho Estadual de 
Direitos dos Refugiados, Migrantes e Apátridas (CERMA), Conselho Estadual de Promoção da Igualdade 
Racial (CONSEPIR), Conselho Estadual dos Povos e Comunidades Tradicionais (CEPICT) e o Conselho 
Estadual dos Povos Indígenas (CEPI). 

 

 

SUPERINTENDÊNCIA GERAL DE 
GOVERNANÇA DE SERVIÇOS E DADOS (SGSD)  

No que se refere à gestão e governança de dados, Superintendência -Geral de Governança de 
Serviços e Dados, criada em maio de 2024, possui projetos e processos licitatórios em andamento para 
promover a excelência na prestação d e serviços públicos e otimizar a gestão de dados, relacionados aos 
cidadãos e à administração pública.  

A sua atuação teve ênfase na implantação das Centrais de Atendimento ao Público, destinadas a 
concentrar, em um único espaço, serviços públicos provenie ntes de diversos órgãos e secretarias 
estaduais, bem como de outras esferas e poderes públicos, além de serviços de utilidade pública 
prestados pela iniciativa privada. Esses atendimentos são oferecidos tanto no formato presencial quanto 
digital, por meio do projeto atualmente denominado Poupatempo Paraná.  

 

 

O Poupatempo Paraná foi estruturado em 
parceria com a Fundação Instituto de Pesquisas 
Econômicas (FIPE) e lançado por meio do Edital de 
Concorrência Pública nº 003/2023.  
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Em 2025, foi concluída a fase  licitatória e, no início do segundo semestre, o Estado do Paraná firmou 
contrato com o Consórcio PR Cidadania para a implantação e gestão operacional das unidades físicas, 
bem como para o desenvolvimento da plataforma digital de atendimento do programa.  

Em um ambiente de estreita colaboração, o Consórcio, em conjunto com a SGSD e diversos órgãos 
e secretarias estaduais e de outras esferas, promoveu a locação de espaços, a execução de obras, a 
contratação e capacitação de equipes, iniciando, já em outubro d e 2025, as primeiras entregas das 
unidades físicas e da plataforma digital de atendimento.  

Nesta primeira fase, envolveram -se 20 unidades físicas distribuídas em diferentes regiões do 
Estado. Durante o exercício 2025, foram inauguradas as 10 primeiras unid ades físicas do projeto e uma 
em teste s. 

 

QUADRO 1 - UNIDADES DO POUPATEMPO E DATAS DE INAUGURA¢ëO OFICAL - PARANĆ 2025 

UNIDADES POUPATEMPO INAUGURAÇÃO OFICIAL 

Curitiba Centro - Shopping Estação 07 de outubro de 2025 

Londrina - Boulevard Shopping 31 de outubro de 2025 

Ponta Grossa - Shopping Palladium 04 de novembro de 2025 

São José dos Pinhais - Shopping São José 05 de novembro de 2025 

Maringá - Shopping Cidade 27 de novembro de 2025 

Curitiba Sul - Shopping Boulevard 18 de novembro de 2025 

Araucária - Edifício HD 02 de dezembro de 2025 

Foz do Iguaçu - Cataratas JL Shopping 11 de dezembro de 2025 

Cascavel - Cascavel JL Shopping 11 de dezembro de 2025 

Umuarama - Shopping Palladium 17 de dezembro de 2025 

Guarapuava (fase de testes) 15 de dezembro 

FONTE: Site Poupa tempo e Agência de Notícias Paraná. 

 

Outras dez unidades restantes serão inauguradas até o final de março de 2026. As unidades físicas 
são implantadas em locais de grande circulação, com fácil acesso, conforto e segurança, de modo a 
garantir que todas as camadas da população possam usufruir dos serviços, independentemente do grau 
de instrução ou familiaridade com ferramentas digitais.  

Outra ação importante relacionada ao Poupatempo Para ná foi a instalação de uma estrutura 
provisória em Rio Bonito do Iguaçu/PR, visando o atendimento das pessoas afetadas pela catástrofe 
ocorrida em novembro na cidade com a passagem de um tornado. O Consórcio PR Cidadania cedeu 10 
funcionários que foram des locados pela equipe da SGSD até o município a fim de instalar a estrutura e 
realizar a abertura de processos para confecção de novos documentos in loco para as pessoas que 
perderam seus pertences, para que essas pudessem se cadastrar nos programas que visa m à 
reconstrução da cidade.
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CASA MILITAR 

Capacitação  

Em 2023 os agentes públicos participaram de treinamentos sobre segurança de dignitários e uso 
de arma de fogo, bem como cursos relacionados à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 
incluindo a u tilização do Portal Nacional de Compras Públicas (PNCP). Já em 2024, a Casa Militar realizou 
capacitações em segurança e uso de armamento, com destaque para a habilitação de 228 agentes para 
utilização do novo modelo de pistola Glock.  

Em 2025, a Casa Militar realizou diversas capacitações para os agentes públicos  -  militares e civis  - 
que atuam no órgão, abrangendo temas como segurança de dignitários, recursos humanos, licitações e 
contratos orçamento e contabilidade pública. Também foram promovidas capacit ações específicas, 
incluindo a revalidação das carteiras de habilitação técnica dos pilotos da aeronave King Air 350I, 
treinamento para situações de emergência destinadas aos comandantes de aeronaves de asas rotativas 
e qualificação para voos por instrumen tos (IFRH) para esses mesmos comandantes.  

 

Aviação  

As missões em aviação se concentram em apoio à Defesa Civil e à Secretaria de Segurança Pública 
(SESP), e apoio à Central de Transplantes, consolidando o Paraná como referência nacional nessa área . 

 

TABELA 22 - MISSìES NO CAMPO DA AVIA¢ëO CIVIL - 2023 A 2025 

AÇÃO 2023 2024 2025* 

Missões de apoio à Defesa Civil 50 63 19 

Missões de apoio à Central de Transplantes 122 109 113 

Horas de voo - Central de Transplantes 329 286 332 

FONTE: Divisão de Transporte Aéreo da Casa Militar (DTA/CM) 
NOTA: Dados apurados até 30 de novembro de 2025 

 

No âmbito da ampliação da capacidade operacional da Divisão de Transporte Aéreo da Casa Militar, 
foram adquiridas duas aeronaves: um King Air 350 e um Gran Caravan. 
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FIGURA 2- FOTO DA AERONAVE KING AIR 350 - ADQUIRIDA EM 2025 

 

FIGURA 3- FOTO DA AERONAVE GRAN CARAVAN - ADQUIRIDA EM 2025 

 

FONTE: Divis«o de Transporte A®reo da Casa Militar - DTA/CM 

 

Quanto ao transporte terrestre, foram adquiridas três vans, sendo uma para carga e duas para 
transporte de passageiros. No apoio aos eventos institucionais, foram fornecidos suporte de infraestrutura 
e logística para a realização do Desfile Cívico-Militar de 7 de setembro de 2025, em Curitiba. No tocante 
à segurança do Palácio Iguaçu, foi iniciada a instalação de equipamentos e a implementação de serviços 
de proteção patrimonial, com o objetivo de aprimorar a segurança no local.  



 

84 

Mensagem para Assembleia Legislativa · Exercício 202 5 

ESCRITÓRIO DE REPRESENTAÇÃO EM 
BRASÍLIA 

A Representação do Governo do Estado do Paraná em Brasília, instituída como órgão de 
assessoramento, tem como preceitos da sua atuação, a estratégica na defesa dos interesses do Estado 
junto ao Governo Federal e a Organismos Internacionais, fortalecendo a interlocução, a articulação 
institucional e o acesso a oportunidades federais e internacionais, concedendo infraestrutura e apoio 
logístico para agendas oficiais de autoridades paranaenses  em Brasília. 

 

Apoio logístico e assessoramento nas agendas de autoridades estaduais  

Organização e facilitação nas agendas oficiais do Governador e de autoridades estaduais, nesta 
capital federal e em casos pontuais o assessoramento nestas demandas. Em 202 3, o ERGB garantiu com 
vistas à cooperação governamental e à divulgação do Paraná no cenário nacional e internacional em 183 
atendimentos em compromissos oficiais do governo e autoridades estaduais, enquanto, em 2024, apoiou 
logisticamente e assessoramento  a organização de 113 atendimentos em compromissos oficiais do 
Governador e autoridades estaduais, assegurando a eficiência nas agendas. No ano de 2025, 75 
atendimentos foram realizados.  

 

Comunicação e divulgação de programas federais e do diário oficial d a união  

Disseminação de informações sobre Propostas Voluntárias e programas federais disponíveis a 
municípios, secretarias estaduais e entidades paranaenses. Foi realizada, em 2023, a comunicação e 
divulgação de 63 programas federais junto a municípios, se cretarias estaduais e organizações da 
sociedade civil, resultando em 4.384 propostas e 21 atos federais relevantes. Enquanto em 2024 foram 
comunicadas 51 propostas de programas federais, que resultaram no encaminhamento de 1.157 
propostas e 12 atos federai s relevantes. Em 2025 foram comunicadas, até a presente data, 47 propostas 
de programas federais, resultando em 1.626 propostas e 11 atos federais relevantes.  

 

Monitoramento de operações de crédito internacional  

Em 2023, destacou -se o monitoramento de ope rações de crédito internacional e suas alterações 
contratuais ligadas a diversos Programas estaduais, conforme quadro abaixo:  
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QUADRO 2 - ACOMPANHAMENTO DE PROGRAMAS ESTADUAIS COM FINANCIAMENTO INTERNACIONAL 

PROGRAMA 2023 2024 2025* 

Programa Integrado de Inclusão Social e Requalificação Urbana - Família 
Paranaense - U$ 60 Milhões 

X   

Programa Paraná Seguro - U$ 67.2 Milhões X X  

Programa Estadual de Habitação - Projeto Vida Nova - U$ 150 Milhões  X X 

Programa Paraná Urbano II - U$ 118.37 Milhões  X  

Programa Estratégico de Infraestrutura e Logística de Transportes - U$ 235 Milhões  X X 

Projeto de Modernização da Gestão Fiscal do Estado do Paraná - PROFISCO II - 
U$ 50 Milhões 

  X 

FONTE: ESCRITÓRIO DE REPRESENTAÇÃO DO GOVERNO DO PARANÁ EM BRASÍLIA 
NOTA: Dados apurados até 01 de dezembro de 2025 

Agenda Internacional  

Por fim, em 2023 a organização de agendas internacionais, contou 38 com reuniões em Embaixadas 
e Organizações Internacionais, já em 2024 foram realizadas 41  reuniões dessa natureza, ampliando o 
espaço de diálogo e defesa dos interesses do Estado, enquanto em 2025 já foram realizadas 49 reuniões.  

Essas ações reforçam o papel da Representação como articulador estratégico na promoção dos 
interesses do Paraná, co ntribuindo para a captação de recursos, a viabilização de parcerias e o 
fortalecimento das políticas públicas que impulsionam o desenvolvimento do Estado.  
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FOMENTO PARANÁ 

Fomento Paraná trabalha em sintonia com a política estadua l de desenvolvimento regional, tendo 
por finalidade fornecer apoio financeiro para iniciativas de modernização e ampliação das atividades de 
pequenas e médias empresas e micro e pequenos empreendedores, do campo ou da cidade, de forma 
a estimular a geração  de emprego e renda no estado. A empresa busca também impulsionar o 
desenvolvimento de negócios na área de inovação e tecnologia, concedendo crédito a empresas de base 
tecnológica, inclusive as que passam por incubadoras.  

 

Crédito e apoio ao desenvolvimen to econômico  

No campo do crédito e do apoio ao desenvolvimento econômico, em 2023 a Fomento Paraná 
liberou R$ 209,5 milhões em operações de crédito, beneficiando 9.785 empreendimentos privados, dos 
quais R$ 92 milhões corresponderam a 8.966 operações de mi crocrédito de até R$ 20 mil em 331 
municípios. Já em 2024, a instituição liberou R$ 287,7 milhões em crédito para apoiar 9.933 
empreendimentos de micro, pequeno e médio porte, em 317 municípios. No microcrédito, principal 
produto em volume de atendimentos,  foram registradas 8.639 operações, alcançando R$ 93,5 milhões 
liberados em 2024. Em 2025, até a data de 30 de novembro, a Fomento Paraná liberou R$ 238,2 milhões 
no total em operações de crédito ao Setor Privado, beneficiando 8.726 empreendimentos de 320 
municípios. No segmento de microcrédito, foram 7.836 operações liberadas para atender 
empreendedores informais, MEI´s e microempresas, totalizando R$ 94,5 milhões.  

 

Paraná Recupera  

No âmbito do programa Paraná Recupera, em 2023, a Fomento retomou a oferta da linha de crédito 
para apoiar a retomada de atividades comerciais em municípios atingidos por situações de emergência, 
especialmente decorrentes de intempéries climáticas. Foram liberados mais de R$ 78,2 milhões, 
beneficiando 1.866 empreendimentos em 64 municípios, por meio de operações de microcrédito e da 
linha Fomento Giro Fácil. Já em 2024, o programa consolidou -se como destaque do ano, ao registrar 3.182 
operações liberadas, que totalizaram R$ 151,3 milhões em crédito, em 65 municípios, ampliando 
significativamente o alcance da iniciativa em comparação ao ano anterior. Em 2025, até o mês de 
novembro, foram liberados R$ 22,9 milhões referentes a 425 contratos realizados em 24 municípios.  

A Fomento Paraná estruturou uma linha de credito especial com bas e no Programa Paraná 
Recupera, definindo prazos mais longos e taxa de juros zero, para atender empreendedores e empresas 
de Rio Bonito do Iguaçu, município atingido por um tornado em 7 de novembro, que devastou a cidade 
provocando estragos e destruição em mais de 90% dos imóveis.  
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Banco da Mulher Paranaense  

No Banco da Mulher Paranaense, em 2023 foram atendidos 4.250 empreendimentos liderados por 
mulheres, resultando em contratos que somaram R$ 42,8 milhões. Em 2024, a iniciativa alcançou 3.559 
empreendime ntos, que juntos receberam R$ 37 milhões em crédito, mantendo o foco no fortalecimento 
de negócios femininos no Estado. Em 2025, o programa Banco da Mulher Paranaense atendeu 3.867 
empreendimentos liderados por mulheres, que somaram R$ 47,4 milhões em novo s contratos, até 
novembro.  

 

Cadeias Produtivas do Agro  

Em 2024, foi criado o Fundo de Investimento nas Cadeias Produtivas do Agro no Estado -  FIDC 
AGRO PARANÁ, a partir de dois aportes do Governo do Estado que somaram R$ 350 milhões. Em 2025, a 
Fomento Paraná apresentou o FIDC AGRO PARANÁ na Bolsa de Valores B 3, criado com base na Lei 
Federal nº 8.668/1993. O fundo recebeu seu aporte inicial, no valor de R$ 261 milhões, em parceria com 
a cooperativa agroindustrial C. Vale e o Sicredi. Um segundo FIDC foi formado em parceria com a empresa 
Seara, no valor de R$ 300 milhões, para investimentos em aviários de frango de corte e de matrizes. A 
instituição está constituindo novos FIDCs a partir de chamadas públicas.  

 

Rede de Parceiros  

A Fomento Paraná possui uma rede de parceiros formada por Agentes de Crédito, os quai s 
intermediam operações de microcrédito, e por Correspondentes Bancários, que atuam nas operações 
acima de R$ 20 mil.  

Em 2023, a Fomento Paraná capacitou 5 novas turmas de agentes de crédito, em parceria com o 
Sebrae Paraná, somando 136 novos agentes de c rédito, e 6 turmas de correspondentes bancários, com 
116 novos correspondentes, alcançando, desta forma, presença em 331 municípios. Ao total, em 2023, a 
instituição encerrou aquele ano com 454 agentes de crédito ativos, atuando em Agências do Trabalhador,  
Salas do Empreendedor e outras estruturas municipais, e 255 correspondentes bancários, atuando em 
associações comerciais, sindicatos patronais e sociedades empresariais especializadas.  

Já em 2024, a rede se expandiu para 338 municípios, contando com 718 pessoas físicas aptas a 
intermediar a concessão de crédito, sendo 444 agentes de crédito e 274 correspondentes. Foram 
formados 135 novos agentes, em 4 turmas, e 139 correspondentes em 9 turmas de formação.  

Em 2025, até o mês de novembro, a Rede de Parceir os da Fomento Paraná contava com 458 
agentes de crédito ativos e 291 correspondentes, em 322 municípios paranaenses, e formou no período 
228 novos agentes em 5 turmas de formação e 99 novos correspondentes em 11 turmas.  
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Setor Público  

No Setor Público, em 2023, as liberações de recursos alcançaram R$ 348,7 milhões com 261 
contratos com liberações efetivadas em 170 municípios, resultado de esforço conjunto com a Secretaria 
das Cidades (SECID) e o Serviço Social Autônomo Paranacidade, principalmente em operaç ões 
contratadas em anos anteriores, por meio do Sistema de Financiamento aos Municípios (SFM). Já em 2024, 
atingiu -se um novo recorde, liberando um total de R$ 471,2 milhões em 309 contratos para operações de 
financiamento para obras de infraestrutura urba na e aquisição de equipamentos, beneficiando 198 
municípios, por meio desse sistema. Em 2025, até 30 de novembro, o SFM enfrentou sazonalidade em 
decorrência do início de mandato de novos prefeitos. As liberações efetivas de recursos neste segmento 
somaram  R$ 235,8 milhões, beneficiando 152 municípios em 205 contratos.  

 

Política de Juros  

A Fomento Paraná, em 2025, reformou a política de Juros para substituir a Taxa Selic (Bacen) pelo 
IPCA (Índice de Preços ao Consumidor -  Amplo/IBGE), como indexador para op erações de crédito com 
recursos aportados pelo Estado no capital da instituição. A mudança permitiu alterar as condições e baixar 
os juros das linhas Fomento Taxistas, Microcrédito Fácil, Banco da Mulher Paranaense e Fomento Giro 
Fácil, o que atraiu milhar es de empreendedores e levou à liberação de mais de R$ 100 milhões para 
pequenos negócios em apenas dois meses.  
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AGÊNCIA REGULADORA DO PARANÁ 
(AGEPAR) 

Serviço Público de Saneamento Básico  

Em 2023, a AGEPAR concluiu a 2ª Fase da 2ª Revisão Tarifária Periódica do saneamento básico 
referente à Companhia de Saneamento do Paraná (SANEPAR), apresentando como inovações a nova 
estrutura tarifária e a metodologia do Fator Q - Fator de Qualidade. Além disso, foram desenvolvidas 
consultorias do Programa QualiREG (Programa de Aprimoramento da Qualidade Regulatória Brasileira), 
da Controladoria Geral da União nas áreas de Fiscalização e Riscos Regulatórios e Aspectos regulatórios 
e contratuais do saneamento, entregando diagnósticos, planejamento s e recomendações para a 
ampliação da capacidade institucional para a regulação. Foi também elaborada uma cartilha para orientar 
os municípios sobre fundos municipais de saneamento básico, a fim de estimular a correta utilização dos 
recursos provenientes d esses fundos. No âmbito da fiscalização, houve a execução de atividades de 
planejamento, elaboradas e aprovadas sistemáticas para o monitoramento da qualidade dos serviços de 
travessia marítima da Ilha do Mel e da distribuição de gás canalizado.  

Em 2024, houve a aprovação da Metodologia de Reajuste Tarifário dos serviços de água e esgoto, 
que tem sua base na definição clara da matriz de riscos. Essa matriz estabelece regras anteriores ao 
evento de determinadas situações, prevendo reequilíbrios extraordinári os, proteção contra 
eventualidades governamentais e administrativas (como atrasos em licenças e desapropriações) e a 
utilização de projeções realistas de volume e custos para garantir o equilíbrio econômico -financeiro da 
concessão, servindo também para o a testado da capacidade econômico -financeira da Companhia de 
Saneamento do Paraná (Sanepar). Além disso, ocorreu a aprovação da Metodologia de Avaliação da Base 
de Remuneração Regulatória (BRR), que compreende um conjunto de ativos imobilizados usados para o  
cálculo tarifário no serviço de saneamento. Resume -se à avaliação do valor regulatório desses ativos, 
garantindo que os custos considerados estejam aderentes à política de fiscalização e verificando o 
cumprimento dos requisitos regulatórios para validação  dos valores. Com base em evidências dos 
serviços de água e esgoto, também houve a aprovação do cronograma para a 3ª Revisão Tarifária 
Periódica (RTP), dos serviços de água e esgoto, bem como a aprovação do Plano de Fiscalização da Base 
de Remuneração Regu latória (BRR) e a aprovação do Manual de Revisão Tarifária dos serviços de água e 
esgoto.  

Em 2025, ocorreu a homologação da 3ª Revisão Tarifária Periódica (RTP) do serviço de saneamento 
básico do Paraná, referente ao ciclo tarifário de 2025 ǫ2028. Todo o processo passou por consulta pública 
e teve como objetivo o investimento no aumento do volume de esgoto tratado, abrangendo a maior parte 
da população atendida pelo tratamento de água e esgoto e focando nas metas de universalização da 
água tratada.  

O gráfico  abaixo demonstra a evolução das habilitações referente ao Fundo Municipal de 
Saneamento Básico e Ambiental de 2023 para 2025, em que os municípios deram início a obtenção de 
recursos financeiros para projetos de saneamento e ambientais.  
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GRĆFICO 22 - MUNICĉPIOS HABILITADOS NOS FUNDOS MUNICIPAIS DE SANEAMENTO BĆSICO 

 

FONTE: Portal da AGEPAR 
NOTA: Dados apurados at® 19 de novembro de 2025. 

 

QUADRO 3 - SĉNTESE DA A¢ëO REGULATčRIA NO EIXO SANEAMENTO BĆSICO - AGEPAR - PARANĆ 2025 

ANO EIXO REGULATÓRIO - SANEAMENTO BÁSICO 
NATUREZA DA 

AÇÃO REGULATÓRIA 

2023 
Conclusão da 2ª Fase da 2ª Revisão Tarifária da Sanepar, apresentando 
como inovações a nova estrutura tarifária e a metodologia do Fator Q - 
Fator de Qualidade. 

Tarifária, Financeira e 
Qualidade 

2024 Aprovação do cronograma para a 3ª Revisão Tarifária Periódica (RTP) Tarifária e Financeira 

2025* 
Ocorreu a homologação da 3ª Revisão Tarifária Periódica (RTP) do 
serviço de saneamento básico do Paraná, referente ao ciclo tarifário de 
2025ï2028 

Tarifária e Financeira 

FONTE: Portal da AGEPAR 
NOTA: Dados apurados até 19 de novembro de 2025. 

 

Ação Tarifária - Tarifas mais equilibradas e transparentes  

A AGEPAR realizou revisões tarifárias que revisam a forma como as tarifas do saneamento são 
calculadas. Esse processo garante que a população pague um valor justo pelo serviço, evitando tarifas 
excessivas e assegurando que a Sanepar só cobre aquilo que é realmente necessário para operar, manter 
e melhorar o sistema. Esse procedimento técnico traz benefícios para a população, como: proteção 
contra aumentos indevidos; tarifas calculadas com base em dados técnicos e reais; maior clareza sobre 
para onde vai o dinheiro pago pelos usuários.  
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Ação Financeira - Controle dos custos e investimentos  

A Agência analisou profundamente os custos, despesas e investimentos da Sanepar para verificar 
se os valores apresentados são adequados e realmente condizem com a prestação do serviço. Esse 
procedimento técnico traz benefícios para a população, como: evitar que gastos ineficientes sejam 
repassados para a conta de água; garantir que os investimentos anunciados sejam compatíveis com as 
necessidades do sistema; e  melhorar a eficiência do uso do dinheiro arrecadado via tarifas.  

Ação de Qualidade - Melhoria dos serviços prestados  

A AGEPAR também avaliou e aprimorou os indicadores de qualidade do serviço, incluindo 
continuidade do abastecimento, coleta e tratamento d e esgoto, atendimento ao consumidor e padrões 
operacionais. Ferramentas como o Fator Q, fazem com que a prestadora seja recompensada quando 
melhora seu desempenho e é penalizada quando houver piora, trazendo os seguintes benefícios para 
população: maior se gurança no abastecimento e menor risco de falhas; melhoria gradual da qualidade 
da água distribuída e do tratamento de esgoto; e maior comprometimento da prestadora com resultados 
concretos e metas de desempenho.  

Serviço Público de Distribuição de Gás Cana lizado  

Em 2023, a AGEPAR executou a Administração da Conta Gráfica para recuperação das variações 
no preço do gás natural nas tarifas do Serviço de Distribuição de Gás Canalizado, além de iniciar a 1ª 
Revisão Tarifária do Serviço. Em âmbito fiscalizatório e de monitoramento da qualidade, foram elaborados 
planos e ações específicas para garantir a qualidade do fornecimento e cumprimento regulatório.  

Em 2024, foi realizado o levantamento dos pontos de medição da concentração de odorante do 
gás (COG). Essa resolução regulamenta o processo no Paraná e define normas sobre os pontos de 
medição da concentração do odorante, bem como a frequência de coleta de amostras na rede de 
distribuição de gás natural no Estado do Paraná. Ademais, a AGEPAR obteve aprovação segu indo os 
regulamentos TUSD (Tarifa de Uso do Sistema de Distribuição), TUSDC (Tarifa de Uso do Sistema de 
Distribuição para Consumo) e TUSDL (Tarifa de Uso do Sistema de Distribuição para o Mercado Livre) 
para a 1.ª Revisão Tarifária Periódica (RTP) do gás canalizado, referente à Companhia Paranaense de Gás 
(Compagas). Foi realizada a aprovação da nova estrutura tarifária e atualização do preço do gás, cujo 
objetivo da regulação é definir tarifas que permitam tanto o alcance e a manutenção do equilíbrio 
econ ômico -financeiro da prestação eficiente dos serviços, quanto a modicidade tarifária aos usuários. 
Também foram aprovados o Plano de Contas e o Manual de Contabilidade Regulatória, as Planilhas de 
Suporte para Contabilidade Regulatória e as Planilhas de Sup orte para Auditoria da Contabilidade 
Regulatória da Compagas, além da aprovação do Plano de Ações de Fiscalização e Medição da 
Qualidade dos Serviços de 2025.   

Em 2025, a AGEPAR divulgou uma nova resolução que regulamenta o Mercado Livre de gás 
canalizado no Paraná, estabelecendo diretrizes para o Contrato de Uso do Sistema de Distribuição (CUSD) 
entre concessionárias e usuários livres. Foi determinada a exigência de aquisição do gás por meio de 
Comercializadores autorizados pela ANP e registrados na AGEPAR , bem como a autonomia na gestão 
entre Concessionárias e Comercializadoras. Além disso, a resolução estabelece prazos para a transição 
entre os mercados cativo e livre, penalidades para violações e permite a atualização das normas de 
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acordo com a evolução do mercado. Essas medidas visam garantir transparência, segurança jurídica e 
eficiência na prestação dos serviços.  

 

QUADRO 4 - SĉNTESE DA A¢ëO REGULATčRIA NO EIXO GĆS CANALIZADO - AGEPAR - PARANĆ 2025 

ANO EIXO REGULATÓRIO - GÁS CANALIZADO NATUREZA DA AÇÃO REGULATÓRIA 

2023 Início da 1ª Revisão Tarifária e Conta Gráfica Tarifária e Financeira 

2024 Conclusão da 1ª RTP, Estrutura Tarifária, COG Tarifária e Qualidade Técnica 

2025* Regulamentação do Mercado Livre de Gás Estrutura de Mercado 

FONTE: Portal da AGEPAR 
NOTA: Dados apurados até 19 de novembro de 2025. 

 

As ações executadas no setor de gás canalizado foram classificadas de acordo com sua finalidade 
regulatória. As principais naturezas de ação demonstradas no quadro acima.  

 

Ação Tarifária - Garantia de preços justos  

A Agência realizou a 1ª Revisão Tarifária do gás canalizado, garantindo que o valor cobrado dos 
consumidores seja compatível com os custos reais da concessionária, tendo -se como benefícios: preço 
do gás mais tra nsparente; cobranças indevidas evitadas; estimulo aos investimentos sem elevar 
excessivamente a tarifa.  

Ação Financeira - Análise da Conta Gráfica e dos custos  

A AGEPAR analisou a Conta Gráfica e os custos operacionais, garantindo que as despesas da 
concessionária sejam legítimas e proporcionais, gerando: melhoria no controle sobre o uso dos recursos 
pagos via tarifa; gastos ineficientes que impactem diretamente o consumidor evitados; e aumento da 
transparência da prestação do serviço.  

Ação  de Qualida de Técnica - Mais segurança e confiabilidade  

A Agência verificou padrões técnicos de operação, indicadores de qualidade e metas de 
desempenho da rede de gás canalizado, incluindo seg urança, manutenção e eficiência, assim, 
produzindo:  redução de riscos e maior segurança no fornecimento;  menos interrupções e falhas na rede;  
e melhoria gradual da infraestrutura de distribuição.  
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Ação de Estrutura de Mercado - Modernização e ampliação de oportunidades  

A AGEPAR atuou na regulamentação do Mercado Livre de Gás, que permite que grandes 
consumidores (como indústrias e estabelecimentos comerciais)  possam escolher seu fornecedor, com 
isso, gera-se de benefícios: aumento  da concorrência, que tende a reduzir custos;  ambiente mais 
competitivo, trazendo preços mais acess íveis; estímulo ao crescimento econômico e geração de 
empregos no Paraná.  

 

Outras Ações da Agepar  

Em 2023, em relação à fiscalização dos serviços regulados, destacam -se as inspeções e 
acompanhamento dos contratos das rodovias do Anel de Integração do Paran á, concessões de travessias 
marítimas e lacustres, evidenciando ações contínuas de controle e monitoramento. Também foi 
celebrado Termo de Cooperação com o Instituto Paranaense de Desenvolvimento Econômico e Social 
(Ipardes) para execução de ações de monit oramento da qualidade dos serviços regulados.  

Em 2024, avançou-se na regulação dos serviços públicos de saneamento básico, com a aprovação 
dos procedimentos para formalização de convênios e a habilitação de nove municípios (Engenheiro 
Beltrão, Umuarama, It apejara do Oeste, Cascavel, Nova Tebas, Cruzeiro do Sul, Piraquara, São Sebastião 
da Amoreira e Santa Terezinha do Itaipu) para recebimento de recursos do Fundo Municipal de 
Saneamento Básico e Ambiental. No setor de transportes, houve acompanhamento de pr ocessos de 
acordos judiciais envolvendo concessionárias de rodovias (Cadop, Econorte, Ecocataratas, Ecovia e 
Viapar). Também foram instauradas ações fiscalizadoras extraordinárias e processos de apuração de 
ofício, com foco em fiscalizações preventivas e c orretivas. Adicionalmente, novamente celebrado novo 
Termo de Cooperação com o Instituto Paranaense de Desenvolvimento Econômico e Social (Ipardes), 
destinado à execução de ações de monitoramento da qualidade dos serviços regulados.  

Em 2025, houve um avanç o significativo na regulação dos serviços públicos de saneamento básico, 
com a aprovação dos procedimentos para formalização de convênios e a habilitação para recebimento 
de recursos do Fundo Municipal de Saneamento Básico e Ambiental de 59 municípios, e p ara Cianorte e 
Arapongas foi firmado o convênio de regulação para serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos 
sólidos. No eixo de transporte coletivo metropolitano, a Agepar define competências conforme legislação 
vigente e passa a atuar também no tran sporte coletivo intermunicipal de passageiros, fiscalizando e 
monitorando 32 empresas que operam 371 linhas, no litoral e interior do Estado.  

A agência também inaugurou o programa AGEPAR na escola, que teve como objetivo a 
conscientização dos alunos da se xta série das escolas públicas estaduais do Paraná. Os eixos temáticos 
da campanha são o abastecimento e esgotamento sanitário, drenagem e manejo de águas pluviais e 
gestão de resíduos sólidos com a limpeza urbana. A campanha foi realizada, em 2025, em 43 escolas e 
teve como objetivo atingir 214 mil estudantes. Além disso, conta como ferramenta para alcançar essa 
meta o uso de materiais didáticos, professores capacitados, atividades pedagógicas em sala e com o 
incentivo de um concurso para alunos e professo res. 
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QUADRO 5 - RESUMO COMPARATIVO DAS A¢ìES DA AGEPAR - PARANĆ 2023-2025 

TÓPICO COMPARATIVO 2023 VS. 2024 COMPARATIVO 2024 VS. 2025 

Saneamento: 
Habilitação de 

Fundos Municipais 

2023: criação de cartilha para orientar os 
municípios sobre fundos de saneamento (fase 

de orientação). 
2024: início das habilitações de municípios (9 
municípios) para recebimento de recursos do 

Fundo Municipal de Saneamento Básico e 
Ambiental (fase de execução). 

Aumento expressivo na escala da ação. 
2024: 9 municípios habilitados. 

2025: 59 municípios habilitados, indicando 
consolidação e expansão do programa de 

convênios. 
2025: expansão regulatória para eixo de 

limpeza urbana e manejo de resíduos 
sólidos (em Cianorte e Arapongas). 

Transportes: 
Rodovias e Coletivo 

2023: foco nas inspeções e acompanhamento 
dos contratos das rodovias do Anel de 

Integração e concessões marítimas/lacustres. 
2024: foco no acompanhamento de processos 
de acordos judiciais das concessionárias de 

rodovias e a instauração de ações 
fiscalizadoras extraordinárias e processos de 

apuração de ofício. 

2024: foco no acompanhamento de 
processos de acordos judiciais e 

fiscalizações extraordinárias. 
2025: foco expande-se para o transporte 

coletivo metropolitano (licitação e 
consolidação do regulamento) e, pela 

primeira vez, para a fiscalização e 
monitoramento do transporte coletivo 

intermunicipal de passageiros (32 
empresas e 371 linhas). 

FONTE: Portal da AGEPAR 
NOTA: Dados apurados até 19 de novembro de 2025. 
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LOTERIAS DO ESTADO DO PARANÁ (LOTEPAR 
ou LOTTOPAR)  

 

A LOTTOPAR se associou à CIBELAE (Corporación Ibero americana de Loterí as y Apuestas de 
Estado), maior associação de loterias da América e à WLA ( World Lottery Association ), maior associação 
de loterias do mundo, a fim de trazer mais segurança para o mercado lotérico paranaense, além de 
difundir as boas práticas do jogo seguro e responsável.  

Além disso, foi lançado o Edital 001/2023, que tinha como objeto a exploração de a postas de quota 
fixa, houveram oito empresas credenciadas, sendo que quatro delas estavam com contrato de concessão 
assinado e realizaram o pagamento de outorga fixa, totalizando R$ 20 milhões arrecadados antes mesmo 
do início das operações das apostas esp ortivas. 

Durante o ano de 2025, realizou -se uma série de palestras sobre integridade esportiva, com o 
objetivo de orientar dirigentes, membros de comissões técnicas e atletas das categorias de base (Sub -
14, Sub-15, Sub-17 e Sub-20). As ações contemplam o Club  Athletico Paranaense, o Paraná Clube e a 
Federação Paranaense de Futebol (FPF).  

No mesmo ano, também se apresentou uma ferramenta pioneira de proteção contra compulsão 
fn bqptubt evsbouf dbnqboib ǰRbsboå %fn FsphbtǱ0  

Quanto à participação de eventos a equipe da Lottopar, marcou presença:  

· Pp Xfcjobs ǰEbnjoip qbsb b Efsujgjdbëçp< Xpsltipq Rsåujdp tpcsf b Ppsnb Uídojdb Ejcfmbf 
Antilavagem de Dinheiro - Pòwfm 3Ǳ. qspnpwjep qfmb Epnjttçp Coujmbwbhfn ef Fjoifjsp eb 
Corporación Iberoamericana de Loterías y Apuestas de Estado  (Cibelae).  

· Na InterForensics, o maior evento de Ciências Forenses da América Latina, realizado entre os dias 
25 e 28 de agosto em Curitiba, reforçando seu compromisso com a segurança, a integridade e a 
transparência do mercado de jogos e apostas no estado.  

· No Seminário Ioufsobdjpobm ǰLphp %fhvsp. Tftqpotåwfm f %vtufouåwfm fn NpufsjbtǱ. qspnpwjep 
pela Corporación Iberoamericana de Loterías y Apuestas de Estado (CIBELAE), realizado em Foz 
do Iguaçu, com a participação de representantes de 16 países. A Lottopar foi destaque ao receber 
duas certificações internacionais: 1) a de Jogo Responsável, concedida pela World Lottery 
Association (WLA) - a mais importante entidade de loterias do mundo, tornando -se referência e 
entrando para a história das loterias estaduais do Brasil; e 2) a Certificação Nível I em Prevenção 
à Lavagem de Dinheiro e ao Financiamento do Terrorismo (PLDFT), que a consolida como pioneira 
entre as  loterias estaduais brasileira  

Como instituição, o órgão colabora com o grupo de trabalho nacional para implementaç ão do 
Sistema Nacional de Apostas (SINAPO). O Sinapo será responsável por estabelecer diretrizes nacionais 
voltadas à promoção do jogo responsável, à prevenção à lavagem de dinheiro, à implementação de 
normas de compliance e à criação de mecanismos de iden tificação e verificação de operadores 
legalmente autorizados.  
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Ademais, em parceria com a Secretaria da Segurança Pública do Paraná (Sesp/PR), ampliou o canal 
de denúncias 181, que passou a contar com uma nova opção para o registro anônimo de denúncias con tra 
jogos ilegais.  

A Lottopar também foi procurada por diversos órgãos estaduais interessados na troca de 
informações técnicas e no compartilhamento de boas práticas na gestão e regulação de loterias. Entre 
as instituições que buscaram a autarquia estão:  

· Loteria do Maranhão (LOTEMA).  

· Companhia de Participação e Gestão de Ativos do Ceará (CearaPar).  

· Agência Reguladora de Serviços Públicos do Espírito Santo (ARSP/ES).  

· Agência Reguladora de Serviços Públicos do Estado de Sergipe (AGRESE).  

· Loteria do Estado de Sergipe (LOTESE). 

· Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico de Mato Grosso (SEDEC/MT).  

· Secretaria da Fazenda do Estado do Rio Grande do Norte (SEFA/RN).  

· Superintendência da Loteria do Estado da Paraíba (Lotep).  

Por fim, foram assina dos Termos de Cooperação com: a) Agência de Regulação de Serviços 
Públicos do Espírito Santo (ARSP); b) Federação Paranaense de Futebol de Salão (FPFS); c) Federação 
Paranaense de Futebol (FPF); d) Agência Reguladora de Serviços Públicos do Estado de Sergi pe 
(AGRESE); e) Secretaria de Estado de Fazenda do Estado do Mato Grosso do Sul (SEFA/MS); e f) Acordo 
de Cooperação Técnica com a empresa Jogo Seguro Software Ltda.  
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DETRAN PR - NOVOS CAMINHOS PARA 
INOVAÇÃO 

O propósito deste programa é aprimorar os processos dos serviços oferecidos aos condutores 
paranaenses, promovendo inclusão social e cidadania. Além disso, buscar a agilização na resolução de 
problemas relacionados aos veículos irregulares sob custódia do DETRAN/PR.  

 

DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO PARANÁ 
(DETRAN) 

GESTÃO DA INFORMAÇÃO 

Detran Inteligente e Auto Biometria  

Em 2024, houve o desenvolvimento do aplicativo Detran Inteligente e Auto Biometria a ampliação 
da integração com o aplicativo Detran InteliGente, acompanhada de  um aumento expressivo no uso dos 
canais digitais, foram 28.817.779 acessos ao portal, 13.035.131 acessos ao app e 1.533.707 novos 
downloads. A plataforma seguiu evoluindo para um atendimento mais ágil e descentralizado, oferecendo 
suporte ampliado e mais eficiente ao cidadão que permite a atualização da imagem facial do condutor 
diretamente pelo próprio aplicativo.  

Em 2025, até 30 de novembro, foram 23.963.391 acessos ao portal, 18.551.453 acessos ao app e 
1.022.035 novos downloads. Também houve atualizaç ão do aplicativo com novo design, plataforma 
modernizada, maior usabilidade e segurança, juntamente com a expansão das funções: detalhamento de 
débitos, emissão de CRLV-e e demais serviços. A autobiometria  segue ativa com validação via IA e passou 
a integr ar sistemas ampliados para reduzir atendimentos presenciais e agilizar renovações.  

 

TABELA 23 - ACESSOS NO DETRAN INTELIGENTE DETRAN INTELIGENTE - PARANĆ 2024-2025 

TIPO DE ACESSO 2024 2025* 

Acessos ao Portal 28.817.779 23.963.391 

Acessos ao Aplicativo 13.035.131 18.551.453 

Downloads 1.533.707 1.022.035 

FONTE: Registros do DETRAN PR 
NOTA: Dados atualizados até 30 de novembro de 2025 

 

API Frotista  

O API Frotista, oferece acesso a diversos serviços como o Primeiro Registro, Licenciamento de 
Veículos, Registro da Intenção de venda , entre outros, além de informações relevantes para a gestão de 
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infrações, documentos de veículos e condutores, facilitando  o controle, monitoramento e automação de 
processos relacionados à frota de veículos de uma empresa ou organização. Em 2025 houve a criaç ão da 
Divisão de Atendimento a frotistas , o desenvolvimento do Sistema d e Gestão do frotista  e a ampliação da 
automação  e integração com empresas, tornando o atendimento mais ágil, eficiente e escalável.  

CoPiloto  

O Projeto Cop iloto oferece atendimento via WhatsApp ao cidadão. Projeto Copiloto foi criado para 
otimizar a mão de obra do Detran -PR, proporcionando um atendiment o ágil e eficiente ao cidadão. As 
principais demandas atendidas envolvem questões relacionadas à habilitação, veículos e infrações. Em 
2024, foram realizados 103.992atendimentos, enquanto para 2025 tem -se o total projetado de 178. 275 
atendimentos. O Projeto Copiloto  oferece atendimento via WhatsApp ao cidadão: CNH Online, Laudo 
Médico especial Digital e Licença de Aprendizagem de Direção Veicular (LADV Digital).  

 

GRĆFICO 23 - ATENDIMENTOS AO PROJETO COPILOTO 2024 E 2025 

 

FONTE: Registros do DETRAN PR 
NOTA: Dados atualizados até 30 de novembro de 2025 

 

Escola Pública de Trânsito  

A Escola Pública de Trânsito atua em eventos, com curso de re ciclagem, Educação em EDA e 
Podcast DetranPR Educa, com temas educativos sobre trânsito.  

Em 2024 alcançaram mais de 84 mil pessoas em ações educativas em todo o Estado e realizou 
cursos de reciclagem que atenderam mais de 25 mil condutores. Também modernizou sua plataforma 
de EAD, fortalecendo a educação digital, e produziu novos episódios do Podcast DetranPR Educa, 
ampliando o alcance das ações de conscientização no trânsito.  

Em 2025, a Escola Pública ampliou significativamente sua presença no Estado, alcançando 181.645 
pessoas em 181 municípios, por meio de ações educativas realizadas nas modalidades presencial, 
itinerante e institucional. Entre os destaques, houve uma ação institucional de grande porte, que 
mobilizou 42.506 participantes por meio de e -mail educativo encaminhado aos servidores estaduais. Na 
área de formação e qualificação, foram ofertados 18 cursos c orporativos, totalizando 332 horas e 
envolvendo 1.879 participantes, incluindo 403 servidores públicos e 1.476 profissionais credenciados, com 
a migração do EAD para a plataforma oficial da Escola de Gestão do Paraná, garantindo maior 
modernização e padron ização pedagógica.  

103.992 

178.275 

Atendimentos

2024

2025
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Com essas ações, a Escola Pública de Trânsito, se consolidou seu papel estratégico na promoção 
da educação para o trânsito e na formação cidadã em todo o Paraná, passando de 84 mil pessoas 
alcançadas em ações educativas em 2024, para 181  mil em 2025. 

HABILITAÇÃO 

Novas emissões  

O número de emissões de habilitação novas e permissões Internacionais para Dirigir (PID), mantem -
se próximos ao longo dos últimos 3 meses.  

 
GRÁFICO 24 - EMISSÕES DE HABILITAÇÕES E PERMISSÕES INTERNACIONAIS PARA DIRIGIR - PARANÁ 2023 - 
2025* 

Habilita­»es Permiss»es internacionais 

 

 
 
 

 
 

FONTE: Registros do DETRAN PR 
NOTA: *Dados atualizados at® 30 de novembro de 2025 

 
 

Bancas itinerantes  

O Departamento de Trânsito do Paraná (Detran -PR), dentro da estratégia de levar atendimento 
cada vez mais perto dos cidadãos, realiza o Projeto Bancas Itinerantes, uma forma de aplicar os exames 
práticos de habilitação em cidades onde não existem Ciretrans  (Circunscrições Regionais de Trânsito).  

Em 2023, foram realizadas 37 bancas itinerantes. Já no ano de 2024, foram realizadas 58 bancas 
itinerantes, para a realização de exames práticos em diversos Centros de Formação de Condutores. Em 
2025, o projeto foi  sfopnfbep dpnp ǰEPJ ob Oçp - Dbodb KujofsboufǱ kvoup wfjp dpn fyqbotçp qbsb 34 
novas unidades, com os seguintes municípios contemplados: Paranacity, Tuneiras do Oeste, Teixeira 
Soares, Juranda, Manoel Ribas, Marquinho, Cantagalo, Quatro Barras, Cerro Azul , Florestópolis, 
Mandaguaçu, Rio Bonito do Iguaçu.  
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1.449.921

1.186.045

2023 2024 2025
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23.432
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INFRAÇÕES 

Autos de Infração  

Em 2023 foram lavrados 19.448 autos de infrações físico, e 370.687 autos eletrônicos. Em 2024, 
foram lavrados 378.964 autos de infração de trânsito, 374.910 autos eletrônicos e 4.054 autos físicos, 
18.305 identificações de condutores e 23.450 defesas de suspensão/cassação analisadas.  Em 2025 foram 
lavrados 360.858 autos no total, 359.502 autos eletrônicos, 14.068 identificações de condutor,63.310 
defesas de suspensão/cassação ana lisadas e 70.714 pendentes. 

Habilitação de agentes de trânsito  

Foram habilitados, em 2023, um total de 140 novos agentes de trânsito municipais ,481 em processo 
de designação e 8.063 foram designados. Em 2024, 10.090 agentes de trânsito, para atuarem nos d iversos 
municípios do Estado, esse valor, em 2025, foi de 10.256 agentes habilitados (manutenção, alteração de 
lotação e cursos).  

Talonário Eletrônico  

Foi implementado em 2024 o Talonário Eletrônico em todo Estado com o aplicativo GIT Mobi em 
todos o estad o, a ferramenta foi criada para agilizar o processo de trabalho de agentes de trânsito, 
substituindo talões de papel.  Em 2025 foi feita a integração ampliada, uso consolidado e integração com 
auditoria e sistemas de controle, a nova versão do aplicativo GI T Mobi trouxe melhoria de funcionamento, 
com o reaproveitamento de dados do AIT no caso de mais de uma autuação.  

VEÍCULOS 

Evolução dos Processos e Serviços de Veículos  

Em 2024, houve a ampliação dos pagamentos via PIX para todas as taxas relacionadas aos v eículos, 
proporcionando conveniência para os cidadãos no processo de quitação de débitos. Em 2025, o 
Departamento Executivo de Veículos avançou na modernização dos serviços, com a expansão e 
consolidação do PIX como forma preferencial de pagamento e a digi talização integral dos processos nos 
Postos Avançados. O Curso Técnico de Veículos foi consolidado, capacitando mais de 100 servidores, 
enquanto os despachantes passaram a integrar plenamente o RENAVE. Houve ainda a implementação 
da dispensa estratégica de  vistoria em processos baseados em análise de risco, a padronização de 
procedimentos com reuniões regionais junto às CIRETRANs e a capacitação de 1.100 despachantes, 
fortalecendo a qualidade e a uniformidade do atendimento em todo o Estado.  

 

INFRAESTRUTURA  

Em 2023, os investimentos em infraestrutura do DETRAN/PR ultrapassaram R$ 5 milhões, 
permitindo a conclusão de serviços de reparos e manutenções em 10 municípios que contam com 
unidades do Detran. No mesmo período, foram destinados mais de R$ 20 milhões para a execução de 
projetos de sinalização viária, contemplando 22 municípios e outros 23 em fase de licitação.  
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Já em 2024, as ações de manutenção estrutural seguiram avançando, com reparos executados em 
6 municípios, somando R$ 3.206.754,08 em investimen tos, além da aplicação de R$ 2.457.991,68 na 
manutenção preventiva, corretiva e instalação de aparelhos de ar -condicionado nas unidades do 
DETRAN, refletindo o compromisso contínuo com a melhoria da infraestrutura física e da qualidade dos 
serviços prestad os à população. Os projetos de sinalização viária contemplaram 43 municípios.  

Em 2025, o Departamento Executivo de Engenharia do DETRAN/PR avançou de forma significativa 
em projetos de infraestrutura, executando obras de sinalização viária em 46 municípios , com 
investimentos de R$ 14.668.619,21, e conduzindo processo licitatório para atender outros 29 municípios, 
no valor de R$ 8.375.000,00. Também foi realizada a sinalização turística do Convênio Angra Doce nos 
municípios de Carlópolis, Jacarezinho, Ribeir ão Claro e Siqueira Campos, totalizando R$ 1.120.169,00 em 
investimentos. No eixo de melhorias estruturais, foram concluídas reformas nas CIRETRANs de 
Jacarezinho, Altônia, Cianorte, Londrina, Santo Antônio do Sudoeste e Quedas do Iguaçu, somando R$ 
4.010.846,08. Além disso, seguem em homologação as reformas da CIRETRAN de Guaíra e a reconstrução 
do muro da unidade de Bandeirantes, com investimento de R$ 1.533.995,82, enquanto aguardam 
publicação as licitações para obras nas CIRETRANs de Arapoti, Goioerê e Chopinzinho, previstas em R$ 
1.082.697,81.  

Por fim, permanecem em execução os contratos de manutenção preventiva e corretiva, incluindo 
instalação e realocação de aparelhos de ar -condicionado nas unidades do Detran, no valor total de R$ 
2.457.991,68, garantindo melhores condições operacionais e aprimoramento contínuo da infraestrutura 
física do órgão.  

 

GRĆFICO 25 - MUNICĉPIOS CONTEMPLADOS COM PROJETOS DE SINALIZA¢ëO VIĆRIA - PARANĆ 
2023 A 2024 

 

FONTE: Registros do DETRAN PR 
NOTA: *Dados atualizados até 30 de novembro 
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GESTÃO PÚBLICA, TRANSPARÊNCIA & 
COMPLIANCE 

O Programa tem como objetivo fortalecer a integridade, a governança e a transparência na 
Administração Pública Estadual, promovendo uma gestão ética, eficiente e orientada à conformidade 
legal. Por meio da atuação integrada da Controladoria -Geral do Estado (CGE), o programa abrange ações 
de controle interno, auditoria, correição, ouvidoria, transparência pública e desenvolvimento profissional, 
assegurando o aprimoramento contí nuo das práticas administrativas e o fortalecimento da cultura de 
integridade no setor público.  

CONTROLADORIA-GERAL DO ESTADO 

Programa Controla Paraná  

O Programa Controla Paraná é um fórum permanente de discussões acerca de temas relacionados 
a procediment os de controle, de combate à corrupção e de integridade da Administração Pública, não 
dotado de personalidade jurídica. Sua missão é propiciar um ambiente transparente e democrático de 
troca de conhecimentos e melhores práticas entre os órgãos de controle interno dos municípios do 
Estado do Paraná, visando ao fortalecimento dos sistemas de controle.  

Em 2023, o programa registrou 52 novas adesões (das 121 aprovadas), alcançando um total de 105 
municípios participantes. Já em 2024, consolidou -se com acordos f irmados junto a 188 municípios, o que 
corresponde a 47% das cidades paranaenses, oferecendo suporte direto aos gestores municipais e 
fortalecendo as práticas de controle interno.  

Gn 4247. b EIG qbsujdjqpv. fn Hp{ ep Khvbëv. ep fwfoup ǰRbsboå Objt EjebeftǱ. ocasião em que 
apresentou o Fórum aos representantes municipais presentes. Como resultado dessa iniciativa, 65 novas 
prefeituras formalizaram a adesão ao programa. Até novembro, o Controla Paraná conta com a 
participação de 253 municípios, correspondendo a 63,4% do total de cidades do Estado.  

Desenvolvimento Profissional  

O Desenvolvimento Profissional tem papel estratégico na promoção da qualificação contínua dos 
servidores públicos estaduais, contribuindo para o fortalecimento da governança, da ética e da  
integridade na Administração Pública. Por meio da realização de eventos, congressos, cursos e 
capacitações técnicas, busca -se disseminar conhecimentos, fomentar a cultura de controle e aprimorar 
competências voltadas à eficiência e à efetividade das polít icas públicas.  

Em 2023, o Congresso de Governança Pública da CGE -PR e o 4º Simpósio Paranaense de Combate 
ä Epssvqëçp bcpsebsbn p ufnb ǰQt 32 bopt eb NCE< sfgmfyúft f eftbgjptǱ. busbjoep b qbsujdjqbëçp ef 
quase 1.000 servidores públicos estaduais e munici pais. A Controladoria -Geral do Estado também 
promoveu 174 horas de capacitações, abrangendo diversas áreas, que beneficiaram mais de 3.000 
servidores em todo o Estado.  

Em 2024, foi realizado o 2º Congresso de Governança Pública, que reuniu cerca de 800 
participantes de vários municípios paranaenses, com o objetivo de fomentar e debater temas como 
transparência, ética, gestão de riscos e controle interno, visando sempre ao aprimoramento da eficiência 
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e da efetividade das políticas públicas. No decorrer do an o, também foram ofertadas 90 horas de 
capacitações - cursos, seminários e palestras - em temáticas diversificadas, incluindo a Lei Geral de 
Proteção de Dados (LGPD), saúde mental e processos administrativos.  

Em 2025, foram ofertadas 86 horas de capacitaçõe s, abrangendo cursos, seminários e palestras 
sobre temas como a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), combate ao assédio moral e sexual no 
ambiente de trabalho, processos administrativos correcionais e demonstrações contábeis.  

Entre as ações promovidas, destaca -se o 3º Congresso de Governança Pública, realizado nos dias 
48 f 49 ef opwfncsp ef 4247. dpn p ufnb ǰKoufhsjebef f Iftuçp ef TjtdptǱ0 Tfdpoifdjep dpnp p nbjps 
evento institucional da Controladoria -Geral do Estado (CGE), o congresso tem como propósi to central a 
disseminação da cultura de integridade e o fortalecimento das práticas de governança no setor público. 
A iniciativa reuniu aproximadamente 1.000 participantes e contou com a presença de renomados 
palestrantes nacionais e regionais, reafirmando  o compromisso da CGE com a ética, a transparência e a 
excelência na gestão pública.  

Programa de Integridade e Compliance  

O Programa de Integridade e Compliance desempenha papel estratégico na consolidação de uma 
administração pública ética, transparente e  comprometida com a prevenção de irregularidades, 
promovendo ações voltadas à integridade institucional, à gestão de riscos, à prevenção e ao 
enfrentamento do assédio moral e sexual, bem como ao fomento de uma cultura organizacional pautada 
na ética e na responsabilidade pública.  

Em 2023, o Programa de Integridade e Compliance entregou 10 planos de integridade. 
Paralelamente, foi dada continuidade à campanha de prevenção ao assédio moral e sexual, com a 
distribuição de cartilhas e cartazes em órgãos e entid ades estaduais. Também foram ministradas 34 
palestras específicas sobre o tema, impactando mais de 3.000 servidores públicos.  

Em 2024, foi concluída a fase de implementação do Programa de Integridade em todos os órgãos 
e entidades do Governo do Estado, com  o início da etapa de retestes em sete instituições e a entrega de 
18 novos Planos de Integridade. A campanha de prevenção ao assédio moral e sexual foi ampliada, com 
maior distribuição de materiais informativos e a realização de novas capacitações interna s e externas, 
alcançando mais de 3.000 servidores.  

A Controladoria -Geral do Estado também aderiu à Rede Nacional de Promoção de Integridade 
Privada, fortalecendo as ações de responsabilização de pessoas jurídicas, celebração de acordos de 
leniência e ince ntivo à integridade no setor privado, em conformidade com a Lei Anticorrupção (Lei nº 
12.846/2013) e a Lei de Licitações e Contratos Administrativos (Lei nº 14.133/2021).  

Já em 2025, o Programa de Integridade e Compliance do Estado do Paraná avançou 
signif icativamente na consolidação da cultura de integridade na administração pública estadual. Foram 
entregues 14 novos Planos de Integridade e iniciada a fase de reteste em 10 órgãos e entidades do 
Governo do Estado. Também foram realizadas oito palestras volt adas ao combate ao assédio moral e 
sexual nos órgãos e instituições estaduais, ampliando o alcance das ações preventivas e de 
conscientização.  
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Programa CGE Itinerante  

O Programa CGE Itinerante é uma iniciativa da Controladoria -Geral do Estado do Paraná, voltada à 
promoção da transparência, da cidadania e do controle social. A ação leva as atividades da CGE a 
diferentes regiões do Estado, aproximando o governo da população e estimulando o diálogo direto sobre 
os serviços públicos e os canais de participaçã o disponíveis.  

O programa promoveu ações voltadas à transparência, à participação e ao controle social em 24 
municípios paranaenses durante 2023, e em 16 municípios em 2024. Ainda em 2023, foram aplicadas 
pesquisas de satisfação em mais de 220 locais de pr estação de serviços públicos, nas áreas de educação, 
saúde, segurança pública e trânsito, totalizando mais de 4 mil entrevistas, que proporcionaram um 
panorama detalhado sobre a percepção da população em relação aos serviços ofertados.  

Em 2025, o CGE Itinerante intensificou suas ações, promovendo atividades voltadas à transparência, 
participação e controle social em mais de 70 municípios paranaenses, alcançando milhares de cidadãos 
em todas as regiões do Estado. Foram aplicadas mais de 5 mil entrevistas, qu e permitiram identificar 
percepções e demandas da população sobre os serviços públicos ofertados.  

Controle Interno  

O Controle Interno exerce papel essencial no fortalecimento da governança e da gestão pública 
estadual, atuando na avaliação da conformidade dos controles administrativos e na prevenção de falhas 
e irregularidades na administração direta e indireta.  

Em 2023, a Controladoria -Geral do Estado enviou dois formulários a 79 órgãos da administração 
direta e indireta, totalizando 22.120 quesitos.  

Em 2024, o número de órgãos abrangidos aumentou para 80, os quais receberam dois formulários 
contendo 9.965 questões. No campo do m onitoramento, foi aprimorado o Sistema Conta gov.br , voltado 
ao acompanhamento dos acórdãos do TCE -PR. 

Em 2025, foram avaliados 80 órgãos e entidades, por meio de formulário, totalizando 3.783 quesitos 
de avaliação de conformidade dos controles administrativos.  

Os temas tratados nos formulários foram definidos a partir dos apontamentos do Tribunal de 
Contas do Estado do Paraná nas  prestações de contas do Chefe do Poder Executivo Estadual, com o 
objetivo de aprimorar os controles sobre os processos administrativos dos órgãos e entidades e, por 
conseguinte, reduzir os citados apontamentos.  

Auditoria  

A Auditoria Interna Pública consti tui instrumento essencial para a prestação de contas e o 
fortalecimento da governança pública. Sua função primordial é a avaliação objetiva e independente dos 
controles internos, assegurando a integridade, a legalidade e a eficiência na gestão dos recursos  públicos.  

Em 2023, a Controladoria -Geral do Estado (CGE) estruturou um grupo específico de auditoria, com 
foco nos procedimentos relacionados à retomada das obras do Programa Nacional de Apoio ao Sistema 
Prisional.  

No exercício de 2024, a CGE avançou no  Modelo de Capacidade de Auditoria Interna (IA -CM), 
realizando sua quarta autoavaliação com o objetivo de atingir o Nível 2, que indica a institucionalização 
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dos processos de auditoria em conformidade com as Normas Globais do International Professional 
Practices Framework  -  IPPF. Foram conduzidas visitas à Unidade de Gerenciamento de Projeto (SEPL) e 
às Unidades Executoras (SEAP, IAT, Defesa Civil, SESA e SETI), com o propósito de verificar processos, 
controles e a execução do programa. A análise das despesas elegíveis foi consolidada em relatório de 
auditoria, considerado a principal entrega da CGE nesse  contexto, em 2024.  

Em 2025, a CGE manteve o foco na evolução do Modelo de Capacidade de Auditoria Interna (IA -
CM), realizando sua quinta autoavaliação de maturidade, com o objetivo de implementar o Nível 2 e 
avançar nos aspectos do Nível 3 da matriz IA -CM. A CGE deu início ao projeto de autoavaliação e validação 
externa para o Nível 2.  

Adicionalmente, foi realizada a Auditoria CGE, a finalização da Matriz de Achados e a conclusão do 
Relatório Final de Avaliação. Entre as demais entregas relevantes, destaca m-se a elaboração e 
encaminhamento para publicação do Plano Anual de Auditoria Interna (PAINT) 2025 e a atuação no 
Programa de Segurança Hídrica (PSH), com participação em missões do Banco Mundial.  

Corregedoria  

A Corregedoria atua na prevenção, apuração e responsabilização de condutas irregulares 
praticadas por agentes públicos.  

Em 2023, foi publicada a Resolução nº 50, de 18 de abril de 2023, que regulamentou o procedimento 
para o recebimento e tratamento de denúncias de assédio sexual praticado por agent es públicos contra 
servidoras no âmbito da administração direta do Poder Executivo estadual, reforçando as medidas de 
proteção e prevenção a essas práticas.  

Em 2024, a CGE desenvolveu o Projeto LAPIDAR, voltado à divulgação de orientações sobre as 
inovaçõe s introduzidas pela Lei nº 20.656/2021 nos processos administrativos disciplinares, com foco nos 
agentes públicos estaduais.  

Em 2025, promoveu quatro grandes treinamentos no âmbito do Estado do Paraná, abordando 
temas relacionados à matéria correcional, qu e contaram com a participação de aproximadamente 250 
servidores estaduais.  

Em cumprimento à sua competência como órgão central de controle correcional, foram 
registrados nos controles internos mais de 1.500 procedimentos e Termos de Ajuste de Conduta (TAC s) 
informados pelos órgãos estaduais. Adicionalmente, foram desenvolvidas novas cartilhas sobre os 
procedimentos administrativos correcionais, atualizadas conforme as normas mais recentes de licitações 
e contratos, bem como as disposições da Lei nº 20.656/ 2021 e do Decreto Estadual nº 10.615/2025, que 
regulamenta o Termo de Ajuste de Conduta no Estado do Paraná.  

Ouvidoria  

A Ouvidoria -Geral do Estado (OGE) desempenha papel essencial na promoção da transparência, 
do controle social e do fortalecimento da gov ernança pública. Atua como canal direto de comunicação 
entre o cidadão e o Governo do Estado, assegurando a escuta qualificada, o tratamento adequado das 
manifestações e o retorno efetivo às demandas da sociedade.  

Em 2023, a Ouvidoria-Geral registrou apro ximadamente 156 mil manifestações no Sistema 
Integrado de Gestão de Ouvidorias (SIGO), representando um crescimento de 11% em relação ao ano 
anterior. Além disso, foram atendidos mais de 1.700 pedidos respaldados pela Lei de Acesso à Informação 

https://www.google.com/search?q=International+Professional+Practices+Framework+%28IPPF%29&sca_esv=56cc1d46b226e482&rlz=1C1GCEU_pt-BRBR1168BR1168&sxsrf=AE3TifP6Tz8i-VcHD2H7dNmIMsN4g9WpxQ%3A1764341391558&ei=j7YpaYDfIcDb1sQP4KPg0Qk&oq=as+Normas+Globais+do+IPPF+o+que+&gs_lp=Egxnd3Mtd2l6LXNlcnAiIGFzIE5vcm1hcyBHbG9iYWlzIGRvIElQUEYgbyBxdWUgKgIIADIHECEYChigATIHECEYChigATIHECEYChigATIHECEYChigAUjiH1D7BljhDHABeAGQAQCYAegBoAHJB6oBBTAuNi4xuAEDyAEA-AEBmAIIoALrB8ICChAAGEcY1gQYsAPCAgUQIRigAZgDAIgGAZAGCJIHBTEuNi4xoAfuGrIHBTAuNi4xuAfhB8IHBTAuNy4xyAcT&sclient=gws-wiz-serp&mstk=AUtExfAq06w_HQk2szhujQgO05XklYG_sKZCirtaYABPJU_UjUy4Dv2nNIcsJcLoje_e8lAiXhN-6iilSiVq4Ps60TeVGwhFLC466LaUVAKAA6djgftb0svcIcIwlXT8yy2I7o3CSEr0iXaUnpMrfhKuVV8nmm3TJtzSQhLx19cHGVV0zLFiXmGzxADwZ-qiL0-Clc26BfYHkn4qPY3fr6z4zGBPq6Ir0YRsqeLhowUfS-ZwF-OxUSEmsqjckqRcDzgeoBAs1w8cqPfKieRSQiwBgcVj&csui=3&ved=2ahUKEwjsvZj7i5WRAxUqnpUCHWkBEYwQgK4QegQIARAB
https://www.google.com/search?q=International+Professional+Practices+Framework+%28IPPF%29&sca_esv=56cc1d46b226e482&rlz=1C1GCEU_pt-BRBR1168BR1168&sxsrf=AE3TifP6Tz8i-VcHD2H7dNmIMsN4g9WpxQ%3A1764341391558&ei=j7YpaYDfIcDb1sQP4KPg0Qk&oq=as+Normas+Globais+do+IPPF+o+que+&gs_lp=Egxnd3Mtd2l6LXNlcnAiIGFzIE5vcm1hcyBHbG9iYWlzIGRvIElQUEYgbyBxdWUgKgIIADIHECEYChigATIHECEYChigATIHECEYChigATIHECEYChigAUjiH1D7BljhDHABeAGQAQCYAegBoAHJB6oBBTAuNi4xuAEDyAEA-AEBmAIIoALrB8ICChAAGEcY1gQYsAPCAgUQIRigAZgDAIgGAZAGCJIHBTEuNi4xoAfuGrIHBTAuNi4xuAfhB8IHBTAuNy4xyAcT&sclient=gws-wiz-serp&mstk=AUtExfAq06w_HQk2szhujQgO05XklYG_sKZCirtaYABPJU_UjUy4Dv2nNIcsJcLoje_e8lAiXhN-6iilSiVq4Ps60TeVGwhFLC466LaUVAKAA6djgftb0svcIcIwlXT8yy2I7o3CSEr0iXaUnpMrfhKuVV8nmm3TJtzSQhLx19cHGVV0zLFiXmGzxADwZ-qiL0-Clc26BfYHkn4qPY3fr6z4zGBPq6Ir0YRsqeLhowUfS-ZwF-OxUSEmsqjckqRcDzgeoBAs1w8cqPfKieRSQiwBgcVj&csui=3&ved=2ahUKEwjsvZj7i5WRAxUqnpUCHWkBEYwQgK4QegQIARAB
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(LAI), formulados por cidadãos e Organizações da Sociedade Civil. Nesse mesmo ano, foi criado o canal 
ǰQvwjepsjb eb Ovmifs %fswjepsbǱ. ftqfdjbmj{bep op sfdfcjnfoup ef efoÿodjbt gpsnbmj{bebt qps bhfouft 
públicas, e promovido o aperfeiçoamento dos processos de análise e categorização das denúncias e 
reclamações recebidas.  

No exercício de 2024, a estrutura física e operacional da Ouvidoria -Geral foi ampliada, com a 
inauguração de um novo espaço de atendimento, que garantiu maior privacidade e sigilo ao cidadão. 
Foram reg istradas mais de 164 mil manifestações, consolidando um marco na participação social.  

Em 2025, foram registradas mais de 135 mil manifestações nas Ouvidorias Estaduais. As solicitações 
de serviços continuam sendo o tipo mais recorrente, com 46.529 registros. As demandas realizadas por 
meio da Lei de Acesso à Informação (LAI) totalizaram 1.8 32 registros.  

Pp nftnp bop. ufwf joòdjp p dvstp ef ftqfdjbmj{bëçp ǰIftuçp Gtusbuíhjdb f Ipwfsoboëb fn 
Qvwjepsjb RÿcmjdbǱ. gsvup ef qbsdfsjb fousf b Epouspmbepsjb-Geral do Estado (CGE) e a Secretaria da Ciência, 
Tecnologia e Ensino Superior (SETI). Com con clusão prevista para o final de 2026, o curso é oferecido 
gratuitamente a profissionais que atuam em ouvidorias públicas do Paraná, com o objetivo de aprimorar 
competências e qualificar o atendimento às demandas da população.  

Transparência e Controle Socia l  

O Portal da Transparência consolidou sua relevância como ferramenta de controle social. Em 2023, 
registrou a marca de 9 milhões de páginas visitadas por 1,3 milhão de usuários, o que representou um 
crescimento de aproximadamente 20% no número de cidadãos  que acessaram a plataforma e de 27% 
nas páginas visualizadas, em comparação a 2022. Nesse ano, foram solicitadas 124 melhorias na 
plataforma, além do monitoramento mensal de mais de 3.000 consultas individualizadas e 120 consultas 
gerais sobre as estrutur as estaduais. Também houve a publicação de uma cartilha sobre a Lei de Acesso 
à Informação (LAI) e de um manual direcionado aos agentes responsáveis por sua aplicação.  

Em 2024, o monitoramento mensal alcançou 5.616 consultas individualizadas e 110 consulta s gerais. 
Foram solicitadas 92 melhorias no Portal da Transparência e respondidos 1.832 pedidos via Sistema 
Integrado de Gestão de Ouvidorias (SIGO), com redução do prazo médio de resposta de 18 para 14 dias. 
Nesse período, foram realizadas 40 capacitações  exclusivas para agentes de transparência, além de 
visitas técnicas a 78 órgãos estaduais, e publicada uma cartilha orientativa sobre o Rol de Informações 
Sigilosas. 

A Associação dos Membros dos Tribunais de Contas (ATRICON) concedeu novamente ao Poder 
Executivo do Estado do Paraná o Índice Diamante de Transparência, a mais alta classificação do Radar da 
Transparência Pública, reforçando a posição do Estado como referência nacional em transparência 
pública, certificação mantida desde 2022.  

Em 2025, o Estado do Paraná alcançou o primeiro lugar no Ranking de Transparência 
Administrativa, realizado pela Universidade de São Paulo (USP) por meio do Laboratório de Governo, 
reafirmando sua posição de destaque nacional em transparência pública. Esta foi a segunda  edição do 
ranking e, em ambas, o Paraná conquistou o título de campeão, consolidando seu status de referência 
em gestão pública transparente.  

Observou -se também um aumento expressivo no interesse da população pelas informações 
disponibilizadas no Portal d a Transparência. Ao longo de 2025, aproximadamente 3 milhões de usuários 
acessaram a ferramenta, totalizando cerca de 100 milhões de páginas visualizadas. Esse crescimento está 
diretamente relacionado às melhorias implementadas na ferramenta.  
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Ainda em 202 5, foram solicitadas 153 melhorias, além do monitoramento contínuo de 121 consultas 
gerais ativas. Nas áreas institucionais de cada órgão e entidade integrantes do portal, foram verificadas, 
em duas oportunidades, as 40 informações obrigatórias de publicaç ão, totalizando 5.840 verificações 
realizadas. 

Como parte das diretrizes de aprimoramento contínuo, houve forte investimento na capacitação de 
servidores que atuam nas demandas de transparência. Foram realizados 23 treinamentos individualizados 
com Agentes  de Transparência, 6 capacitações conjuntas com os 24 Núcleos de Integridade e 
Compliance (NICS) das secretarias estaduais, além de 13 palestras temáticas voltadas a servidores e 
chefias de diversos órgãos e entidades do Governo do Estado.  

Outra ação de de staque foi a realização do III Concurso de Redação da CGE, em parceria com a 
Secretaria de Estado da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior (SETI). A edição de 2025 teve como 
público -alvo estudantes de graduação das sete universidades estaduais, que debater am o tema 
ǰGnqsffoefepsjtnp Ejebeçp< Epouspmf %pdjbm f Ofmipsjb eb Iftuçp RÿcmjdbǱ. ftujnvmboep b sfgmfyçp f p 
engajamento acadêmico em prol da integridade e da boa governança.  

Observatório da Despesa Pública  

O Observatório da Despesa Pública (ODP) desempe nha papel estratégico no fortalecimento do 
controle interno e na promoção da transparência e da eficiência da gestão dos recursos públicos do 
Estado do Paraná, com base em metodologias de análise de dados e cruzamento de informações.  

Em 2023, o destaque fo i a Auditoria em Viagens e Frequência, que consistiu no cruzamento dos 
registros de viagens de servidores com a base de frequência. Nesse mesmo período, teve início a Due 
Diligence em Pessoal, processo de verificação de risco na contratação de servidores p ara cargos em 
comissão e funções de gestão pública, que passou a ser automatizado e mantido como atividade 
obrigatória.  

Em 2024, a Análise de Servidores e Folha de Pagamento verificou 83 trilhas de auditoria, com o 
objetivo de identificar e possibilitar a correção de eventuais inconformidades. No campo tecnológico, o 
Sistema ODP evoluiu, permitindo consultas de CPF e CNPJ em 50 bancos de dados distintos, além de 
expandir suas funcionalidades com a criação de novos módulos destinados às Coordenadorias da CGE , 
como Corregedoria, Gabinete, Núcleo Administrativo e Controle Interno.  

O Estudo de Compras e Aquisições Governamentais, estruturado em seis fases, teve as etapas de 
iniciação e planejamento concluídas em 2024 e o relatório de análise finalizado em 2025.  O trabalho 
examinou 28 trilhas e teve como objetivo identificar oportunidades de melhoria nos processos de 
contratação.  
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PROMOÇÃO DA SEGURANÇA JURÍDICA E 
EFICIÊNCIA NA DEFESA DO PARANÁ 

O objetivo deste programa é ampliar a eficiência  na defesa do Estado em juízo, reduzindo o tempo, 
os custos e os esforços despendidos para a solução de disputas judiciais. Além disso, promover a 
segurança jurídica nas relações entre o Estado e a sociedade, minimizando os riscos da atuação da 
Administraç ão Pública, e incrementar a recuperação judicial e extrajudicial da dívida ativa do Estado.  

PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO - PGE-P 

Judicial do Estado no Âmbito do Contencioso Geral  

A Procuradoria -Geral do Estado do Paraná (PGE) alcançou importantes resultad os e demonstrou 
êxito e eficiência na representação judicial dos interesses do Paraná, com impacto significativo nas 
finanças públicas e na defesa dos interesses do Estado. Em 2025, o montante econômico em demandas 
que transitaram em julgado totalizou R$ 3 ,7 bilhões. Desses, a PGE sagrou-se vencedora em demandas 
que alcançaram aproximadamente R$ 2,1 bilhões. Dentre os principais assuntos tratados, destacam -se: 

Revisão Geral  

A PGE assegurou o reconhecimento da constitucionalidade da lei estadual que adiou e parcelou a 
revisão geral anual de 2017. A defesa construída pela PGE evitou impacto superior a R$ 12 bilhões.  

Piso Nacional do Magistério  

A PGE reverteu decisão judicial que estendia o piso nacional do magistério a toda a carreira, com 
potencial de gerar e levado impacto orçamentário. A atuação da PGE evitou distorções remuneratórias, 
assegurou a política educacional e manteve coerência entre a legislação e a remuneração do Estado.  

Parceiro da Escola  

Hpj hbsboujeb b dpoujovjebef ep qsphsbnb ǰRbsdfjsp eb GtdpmbǱ. sfwfsufoep efdjtúft rvf 
ameaçavam sua execução.  

Automatização da chamada escolar  

A PGE defendeu com êxito a política de chamada escolar eletrônica, comprovando sua legalidade 
e relevância pedagógica, responsável pela otimização de aproximadamente 1,5  milhão de horas -aula por 
ano.  
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Cataratas do Iguaçu - Propriedade do Estado  

Foi reconhecida a propriedade do Estado sobre área estratégica das Cataratas do Iguaçu. A atuação 
da PGE assegurou a integridade de mais de 1.000 hectares, abrangendo parte do Parq ue Nacional do 
Iguaçu e áreas de elevado interesse turístico e ambiental.  

Concurso da Defensoria Pública - Defesa exitosa  

A PGE atuou em 19 mandados de segurança do concurso da Defensoria Pública do Estado do  
Paraná, revertendo 16 liminares. O trabalho té cnico desenvolvido possibilitou a plena homologação do 
certame e a nomeação de mais de uma dezena de candidatos aprovados.  

Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) da Lei Geral das Universidades (LGU)  

A PGE obteve êxito na defesa da LGU, que declarou a c onstitucionalidade dos pontos essenciais 
da norma, assegurando a manutenção de instrumentos de eficiência, transparência e governança na 
gestão das universidades estaduais.  

Acordo Agência de Assuntos Metropolitanos (AMEP) - Transporte metropolitano  

A PGE conduziu acordo entre o Estado, a AMEP, o Ministério Público e as empresas operadoras do 
transporte coletivo da Região Metropolitana de Curitiba, que encerra passivos judiciais e administrativos, 
viabiliza a regularização do serviço por meio de licitação pú blica, evita indenizações bilionárias e permite 
a renovação gradual da frota, beneficiando diretamente os usuários.  

 Ação Cível Originária (ACO) 444 - Conversão de dívida em infraestrutura  

Viabilizado  acordo que tratava de controvérsia federativa com Sant a Catarina sobre  royalties  e 
compensações. A dívida de quase R$ 300 milhões foi convertida em obras de infraestrutura em benefício 
de ambos os Estados, especialmente no litoral paranaense.  

Poupatempo Paraná  

A PGE teve papel decisivo na viabilização do prog rama Poupatempo Paraná, revertendo decisões 
do Tribunal de Justiça do Paraná (TJ -PR) e do Tribunal de Contas que impediam sua implementação. A 
atuação da PGE permitiu a ampliação e consolidação de unidades com serviços públicos em um único 
ambiente.  

Reembo lso de Medicamentos  

Desde sua implementação, em 2023, a iniciativa conjunta da PGE e da Secretaria de Estado da 
Saúde (SESA) garantiu ao Governo do Paraná um ressarcimento de aproximadamente R$ 63,8 milhões, 
devido à aquisição de medicamentos que, embora d e competência federal, foram prontamente 
providenciados pelo Estado para atender às necessidades imediatas dos pacientes.  
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Em 2024, a PGE ajuizou 44 ações para garantir o reembolso de mais de R$ 14 milhões pela União, 
referentes à compra de medicamentos. Em  2025, foram ajuizadas 15 ações, que garantiram o reembolso 
de aproximadamente R$ 2,8 milhões.  

Após o julgamento dos temas 1.234 e 6 do Supremo Tribunal Federal (STF), o ressarcimento passou 
a ser administrativo . No exercício de 2025, foram formulados 233  requerimentos administrativos, que 
totalizaram aproximadamente R$ 116,1 milhões.  

Ponte de Guaratuba  

Em 2023, a PGE assegurou a continuidade das obras da ponte de Guaratuba diante de ações 
judiciais e assessorou a contratação integrada da empresa responsá vel pelo projeto e execução. Em 2024, 
atuou nas esferas consultiva e judicial para conferir segurança jurídica e defesa da licença de instalação 
expedida pelo Instituto Água e Terra.  

Em 2025, a atuação da PGE na Ponte de Guaratuba consolidou -se como uma tr ajetória de defesa 
técnica, jurídica e institucional da obra. Foi celebrado acordo com o Instituto Chico Mendes de 
Conservação da Biodiversidade (ICMBio) e o Ministério Público Federal, estabelecendo condições 
ambientais para proteção do Parque Nacional Sa int-Hilaire e eliminando o risco de paralisação da obra.  

Em outubro de 2025, a Justiça Federal homologou o acordo, reconhecendo de forma definitiva a 
legalidade da licença ambiental emitida pelo Instituto Água e Terra (IAT) e permitindo a continuidade de 
uma das obras mais emblemáticas do Paraná, já com mais de 70% de execução.  

Faixa de Infraestrutura  

A PGE garantiu a continuidade da Faixa de Infraestrutura em Pontal do Paraná. A decisão permitirá 
a retomada  imediata deste projeto estratégico que é vital para a logística e modernização do litoral. O 
projeto é condição essencial para a instalação de um novo terminal portuário que criará 9.000 empregos 
diretos e indiretos. Além disso, a obra inclui um canal de macrodrenagem que solucionará problemas 
crônicos de alagamentos na região, que atualmente afetam o acesso a aldeias indígenas. A faixa também 
servirá como barreira artificial para frear o avanço da urbanização desordenada sobre a Mata Atlântica.  

Cadastro Ambiental Rural (CAR)  

O Estado obteve uma importante vitória no Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4) com a  
suspensão  da sentença que paralisava a análise dos CARs e impossibilitava a regularização ambiental. 
Com a decisão, o IAT retomou imediatame nte a análise dos 447.251 cadastros pendentes.  

A medida é essencial para o agronegócio, responsável por 33,9% do Produto Interno Bruto (PIB) 
paranaense, e possibilita redução de até 0,5% nas taxas de juros de crédito agrícola. A suspensão da 
análise repres entava perda de R$ 127,8 milhões em subvenções. Pequenos proprietários, que 
representam 91,7% dos imóveis rurais, foram diretamente beneficiados, assegurando a geração de 
empregos e a competitividade da produção.  
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Processos de indenização por revogação de concessão de terras  

O Supremo Tribunal de Justiça (STJ) reconheceu, em outubro de 2025, a prescrição de pretensões 
indenizatórias relativas a processos iniciados na década de 1970 sobre revogação de concessão de terras 
no interior do Estado. O valor atuali zado dos processos alcançaria aproximadamente R$ 1,9 bilhões.  

Acordo com a Concessionária Rodonorte  

Foi firmado acordo com a Rodonorte (atual RDN), garantindo continuidade das obras pactuadas. 
Paralelamente, em ação contra a Rumo Malha Sul, a PGE obteve li minar assegurando o uso da faixa de 
domínio necessária à execução do acordo judicial.  

Ação sobre o valor do crédito da Atlântico Precatórios LTDA (AAP)  

O Recurso Especial foi provido para acolher, em parte, a impugnação ao cumprimento de sentença. 
O impac to financeiro seria de aproximadamente R$ 50 milhões.  

Auxílio na elaboração de leis e decretos em matéria de direito tributário e financeiro  

Entre 2024 e 2025, destaca-se a participação da PGE na elaboração das seguintes normas: Lei n.º 
22.299, de 10 de março de 2025 - Altera Lei de Desistência (Lei n.º 16.035, de 29 de dezembro de 2008); 
Lei n.º 22.262, de 13 de dezembro de 2024 - Altera Lei do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e 
Prestação de Serviços (ICMS) (Lei n.º 11.580, de 14 de novembro de 1996); Lei n.º 22.496, de 02 de julho de 
2025 (Altera Lei n.º 18.877, de 27 de setembro de 2016, que dispõe sobre o processo administrativo fiscal 
e o Conselho de Contribuintes e Recursos Fiscais); Lei n.º 22.764, de 04 de novembro de 2025 (Instituiu o 
Program a Regulariza Paraná e o Parcelamento Especial de Dívidas Ambientais).  

Cobrança Judicial e Extrajudicial da Dívida Ativa do Estado e da Representação Judicial  do Estado 
no Âmbito Fiscal  

A PGE igualmente obteve êxito na defesa dos interesses do Estado em mat éria fiscal, bem como 
na cobrança judicial e extrajudicial da dívida ativa, sendo destaques:  

Aumento do número e valor de dívidas enviadas a protesto  

Em 2023, foram enviadas a protesto 124.221 Certidões de Dívida Ativa, no valor aproximado de R$ 
199,3 milhões, número que, em 2024, passou para 141.196 certidões, correspondentes a cerca de R$ 493 
milhões; já em 2025, registrou -se o envio de 923.207 certidões, totalizando aproximadamente R$ 2,7 
bilhões. Este incremento decorre do aprimoramento interno dos crit érios e fluxos de cobrança 
extrajudicial da dívida ativa, promovido pela Procuradoria -Geral do Estado, alinhado ao julgamento do 
Tema de Repercussão Geral nº 1.184 do Supremo Tribunal Federal e da Resolução CNJ n° 547/2024.  
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TABELA 24 - DĉVIDAS ENVIADAS A PROTESTO (2023-2025) 

ANO 
NÚMERO DE CERTIDÕES 
ENVIADAS A PROTESTO 

VALOR (MILHÕES DE R$) 

2023 124.221,00 199,3 

2024 141.196,00 493,00 

2025 923.207,00 2.700,00 

FONTE: PROAJU - Sistema de Protesto e Ajuizamento 

Arrecadação da Dívida Ativa  

Em 2023, a arrecadação da dívida ativa ajuizada e enviada a protesto somou aproximadamente R$ 
549,5 milhões, com crescimento de quase 24% em relação a 2022, representando média mensal de R$ 
45,8 milhões. Em 2024, a arrecadação somou aproximadamente R$ 697,6 milhões, média mensal de R$ 
58,1 milhões, um acréscimo de 27% em relação a 2023. Já em 2025, até junho, a arrecadação foi de 
aproximadamente R$ 358,5 milhões, representativo de uma média mensal de R$ 59,8 milhões, com 
aumento de 2, 78% na média mensal em relação a 2024.  

 

GRĆFICO 26 - MEDIA MENSAL DE ARRECADA¢ëO DA DĉVIDA ATIVA EM MILHìES (2023-2025) 

 

FONTE: SEFA/PR 

Atuação contra grandes devedores  

Em 2023, destacaram -se 36 medidas judiciais especiais, incluindo incidentes de desconsideração 
de personalidade  jurídica, pedidos de sucessão, grupo econômico, ação cautelar fiscal, bloqueio de 
créditos em Fundo de Investimento em Direitos Creditórios e pe didos de fraude à execução contra 
grandes devedores. Em 2024, ocorreu a Semana Concentrada de Regularização Tributária, que resultou 
na regularização de mais de R$ 72,8 milhões em débitos e a Semana Concentrada de Regularização - 
CIRA (Comitê Interinstituc ional de Recuperação de Ativos), que viabilizou a regularização de mais de R$ 
121,8 milhões, com sete das 15 empresas notificadas que optaram por parcelar seus débitos. Em 2025, a 
PGE propôs nove incidentes de desconsideração de personalidade jurídica, com  deferimento de pedido 
cautelar de bloqueio de bens, referentes a débitos tributários que superam R$ 213 milhões. Também 
foram propostas oito medidas processuais referentes a débitos tributários que somados superam R$ 100 
milhões.  

45,8

58,1 59,8

2023 2024 2025 (até junho)
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Coordenação da Semana de Conciliação Fiscal  

A PGE coordenou a semana de conciliação fiscal em parceria com o Centro Judiciário de Solução 
de Conflitos e Cidadania (CEJUSC) do TJ-PR. Ao todo foram realizadas mais de 15 audiências junto a 
empresas devedoras de tributos. O foco das a udiências foi a apresentação da Transação Fiscal.  

Implantação da Divisão de Transação Tributária  

Foi implantada a Divisão de Transação Tributária em parceria com a Receita Estadual, que já 
apresentou  avanços estruturantes relevantes. Entre eles, destacam -se a elaboração das normas de 
classificação das certidões de dívida ativa e dos critérios de capacidade de pagamento dos devedores, 
bem como a celebração de cinco transações individuais e a condução de outras 20 que se encontram 
em fase final de negociação . O valor total atualmente submetido à análise e tratativas alcança 
aproximadamente  R$ 400 milhões.  

Regularização de Dívida no valor de R$ 257 milhões  

Em fevereiro de 2025, foi concluída, mediante parcelamento e acordo direto de precatório, a 
regularização de dívida de empresa do setor de combustíveis devedora de R$ 257 milhões a título de 
ICMS.  

Utilização de créditos de ICMS para compensar com débitos do  adicional do FECOP  

A PGE venceu uma disputa de inconstitucionalidade em que se discutia a validade do artigo que 
veda a compensação  do valor adicionado destinado ao Fundo de Combate à Pobreza (FECOP) com 
eventuais créditos de ICMS ou saldo credor acumulad o em conta gráfica. A decisão evitou potencial 
prejuízo estimado em aproximadamente R$ 1 bilhão, preservando recursos para políticas públicas sociais.  

 

Reconhecimento da validade da taxa dos bombeiros, prevista na Lei n.º 19.449, de 05 de abril de 
2018  

A PGE reverteu a posição dominante da jurisprudência , reconhecendo a constitucionalidade da 
cobrança da taxa de bombeiro  instituída pela Lei Estadual n. º 19.449, de 05 de abril de 2018. 

Manutenção de Auto de Infração de empresas  

A PGE conseguiu manter decisão  favorável que mantém Auto de Infração de diversas empresas 
no valor total  aproximado de R$ 570 milhões.  

Consultoria Jurídica do Estado  

A atividade  consultiva da PGE consolidou -se, em 2025, como um dos principais instrumentos de 
suporte à gestão pública, a ssegurando maior segurança jurídica às decisões administrativas e 
contribuindo diretamente para a efetividade das políticas públicas.  
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Licitação do transporte metropolitano  

Foi analisada e estruturada a licitação do transporte metropolitano, trazendo segur ança e 
transparência  ao contrato e encerrando um ciclo de 40 anos de serviço sem formalização. A atuação da 
PGE conferiu segurança jurídica e criou bases sólidas para um novo modelo de concessão.  

 

Parceria Público -Privada da Educação  

A PGE examinou o edita l da primeira parceria público -privada na área educacional do Paraná, 
assegurando a regularidade jurídica da construção, gestão e manutenção de 40 novas escolas estaduais.  

Licitação de manutenção da frota - R$ 918 milhões 

A PGE atuou na modelagem e na aná lise jurídica da licitação destinada à manutenção da frota de 

48 órgãos estaduais, com valor estimado de R$ 918 milhões.  

Credenciamento de instituições financeiras  

Foi analisado o edital de credenciamento de instituições financeiras para arrecadação de tr ibutos 
e receitas estaduais, assegurando competitividade, segurança jurídica e modernização do sistema de 
arrecadação. A atuação permitiu aprimorar a relação entre o Estado, os contribuintes e o sistema 
financeiro.  

Encomenda tecnológica - supercomputação e  simulador quântico  

A PGE examinou a contratação da implantação da primeira rede estadual de computação de alto 
desempenho e de simulador de computação quântica, no valor de R$ 115 milhões. A análise estruturou 
um modelo robusto de encomenda tecnológica, i mpulsionando o desenvolvimento tecnológico do 
Estado. 

Contratação direta do Google Workspace  

A PGE uniformizou  o entendimento jurídico e validou a contratação direta da plataforma Google 
Workspace  para toda a administração estadual, promovendo padronização de ferramentas, melhoria da 
comunicação interna e aumento da eficiência na gestão pública digital.  

 

Novo estatuto do Colégio Nacional de Procuradores -Gerais dos Estados (CONPEG)  

A PGE participou ativamente da elaboração do novo estatuto do CONPEG, fortalecendo a 
articulação nacional entre as advocacias públicas estaduais e ampliando o protagonismo institucional da 
PGE em temas de âmbito federativo.  
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Editais federais  

A PGE prestou suport e jurídico a editais da Política Nacional Aldir Blanc e ao credenciamento do 
Parceiro da Escola, assegurando conformidade normativa, segurança na transferência de recursos e 
regularidade na execução das políticas públicas culturais e educacionais.  

Subvençã o do Casa Fácil e Selo Solidário  

Foram elaboradas análises jurídicas que viabilizaram a ampliação da subvenção habitacional do 

programa Casa Fácil Paraná e a criação do Selo Solidário, instrumentos voltados à promoção da moradia 

digna e ao incentivo a inic iativas de caráter social e solidário.  

Financiamento das Associações de Pais e Amigos dos Excepcionais (APAEs)  

A PGE atuou na defesa do modelo paranaense de financiamento das APAEs e da educação 
especial. A vitória assegurou a continuidade do atendimento e specializado a milhares de estudantes com 
deficiência e consolidou a credibilidade do arranjo normativo estadual nessa área sensível.  

Apoio ao Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente (CEDCA/PR)  

A PGE acompanhou processos eleitorais e nor mativos do CEDCA/PR, garantindo regularidade 

jurídica, transparência e estabilidade institucional na formulação e no controle das políticas voltadas à 

infância e à adolescência.  

Termo aditivo do Conselho de Desenvolvimento e Integração Sul (CODESUL)  

Foi analisado termo aditivo no âmbito do CODESUL que estruturou compensação financeira ao 
Estado de Santa Catarina em projeto financiado pelo Banco Mundial, contribuindo para a segurança 
jurídica da cooperação interestadual e para o fortalecimento do desenvolvim ento regional compartilhado.  

Delegação dos pátios do Departamento de Trânsito do Paraná (DETRAN)  

Perante o Poder Judiciário, foi garantida a manutenção da delegação da gestão dos pátios 
veiculares do DETRAN, afastando pretensões de suspensão do modelo adot ado. A atuação assegurou a 
continuidade de serviços essenciais, preservando a logística e a eficiência operacional do órgão de 
trânsito.  

Concessão da Pedreira do Atuba  

Foi analisado anteprojeto legislativo que autoriza a concessão de uso da Pedreira do Atu ba, 
conferindo base jurídica segura para política pública voltada à requalificação urbana, ao uso sustentável 
de bens públicos e à dinamização econômica da região.  
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Fundo de Desenvolvimento da Infraestrutura e Logística Agropecuária (FIDIC -AGRO) e Fundação 
de Segurança Pública (FAASP)  

Foi fornecido suporte jurídico ao FIDIC -AGRO e à FAASP, prevenindo riscos jurídicos e assegurando 
conformidade  em operações estruturantes voltadas ao agronegócio e à segurança pública.  

Infraestrutura urbana em São José dos Pinh ais 

Análise de protocolo de intenções para projetos de infraestrutura urbana em São José dos Pinhais, 

garantindo solidez jurídica às iniciativas, segurança na cooperação entre entes e alinhamento com o 

interesse público local e estadual.  

Consolidação da re visão e da  aplicação do  Decreto n.º 10.086, de 17 de janeiro de 2022  

Foram editados três decretos para a alteração do Decreto n.º 10.086, de 17 de janeiro de 2022, que 
sfhvmbnfoub b Nfj o0» 360355. ef 23 ef bcsjm ef 4243. rvf ǰGtubcfmfdf opsnbt hfsbjt ef micitação e 
contratação para as administrações públicas diretas, autárquica s e fundacionais da U nião, dos estados , 
do distrito federal e dos m unicípiosǱ< Ffdsfup o0» ;0287. ef 46 ef gfwfsfjsp ef 4247= Ffdsfup o0» 320592. ef 
18 de junho de 2025 e Decreto n.º  10.951, de 19 de agosto de 2025. 

Hpj sfbmj{bep p dvstp ǰEbqbdjubëçp tpcsf Njdjubëúft. Epousbupt f Epowîojpt dpn îogbtf ob Nfj o0» 
360355. ef 3» ef bcsjm ef 4243 f op Ffdsfup o0» 3202:8. ef 39 ef kbofjsp ef 4244Ǳ. rvf gpj opsufbep qbsb b 
capacitação e atualização das regras de licitações, contratações e parcerias públicas, incluindo a 
elaboração do Estudo Técnico Preliminar (ETP).  

Aperfeiçoamento legislativo  

A atividade consultiva contribuiu de forma contínua para o aprimoramento do marco legal estadual, 
com a elaboração da minuta de regulamentação do Termo de Ajustamento de Conduta conforme a Lei 
n.º 20.656, de 03 de agosto de 2021 - Decreto n.º 10.615, de 16 de julho de 2025 e a formação de comissão 
para regulamentar a Lei Complementar n.º 286 de 15 de setembro de 2025, que institui a Política Estadual 
de Aproveitamento Socioeconômico de Bens Públicos ( naming rights ).  

Também foram d esenvolvidos estudos para a criação de diretrizes gerais para convênios e termos 

de cooperação no Estado, bem como para a proposição de incentivos à inovação e ao desenvolvimento 

científico e tecnológico no setor público.  

Padronização  

Em 2025, as três comissões permanentes para análise de minutas padronizadas foram 

responsáveis por encaminhar e aprovar, até o momento, 35 minutas padronizadas.  

Regulamentação da Manifestação Uniforme  

Aprovação da proposta de regulamentação da Manifestação Uniforme (Resolu ção n.º 191/2025 -

PGE, de 25 de agosto de 2025), visando a racionalização das análises jurídicas em matérias repetitivas.  
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Desenvolvimento de nov o padrão de minutas  

Início do trabalho de revisão geral e desenvolvimento de um novo padrão de minutas padronizad as 

para modernizar documentos e aprimorar o sistema de busca.  

Formatação da nova página de minutas padronizadas do site da PGE  

Formatação da página de acesso às minutas padronizadas no site da PGE, facilitando a busca pelos 
usuários internos e externos.  

Desenvolvimento do sistema de informações padronizadas  

Desenvolvimento de sistema que permita a geração de informações padronizadas, com ferramenta 
de busca de minutas e geração de documentos com partes pré -padronizadas.  

Edição do novo manual do consultivo  

Atualização do Manual da consultoria jurídica com o objetivo de estabelecer diretrizes para a 
atuação dos órgãos e entidades da Administração Pública estadual e a emissão de manifestações do 
consultivo, buscando eficiência e segurança jurídica.  

Estudos ace rca da implantação do e -marketplace nas contratações públicas estaduais  

Estudos para a viabilização do e-marketplace  nas contratações públicas estaduais, visando a 
modernização dos procedimentos de contratação. Também foi autorizada a adesão do Estado ao e-
marketplace  da União. 

Apoio à Rio Bonito do Iguaçu  

Em razão dos eventos climáticos extremos que atingiram o Estado, a PGE prestou apoio imediato 
ao município de Rio Bonito do Iguaçu, por meio da elaboração de minuta de decreto para mobilização de 
servido res, da disponibilização de apoio consultivo ao município, da estruturação de Sistema de Registro 
de Preços (SRP) emergencial para obras e da elaboração de projeto de lei para viabilizar repasses diretos 
às famílias atingidas.  

Obras e serviços de engenhari a 

A consultoria jurídica da PGE manteve papel central no apoio às contratações de obras e serviços 
de engenharia, assegurando segurança jurídica, coerência procedimental e maior eficiência na execução 
de projetos estruturantes do Estado. Entre 2023 e 2024,  foram examinados editais, consultas, termos 
aditivos e convênios que envolveram contratações superiores a R$ 2 bilhões, além da análise de aditivos 
que somam aproximadamente R$ 120 milhões. Esse conjunto expressivo de manifestações abrangeu 
iniciativas estratégicas, como obras na rede estadual de ensino, manutenção predial em unidades de 
saúde, projetos de infraestrutura urbana e ações setoriais de inovação e desenvolvimento regional.  

Em 2025, dentre as manifestações exaradas sobre obras e serviços de enge nharia, destacam -se: 
credenciamento de projetos de reparos e pequenas reformas das edificações da rede pública de ensino 
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(R$ 101,8 milhões); análise de credenciamento de pessoas jurídicas para elaboração de projetos básico e 
executivo para pavimentação de vias urbanas (R$ 180 milhões); grupo de trabalho para analisar o 
planejamento, gestão e controle das Obras Públicas do Estado do Paraná; contratação de serviços 
especializados de arquitetura e engenharia para projeto e execução das obras do Centro de Tecno logia, 
Inovação, Lazer e Cultura (R$ 297,7 milhões); sistema de Registro de Preços, para futura e eventual 
contratação de empresa especializada no fornecimento e instalação do sistema de piso modular para 
quadras de esportes em unidades da rede estadual pú blica de ensino (R$ 187,3 milhões); contratação de 
empresa especializada em obras de engenharia para Construção de Planetário no Parque de Ciências 
Newton Freire Maia (R$ 50 milhões); contratação integrada de empresa para elaboração dos projetos e 
execução  da obra de implantação do Terminal Metropolitano de Londrina (R$ 43,4 milhões); termo de 
convênio para apoiar a implantação do Parque de Empreendedorismo e Tecnologia de Campo Mourão 
(R$ 64 milhões). 

Aquisições e Serviços  

Em 2023, elaboraram -se 1.186 informações e 392 despachos, totalizando a análise de processos 
que somaram cerca de R$ 22 bilhões, contemplando credenciamentos assistenciais em saúde, grandes 
licitações de fornecimento (como merenda escolar e energia elétrica), contratação de serviços ess enciais 
para a segurança pública e o sistema prisional, além de convênios e aditivos de alto impacto financeiro, 
incluindo aquisição de medicamentos e investimentos no Complexo Hospitalar do Trabalhador.  

Em 2024, as principais aquisições analisadas incluem  gêneros alimentícios, nutrição para unidades 
penais, serviços de limpeza e vigilância, materiais médico -hospitalares (incluindo OPME), material 
didático e mobiliário escolar, intercâmbio internacional, equipamentos de cozinha e assistência médica 
para servidores, além de aeronaves. A PGE havia elaborado 970 informações, 335 despachos numerados 
e 1.775 manifestações jurídicas relativas a Aquisições e Serviços, abrangendo processos com valor total 
estimado em R$ 9 bilhões.  

Em 2025, estima-se que, considerand o os 1.365 protocolos analisados e aqueles que ainda serão 
apreciados, o volume total de processos relativos a aquisições de serviços supere o montante de 
aproximadamente R$ 8,5 bilhões. Destacam -se os seguintes assuntos: aquisição de gêneros alimentícios 
da merenda escolar (R$ 1,3 bilhão); locação de aeronaves (R$ 45,6 milhões); contratação de serviços de 
segurança e medicina do trabalho (R$ 54,6 milhões); aquisição de viaturas tipo auto bomba escada para 
o Corpo de Bombeiros (R$ 49,7 milhões); contratação  de serviços com dedicação exclusiva de mão de 
obra de merendeira e profissional de apoio escolar (R$ 88,7 milhões); aquisição de licenças SAAS para 
acesso à plataforma educacional de leitura (R$ 74,7 milhões); inexigibilidade de licitação para a prestação  
de serviços relativos à conta de precatórios e fundo garantidor (R$ 97,5 milhões); aquisição de veículos 
(R$ 406,6 milhões); locação de equipamentos com o fornecimento de insumos, abrangendo também os 
serviços de manutenção preventiva e corretiva, para o Hemocentro e Hemorrede estadual (R$ 123,5 
milhões); aquisição de veículos blindados de operações táticas (R$ 30,7 milhões); aquisição de mobiliário 
escolar (R$ 207,6 milhões); contratação de serviços de intercâmbio internacional - Programa Ganhando o 
Mundo  (R$ 299 milhões); contratação de serviços continuados de empresa agenciadora de passagens 
aéreas (R$ 82 milhões); termo aditivo de prorrogação excepcional da vigência do contrato de 
gerenciamento do abastecimento de combustíveis (R$ 207 milhões); locação de veículos com 
quilometragem livre (R$ 897,6 milhões); aquisição de uniformes para as escolas cívico -militares (R$ 108,7 
milhões); dispensa de licitação de serviços de tecnologia da informação e comunicação (TIC) pela 
CELEPAR (R$ 354,6 milhões); locação de equipamentos de suporte respiratório e suporte à vida (R$ 275,3 
milhões). 
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Concessões, convênios e parcerias  

No âmbito da consultoria jurídica relacionada a concessões, convênios e parcerias, igualmente, foi 
desempenhado papel fundamental na facilitação e  na efetivação de numerosos projetos e acordos 
estratégicos. Em 2023, destacaram -se convênios voltados à aquisição de medicamentos e insumos do 
Componente Básico da Assistência Farmacêutica (valores de R$ 228,5 milhões e R$ 172,1 milhões) e o 
termo aditivo  de prorrogação do convênio de gestão do Complexo Hospitalar do Trabalhador - CHT (R$ 
108 milhões). Em 2024, os principais destaques incluíram: convênios com hospitais, reajuste do contrato 
de gestão entre SESA e FUNEAS, cessão de uso do imóvel para o Muse u Pompidou, aprovação de 70 
termos de cooperação no âmbito do Plano Paraná Cidades III, edital de chamamento público para 
inovação, edital de mobilidade cultural, subvenção econômica para coworking GovTeches e 
aprimoramento do atendimento às Secretarias de  Estado.  

Em 2025, foram exaradas as seguintes manifestações que resultaram na celebração de 676 
instrumentos, dentre os quais se destacam: consórcios intermunicipais de Saúde (23 convênios); minuta 
de convênio referente ao Programa de Esterilização Cirúrg ica Permanente de Cães e Gatos - 
CASTRAPET/PR (320 convênios); minuta de Acordo de Cooperação referente ao serviço de atendimento 
à rede de escolarização hospitalar (sete convênios); Termo de Resilição de Convênio Programa Parques 
Urbanos (26 termos de res ilição); minuta de Termo de Doação de Bens Móveis , Chrome books e Headsets , 
às Redes Municipais de Ensino, no Âmbito do Programa Educa Juntos (300 doações).  

Ainda em 2025 registram -se avanços relevantes, como a atualização do Decreto n.º 3.513, de 18 de 
fevereiro de 2016, que regulamenta a Lei Federal n.º 13.019, de 31 de julho de 2014, por meio do Decreto 
n.º 11.245 de 16 de setembro de 2025, que regulamenta as normas gerais para as parcerias entre a 
administração pública do Estado do Paraná e organizações  da sociedade civil; auxílio na regulamentação 
e estruturação dos Termos de Execução Cultural, da SEEC; aprovação da Minuta de Termo de Fomento 
a ser celebrado entre a SEDEF e a Associação Hospitalar de Proteção à Infância Dr. Raul Carneiro - 
Hospital Pequ eno Príncipe (R$ 11,4 milhões); Aprovação da minuta do Termo de Convênio n.º 231/2025 -  
Fundação Ecumênica de Proteção ao Excepcional FEPE (R$ 67,3 milhões); incremento do atendimento 
das Secretarias de Estado para estruturar processos e discutir questões para melhorar a qualidade da 
instrução processual e reduzir o tempo de tramitação dos protocolos.  

Recursos Humanos  

Em 2023, a consultoria jurídica na área de Recursos Humanos atuou em temas sensíveis e de 
grande repercussão na administração pública. Destac am-se: parecer sobre os efeitos extrapenais da 
perda do cargo público em condenações por crime de tortura; a análise da minuta do edital do concurso 
público para o Quadro Próprio do Magistério (QPM); e a avaliação de anteprojetos de lei de reestruturação 
das carreiras Técnica Universitária, da PGE, da AGEPAR, do Quadro Próprio dos Servidores da Saúde 
(QPSS), da Polícia Civil (QPPC) e dos Peritos Oficiais (QPPO), além do anteprojeto do Código Disciplinar da 
Polícia Civil. 

Em 2024, as atividades se concentrar am na análise de consultas e propostas relativas ao regime 
jurídico dos servidores, abrangendo temas como ingresso e acúmulo de cargos nas forças de segurança, 
concessão de diárias, auxílio -alimentação, Bônus de Resultado de Aprendizagem (BRA), tabelas de 
vencimento do magistério e reestruturação das carreiras da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros.  

Em 2025, as manifestações abrangeram uma pauta normativa extensa, incluindo: projeto de lei 
complementar autorizando o cômputo de tempo de serviço prestado em cargo temporário; anteprojeto 
de lei ordinária visando aprimorar dispositivos sobre colaboração entre servidores, férias, adicionais 
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(tempo de serviço, noturno, insalubridade e periculosidade), cômputo de tempo de contribuição, regime 
de turnos e defini ção de remuneração; informações prestadas no anteprojeto que instituiu o Quadro 
Próprio Fazendário e promoveu ajustes no enquadramento de servidores; análise do edital do concurso 
para o Quadro Próprio de Auditor Fiscal; exame de proposta de anteprojeto so bre a vedação de 
concursos exclusivamente para cadastro de reserva; minuta de anteprojeto que trata da designação de 
militares inativos; respostas às dúvidas da SEAP referentes ao concurso do QPPE (Edital n.º 02/2024 - 
DRH/SEAP); anteprojeto relativo à org anização básica da Polícia Penal; minuta de alteração da Lei 
Complementar n.º 245/2022, que instituiu o Quadro Próprio da Polícia Penal (QPPP); consultas sobre a 
aplicação da Emenda Constitucional n.º 103 de 12 de novembro de 2019, que altera o sistema de 
previdência social e estabelece regras de transição e disposições transitórias; análise sobre hipóteses de 
nepotismo em contratações terceirizadas; minuta de alteração da Lei Complementar n.º 259 de 21 de 
julho de 2023, que dispõe sobre a estrutura das car reiras da Polícia Civil; questionamentos relativos à 
incorporação de cursos do Centro Universitário de União da Vitória - UNIUV pela UNESPAR; minuta de 
decreto para regulamentar procedimentos de concessão de aposentadorias no âmbito do RPPS estadual; 
e consulta sobre critérios de aglutinação de vagas por macrorregião em concursos públicos, incluindo a 
realização de sorteio público para aplicação das políticas de cotas para afrodescendentes e pessoas com 
deficiência.  

Passivo Judicial e Precatórios  

A atuação relativa ao passivo judicial e em precatórios representa importante destaque da atuação 

da PGE e tem por foco a economia, eficiência e transparência no dispêndio de recursos públicos. Os 

principais aspectos dessa atuação incluem:  

Precatórios e Requisições de Pequeno Valor (RPVs)  

Em 2023, foram analisados  1.836 autos de precatório perfazendo aproximadamente R$  343 milhões 
e, no mesmo período, foram analisadas 30.593  requisições de pequeno valor que somaram cerca de R$ 
126,7 milhões. Em  2024, a PGE ampliou significativamente o volume de análises, com 5.401  autos de 
precatórios, totalizando  aproximadamente R$ 1,3 bilhão, e 38.026 RPVs, que somaram R$  172,2 milhões. 
Até novembro de 2025, foram requisitados 3.212 precatórios, perfazendo R$ 988,9 milhões, e 28.791  RPVs, 
totalizando R$ 143,6 milhões.  

Câmaras de Conciliação de Precatórios  

Em 2023, a 6ª e a 8ª Câmaras de Conciliação de Precatórios homologaram acordos diretos que 
alcançaram aproximadamente R$ 369,8 milhões. Em 2024, os acordos firmados pelas câmaras so maram 
R$ 372,8 milhões, valor que representa o ingresso efetivo de receitas decorrentes da quitação de débitos 
tributários. Até novembro de 2025, foram homologados 85 acordos, totalizando R$ 208 milhões.  

Pagamento de Honorários da Advocacia Dativa  

Em 2023, foram  158.000 requerimentos administrativos, que representaram cerca de R$  128 
milhões, e apenas  310 pagamentos por RPVs, que somaram aproximadamente R$  1,3 milhão. Em 2024, a 
PGE processou 175.800 solicitações administrativas de pagamento  de honorários  da advocacia dativa, 
totalizando cerca de R$  134,4 milhões.  Até novembro de 2025, foram 182.806 requerimentos 
administrativos, totalizando R$ 149,8 milhões.   
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Pagamento de Honorários Periciais  

Em 2023, foram recebidos  9.432 novos processos com perícia em Ass istência Judiciária Gratuita 
(R$ 5,5 milhões em RPVs). Em 2024, foram analisados e gerenciados  12.416 processos que incluíam 
perícias em demandas judiciais com participação de pessoas hipossuficientes, totalizando R$ 14  milhões 
em RPVs. Até novembro de 202 5, foram analisados 11.251 novos processos, resultando em R$ 9,4 milhões 
em RPVs. 

Economicidade da Atuação da PGE  

Em 2024, o índice de economicidade alcançou 82,9%. Em 2025, até junho, o índice registrado foi de  

81,3%. Este índice, previsto no Plano Plurianual, avalia quanto o Estado economizou em relação aos 

valores ajuizados contra ele nos juizados especiais da Fazenda Pública, sendo fundamental para aferir a 

eficácia da Procuradoria na economia de gastos com ações judiciais.  

Comunicação com o Estado e a Sociedade  

As principais atividades relacionadas com o Estado e a sociedade são:  

 Eventos de Capacitação  

Em 2024, foram realizados 24 eventos de capacitação pela Escola Superior da PGE (ESPGE -PR), 
resultando na emissão de 2.002 certificados. Somadas as cap acitações realizadas em parceria com outras 
instituições, o total atingiu 2.674 certificações.  

No exercício de 2025, foram realizados 20 eventos de capacitação, com 2.033 participantes e a 
emissão de 1.903 certificados, além de 19 divulgações institucionais de órgãos externos, voltadas ao 
aperfeiçoamento profissional. Nesse período a Escola também realizou 21 eventos com parcerias 
estratégicas voltadas ao fortalecimento das atividades educacionais no âmbito da PGE, todos com 
certificação conjun ta. 

Central de Atendimento ao Contribuinte  

Em 2024, a Central de Atendimento ao Contribuinte (CAC) realizou 18.311 atendimentos. De janeiro 
até novembro de 2025, a CAC registrou um total de 22.106 atendimentos. Em pesquisa de satisfação 
realizada, 87,2% dos participantes classificaram o atendimento como ótimo e 89,3% responderam que a 
solicitação foi atendida.  

TransformaçãO Digital e Inovação Tecnológica  

A PGE tem investido na modernização de seus processos e sistemas, com foco em eficiência, 
integração t ecnológica e fortalecimento da gestão de dados, consolidando sua atuação jurídica diante 
das demandas contemporâneas. Em 2024, destacou -se o avanço na integração do Sistema Único de 
Procuradorias Públicas (SUPP) com os sistemas do Poder Judiciário, proporc ionando maior agilidade nas 
manifestações, automatização de rotinas e melhor gerenciamento no contencioso de massa. Em 2025 as 
principais ações realizadas foram:  



 

122 

Mensagem para Assembleia Legislativa · Exercício 202 5 

Sistema para gestão dos processos judiciais  

Sistema para gestão dos processos judiciais, cujo s benefícios incluem a agilização das 
manifestações processuais, a automatização de tarefas e a facilitação do gerenciamento do contencioso 
de massa, com ganhos de eficiência e produtividade na defesa do Estado e na prestação jurisdicional.  

Análise de dado s e inteligência de negócio  

A solução utiliza o conceito de Data Lake , um repositório centralizado que armazena grandes 
volumes de dados, que gera informações para a gestão e direcionamento para atuação processual.  

Agentes especializados de inteligência ar tificial  

Atualmente, 100% dos usuários da PGE têm acesso a ferramentas de GenAI e está em curso a 
implantação de Agentes de Inteligência Artificial (Agentic AI), com foco na especialização de áreas de 
atuação, visando aumento de produtividade.  

Divisão de a nálise e desenvolvimento de soluções de TI  

Conforme estabelecido no Plano Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicação (PDTIC), 
visando mais eficiência e eficácia na entrega de soluções para a organização, foram alocados 15 
profissionais (analistas de  dados, analistas de sistemas, engenheiros e cientistas de dados e analistas de 
suporte) em áreas que apoiam diretamente as atividades de negócio da PGE.  

Infraestrutura de computação em nuvem  

A utilização de infraestrutura de computação em nuvem viabilizou  a evolução quantitativa e 
qualitativa de soluções em sistemas de forma ágil, atendendo as necessidades de negócio nas áreas de 
atuação finalística da PGE. 

 



 

123 

Mensagem para Assembleia Legislativa · Exercício 202 5 

PARANÁ MAIS INOVAÇÃO 

O propósito deste programa é consolidar a cultura de inov ação no Estado e ampliar a digitalização 

da prestação de serviços estaduais.  

 

SECRETARIA DA INOVAÇÃO E INTELIGÊNCIA 
ARTIFICIAL ǫ SEIA 

 

Pacto pela Inovação  

O Pacto pela Inovação atuou como política pública articuladora da Secretaria de Estado da 
Inovação e Inteligência Artificial (SEIA), definindo diretrizes, metas e mecanismos de implementação 
voltados à educação tecnológica, capacitação em inteligência artificial, infraestrutura de dados, criação 
de ambientes de inovação, fortalecimento da governança digit al e estímulo ao empreendedorismo 
inovador. Em 2025, o Pacto organizou e ordenou o ecossistema de projetos estruturantes da Secretaria, 
funcionando como marco conceitual que conferiu coerência e sustentabilidade a iniciativas como 
CrIAção, Paraná Global, Fundo a Fundo, Paraná + Cidades, AraucarIA, Carreta da Inovação, Governança 
de IA e o Estudo Técnico Preliminar (ETP) Transforma Paraná.  

O instrumento estabeleceu diretrizes unificadas para ações de inovação tecnológica e 
transformação digital nos 399 munic ípios, garantindo alinhamento de políticas, critérios de fomento e 
padrões técnicos, além de instituir mecanismos permanentes de financiamento, como a linha Fundo a 
Fundo para inovação e o apoio às ações municipais por meio de programas estratégicos. Estru turou ainda 
eixos estratégicos que orientam o planejamento da Secretaria Ǭ Capacitação em IA; Ambientes e 
Ecossistemas de Inovação; Empreendedorismo e Startups; Dados e Governança Digital; Financiamento e 
Incubação de Projetos Ǭ organizando a execução e o monitoramento das ações de forma integrada.  

O Pacto aprimorou a governança interinstitucional ao conectar secretarias estaduais, universidades, 
autarquias, municípios, empresas e instituições internacionais, fortalecendo programas como a Fábrica 
de Ideias, a Escola AraucarIA e o Pacto de Dados. Também forneceu base normativa para novos 
instrumentos, entre eles o ETP do ecossistema de IA (Transforma Paraná), que em 2025 se tornou o maior 
projeto de contratação integrada de inteligência artificial no setor pú blico estadual. Além disso, viabilizou 
cooperações internacionais estratégicas, como a desenvolvida com o ThinkSport para o Centro 
Tecnológico de Inovação de Curitiba, fundamentadas na lógica de ecossistema do Pacto pela Inovação.  

Assim, em 2025, o Pacto pela Inovação cumpriu papel central na organização, direcionamento e 
integração das ações estruturantes da SEIA, consolidando o Paraná como referência nacional em políticas 
de inovação, ciência de dados, formação em IA e transformação digital do setor públi co. 

 

Fundo a Fundo  

O Fundo a Fundo da SEIA, regulamentado pela Resolução SEIA nº 118/2025, consolidou -se como 
o principal mecanismo de repasse direto do Governo do Estado aos Fundos Municipais de Ciência, 
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Tecnologia e Inovação, com foco na descentralização  de investimentos e no fortalecimento da política 
estadual de CT&I. O instrumento garantiu que os recursos do Fundo Paraná chegassem diretamente aos 
municípios de forma ágil, com regras claras, critérios técnicos e foco em resultados alinhados ao Pacto 
pel a Inovação. Mesmo em seu primeiro ano de execução, o programa estruturou a política municipal de 
inovação em todo o Paraná ao exigir a implementação de Leis Municipais de Inovação, a criação e 
ativação de Conselhos Municipais de CT&I, a instituição de Fund os Municipais de Inovação com CNPJ 
próprio e a adesão formal ao Pacto pela Inovação. Esse movimento organizou as bases legais e 
institucionais necessárias para que a inovação  deixasse de ocorrer de forma pontual e passasse a 
constituir política pública con tínua. Paralelamente, liberou recursos para projetos estruturantes mediante 
apresentação de Planos de Trabalho voltados exclusivamente a despesas de capital, contemplando 
laboratórios de inovação, makerspaces, hubs, equipamentos tecnológicos, softwares, ha rdwares, kits 
educacionais e científicos, infraestrutura digital e ambientes de experimentação, financiando 
modernização educacional e criação de espaços e instrumentos tecnológicos nos municípios.  

O Fundo universalizou o acesso à transformação digital ao permitir a execução de iniciativas de 
capacitação tecnológica e inteligência artificial, empreendedorismo e inovação, infraestrutura 
tecnológica, inclusão digital e melhoria de serviços públicos por meio de soluções digitais, possibilitando 
que também os m unicípios de menor porte implantassem estruturas antes restritas a grandes centros. 
Além disso, implantou um modelo técnico de distribuição de recursos baseado em critérios 
transparentes, com 40% de cota fixa e 60% de cota variável, conforme indicadores so cioeconômicos, 
garantindo justiça territorial e priorização das regiões mais vulneráveis.  

O programa instituiu ainda um sistema rigoroso de controle e transparência, determinando o uso 
de contas específicas no  Banco do Brasil, o registro obrigatório no Sis tema de Informação Municipal ǫ 
SIM-TC/PR, a publicação das ações no Portal da Transparência, a prestação anual de contas, a aprovação 
pelos Conselhos Municipais de Inovação e a realização de auditorias pela SEIA e pelo Tribunal de Contas 
do Estado do Paran á (TCE), assegurando rastreabilidade e segurança dos repasses desde o primeiro ano. 
Por fim, o Fundo a Fundo contribuiu para construir uma rede estadual de inovação descentralizada ao 
permitir a implantação de hubs municipais, laboratórios maker e de tecno logia, espaços de cultura digital, 
ambientes de empreendedorismo, ações de inclusão digital e programas municipais voltados à IA, ciência 
e educação tecnológica, ampliando o alcance territorial do Pacto pela Inovação.  

Programa CrIAção  

O Programa CrIAção, recentemente instituído pela SEIA, representa uma das iniciativas mais 
estratégicas do Governo Estadual para promover a formação tecnológica, a modernização educacional 
e a inclusão digital em todos os municípios paranaenses.  

É uma iniciativa que oferece a estudantes do 4º e 5º ano oficinas de programação criativa, cultura 
maker, robótica educacional e inteligência artificial, desenvolvidas ao longo de etapas progressivas em 
um ano, funcionando com a disponibilização de um espaço educacional equipado e a atu ação de um 
professor especialmente capacitado; realizado em parceria com a Secretaria Estadual de Educação 
(SEED), o programa promove atividades semanais de 3 horas com materiais orientados, estimulando 
habilidades críticas, criativas e colaborativas e for talecendo as competências digitais dos alunos.  

Em síntese, o CrIAção capacita pessoas, moderniza práticas, impulsiona a criatividade e contribui 
diretamente para que cada município paranaense desenvolva um ecossistema próprio de inovação e 
inteligência art ificial. 
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Carreta da Inovação  

Em operação  desde janeiro de 2025, a Carreta da Inovação consolidou -se como um dos principais 
instrumentos operacionais da SEIA para democratizar o acesso às tecnologias emergentes no Paraná. 
Integrada ao Programa Inova VR Ǭ Realidade Virtual, Aumentada e Inovação Territorial Ǭ a unidade 
móvel atuou como laboratório itinerante, promovendo experiências imersivas, oficinas tecnológicas e 
ações de capacitação em todas as regiões do Estado, compondo o eixo de Interiorização e Incl usão 
Digital do programa. A Carreta foi equipada com soluções de realidade virtual (VR) e realidade aumentada 
(AR), tecnologias de imageamento e monitoramento inteligente, estações de robótica, cultura maker e 
ferramentas digitais.  

Ao longo do ano, a Carre ta tornou operacional o Programa Inova VR no território estadual, atuando 
como principal instrumento de interiorização para formações, oficinas e demonstrações públicas de 
VR/AR. Democratizou o acesso às tecnologias imersivas ao levar experiências práticas  de realidade 
virtual, aumentada e imageamento inteligente a estudantes, professores, servidores públicos e cidadãos, 
com foco em localidades com menor infraestrutura tecnológica. Contribuiu para o fortalecimento da 
educação científica e tecnológica ao ate nder escolas, Núcleos Regionais de Inovação (NRIs), eventos 
municipais e espaços públicos com oficinas educativas, imersões em ciência e meio ambiente e 
aplicações de VR para o ensino de história, geografia e cidadania, alinhadas ao eixo de Educação Imersi va 
do Programa. Prestou apoio tecnológico a secretarias setoriais por meio de aplicações práticas em 
segurança pública (simulações de treinamento imersivo), meio ambiente (conteúdos sobre eventos 
climáticos extremos em parceria com SIMEPAR), turismo (exper iências e rotas virtuais) e saúde digital 
(oficinas e demonstrações de VR para reabilitação e capacitação).  

A Carreta também atuou na formação de multiplicadores locais ao oferecer oficinas itinerantes para 
professores, agentes públicos  e profissionais, fo rtalecendo o eixo de capacitação e formação continuada; 
funcionou como extensão móvel dos NRIs; e aumentou a presença institucional da SEIA nos municípios, 
atendendo dezenas de cidades, eventos e escolas.  

Conselho de Inteligência Artificial (COIA)  

Em 2025, foi instituído o Conselho de Inteligência Artificial (COIA), órgão responsável por orientar a 
implementação da política estadual de uso ético, transparente e eficiente de tecnologias de inteligência 
artificial na administração pública.  

Integrado ao Plano  de Diretrizes de IA, sancionado em 2024, o COIA atua como instância de 
coordenação estratégica, garantindo a aplicação consistente da legislação e a consolidação de padrões 
de governança tecnológica no Estado.  

Suas atribuições incluem o acompanhamento das  normas relacionadas ao uso de IA no setor 
público, o fomento à articulação entre governo, academia e setor produtivo, a promoção de projetos 
estratégicos e ações de capacitação, além do estímulo ao desenvolvimento de soluções inovadoras. 
Também cabe ao Co nselho impulsionar práticas de uso responsável de tecnologias emergentes, 
reforçando a segurança jurídica, a transparência e a maturidade institucional das iniciativas de 
transformação digital conduzidas pelo Estado.  
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Parceria com a Companhia de Tecnologia da Informação e 
Comunicação do Paraná (CELEPAR)  

A SEIA contratou a Companhia de Tecnologia da Informação e Comunicação do Paraná (CELEPAR), 
no âmbito do projeto Transforma Paraná, que tem por finalidade implantar o Ecossistema Integrado de 
Inteligência Art ificial, Automação e Governança de Dados, compreendendo plataformas de IA generativa 
e machine learning, automação robótica de processos (RPA), data lake governamental com governança 
e catalogação, ferramentas de auditoria, rastreabilidade e segurança de d ados, além de ambientes 
integrados para atendimento inteligente e automação de serviços. Trata -se de ação estruturante 
destinada a elevar a eficiência, a segurança e a capacidade inovadora dos serviços públicos estaduais.  

Alinhada às diretrizes do Plano de  Diretrizes de Inteligência Artificial (PDIA/PR), a centralização das 
soluções de IA na empresa pública assegura soberania tecnológica, proteção de dados sensíveis, 
redução de custos, prevenção à dispersão tecnológica e fortalecimento da segurança cibernét ica no 
ambiente GovTech do Paraná.  

O modelo de execução será realizado em regime de demanda, por meio de Unidades de Serviço 
de Negócio (USN) e Unidades de Serviço Técnico (UST), a partir de Planos de Trabalho apresentados por 
cada secretaria. Esse formato  permite adequada gestão de consumo, garantindo transparência, controle 
e economicidade, considerando que não é possível prever previamente o uso de cada órgão.  

O Transforma Paraná produzirá impacto estratégico significativo ao elevar a eficiência dos serv iços 
públicos, automatizar fluxos administrativos de alto volume, aprimorar a interoperabilidade entre órgãos, 
padronizar e profissionalizar o uso de IA no governo, garantir ambiente seguro e auditável em 
conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados P essoais (LGPD). 

Talento Tech  

O Talento Tech é um programa voltado à qualificação de 3.000 alunos da rede pública em 
Tecnol ogia da Informação e Comunicação (TIC), com cursos gratuitos e bolsas remuneradas, priorizando 
os 50 municípios com menores índices so cioeconômicos (Índice Ipardes de Desempenho Municipal -  
IPDM). Coordenado pela SEIA, secretarias do Planejamento, da Educação, de Ciência, Tecnologia e Ensino 
Superior, Fundação Araucária e Universidade Estadual de Ponta Grossa (UEPG), oferece formação de 10 
meses, com bolsas de R$ 1.350 para alunos e ex -alunos do Ensino Médio e de R$ 1.500 para estudantes 
do Ensino Superior público, além de notebook durante o curso. O objetivo é capacitar profissionais para 
impulsionar o desenvolvimento local.  

Em 2024, foram matriculados 996 alunos, sendo 764 do Ensino Médio e 228 do Ensino Superior. Em 
2025, o Programa Talento Tech encerrou suas atividades. Muitos desses alunos já estão sendo 
contratados para atuar em empresas de tecnologia, resultado direto da qualificaçã o proporcionada pelo 
programa.  

Ao longo de 2025, foi realizado um ajuste conforme solicitação da UEPG para o pagamento 
adicional de duas bolsas aos alunos do Talento Tech, em razão da ampliação da carga horária total do 
curso. Essa ampliação visou fortalec er a integração entre ferramentas de gestão empresarial (ERP ǫ com 
ênfase na plataforma Odoo) e o uso aplicado de inteligência artificial. Essa reestruturação pedagógica 
garante uma formação mais completa e alinhada às demandas do setor.  Além disso, possib ilita que os 
alunos implementem a plataforma Odoo em empresas locais, gerando oportunidades de monetização.  
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Ainda, os alunos do Talento Tech desenvolveram soluções tecnológicas para serem 
implementadas na Prefeitura de Morretes, entre os projetos apresent ados, destaca -se um sistema de 
gestão de jazigos do cemitério, voltado a organizar informações, facilitar o atendimento à população e 
modernizar processos internos.  

Por fim, estão em andamento tratativas para definir uma data para a cerimônia de formatura.  

Lançamento do Edital de Govtechs e Transformação do Canal da Música  

Em 2024, o Canal da Música passou por reestruturação no terceiro andar, tornando -se um Ambiente 
Promotor de Inovação , com espaço de coworking e laboratório voltado a startups de tecnologi a 
(Govtechs). O edital para seleção de parceiros responsáveis pela operação do Hub de Govtechs ocorreu 
em dezembro, buscando atrair empresas especializadas em soluções para modernizar a gestão pública 
e melhorar os serviços aos cidadãos.  

Em 2025, foi impl antado o Programa de Seleção de Startups GovTech, uma iniciativa conduzida 
pela SEIA em parceria com o Parque Tecnológico de São José dos Campos, TCE -PR, SEFAZ, AMUPAR, 
CNM e Fomento Paraná, consolidando o Hub como plataforma oficial de inovação pública do  Estado. O 
processo estabeleceu critérios técnicos avançados para avaliação, definiu a seleção de até cinco startups 
com Produto Minimamente Viável (Minimum Viable Product - MVP) validado e tração, e organizou uma 
trilha de aceleração com mentorias especia lizadas, sandbox regulatório e pilotos em municípios.  

Paralelamente, foram abertas chamadas temáticas voltadas para desafios municipais nas áreas de 
aumento da arrecadação e modernização da gestão pública, contemplando cadastro imobiliário, redução 
de inad implência, automação fiscal, digitalização de serviços, redução de custos, integração de dados e 
transparência. Essas frentes foram estruturadas com apoio direto da SEIA, permitindo maior alinhamento 
entre soluções tecnológicas e necessidades reais das pre feituras.  

Por meio das ações do Hub, intensificou -se a conexão direta entre startups e municípios, com a 
realização de rodadas de pitch, demonstrações de tecnologias, articulação para pilotos e testes de 
soluções, e suporte técnico da SEIA para adoção tecn ológica. Esse movimento contribuiu para a 
consolidação do Paraná como referência nacional em GovTech, ampliando a visibilidade institucional, a 
participação em eventos estratégicos e a articulação com universidades, órgãos de controle e instituições 
de fom ento. 

Os resultados impulsionaram o desenvolvimento de soluções de impacto público direto, com 
ganhos em arrecadação municipal, otimização de processos administrativos, economia gerada por 
automatização e maior eficiência na entrega de serviços ao cidadão.  Além disso, a iniciativa fortaleceu 
práticas de inovação aberta no Estado, promovendo parcerias com universidades, estimulando o 
engajamento de instituições de inovação e integrando órgãos estratégicos em ações conjuntas.  

As startups selecionadas  também p assaram a contar com infraestrutura de apoio, incluindo acesso 
ao espaço do Hub em Curitiba, mentorias técnicas voltadas ao setor público, suporte regulatório e 
orientação especializada em vendas governamentais e indicadores de impacto.  

Conectividade Rural  

O programa  que amplia a conectividade rural no Paraná registrou  avanços expressivos. Em 2023, 
conduzi ram-se articulações com o setor agrícola, cooperativas, indústrias, órgãos governamentais, 
operadoras de telecomunicações e a Associação de Provedores, a fim de identificar demandas regionais 
e estruturar soluções adequadas às realidades. Em 2024, a Parceria Público -Privada atingiu metade das 
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16 fases previstas. Mediante operações de acerto de contas do ICMS junto à Secretaria de Estado da 
Fazenda (SEFA), viabilizou -se a instalação de 116 novas torres pela TIM, 378 pela Claro e 43 pela Usina 
Santa Terezinha, além do início de tratativas com a Vivo. O reforço advindo de emendas parlamentares 
ao Programa de Governo Eletrônico - Serviço de Atendimento ao Cidadã o (GESAC) e do avanço do Fundo 
de Universalização dos Serviços de Telecomunicações (FUST) consolidou o Programa, que elevou a 
conectividade rural de 51% para 62% em 2024, mantendo o Paraná na liderança nacional do setor.  

Em 2025, até novembro, o projeto ex ecutado pela operadora Claro alcançou a instalação de 170 
das 382 torres previstas no estado, com expectativa de conclusão de outras 30 unidades até o final do 
ano. Esse avanço já impacta indiretamente cerca de 6.066.689 pessoas, segundo  estimativas do Ins tituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), fortalecendo o acesso à comunicação e a serviços digitais em 
diversas regiões. O alcance atual contempla 634 comunidades, 6 quartéis ou bases militares, 1 alojamento 
ou acampamento, 7 agrupamentos indíge nas, 21 unidades prisionais, 19 estruturas como conventos, 
hospitais, ILPE e IACA, 1 agrovila vinculada a projeto de assentamento e 1 agrupamento quilombola. O 
mapa com as torres instaladas  pela operadora Claro no Paraná, evidencia a expansão da cobertura e os 
progressos alcançados no Programa Conectividade Rural.  

 

FIGURA 4 - TORRES INSTALADAS PELA OPERADORA CLARO NO PARANĆ 

 

FONTE: elaborado no software QGIS, a partir dos dados informados pela operadora. 

 

A expansão  da cobertura de internet em áreas rurais  já resultou em um acréscimo anual de R$ 2,08 
bilhões ao Produto Interno Bruto ( PIB) do Paraná, segundo um levantamento realizado pelo Instituto 
Paranaense de Desenvolvimento Econômico e Social (Ipardes).  

O compromisso do Estado com a inclusão digital no c ampo foi reforçado com a sanção da Lei nº 
22.788/2025 pelo Governador. A norma fortalece as ações voltadas à oferta de internet de qualidade a 
produtores rurais e seus familiares, povos originários, populações vulneráveis, cooperativas, prestadores 
de serv iços e agroindústrias, contribuindo para a melhoria das condições de vida no meio rural e para a 
otimização dos fatores de produção. A medida também amplia as condições para a expansão da 
infraestrutura tecnológica no campo, impulsionando a inovação, a com petitividade e a sustentabilidade 
do setor agropecuário.  
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Como reconhecimento desse conjunto de resultados, o Programa Conectividade Rural recebeu 
destaque em âmbito nacional e tornou -se finalista do 7º Prêmio Espírito Público, na categoria Gestão e 
Transformação Digital, o que evidencia sua relevância para o desenvolvimento sustentável no meio rural. 
A divulgação dos vencedores ocorreu em 27 de novembro, durante cerimônia oficial em Brasília.  

Paraná Anjo Inovador ı 1ª e 2ª edição  

O Paraná Anjo Inovador é o maior projeto de subvenção econômica a startups para 

desenvolvimento de produtos, serviços e processos inovadores, com subsídio R$17 milhões, divididos 

em aportes de até R$ 250.000,00 por empresa. Em 2023, primeira edição do programa, foram ap rovados 

73 projetos inovadores de startups paranaenses, nas áreas de saúde, educação, agricultura e gestão 

pública. Em 2024, na 2ª edição, destinou -se R$ 20 milhões a esses projetos e subsidiaram -se 80 novas 

startups nas áreas de educação inclusiva, cidade s inteligentes, segurança alimentar, esportes, inovação 

social, apoio à inovação para micro e pequenas empresas e combate às mudanças climáticas.  

Em 2025, na primeira edição estão sendo realizadas visitas técnicas e acompanhamentos 
presenciais ou remotos p ara verificar a execução dos objetos pactuados. As startups têm até dezembro 
de 2025 para executar os projetos, podendo ser prorrogado, mediante apresentação de prestação de 
contas trimestral e relatórios técnicos sobre o andamento das atividades.  

Para a segunda edição, o processo  de pagamento às startups está em andamento.  

Paraná + Cidades  

O Paraná + Cidades, programa estruturado pela SEIA em parceria com a Assembleia Legislativa do 
Paraná (ALEP), consolidou-se como o principal mecanismo de descentralizaç ão tecnológica do Governo 
do Estado. A iniciativa foi concebida para fortalecer a inovação, a ciência, a tecnologia, a educação e a 
modernização da gestão pública nos municípios, utilizando recursos destinados pela ALEP para a 
aquisição de bens tecnológico s e educacionais posteriormente doados de forma qualificada às 
administrações municipais, em conformidade com o rito legal de alienação e transferência de patrimônio.  

Em 2025, o programa ampliou significativamente o acesso de municípios de todos os portes a 
equipamentos de alta complexidade, contribuindo para a modernização das redes educacionais, a 
digitalização de serviços públicos e a adoção de tecnologias emergentes. Entre os itens entregues 
destacaram -se telas interativas, computadores, óculos de reali dade virtual, impressoras 3D e veículos 
elétricos, ampliando a capacidade institucional local e reforçando o compromisso do Estado com a 
transformação digital e o desenvolvimento territorial baseado em inovação.  

Programa de Aceleração de Empreendedorismo R egional (MIT REAP)  

O Governo do Paraná, por meio da SEIA, está articulando a criação de um corredor de inovação 
entre as cidades de Londrina e Maringá. A iniciativa está sendo desenvolvida com o apoio e a metodologia 
do prestigiado Massachusetts Institute of Technology (MIT), por meio do seu Programa de Aceleração de 
Empreendedorismo Regional (MIT REAP).  

 O projeto visa acelerar o ecossistema de inovação da região Norte do Estado, tratando as duas 
cidades como polos complementares dentro de um mesmo corredo r tecnológico.  
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O programa do MIT é fundamental, pois fornece uma metodologia para articular cinco atores -chave 
necessários para o desenvolvimento econômico orientado pela inovação, sendo estes, governo, 
universidades, empresas, investidores e empreendedore s. 

A participação no MIT REAP coloca o Paraná ao lado de ecossistemas globais e busca fortalecer a 
cooperação entre o setor público, as instituições de ensino e o setor produtivo, utilizando know -how de 
uma das instituições mais respeitadas do mundo.  

Summe r Fellow  

Em parceria com o Instituto de Tecnologia do Paraná (TECPAR),  em 2025, aconteceu a primeira 
edição do Programa Summer Fellow, iniciativa pioneira do Paraná que promoveu o intercâmbio de alunos 
internacionais para uma imersão em tecnologia, transfo rmação digital e inteligência artificial no setor 
público.  

Ao todo foram recebidos seis estudantes dos cursos de Ciência da Computação, Inteligência 
Artificial, Economia e Matemática da Universidade de Stanford, nos Estados Unidos. Por um período de 
quatr o a oito semanas, entre junho e setembro.  

O objetivo da iniciativa é permitir que alunos com interesse em políticas públicas, desenvolvimento 
tecnológico e inovação tivessem acesso a uma imersão com vivências práticas dentro do setor público 
paranaense. O programa conta com a parceria da Universidade de Stanford, Fundação Araucária, Tecpar, 
Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR) e da Diretoria de Relações Internacionais da 
Prefeitura de Londrina.  

Aliança Estratégica entre SEIA e AWS  

A parceria entre a Amazon Web Services  (AWS) e o Governo do Paraná visa fortalecer a 
transformação digital do Estado por meio de um Termo de Cooperação que prevê capacitação 
tecnológica, uso estratégico de computação em nuvem e programas de inovação voltados para 
estudantes, servidores, pesquisadores e empreendedores. A parceria contempla iniciativas como AWS 
Academy, Re/Start, Activate, DigiGov, GovExecEd e créditos de nuvem para pesquisa, sem transferência 
financeira entre as partes.  

Como ação inicial, foi realiz ado em setembro de 2025 o Evento de Formação para Executivos do 
Estado, por meio do programa AWS GovExecEd, reunindo mais de 150 autoridades do Paraná e 
apresentando experiências internacionais de governo digital. A iniciativa fortaleceu a formação de 
lide ranças e estabeleceu as bases para as próximas ações previstas na cooperação.  

Parceria Internacional para Preservação das Bacias Hidrográficas do Município de 
Londrina  

Em 2025, foi firmado o protocolo de intenções pela Prefeitura de Londrina, UTFPR e SEIA que 
estabelece uma parceria internacional para o desenvolvimento de ações sustentáveis voltadas à 
proteção e revitalização das bacias hidrográficas do município, com foco inicial nos ribeirões Lindóia e 
Cambé. 

A iniciativa busca fortalecer a resiliência do s sistemas hídricos urbanos, como os ribeirões 
Jacutinga, Lindóia, Cambezinho, Limoeiro, Cafezal e Três Bocas, por meio de Soluções Baseadas na 
Natureza. A cooperação envolve instituições como a Universidade Tecnológica Federal do Paraná 
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(UTFPR - Campus Lo ndrina), a Universidade Estadual de Londrina (UEL), o Instituto de Desenvolvimento 
Rural (IDR) e o Centro Técnico para a Redução do Risco de Desastres, Sustentabilidade e Resiliência 
Urbana (DiMSUR), sediado em Moçambique e parceiro da ONU -Habitat, que tra z expertise internacional 
em adaptação climática e gestão de riscos.  

Sistema Paranaense de Inovação  

A Governança do Sistema Paranaense de Inovação (SPI), conforme a Lei nº 20.541/2021, foi lançada 
junto a representantes das Universidades federais e estadua is, federações, secretarias de estado e 
entidades de classe que lideram e atuam no fortalecimento e desenvolvimento do ecossistema de 
inovação do Estado do Paraná. Em 2024, foi feito o planejamento estratégico da Governança para 
efetividade do grupo perant e os desafios do ecossistema de todo Paraná.  

Ao longo de  2025, já foram realizadas duas reuniões do SPI, nas quais foram discutidos avanços e 
encaminhamentos, incluindo a tramitação do protocolo que regularizará os membros titulares e 
suplentes responsáve is pela composição formal do Sistema Paranaense de Inovação.  

Parque Tecnológico de Apuracana  

A implantação do Parque Tecnológico de Apucarana é uma iniciativa que visa fortalecer os 
ambientes de inovação e criar um eixo de desenvolvimento entre Londrina, Apucarana e o Vale do Ivaí. A 
estrutura será instalada em uma área localizada no Colégio Agrícola e será o primeiro parque tecnológico 
a ser implantado e operacionalizado totalmente dentro de um espaço público e receberá investimentos 
superiores a R$ 4 mil hões, posicionando Apucarana como um polo estratégico regional de inovação no 
Paraná. O projeto será desenvolvido paralelamente ao Parque Tecnológico de Londrina e, juntos, ambos 
representarão mais de R$ 12 milhões em investimentos.  

Todo o processo em Apuc arana será conduzido com a consultoria do Parque de Inovação 
Tecnológica (PIT) de São José dos Campos, pioneiro em São Paulo nesse tipo de iniciativa. O objetivo é 
que o Parque Tecnológico se torne uma nova  referência para o Paraná e para o Brasil, conecta ndo 
universidades, centros de capacitação e clusters produtivos regionais e oferecendo infraestrutura e 
espaços colaborativos que fortaleçam a transferência de tecnologia e a criação de negócios inovadores.  

Parque Tecnológico Londrina  

O Centro de Inovação Tecnológica de Londrina está sendo construído anexo à Agência de Inovação 
Tecnológica (Aintec) da Universidade Estadual de Londrina (UEL), no Campus Universitário. As obras 
começaram em março de 2025 e seguem em ritmo acelerado. O projeto completo do Parqu e 
Tecnológico prevê um investimento de R$ 50 milhões, com a participação do Governo do Estado, por 
meio da SEIA, da Secretaria de Estado do Ciência, Tecnologia e Ensino Superior (SETI) e da Fundação 
Araucária. A iniciativa conta ainda com uma parceria públ ico-privada com a construtora A.Yoshii, 
responsável pela doação do projeto arquitetônico e por um aporte de R$ 12 milhões na obra.  

A UEL será a primeira instituição de ensino superior estadual do Paraná a receber um Parque 
Tecnológico. A implantação do Par que trará importantes benefícios ao ecossistema de inovação de 
Londrina e de todo o Paraná, consolidando a cidade como um dos principais polos tecnológicos do País. 
O espaço será um elemento central na articulação das iniciativas já existentes, criando nov as 
oportunidades para startups e empresas de base tecnológica. Além disso, ofertará suporte completo Ǭ 
da incubação à fase de expansão Ǭ com infraestrutura moderna, laboratórios, mentoring e conexões 
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estratégicas com grandes empresas e investidores. O proj eto representa uma forte sinergia entre a 
academia, o governo e a sociedade, promovendo a integração entre produção de conhecimento, 
inovação e tecnologia, alinhada às demandas do setor produtivo.  

Prêmio Mecenas 2025  

Criado pelo Decreto nº 2.077/2023 do Go verno do Paraná, o Prêmio Mecenas da Inovação e 
Embaixadores da Inovação reconhece personalidades que contribuíram de forma relevante para o 
desenvolvimento econômico, cultural e social do Estado, bem como para o fortalecimento do 
ecossistema paranaense de  inovação. 

A iniciativa é promovida pelo Governo do Estado, por meio da SEIA, e conta com a atuação da 
Comissão Avaliadora das Comendas, composta por representantes de órgãos estaduais vinculados ao 
setor. Desde sua criação, o prêmio já homenageou 39 perso nalidades como Mecenas da Inovação e 29 
como Embaixadores da Inovação.  

A honraria de Mecenas da Inovação é destinada a pessoas, empresas ou instituições que investem, 
apoiam e incentivam financeiramente iniciativas de ciência, tecnologia e inovação, contri buindo 
diretamente para o avanço do ecossistema inovador do Paraná. A Comenda de Embaixador da Inovação 
é concedida a indivíduos que inspiram, conectam e promovem a inovação em seus ambientes, atuando 
como referências e multiplicadores das boas práticas e da cultura inovadora no Estado.  

A fase de indicações para a 3ª edição do Prêmio foi realizada em novembro, sendo requisito que o 
proponente estivesse vinculado a algum  ecossistema ou  ambiente de inovação do Paraná. A s honrarias 
foram  entregues até o final de 2025. 

Desafio Bengalas Inteligentes  

O Desafio Bengalas Inteligentes é um concurso de inovação promovido pela Agência Brasileira de 
Desenvolvimento Industrial (ABDI) em parceria com a SEIA e a Secretaria do Desenvolvimento Social e 
Família (SEDEF), criado para premiar soluções tecnológicas capazes de permitir que usuários de bengalas 
antecipem obstáculos estáticos posicionados acima da linha da cintura, garantindo autonomia sem 
substituir ou desestimular o uso do equipamento de apoio. A Fase de Conceito, composta pelas Etapas I 
a VII, encontra-se integralmente concluída e homologada, com transição formal para a Fase de Protótipo.  

A etapa de estruturação e lançamento consolidou o escopo do desafio, definiu o foco tecnológico 
e estabeleceu o investimento tot al de R$ 2,8 milhões destinado às soluções mais inovadoras. A 
governança do processo foi formada pela Comissão Especial de Avaliação (CEA), pela Comissão Especial 
de Licitação e pela Comissão Especial de Testes. Destaca -se a composição da CEA, com pelo men os 11 
membros, incluindo quatro pessoas com deficiência visual usuárias de bengalas. Todos os integrantes 
assinaram declarações de ausência de conflito de interesses e termos de confidencialidade. O Edital de 
Concurso nº 001/2025 foi publicado em 2 de abri l de 2025, precedido pela Consulta Pública nº 001/2025, 
realizada entre 12 e 19 de março de 2025, que permitiu aprimorar critérios e dispositivos do edital.  

A fase de avaliação e seleção reuniu 100 propostas. A análise técnica ocorreu em regime de 
anonimiz ação, com desclassificação automática de documentos que continham metadados ou  
identificação, conforme confirmado nas decisões finais dos recursos. O Presidente da Comissão Especial 
de Avaliação apreciou, em caráter definitivo, 29 recursos interpostos ao longo da etapa. O Resultado 
Definitivo da Fase de Conceito classificou 10 propostas, que avançaram para a etapa de habilitação.  
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A fase seguinte centrou -se na contratação e início da execução. A Comissão Especial de Licitação 
analisou a documentação de habi litação, conduzindo cinco diligências para sanear pendências. Ao final, 
as dez proponentes foram declaradas habilitadas. O Superintendente Executivo da ABDI homologou os 
resultados das etapas realizadas em agosto, possibilitando a assinatura dos Contratos de Adesão I e o 
pagamento da primeira parcela do Prêmio Intermediário. Com isso, a Fase de Conceito foi formalmente 
encerrada e teve início a Fase de Protótipo, destinada ao desenvolvimento e à evolução das soluções.  

A etapa de comprovação incluiu o Evento  de Premiação da Fase de Conceito, com ampla 
divulgação institucional, e a entrega integral dos relatórios de prestação de contas previstos, incluindo o 
relatório consolidado de habilitação, o relatório de resultados do evento de premiação e o relatório fi nal, 
com estatísticas de participação, número de projetos inscritos e o inteiro teor das iniciativas selecionadas. 
Com esses instrumentos, o Desafio avança para a etapa de prototipagem com governança consolidada, 
aderência normativa e documentação completa  para auditoria e continuidade da execução.  

 

COMPANHIA DE TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO DO PARANÁ - 
CELEPAR 

Governo Digital  

Em 2023, a Celepar implementou e aprimorou canais de comunicação entre o Governo do Estado 
e o cidadão, incorporando inteli gência artificial e focando no acesso por dispositivos móveis. Destacaram -
se o Primeiro Emplacamento Digital de veículos, com quase 3.000 registros, e a reformulação do Paraná 
Inteligência Artificial (PIÁ), que passou a atender mais de 600.000 usuários com  716 serviços, incluindo 
consultas, geração de códigos de pagamento, emissão de CRLV -e e acionamento do Botão do Pânico 
Virtual. 

Em 2024, o Nota Paraná, vinculado à Secretaria da Fazenda, alcançou 5 milhões de cadastrados, 
com melhorias contínuas no aplica tivo e na plataforma. O Portal da Transparência do Paraná ganhou 
novos recursos, tornando as consultas mais intuitivas e acessíveis. Em parceria com o Ipardes, foi lançado 
o Portal de Dados Abertos do Paraná, disponibilizando dados públicos das áreas físic a, econômica, social, 
financeira e político -administrativa. Também se implantou o pix como forma de pagamento de tributos 
em órgãos como o IAT e o Departamento de Estradas de Rodagem (DER), garantindo maior agilidade. O 
Cadastro para Bloqueio de Recebiment o de Ligações de Telemarketing (CBRLT), em parceria com o 
Procon-PR, ultrapassou 330 mil consumidores. Além disso, novas soluções tecnológicas foram 
desenvolvidas para áreas como educação, saúde, segurança pública, trânsito e para gestões municipais.  

Em 2025, a Celepar concentrou esforços na integração e escalabilidade dos serviços digitais, 
atuando como base tecnológica para os marcos alcançados por diversos órgãos. A empresa garantiu a 
evolução e a estabilidade de plataformas massivas como o Nota Paraná, que superou 5 milhões de 
usuários, e o PIÁ, que consolidou sua posição como principal assistente virtual do cidadão modelo que 
se expandiu para outros órgãos com os chatbots IAra, na Educação, Copiloto, no Detran, e o assistente 
especializado da Ponte de G uaratuba, no DER, ampliando o atendimento digital via WhatsApp e sites 
institucionais. Foram implementadas melhorias significativas no Portal da Transparência e no Portal de 
Dados Abertos, ampliando a acessibilidade e a profundidade das informações à dispo sição da sociedade.  
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No âmbito dos pagamentos, a Celepar expandiu a infraestrutura do PIX como forma de pagamento 
de tributos para novos órgãos estaduais, e promoveu um salto em segurança e produtividade ao iniciar a 
migração de 91 mil contas de e -mail corp orativas para o Google Workspace, modernizando a 
comunicação de todo o Poder Executivo. A consolidação desses canais digitais, somada ao 
desenvolvimento de novas funcionalidades sob demanda, reforçou o ecossis tema único e integrado que 
posiciona o Paraná n a vanguarda da transformação digital no Brasil.  

Soluções para a Educação  

Em 2023, implementou -se a Chamada Inteligente em 1.700 colégios da rede estadual, solução de 
reconhecimento facial integrada ao aplicativo Escola Paraná Professores e ao Registro de C lasse Online, 
que automatiza o registro de frequência mediante comparação das imagens cadastradas, com envio 
criptografado aos servidores em conformidade com a LGPD.  

Em 2024, a Celepar ampliou as soluções para a educação: todas as 908 mil matrículas da red e 
estadual foram feitas online pelo sistema desenvolvido pela companhia; as transferências de alunos 
também passaram a ser realizadas online pelo portal Área do Aluno; foi lançado o Livro Registro de Classe 
Online (LRCO Paraná), substituindo o Escola PR Professores, para lançamento de conteúdos, notas e 
frequência; e foi firmada parceria com a sul -coreana UFIT para implementação do Aprendiz Inteligente, 
solução de inteligência artificial voltada ao diagnóstico da aprendizagem.  

Já em 2025, a Celepar consolid ou o Paraná como referência em educação digital, com a expansão 
e maturidade de seus sistemas estratégicos. O Aprova Paraná Universidades foi implementado com 
sucesso, processando cerca de 30 mil inscrições e conectando diretamente a Prova Paraná ao ensino  
superior público. A modalidade de Exames Online atingiu nova escala, com a aplicação de mais de 61 mil 
provas e a emissão dos primeiros certificados de conclusão com assinatura eletrônica para alunos do 
ensino 100% digital.  

A Chamada Inteligente  evoluiu para um modelo via streaming, eliminando a necessidade de fotos 
e agilizando o registro de frequência, enquanto o Sistema de Gestão de Porte Escolar e o novo módulo 
de violência do Sistema Educacional da Rede de Proteção (SERP) forneceram à gestão  ferramentas para 
um planejamento mais eficiente e um mapeamento inédito da segurança escolar. A modernização da 
infraestrutura seguiu com o lançamento do novo Sistema de Ponto da SEED e a adoção de diplomas 
digitais com QR Code para validação, assegurando  transparência e agilidade em processos críticos para 
mais de 1,5 milhão de matrículas realizadas online.  

Soluções para a Saúde  

No ano de 2023, foi lançado o Sidora (Sistema Online de Notificação de Síndromes e Doenças 
Raras), que emitiu 116 carteirinhas de identificação. O documento com QR Code garante acesso rápido a 
informações médicas em situações de emergência, ampliando e qualificando as ações voltadas às 
pessoas com doenças raras. O sistema possibilitou o acompanhamento de cerca de 1 milhão de 
chamad as do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU).  

Em 2024, o Sidora ultrapassou 200 pacientes cadastrados. Já o Sistema de Gestão Hospitalar e 
Ambulatorial do SUS (GSUS), solução multidisciplinar que atende o paciente desde a entrada até a saída 
em um a unidade de saúde que opera seguindo as diretrizes do SUS e chegou a 1.100 estabelecimentos 
de saúde cadastrados, abrangendo hospitais, prontos -socorros, clínicas ambulatoriais, laboratórios, 
farmácias, centros de diagnóstico e centrais de regulação, além  de 398 secretarias municipais e as 22 
Regionais da Secretaria de Estado de Saúde.   
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Em 2025 o destaque foi a implantação do SAMU Mobile, que marca o início da modernização do 
Atendimento Pré -hospitalar  de Urgência no Paraná. Implementado na Central Regiona l de Urgência de 
Cascavel, o sistema integra e digitaliza todo o fluxo operacional do 192, desde a chamada do cidadão até 
o encaminhamento hospitalar, agilizando e dando mais precisão às respostas de emergência. Após a fase 
de testes bem -sucedida em 2024, o monitoramento automatizado de sinais vitais também foi aprimorado, 
com a integração ao Telegram para apontamento de deslocamentos e a adoção de uma nova API de 
arruamento do Google, garantindo maior eficiência no atendimento. Simultaneamente, a Celepar d eu 
continuidade à expansão e ao aperfeiçoamento de sistemas consagrados, como o GSUS, que foi 
implantado por completo no Complexo Hospitalar do Trabalhador, e o Sidora, que seguiu ampliando seu 
cadastro de pacientes. A integração do GSUS com a Rede Naciona l de Dados em Saúde (RNDS) do 
Ministério da Saúde consolidou a posição do Paraná na vanguarda da interoperabilidade dos dados de 
saúde no país. 

Soluções para a Segurança Pública  

Em 2023, a Celepar implementou o Botão do Pânico Virtual, disponível no PIÁ, d estinado a vítimas 
de violência doméstica. Em 2024, disponibilizou a Delegacia Eletrônica da Polícia Civil do Paraná, 
plataforma digital que atingiu a marca de 1,2 milhão de registros no ano. O sistema permite o registro de 
boletins de ocorrência pela inte rnet, sem a necessidade de deslocamento até uma delegacia física, 
representando economia de tempo para o cidadão e alívio no volume de atendimentos presenciais. A 
Delegacia Eletrônica é um dos 65 sistemas mantidos pela Celepar para a Secretaria de Seguranç a Pública 
(SESP). 

Em 2025, a Celepar deu um salto significativo no combate à violência contra a mulher com o 
lançamento do aplicativo "Botão Salve Maria". Esta nova solução, desenvolvida para oferecer um canal 
de emergência dedicado e discreto, representa uma evolução do Botão do Pânico Virtual que antes 
operava dentro do aplicativo 190. Desenvolvido com interface que prioriza a discrição e a segurança da 
vítima, o aplicativo permite o acionamento rápido e georreferenciado da Polícia Militar em situações de  
risco, assegurando uma resposta ágil e especializada das forças de segurança.   

A companhia manteve e aprimorou os mais de 65 sistemas que dão suporte à SESP, com destaque 
para a consolidação  da Delegacia Eletrônica, que superou a marca de 1,2 milhão de re gistros de 
ocorrência, e a modernização de sistemas administrativos como o de Controle do Necrotério (SCN), 
trazendo maior eficiência e rastreabilidade aos processos periciais. A integração de serviços de 
Condutores e Veículos do Detran ao sistema Eproc da  PMPR também foi ampliada, agilizando a atuação 
policial em campo.  

Soluções para o Trânsito  

Em 2023, foi lançado o Primeiro Emplacamento Digital, utilizado para quase 3.000 veículos, 
permitindo que o processo fosse feito online, gerando economia de R$ 52,1 0 para cada cidadão. Também 
foi lançado o Renave Usados, sistema aprovado pelo Contran para agilizar e dar segurança às 
transferências de veículos seminovos e usados. Além disso, se tornou possível entregar CNHs cassadas 
ou suspensas online e realizar a em issão de laudo especial para pessoas com deficiência de forma digital, 
agilizando solicitações de isenção de impostos como o IPVA. Ainda, o Paraná se destacou entre os 
estados mais ágeis no envio de dados de acidentes de trânsito ao Registro Nacional de Ac identes e 
Estatísticas de Trânsito (Renaest), graças à automatização da coleta via Boletim de Acidente de Trânsito 
Eletrônico Unificado (BATEU). Por fim, foram emitidas 140.000 primeiras habilitações e 980.000 
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renovações de CNH via sistema, posicionando o estado como referência em integração e digitalização 
de serviços de trânsito.  

Já em 2024, a Celepar recebeu como missão criar um produto Gestão de Abastecimento de 
Veículos,  software para controle do abastecimento de frotas de órgãos do Estado, integrando pagamento 
e sem restrição a postos credenciados. Denominado de AbastecePR, o projeto não seguiu adiante devido 
a questões de legislação.  

Em 2025, a Celepar avançou na consolidação do Paraná como referência em trânsito digital, com a 
expansão do programa CN H Social e o lançamento de um marco em desburocratização: a Auto Biometria 
para renovação da CNH. Integrada ao aplicativo Detran Inteligente, a solução utiliza Inteligência Artificial 
qbsb qfsnjujs b buvbmj{bëçp eb gpup ep epdvnfoup qps nfjp ef ǰtfmgjfǱ. fliminando a necessidade de 
deslocamento a unidades físicas e resolvendo a defasagem do banco de dados de imagens ǫ case de 
sucesso inclusive reconhecido internacionalmente pela SUSE, empresa alemã reconhecida globalmente 
em soluções de infraestrutura de TI  de código aberto. A API Frotistas foi robustecida com novos serviços, 
como consulta de recalls e registro de intenção de venda, enquanto a digitalização integral da fiscalização 
por meio do GIT Mobi substituiu os blocos de papel por Termos de Constatação Digitais. 

Adicionalmente, a migração de sistemas críticos para a Central de Segurança corporativa elevou a 
proteção dos dados e o controle  de acesso. Foram implementadas novas modalidades de pagamento, 
incluindo o parcelamento de dívidas ativas do Departam ento de Estradas de Rodagem (DER) via cartão 
de crédito, e consolidou -se a baixa de débitos em até 15 minutos com o PIX. A reestruturação dos exames 
médicos, eliminando a taxa de reteste, e a evolução da acessibilidade nas provas teóricas reforçaram o 
comp romisso com um serviço público mais ágil, inclusivo e eficiente.  

Infraestrutura e Obras Inteligentes  

Em 2025, a Celepar atuou como parceira tecnológica em projetos estratégicos de infraestrutura 
física e digital, integrando Internet das Coisas (IoT), IA e análise de dados para maior eficiência, segurança 
e sustentabilidade. A empresa  consolidou o Paraná como referên cia em infraestrutura inteligente, com a 
implementação do sistema de monitoramento por IA na Ponte de Guaratuba, utilizando câmeras 
inteligentes para análise em tempo real do fluxo veicular, detecção de incidentes e gestão automática 
de tráfego. Expandiu -se o programa de conectividade para 48 municípios com o Celepar Cid@des, 
levando internet pública e gratuita a praças e prédios públicos. Implementou -se ainda o piloto de 
sensoriamento IoT em obras públicas, com monitoramento estrutural de pontes, estradas e barragens, 
transmitindo dados para central de operações e permitindo manutenção preditiva. A integração dessas 
soluções resultou na redução de 40% no tempo de resposta a incidentes na Ponte de Guaratuba, 
ampliação do acesso digital em áreas vulneráveis e  estabelecimento de base tecnológica para 
infraestrutura pública inteligente no Estado.  

Soluções para os municípios  

Em 2023, foi disponibilizado no Portal dos Municípios o Relatório de Produtor Rural, oferecendo às 
gestões municipais informações sobre a pr odução local e melhor fiscalização. Em 2024, as soluções 
municipais se expandiram com o projeto Celepar Cid@des, que disponibiliza wi - fi em áreas públicas e 
instituições municipais, a Chamada Inteligente, que controla a frequência de estudantes  por 
reconhe cimento facial, o cadastro de municípios na plataforma Paraná Negócios e portais municipais 
integrados ao Sistema Integrado de Gestão de Ouvidoria (SIGO), conectando áreas de compras e 
transparência. Além disso, municípios podem utilizar o GIT Mobi, para l avratura de autos de infração por 
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smartphone, e o GSUS (Sistema de Gestão Hospitalar e Ambulatorial do SUS) para a gestão hospitalar e 
ambulatorial . Nesse ano, a Celepar e a SEIA ainda capacitaram 20 prefeituras no uso da Paraná Negócios.  

Em 2025, a Celepar ampliou significativamente o leque de soluções à disposição dos municípios, 
focando na modernização da gestão pública local. Dando continuidade ao projeto Celepar Cid@des, 
foram expandidos os serviços de wi - fi público gratuito e a implantação da Chamada Inteligente com 
reconhecimento facial para as redes municipais de ensino. A plataforma Paraná Negócios recebeu novas 
funcionalidades para atrair investimentos, e mais prefeituras foram integradas ao SIGO, conectando áreas 
de compras e transparência. A impl antação do GSUS no Complexo Hospitalar do Trabalhador, um dos 
maiores do Paraná, consolida o sistema que já atende mais de 1.100 estabelecimentos de saúde e 398 
secretarias municipais, padronizando e integrando a saúde pública em todo o estado.  

Paralelamen te, a Celepar entregou projetos sob demanda que se tornaram cases de sucesso, 
como a implantação do Mural Digital em  nove prefeituras para modernizar a comunicação interna e com 
o cidadão, e a consolidação da plataforma GovDigital, que atingiu 1,2 milhão d e usuários e revolucionou 
a convocação para matrículas escolares municipais. A implementação do e -Protocolo para prefeituras, 
com infraestrutura ampliada, e a oferta de consultoria em nuvem pelo Google Workspace ganharam um 
novo patamar com a Celepar ating indo o mais alto nível de Parceria Tier 1 com a Google. Esta conquista, 
que funciona como um "selo de excelência técnica" global, garante aos municípios paranaenses acesso 
direto às melhores práticas, suporte prioritário e condições comerciais vantajosas d a Google, acelerando 
e barateando sua transformação digital com segurança de padrão mundial.  

Soluções para a Fazenda e Finanças Públicas  

Em 2025, a Celepar atuou como pilar fundamental para a modernização e a segurança da gestão 
fiscal e financeira do Esta do, por meio do desenvolvimento e sustentação de dezenas de sistemas críticos 
para SEFA. Destaque para a implementação do CONFIA - Programa de Conformidade Fiscal Cooperativa, 
que estabeleceu um novo modelo de relacionamento entre o fisco e o contribuinte,  e para a reabertura  
do REFIS 2025, oferecendo condições facilitadas para a regularização de débitos e o fortalecimento da 
arrecadação estadual. Foi executado um dos maiores projetos de atualização tecnológica: a adaptação 
de mais de 30 sistemas tributário s e cadastrais para o CNPJ alfanumérico, garantindo a continuidade dos 
serviços e a conformidade com as regras nacionais. A Celepar manteve o Paraná em compliance com a 
Reforma Tributária Federal, adequando os sistemas de nota fiscal eletrônica (NFe, NFCe,  NFCom, CTe) e 
viabilizando a Declaração de Conteúdo Eletrônica (DCe) em âmbito nacional. No âmbito da gestão 
orçamentária, o SIAFIC recebeu um pacote contínuo de melhorias, assegurando transparência, controle 
e eficiência na execução financeira do Poder E xecutivo paranaense.  

Soluções para a Gestão de Pessoas e Administração  

Em 2025, a empresa promoveu a modernização e a integração dos processos de gestão de pessoas 
e da administração pública estadual, com foco na eficiência e no atendimento ao servidor. Fo i dado um 
passo significativo com a migração do RH das Instituições Estaduais de Ensino Superior (IEES) para a 
plataforma Meta4, unificando e simplificando a gestão de milhares de servidores. Para o cidadão, houve 
a expansão da Carteira da Pessoa Idosa Par anaense 65+, garantindo o direito à meia -passagem, e a 
evolução do sistema de Passe Livre, que aperfeiçoou a integração com os Correios para o envio das 
carteiras físicas. No âmbito administrativo, a Celepar liderou a modernização da comunicação com a 
migr ação de milhares de servidores para o Google Workspace e entregou melhorias em sistemas 
essenciais como o e -Protocolo, a Central de Viagens e o Leilão Público Eletrônico, assegurando mais 
agilidade, transparência e economicidade nos processos internos do E stado . 
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Soluções para o Agronegócio e Meio Ambiente  

Em 2025, a Celepar fortaleceu sua atuação como parceira tecnológica estratégica para o 
agronegócio e a sustentabilidade no Paraná, por meio da evolução contínua de sistemas especializados. 
Destaque para o avanço na Municipalização do Licenciamento Ambiental no IAT, que descentralizou e 
agilizou a emissão de licenças, e para as melhorias nos sistemas de defesa sanitária animal e vegetal da 
ADAPAR, como a GTA Avícola e o controle de estabelecimentos de aves v ivas, garantindo a qualidade e 
a rastreabilidade da produção paranaense. A Celepar também apoiou programas sociais fundamentais 
ligados ao setor, como o Leite das Crianças e o Compra Direta da Agricultura Familiar, com a 
implementação de novos cadastros, r elatórios e regras que otimizaram a gestão e ampliaram o alcance 
dessas iniciativas. A atualização tecnológica de sistemas legados, como o SIGRO, assegurou a 
continuidade e a segurança dos serviços que sustentam um dos setores mais vitais da economia do 
Estado. 

Justiça, Cidadania e Direitos Humanos  

Neste ano a Celepar reforçou seu compromisso com a garantia de direitos e o acesso à justiça, 
desenvolvendo soluções tecnológicas que impactam diretamente grupos em situação de 
vulnerabilidade. Destaque para a ex pansão e a evolução da Carteira de Identificação da Pessoa com 
Transtorno do Espectro Autista (CIPTEA), que ultrapassou 16 mil cadastros em 2025 e implementou um 
novo termo de aceite para o compartilhamento seguro de dados com os municípios, fomentando 
pol íticas públicas locais. Na Defensoria Pública do Estado (DPE/PR), foi consolidado o "Ecossistema 
Digital Colaborativo", que criou o primeiro Data Lake do Brasil na área, um grande repositório central que 
unifica todos os dados da instituição, permitindo an álises profundas para uma gestão baseada em 
evidências. Esse projeto, premiado nacionalmente no Gov.Digital 2025, gerou uma economia de milhares 
de horas de trabalho com automações e inteligência artificial, otimizando o atendimento ao cidadão e 
garantindo  agilidade jurídica. A modernização do Sistema de Doações do Fundo da Infância e 
Adolescência (FIA) ampliou a transparência e a segurança nas contribuições, enquanto o Sistema 
Integrado de Gestão de Ouvidoria (SIGO) recebeu melhorias contínuas para aprimor ar o canal de diálogo 
entre a população e o governo.  

Inclusão Digital  

Em 2023, realizaram-se diversos workshops gratuitos de tecnologia para pessoas idosas em 
municípios paranaenses, com mais de 600 participantes. As aulas abordaram o uso de smartphones, 
funcionalidades, além do uso da Internet e aplicativos do Governo do Es tado. Na última edição, realizada 
na Assembleia Legislativa do Paraná, houve também conteúdo voltado à prevenção contra golpes.  

Em 2024, a Celepar manteve a promoção de cursos gratuitos para pessoas idosas, com mais de 
500 participantes, em edições realiza das em cinco municípios paranaenses. Os conteúdos abrangeram o 
uso consciente da Internet, prevenção de golpes online e atividades com smartphones, incluindo 
funcionalidades básicas e aplicativos. Uma edição especial, em parceria com o IDR -Paraná, foi volt ada às 
mulheres do campo.  

Em 2025, as ações de inclusão digital foram ampliadas com foco na acessibilidade, capacitação e 
facilidade de acesso. Dando continuidade aos bem -sucedidos workshops para pessoas idosas, os cursos 
gratuitos foram realizados em mais  de 20 municípios, com edições especiais focadas em segurança 
digital e prevenção a golpes online. Um marco foi a adaptação do sistema e -Protocolo para torná -lo 
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acessível a pessoas com deficiência visual, garantindo que este serviço essencial possa ser uti lizado por 
todos os cidadãos de forma autônoma e igualitária.  

Além disso, a Celepar promoveu a inclusão por meio da simplificação do acesso, com a expansão 
do login único do GOV.BR para serviços como o Nota Paraná e a DCE (Declaração de Conteúdo 
Eletrônica ), utilizando a Identidade Digital do Estado (IDG). Essa combinação de iniciativas que vai da 
capacitação presencial à acessibilidade digital e à simplificação de autenticação reforça o compromisso  
em construir uma transformação digital verdadeiramente inc lusiva para todos os paranaenses.  
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PACTO PELO FUTURO: PLANEJANDO O 
PARANÁ 

Este programa tem por finalidade consolidar a estrutura do Sistema Estadual de Planejamento, 
aprimorar a performance e a eficiência das parcerias, concessões e operações de crédito dos projetos 
multissetoriais, e consolidar a política de desenvolvimento territorial integrado no Paraná. Além disso, 
busca-se subsidiar as políticas públicas estaduais com estudos, pesquisas e estatísticas sobre a 
economia e a socieda de paranaense.  

 

SECRETARIA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO 
(SEPL) 

Planejamento Governamental e Coordenação de Políticas Públicas  

Observatório do Planejamento  

A Secretaria lançou em 2024 o Observatório de Planejamento do Paraná, um fórum permanente 
em parceria co m a Secretaria de Estado da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior (SETI), com o objetivo 
de acompanhar e aprimorar os instrumentos de planejamento no Estado. O Observatório tem como 
finalidade a realização de estudos e auxilia em decisões estratégicas, oti mizando recursos e garantindo 
transparência nas ações governamentais.  

Uma das principais iniciativas foi o lançamento da série "Por dentro do PPA". Em 2024, foram 
lançadas três publicações sobre agendas transversais: Objetivos do Desenvolvimento Sustentáv el, 
Igualdade de Gênero e Raça, e Criança e Adolescente. Em 2025, divulgou -se uma quarta publicação da 
série, sobre o Diagnóstico Temático Setorial. Neste volume, o foco está na metodologia utilizada para 
elaborar os Diagnósticos que subsidiam a criação e Programas no PPA, seus objetivos e seus indicadores.  

As publicações podem ser acessadas na página da secretaria do planejamento em 
https://www.planejamento.pr.gov.br/Pa gina/Observatorio -do-Planejamento . 

Monitoramento, Revisão e Integração do PPA com a LOA  

O monitoramento do Plano Plurianual ocorre ao final do primeiro e do segundo semestre de cada 
ano, através dele é possível acompanhar o andamento das entregas e indicad ores. 

Em 2024, o monitoramento do segundo semestre apontou que, das 1.329 entregas previstas para o 
período, 1.143 tinham metas estabelecidas para 2024, das quais 833 estavam em andamento regular ou 
concluídas.  

Já no primeiro semestre de 2025, o monitorame nto registrou 1.687 entregas previstas para o 
quadriênio, sendo que 1.352 possuíam metas para 2025 e, entre essas, 1.128 encontravam -se em 

https://www.planejamento.pr.gov.br/Pagina/Observatorio-do-Planejamento
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andamento normal ou realizadas. Esses resultados demonstram o comprometimento dos órgãos 
estaduais com as metas do PP A. 

Ao final do monitoramento, os resultados consolidados são divulgados à sociedade e aos órgãos 
de controle por meio de relatórios e de uma plataforma pública de divulgação de informações (BI). No 
dia 30 de setembro, foi realizada uma audiência pública na  Assembleia Legislativa do Paraná (ALEP), em 
sessão especial da Comissão de Orçamento, para apresentar os dados do monitoramento do primeiro 
semestre de 2025. Esse momento reforçou a transparência do processo e permitiu a disseminação dos 
avanços do PPA junto à sociedade.  

Os relatórios de monitoramento estão disponíveis no site da Secretaria do Planejamento em 
https://www.planejamento.pr.gov.br/PlanejaParana/ Pagina/Transparencia -PPA-2024-2027. 

Contratação de nova Solução Tecnológica Integrada de Planejamento, 
Monitoramento e Gestão de Programas Governamentais  

Com a adoção da nova metodologia da SEPL para elaboração do Plano Plurianual (PPA) 2024 -2027, 
constat ou-se a necessidade de modernizar o planejamento governamental por meio de uma solução 
tecnológica capaz de gerenciar, de forma eficiente e integrada, os diversos projetos e iniciativas do 
Governo. 

Nesse sentido, em 2024, foi celebrado o contrato com a Celepar para o desenvolvimento e 
implantação do Sistema de Gestão de Objetivos e Metas (GOM). Ainda no mesmo ano, tiveram início as 
atividades de carga inicial de dados e o processo de homologação do sistema.  

Ao longo de 2025, os trabalhos prosseguiram com  estudos detalhados de customização, ajustes 
funcionais e homologações específicas, tendo algumas funcionalidades sido efetivamente implantadas.  

Considerando que o sistema ainda demanda um elevado volume de customizações e 
parametrizações, a validação comp leta da solução e a entrada em operação plena estão previstas para 
ocorrer a partir de 2026, sendo que o cronograma para o ambiente referente ao PPA está atrasado . 

Mensagem à Assembleia Legislativa  

Em conformidade com o inciso X do artigo 87 da Constituiç ão do Estado do Paraná, a Secretaria do 
Planejamento entregou, em fevereiro de 2025 o relatório relativo ao exercício 2024 e iniciou em outubro 
o processo para consolidar as realizações de 2025.  

Em 2024, o relatório foi reformulado, estruturado em torno d e eixos estratégicos e programas 
prioritários definidos para o PPA 2024 -2027. Em 2025, de maneira inédita, o relatório passou a incluir 
também um breve resgate dos resultados mais significativos de 2023 e 2024. Esse resgate não modifica 
o foco principal do  documento - voltado às realizações de 2025 -, mas fornece ao leitor uma referência 
comparativa que auxilia na interpretação da trajetória das políticas públicas ao longo do tempo, bem 
como na compreensão da continuidade e da evolução das ações implementad as pelo governo estadual.  

Após sua consolidação, o documento é oficialmente entregue para Assembleia Legislativa do 
Paraná (ALEP), reforçando o compromisso com a transparência e a prestação de contas à sociedade.  

As Mensagens podem ser acessadas na página da secretaria do planejamento em 
https://www.planejamento.pr.gov.br/Pagina/Mensagem -Assembleia -Legislativa . 

https://www.planejamento.pr.gov.br/PlanejaParana/Pagina/Transparencia-PPA-2024-2027
https://www.planejamento.pr.gov.br/Pagina/Mensagem-Assembleia-Legislativa
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Plano de Contratações Anual do Estado do Paraná (PCA -E) 2025 

O Plano de Contratações Anual do Estado do Paraná (PCA -E), consolidado a partir das previsões de 
compras, obras, serviços e soluções de TIC dos órgãos estaduais conforme o Decreto Estadual nº 
10.086/2022, foi publicado pelo terceiro ano consecutivo. A v ersão de 2026 trouxe avanços, tanto no 
cumprimento dos prazos estabelecidos quanto redução dos itens previstos, diminuindo de 96.997 para 
92.375 itens, uma redução de 4,8%, resultado da consolidação de demandas e da melhoria nos processos 
de planejamento, reforçando o compromisso do estado com a racionalização dos gastos e a 
transparência. A correta execução dos prazos permitiu a tempestiva entrega do Plano à Secretaria de 
Estado da Fazenda (SEFA), cumprindo com sua missão de subsidiar a Lei Orçamentária An ual (LOA). 

Para fortalecer o desenvolvimento estadual, ainda em 2024, firmou -se um Termo de Cooperação 
com o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE -PR), direcionando o PCA-E 
especialmente para micro e pequenos empresários paranaen ses. Em colaboração com a Secretaria de 
Estado da Administração e da Previdência (SEAP), o conteúdo do PCA -E auxiliará na formulação do 
cronograma de compras centralizadas, enquanto a parceria com a Controladoria -Geral do Estado (CGE-
PR) permitirá o acompa nhamento prévio dos processos licitatórios, assegurando integridade e 
identificação de riscos.  

O Plano está disponível no site da Secretaria de Estado do Planejamento, vinculado ao Portal da 
Transparência do Poder Executivo do Estado do Paraná, sendo possí vel encontrar tanto as planilhas do 
PCA-E de 2024, 2025 e 2026, quanto o formato de  Business Intelligence (B.I.) de todos os períodos, 
facilitando assim a visualização e interpretação dos dados.  

Os planos estão disponíveis no site da Secretaria do Planejam ento em 
https://www.planejamento.pr.gov.br/Pagina/PCA -E. 

Monitoramento do Ranking de Competitividade dos Estados  

Em 2024, a Secretaria do Planejamento do Paraná monitorou continuamente o Ranki ng de 
Competitividade dos Estados, com foco em identificar áreas críticas nos 10 pilares avaliados e consolidar 
o Paraná como o Estado mais competitivo do país. As ações incluíram análise detalhada dos indicadores, 
formulação de medidas corretivas e preven tivas e ampliação da parceria técnica com o Centro de 
Liderança Pública (CLP), responsável pelo Ranking.  

Em 2025, a Secretaria manteve o acompanhamento das atualizações metodológicas e dos 
resultados divulgados pelo CLP na edição anual do Ranking de Compet itividade. A cada publicação de 
dados do ciclo 2025, foram realizadas análises setoriais para identificar variações nos indicadores, 
impactos sobre os pilares de desempenho e oportunidades de melhoria para as políticas públicas 
estaduais. Também foram prom ovidas reuniões técnicas periódicas com as secretarias finalísticas, 
apresentando as mudanças ocorridas, o posicionamento do Estado nos pilares e indicadores e os pontos 
de atenção prioritários. Essas ações fortaleceram a governança interna do ranking e co ntribuíram para 
manter o Paraná entre as  administrações públicas mais eficientes e competitivas do país.  

 

https://www.planejamento.pr.gov.br/Pagina/PCA-E
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Desenvolvimento Territorial  

Programa Conecta399  

O Programa Conecta399 assegura a cobertura integral do território paranaense, com a atuação de 
950 servidores em todos os municípios, garantindo o atendimento efetivo de 100% do estado. O programa 
foi implementado em 2023 com a formação da Rede de Interlocutores, que reuniu servidores municipais 
para atuação junto ao Programa e alcançou 721 integrantes. Ho uve também participação ativa na Rede 
de Parcerias, com avanços normativos e procedimentais obtidos por meio de fóruns regionais e reuniões 
de gestão. Outro destaque de 2023 foi a atuação no Novo PAC Seleções, cuja primeira etapa 
disponibilizou R$ 65,2 bil hões para políticas públicas essenciais. O Conecta399 contribuiu para a 
participação de estados e municípios, o que resultou na apresentação de 2.057 projetos.  

Em 2024, o programa ampliou suas ações voltadas ao fortalecimento da gestão pública municipal. 
Entre os principais avanços, destacou -se a formação da Rede de Secretários Municipais de Planejamento, 
criada para promover a troca de experiências e oferecer suporte ao aprimoramento do planejamento 
local, além da elaboração de um Guia de Transição de Gove rno destinado a auxiliar candidatos eleitos no 
período até a posse. Também foi disponibilizado um painel interativo de indicadores, no formato  Business 
Intelligence (B.I.), para subsidiar a gestão municipal. No campo da capacitação, 90 servidores foram 
tre inados e uma curadoria de cursos sobre temas estratégicos foi disponibilizada no site do Programa. 
Adicionalmente, tutoriais e capacitações presenciais foram oferecidos pela Escola de Gestão do Paraná 
para uso das plataformas Transferegov .br e Gestaopublicagov.br, formando 30 multiplicadores regionais.  

Em 2025, o Programa expandiu sua Rede de Interlocutores para incluir os Controladores Internos 
municipais, consolidando um elo que contempla os 399 municípios do Estado. Atualmente, a rede total 
do Programa conta com mais de 2 mil agentes públicos. Também foi formalizado Termo de Cooperação 
Técnica com o Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE/PR), visando a comunhão de esforços para 
o fortalecimento e adequação técnica da gestão pública munici pal. Seguindo seu planejamento 
estratégico e o plano de trabalho com o TCE/PR, o Programa viabilizou a capacitação de mais de 3,4 mil 
servidores em temas essenciais de gestão pública moderna e de captação de recursos, bem como 
disponibilizou o Sistema de M inutas de Documentos do ProGov, objetivando apoiar os interlocutores no 
atendimento das obrigatoriedades da avaliação realizada pelo TCE/PR. Foram registrados mais de 5.800 
downloads de documentos padronizados e respectivos guias de implementação, além de orientação 
permanente, individual e específica, o que demonstra a alta adesão por parte dos municípios. Outro 
destaque foi o suporte no âmbito do Novo PAC Seleções, edição 2025, atuando no assessoramento 
técnico e registro de propostas, totalizando 76 inic iativas apoiadas e o montante de R$ 15 milhões em 
demandas de moradia, saneamento e saúde. Além disso, foram apoiados os municípios com obras 
paralisadas na área da saúde, evitando a devolução de cerca de R$ 28 milhões em recursos. O programa 
também realiz ou dois intensos mutirões de apoio à Rede de Parcerias acerca de transferências especiais, 
o que envolveu a regularização da situação de 219 convênios de 131 municípios que juntos totalizam R$ 
116 milhões em novos recursos, além da regularização de planos de trabalho que evitou o impedimento 
do repasse acaso não saneados.  

Informações a respeito do Programa podem ser encontradas em: 
https://www.planejamento.pr.gov.br/conecta399 . 

 

https://www.planejamento.pr.gov.br/conecta399
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Programa Paraná P rodutivo  

Em 2023, teve início a segunda fase do Programa Paraná Produtivo, com avanços importantes na 
governança e no planejamento regional. Sete novas regiões foram incluídas, totalizando 15 conselhos 
gestores regionais, com reuniões e oficinas técnicas voltadas à  integração das novas áreas. Foi 
implementado, em parceria com o IPARDES, o Banco de Informações Regionais, estruturado em 
plataforma de Business Intelligence (BI), disponibilizando dados atualizados para subsidiar o planejamento.  

Outro destaque foi o Pro jeto Paraná Eficiente, um plano de cinco anos voltado à melhoria da 
prestação de serviços públicos e à recuperação econômica pós -pandemia, financiado pelo Banco 
Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD), que teve como primeira entrega os rel atórios 
diagnósticos regionais. Além disso, o Programa participou ativamente da elaboração do novo Plano 
Plurianual, a partir da sistematização de mais de 700 demandas, das quais 60 foram classificadas como 
entregas do Paraná Produtivo, permitindo maior tr ansparência e controle das metas.  

Em 2024, o Paraná Produtivo consolidou sua estrutura de governança com a instalação do 
Conselho Gestor Estadual, reunindo representantes do governo estadual, do setor produtivo e das 15 
regiões do Paraná para apoiar a exec ução e a deliberação estratégica. Também foram realizados cinco 
Fóruns Regionais de Planejamento e Desenvolvimento Territorial, envolvendo todos os 399 municípios e 
mais de 1.000 participantes, entre lideranças locais, empresários, entidades civis e a acad emia, com foco 
na construção coletiva do planejamento e no monitoramento de políticas públicas. O Banco de 
Informações Regionais foi ampliado, passando a incluir os Indicadores de Desenvolvimento Humano 
Municipal (IDHM) e índices de Ciência e Tecnologia, f ortalecendo a base de dados para decisões 
estratégicas. No âmbito do Projeto Paraná Eficiente, foi alcançada a meta 1 do acordo com o Banco 
Mundial, resultando na liberação de R$ 27 milhões destinados ao financiamento de projetos de 
modernização administra tiva e de fortalecimento da gestão pública no Estado.  

Em 2025, o Programa Paraná Produtivo avançou de maneira substancial na consolidação de sua 
governança regional e no aprimoramento de seus instrumentos administrativos, operacionais e 
estratégicos. A Sec retaria do Planejamento promoveu uma reestruturação interna que resultou na criação 
da Divisão de Planejamento Regional, unidade responsável por coordenar tecnicamente o Programa por 
meio de sua equipe de profissionais, fortalecendo a interlocução entre o Estado e os territórios e 
ampliando a capacidade de entrega das ações regionais.  

No âmbito das prioridades territoriais, cada uma das 15 regiões definiu dez ações essenciais para 
seu desenvolvimento, que foram analisadas individualmente em reuniões técnic as realizadas ao longo 
do ano, possibilitando avaliação aprofundada, alinhamento metodológico e apoio estruturado às 
governanças regionais. Concomitantemente, avançou -se na institucionalização das Agências de 
Desenvolvimento Regional  - entidades jurídicas criadas para articular, promover e executar iniciativas de 
desenvolvimento econômico e territorial  -  com a formalização das agências das Regiões 12, 01 e 07, 
fortalecendo a autonomia e a capacidade operacional dos territórios.  

Outro avanço relevante foi o pré-lançamento da Plataforma de Gestão Territorial, ferramenta digital 
destinada ao gerenciamento de projetos regionais, ao registro e acompanhamento de reuniões e ao 
monitoramento de indicadores socioeconômicos, que passou por oficinas e treinamentos com 
representantes das 15. No mesmo período, o Programa avançou na elaboração dos novos Planos 
Regionais de Desenvolvimento, com a publicação do edital da Concorrência Eletrônica nº 45/2025, na 
modalidade técnica e preço; seis empresas foram habilitadas na pri meira fase, e a avaliação técnica 
encontra -se em estágio final.  
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Além dessas entregas estruturantes, foram promovidas seis reuniões ordinárias com as 
governanças regionais ao longo do ano, assegurando acompanhamento contínuo das demandas 
municipais e a disc ussão de temas estratégicos como conectividade rural, qualificação profissional, 
agendas territoriais, indicadores regionais e ações de desenvolvimento econômico. Esses encontros 
consolidaram o papel do Conselho Gestor Estadual e dos Conselhos Gestores Reg ionais como instâncias 
centrais de coordenação, deliberação e monitoramento do Programa. Assim, 2025 marca um ano de 
fortalecimento institucional, expansão das capacidades técnicas e aprofundamento da articulação 
territorial, consolidando bases sólidas par a a elaboração dos novos planos regionais e para a execução 
integrada das políticas públicas de desenvolvimento no Paraná.  

Informações a respeito do Programa podem ser encontradas em: 
https://www.paran aprodutivo.pr.gov.br . 

Programa Rota do Progresso  

O Programa Rota do Progresso foi instituído em 2024, com nove eixos de políticas públicas 
executadas por diversas instituições estaduais, sob coordenação geral da Secretaria de Estado do 
Planejamento do Para ná. Tem como objetivo gerar impactos positivos no Índice IPARDES de 
Desenvolvimento Municipal -  Renda, beneficiando os 80 municípios com os menores resultados do 
Estado e, a partir de novembro de 2025, também o município de Rio Bonito do Iguaçu, incluído e m razão 
da passagem de um tornado em novembro do mesmo exercício. No primeiro ano de implementação, 
foram criadas as bases operacionais do Programa, incluindo um canal único de entrada para as demandas 
municipais, por meio do qual mais de 600 protocolos fo ram encaminhados e monitorados pelas 
instituições envolvidas, com oferta de apoio contínuo à tomada de decisões nos municípios participantes.  

Em 2025, o Programa totalizou R$ 1 bilhão em investimentos, mantendo a coordenação geral do 
programa e o apoio téc nico contínuo aos municípios envolvidos na devida instrução dos seus respectivos 
protocolos para viabilizar a disponibilização dos recursos. Ao mesmo tempo, foi fornecido um conjunto 
de capacitações de melhoria da gestão e do planejamento e que dão suporte  ao gerenciamento do 
programa e à sustentabilidade do desenvolvimento promovido. A assistência técnica foi intensificada 
devido à necessidade de suporte aos novos gestores municipais que assumiram após as eleições do ano 
anterior, auxiliando a continuidade  administrativa e garantindo o atendimento de 100% dos municípios 
prioritários ao longo do ano. Ademais, o Programa apoiou tecnicamente os órgãos finalísticos no 
monitoramento e na instrução dos processos, auxiliando a execução eficiente das ações em eixos  
estratégicos como Infraestrutura Agropecuária, Estradas Rurais, Saneamento Básico, Barracões 
Industriais e Programas Sociais, impactando diretamente o desenvolvimento local dos territórios 
atendidos.  

Informações a respeito do Programa podem ser  encontrada s em: 
https://www.planejamento.pr.gov.br/rotadoprogresso . 

 

https://www.paranaprodutivo.pr.gov.br/
https://www.planejamento.pr.gov.br/rotadoprogresso
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Modernização Organizacional e Planejamento de Estruturas 
Administrativas  

Desenvolvimento Organizacional e Regulamentação Instituci onal  

Em 2023, foi iniciada a implementação da nova organização administrativa, conforme a Lei nº 21.352, 
de 1º de janeiro de 2023. Um "Guia para Elaboração do Regulamento" foi fornecido a 37 órgãos e entidades 
estaduais, auxiliando 60% deles na tramitação dos processos para formalizar suas estruturas 
organizacionais básicas.  

Foi dado continuidade à implementação da nova organização administrativa. Esse processo 
envolve a regulamentação de 37 órgãos e entidades da Administração Direta e Autárquica do Poder 
Executivo Estadual. Em 2024, 76% dos órgãos já tramitaram seus processos para a formalização das 
estruturas organizacionais por decreto. Em 2025 esse percentual foi para 100%, sendo que 50% está com 
os Regulamentos aprovados.  

Em colaboração com órgãos e ent idades, foram publicados 11 regulamentos em 2024 enquanto 
dois foram atualizados. Também foram enviadas à Casa Civil as propostas de regulamentação das 
Secretarias do Planejamento (SEPL), da Agricultura e Abastecimento (SEAB), da Fazenda (SEFA), da 
Ciência, Tecnologia e Ensino Superior (SETI), da Inovação e Modernização (SEI), da Justiça e Cidadania 
(SEJU), da Cultura (SEEC), além do Departamento de Trânsito do Paraná (DETRAN) e do Instituto 
Paranaense de Desenvolvimento Educacional (FUNDEPAR).  

Em 2025, foram publicados cinco novos regulamentos: as Secretaria de Estado da Justiça e 
Cidadania (SEJU), da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior (SETI) e do Planejamento (SEPL), da Fazenda 
(SEFA), além do Departamento de Trânsito do Paraná (DETRAN/PR). Também foi e nviada à Casa Civil a 
proposta de regulamentação da Agência de Assuntos Metropolitanos do Paraná (AMEP). Por iniciativa da 
SEPL, começaram a tramitar os processos de Regulamento que ainda não tinham sido iniciados: das 
Secretarias de Estado da Administraçã o e da Previdência (SEAP), da Mulher, Igualdade Racial e Pessoa 
Idosa (SEMIPI), da Indústria, Comércio e Serviços (SEIC), da Educação (SEED) e da Saúde (SESA), bem 
como do Centro Cultural Teatro Guaíra (CCTG), da Junta Comercial do Paraná (JUCEPAR), do Ins tituto de 
Desenvolvimento Rural (IDR) e do Departamento de Estradas de Rodagem (DER).  

 

GRÁFICO 27 - STATUS DE REGULAMENTAÇÃO DOS ÓRGÃOS E ENTIDADES DO EXECUTIVO 
ESTADUAL - PARANÁ 2025 

 

FONTE: Coordena­«o de Moderniza­«o Institucional - SEPL/PR 
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Reestruturação e Modernização institucional  

Entre 2024 e 2025, foram realizadas colaborações em processos de modernização institucional, 
abrangendo a criação e extinção de cargos e funções em comissão em diferentes órgãos estaduais. Além 
disso, foi ofereci do suporte técnico às Secretarias de Estado interessadas em qualificar entidades privadas 
sem fins lucrativos como Organizações Sociais, conforme a legislação vigente, cuja revisão ampla já está 
em andamento para modernização e ampliação do tema no âmbito estadual.  

Programa de Especialização e Residência Técnica em Gestão por Processos 
(GESPRO) 

As ações relacionadas à gestão, revisão e melhoria de fluxos de processos organizacionais, 
anteriormente conduzidas pela Secretaria de Estado do Planejamento, deixa ram de integrar as 
atribuições da SEPL em razão da alteração promovida pelo Decreto nº 9.390, de 01 de abril de 2025, que 
modificou o regulamento da Casa Civil. A partir desse normativo, as competências diretamente 
relacionadas à revisão e melhoria de flux os de processos no âmbito estadual, bem como à geração da 
documentação decorrente, passaram a ser exercidas pela Casa Civil, por meio do Centro Estadual de 
Desburocratização (CED), com o apoio de um Escritório de Processos, conforme previsto no Art. 5º do 
referido decreto.  

Diante dessa redefinição institucional, a atuação da Secretaria de Estado do Planejamento passou 
a concentrar -se na formação e capacitação de servidores e profissionais para atuação em gestão por 
processos, por meio da estruturação e apoi o a iniciativas de qualificação técnica. Nesse contexto, 
destaca -se a implementação do Programa de Especialização e Residência Técnica em Gestão por 
Processos (GESPRO), que tem como finalidade formar recursos humanos aptos a atuar no mapeamento, 
análise e melhoria de processos nos órgãos estaduais, contribuindo para o fortalecimento da gestão 
pública e para a implementação das diretrizes atualmente conduzidas no âmbito da Casa Civil.  

COORDENAÇÃO DE PROJETOS E PARCERIAS ESTRATÉGICAS 

Programa de Parcerias do Paraná  

 

O Programa de Parcerias do Paraná (PAR), regulamentado pelo Decreto nº 1.953, de 5 de julho de 

2019, é o instrumento estratégico do Governo do Estado para a estruturação de projetos de 

desestatização, concessões e parcerias com o setor privado. Sua  governança é conduzida pelo Conselho 

do Programa de Parcerias do Paraná (CPAR), responsável pelas deliberações estratégicas, e pela Unidade 

Gestora do Programa de Parcerias (UGPAR), encarregada da coordenação executiva, supervisão técnica 

e acompanhamento  das ações do PAR. 

No campo das parcerias público -privadas, em 2023 foram aprovados e encaminhados para 
estruturação nove novos projetos em áreas como educação, turismo, cultura e mobilidade urbana. Esses 
projetos passaram a integrar a carteira do PAR e se guiram para a fase de estudos técnicos, com vistas à 
futura concessão, sempre com foco em atrair investimentos privados, qualificar serviços públicos e 
impulsionar emprego e renda.  
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Em 2024, oito projetos já integrados ao PAR avançaram para a fase de estudo s de modelagem, 
etapa que antecede consultas e audiências públicas e, posteriormente, o processo licitatório. Nesse 
mesmo ano, dois novos projetos foram aprovados para ingresso no programa, ampliando a atuação nas 
áreas de turismo e esporte.  

Em 2025, a carteira do Programa de Parcerias do Paraná consolidou 14 projetos distribuídos entre 
educação, turismo, cultura, mobilidade urbana e esporte. Desses, onze encontram -se em fase de 
estruturação, com análises técnicas, econômico -financeiras e jurídicas em andam ento, enquanto dois 
permanecem em estudos preliminares, etapa responsável pela avaliação de viabilidade inicial. 
A Concessão de Serviços Públicos de Implantação, Operação, Manutenção e Gestão de Pátios Veiculares 
Integrados no Estado do Paraná teve o seu c ontrato assinado e atualmente encontra -se em execução.  

A Carteira de Projetos está disponível no site da Secretaria do Planejamento em 
https://w ww.parcerias.pr.gov.br/Pagina/Unidade -Gestora-do-Programa -de-Parcerias-do-Parana-
UGPAR 

Talento Tech  

O Talento Tech -PR é um programa do Governo do Paraná voltado à capacitação de 3.000 
estudantes da rede pública em Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC), com prioridade para os 
50 municípios com menores índices socioeconômicos. A iniciativa busca reter talentos, fomentar o 
empreendedorismo e impulsionar o desenvolvimento regional. Ao formar jovens em áreas de alta 
demanda, o programa amplia oportunid ades de emprego, renda e inclusão produtiva em territórios com 
menor oferta educacional e tecnológica.  

Em 2024, a Secretaria de Planejamento desempenhou papel essencial na articulação com os 
municípios participantes e na aproximação com empresas de tecnolo gia e inovação, fortalecendo o 
caminho dos estudantes formados para o ingresso no mercado de trabalho.  

Em 2025, o Talento Tech qualificou uma nova turma de 1 mil estudantes, que receberam bolsas e 
notebooks para garantir condições adequadas de estudo, ampl iando a formação técnica nos municípios 
de menor Índice IPDM.  

Ainda em 2025, os alunos participaram do Desafio Morretes, iniciativa na qual 867 estudantes 
desenvolveram soluções digitais para demandas reais da Prefeitura de Morretes, incluindo sistemas de 
gestão, aplicativos e ferramentas de apoio administrativo. Oito projetos foram selecionados para 
implantação, conforme divulgado oficialmente pela Secretaria da Inovação.  

Os resultados do programa foram apresentados no evento internacional Odoo Experience,  em 
Bruxelas -  o maior encontro mundial da comunidade do Odoo, plataforma de código aberto utilizada 
amplamente na gestão pública e privada. A participação paranaense deu visibilidade internacional ao 
Talento Tech e ao modelo de formação tecnológica adotad o pelo Estado.  

Em reconhecimento nacional, o programa foi finalista da 29ª edição do Concurso Inovação no Setor 
Público, promovido pela Escola Nacional de Administração Pública (ENAP), recebendo Menção Honrosa 
pelo impacto territorial, pela metodologia des centralizada e pela efetividade na formação de jovens em 
situação de vulnerabilidade socioeconômica.  

Com esses avanços, o Talento Tech -PR consolidou, em 2025, sua posição como uma política 
pública efetiva de qualificação profissional e desenvolvimento regi onal, ampliando oportunidades de 
trabalho qualificado e fortalecendo o ecossistema de inovação nos municípios com menor dinamismo 
socioeconômico do Paraná.  

https://www.parcerias.pr.gov.br/Pagina/Unidade-Gestora-do-Programa-de-Parcerias-do-Parana-UGPAR
https://www.parcerias.pr.gov.br/Pagina/Unidade-Gestora-do-Programa-de-Parcerias-do-Parana-UGPAR
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Caminhos do Peabiru  

O Projeto Caminhos do Peabiru tem como objetivo resgatar, preservar e promover o turismo e a 
cultura dos municípios que compõem a rota histórica. Com trilhas sinalizadas, permite que os visitantes 
vivenciem experiências ligadas à história e às paisagens das regiões. Atualmente, 97 municípios do 
Paraná estão envolvidos, com ramificaçõ es que conectam Paranaguá a Peabiru, Peabiru a Foz do Iguaçu 
e Peabiru a Guaíra, abrangendo centenas de quilômetros e dezenas de municípios.  

O projeto é estruturado em eixos que incluem educação, infraestrutura, esporte, cultura, 
desenvolvimento econômico e marketing. Em 2024, destacou -se o evento "Caminhos do Peabiru -  
Aprender, Conhecer e Ensinar", que reuniu cerca de 1,3 mil participantes, como professores, diretores e 
especialistas, com o objetivo de engajar a comunidade na valorização da rota histórica . O tema foi 
integrado ao conteúdo escolar por meio de planos -piloto aplicados em núcleos de ensino no Paraná. O 
decreto de 26 de novembro de 2024 oficializou a Rota Turística Caminhos do Peabiru, atribuindo à 
Secretaria de Estado do Turismo a coordenação do projeto. A iniciativa prevê a integração de municípios, 
instâncias de governança regional e comunidades, bem como a possibilidade de cooperação com a 
Secretaria de Estado do Planejamento para garantir financiamento e demais ações necessárias. O objetivo  
é recuperar a história do Caminho do Peabiru e impulsionar o turismo cultural no Paraná, consolidando o 
esforço governamental em transformar esse patrimônio histórico em um atrativo turístico estruturado.  

Em 2025, o Projeto Rotas Turísticas Caminhos do Pe abiru avançou para uma etapa decisiva de sua 
consolidação. Em março, foi contratada a Fundação de Apoio ao Desenvolvimento Científico (FADEC), 
responsável por estruturar as ações do projeto, realizar o mapeamento do território, produzir o 
georreferenciamen to - isto é, a marcação precisa dos percursos em coordenadas geográficas -  e elaborar 
o plano executivo da iniciativa. Em abril, foi aberto o novo processo de adesão de municípios, ampliando 
a abrangência do projeto de 84 para 97 municípios oficialmente in tegrados à rota histórica, em articulação 
com 11 instâncias governamentais e de governança regional.  

Entre julho e agosto, foram promovidas 11 oficinas presenciais em 11 regiões do Estado, reunindo 
593 participantes de 97 municípios. Nessas atividades, rep resentantes municipais receberam capacitação 
de especialistas em História, Arqueologia, Antropologia, Turismo e Sinalização, aprendendo 
metodologias padronizadas para mapear trilhas, registrar informações territoriais e organizar os atrativos 
da rota.  

 

FIGURA 5 - OFICINAS DA ROTA TURĉSTICA CAMINHOS DO PEABIRU, 2025 

  

FONTE: Secretaria de Estado do Planejamento do Paran§. 
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Nos meses de setembro e outubro, as administrações locais enviaram seus traçados preliminares 
- mapas iniciais de cada trecho - que foram analisados e consolidados pela equipe técnica do Estado, 
resultando na primeira versão oficial do percurso da rota. No mesmo período, foram concluídas as 
consultas públicas nas 97 localidades participantes, que envolveram 2.746 colaboradores entr e 
representantes de comunidades, poder público e sociedade civil. Os resultados dessas consultas foram 
utilizados como base para o aperfeiçoamento do traçado, publicada em dezembro.  

Em novembro, foram instituídos Grupos de Trabalho (GTs) encarregados de ac ompanhar a 
execução do programa e apoiar as gestões municipais na solução de demandas técnicas referentes à 
implantação da rota, à padronização da sinalização e à organização dos atrativos turísticos.  

No eixo da educação e sensibilização, a Rota Turística  Caminhos do Peabiru também foi trabalhada 
diretamente com estudantes da rede estadual. O tema foi abordado em palestra e atividades escolares 
no Colégio Estadual Olindamir Merlin Claudino, em Fazenda Rio Grande, envolvendo turmas do 7º ano 
do Ensino Funda mental. A atividade integrou História, Geografia e Cultura, incluindo exercícios de escrita 
criativa inspirados nos Caminhos do Peabiru, e reforçou o vínculo entre a política de turismo cultural e o 
processo de formação cidadã dos estudantes da rede públic a. A partir dessa etapa, foram iniciados os 
preparativos para a produção das fichas técnicas dos trechos locais, documentos que descrevem cada 
segmento da rota de forma detalhada (incluindo início e fim do percurso, nível de dificuldade, pontos de 
interesse, infraestrutura disponível, riscos, sinalização e acessos), essenciais para orientar as equipes 
responsáveis e garantir a implementação segura e padronizada da rota turística em todo o Paraná.  

 

FIGURA 6 - ATIVIDADES PEDAGčGICAS SOBRE A ROTA TURĉSTICA CAMINHOS DO PEABIRU, COM 
ESTUDANTES DO 7Ü ANO DO ENSINO FUNDAMENTAL - FAZENDA RIO GRANDE (PR), 2025 

  

FONTE: Secretaria de Estado do Planejamento do Paran§; Leonardo Sguarezi/SEPL 

 

Paralelamente, a participação da Secretaria de Estado do Planejamento no 2º Seminário Paranaense 
de Trilhas, realizado na Universidade Federal do Paraná - Setor Litoral, em Matinhos, em novembro, permitiu 
apresentar a Rota Turística Caminhos do Peabiru a gestores, pesquisadores, guias, condutores, educadores 
ambientais e demais  atores da Rede Paranaense de Trilhas. Na ocasião, foram divulgados os resultados 
alcançados.  

 

 

 

 



 

151 

Mensagem para Assembleia Legislativa · Exercício 202 5 

 

FIGURA 7 - 2Ü SEMINĆRIO PARANAENSE DE TRILHAS, COM APRESENTA¢ëO 
DA ROTA TURĉSTICA CAMINHOS DO PEABIRU, NA UNIVERSIDADE FEDERAL 
DO PARANĆ - SETOR LITORAL, EM MATINHOS (PR), 2025 

 

FONTE: Secretaria de Estado do Planejamento do Paran§. 

 

Por fim, em dezembro de 2025, foi concluída a entrega do percurso final destinado às visitas 
técnicas em campo  -  totalizando 2.170 km de extensão. A partir dessa etapa, iniciaram -se os preparativos 
para a produção das fichas técnicas dos trechos locais, documentos que descrevem c ada segmento da 
rota de forma detalhada que são essenciais para orientar as equipes responsáveis e garantir a 
implementação segura e padronizada da rota turística em todo o Paraná.  

Os Caminhos do Peabiru, enquanto rede de trilhas ancestrais com mais de 3 m il anos, conectam 
simbolicamente o Oceano Atlântico ao Pacífico, passando por Brasil, Paraguai, Bolívia e Peru. 
Originalmente utilizadas para a expansão de territórios, trocas de mercadorias e práticas religiosas, essas 
trilhas hoje se convertem em eixo es tratégico de turismo cultural, educação patrimonial e 
desenvolvimento regional sustentável. As ações realizadas em 2025 consolidam a rota como política 
pública estruturada, com base técnica, participação social e integração entre órgãos estaduais, 
municípi os e sociedade civil organizada.  

Todos os mapas com a demarcação das rotas dos caminhos do Peabiru podem ser acessados em 
https://www.caminhosdopeabiru.pr.gov.br/Pagi na/Mapa -do-Caminho-do-Peabiru. 

Programa de Segurança Hídrica do Paraná (PSH)  

O Programa de Segurança Hídrica do Paraná tem como objetivo promover a segurança hídrica para 
usos múltiplos no Paraná, no contexto das mudanças climáticas A iniciativa envolve os  setores de 
recursos hídricos, agropecuária e saneamento como o Instituto Água e Terra (IAT), o Instituto de 
Desenvolvimento Rural do Paraná (IDR -PR), Secretaria de Agricultura e Abastecimento (SEAB) e a 
Companhia de Saneamento do Paraná (SANEPAR), com ger enciamento pela Secretaria de Estado do 
Planejamento (SEPL) por meio da Coordenação de Captação de Recursos (CCR). O PSH busca garantir 
água em quantidade e qualidade para necessidades humanas, econômicas e a preservação de 
ecossistemas aquáticos.  

Alinhado  às políticas nacionais, o programa promove o uso eficiente da água, investimentos em 
gestão, infraestrutura hídrica, recuperação de áreas degradadas, produção sustentável e saneamento 

https://www.caminhosdopeabiru.pr.gov.br/Pagina/Mapa-do-Caminho-do-Peabiru
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rural. Com ações nas regiões mais críticas, o PSH visa resiliência hídr ica, segurança no abastecimento e 
sustentabilidade. Em 2024 foi aprovado pela Comissão de Coordenação e Controle das Operações de 
Crédito e Concessão de Garantias (COPEC) e estava em avaliação pela Comissão de Financiamentos 
Externos (Cofiex), vinculada ao  Ministério do Planejamento e Orçamento.  

 Em 2025, o Programa avançou de forma decisiva para sua efetiva implementação, com forte 
articulação entre a SEPL, o Banco Mundial e os órgãos setoriais envolvidos. Foram realizadas duas 
missões de identificação e u ma missão de preparação, além de visitas técnicas a regiões críticas sujeitas 
a escassez hídrica, com o objetivo de consolidar o diagnóstico territorial e ajustar o desenho técnico das 
intervenções previstas. Em novembro de 2025, concluiu -se a missão de avaliação - etapa que antecede 
a submissão do projeto para apreciação e aprovação pela Diretoria do Banco Mundial, pela Secretaria de 
Assuntos Internacionais e Desenvolvimento (SEAID) e pelo Senado Federal  -  posicionando o Estado na 
fase conclusiva de estrut uração da operação e reforçando a governança interinstitucional do PSH.  

Comissão de Coordenação e Controle das Operações de Crédito e Concessão de 
Garantias (COPEC)  

A Comissão de Coordenação e Controle das Operações de Crédito e Concessão de Garantias 
(COPEC), instituída pelo Decreto Estadual nº 4757, de 28 de maio de 2020 e presidida pela SEPL, tem 
como objetivo analisar, avaliar e deliberar sobre as operações de crédito interno e externo que poderão 
ser firmadas e das garantias, que poderão ser conced idas pelas entidades e órgãos estaduais, além de 
acompanhar e monitorar as operações de crédito já contratadas e em contratação.  

Em 2024, a COPEC analisou, deliberou e aprovou três operações de crédito estratégicas para o 
Estado. A primeira foi o Programa de Habitação (COHAPAR - BID), com financiamento de US$ 150 milhões 
e contrapartida estadual de US$ 37,5 milhões, voltado ao Projeto Vida Nova para ampliar a política 
habitacional. A segunda, o PR Empreendedor (Fomento Paraná - BID), liberou US$ 50 milhões em 
financiamento, somados a US$ 5 milhões de contrapartida estadual, destinados a fortalecer a oferta de 
crédito ao setor produtivo. Já a terceira operação aprovada foi o Programa de Segurança Hídrica - PSH 
(SEPL -  Banco Mundial), no valor de US$ 186 milhõ es mais US$ 77 milhões de contrapartida estadual, 
com foco no abastecimento de água em áreas urbanas e rurais. Até o final de 2024, o Paraná possuía 10 
operações de crédito em andamento, com previsão de ingresso de recursos que totalizam 
aproximadamente R$  2,7 bilhões a serem desembolsados nos próximos anos.  

Em 2025, a COPEC expandiu sua atuação ao analisar, deliberar e aprovar cinco operações de 
crédito estratégicas para o Estado, totalizando mais de US$ 500 milhões em financiamentos externos, 
voltados a á reas como empreendedorismo, segurança hídrica, competitividade econômica, proteção 
social e modernização fiscal. Além disso, a Comissão manteve o monitoramento das dez operações 
contratadas em exercícios anteriores, que somam aproximadamente R$ 2,9 bilhões  a serem 
desembolsados, e acompanhou o encerramento de três operações relevantes: o Programa Estratégico 
de Infraestrutura e Logística de Transporte do Paraná - BID V (SEIL/BID), o Programa Paraná Seguro 
(SESP/BID) e o projeto de Fortalecimento da CGE (CGE /BNDES). A atuação da COPEC em 2025 
consolidou a governança estadual das operações de crédito e reforçou a capacidade técnica para gestão 
e negociação de financiamentos complexos.  
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Projeto Paraná Eficiente  

O Projeto de Inovação e Modernização da Gestão Púb lica no Paraná - Projeto Paraná Eficiente, 
gerenciado no âmbito do Estado do Paraná pela SEPL, é uma operação de crédito externa no valor de 
US$ 130 milhões, cujo contrato foi assinado em 23 de novembro de 2022 (contrato nº 9378 -BR.). O projeto 
multissetor ial envolve as seguintes instituições do Estado, como a Secretaria de Estado da Saúde (SESA), 
a Secretaria de Estado do Planejamento (SEPL), a Secretaria de Estado da Administração e Previdência 
(SEAP), o Instituto Água e Terra (IAT), a Controladoria Geral do Estado (CGE) e a Secretaria de Estado da 
Ciência, Tecnologia e Ensino Superior (SETI). 

No âmbito do acompanhamento do projeto em parceria com o Banco Mundial, em 2023 foram 
realizadas duas missões de apoio à implementação, com foco em reuniões técnicas , avaliação de 
resultados, gestão financeira e salvaguardas ambientais e sociais. Nesse mesmo ano, ocorreram 
treinamentos sobre gerenciamento financeiro e salvaguardas, além da entrega de relatórios de progresso 
e do primeiro desembolso de mais de US$ 30,1  milhões. Já em 2024, também foram realizadas duas 
missões de visita técnica, sendo uma delas dedicada à revisão de meio termo do projeto. O período foi 
marcado pela reestruturação do programa, com as instituições executoras apresentando sugestões de 
alter ações e melhorias, mantendo o objetivo de eficiência da gestão.  

Em 2025, o Projeto Paraná Eficiente registrou avanços significativos nas áreas de resultados 
pactuadas junto ao Banco Mundial. Destaca -se a assinatura do Termo Aditivo ao contrato de emprésti mo, 
que revisou metas, cronogramas e escopo de implementação, permitindo maior precisão técnica na 
execução. No mesmo ano, foram realizadas duas missões de apoio à implementação (abril e outubro), 
que acompanharam de perto o desempenho das secretarias exec utoras e orientaram ajustes 
operacionais. Os resultados de 2025 incluem: expansão da estratégia estadual de telessaúde para 160 
municípios e o monitoramento ativo de mais de 1,2 milhão de pacientes com hipertensão e diabetes pela 
SESA; implantação do siste ma eletrônico de alerta da qualidade do ar pelo IAT; e ampliação da cobertura 
dos sistemas de alerta de desastres pela Defesa Civil, alcançando 10,9 milhões de pessoas. No âmbito da 
modernização da gestão pública, avançaram a contratação do Sistema de Gest ão de Investimentos 
Públicos (GIP), do Dimensionamento da Força de Trabalho (DFT) e a execução da regularização notarial 
de 250 imóveis prioritários, fortalecendo a capacidade administrativa do Estado.  

Informações a respeito do Programa podem ser encontrad as em: 
https://www.planejamento.pr.gov.br/Pagina/Parana -Eficiente -Banco-Mundial . 

Rede de Parcerias  

O Paraná integra a Rede de Parcerias (antiga Rede +Brasil) por meio do Acordo de Cooperação 

Técnica nº 15/2020, firmado entre a Secretaria de Gestão da União e a SEPL. O acordo tem três pilares: 

melhoria na gestão das transferências pela Plataforma +Brasil, realização de capacitações e aprimoramento 

da comunicação e transp arência. 

Em 2024, a SEPL passou a auxiliar diretamente na liberação de R$ 38,75 milhões em recursos de 
emendas parlamentares na modalidade de transferências especiais ao Governo do Paraná e coordenou 
a divulgação e acompanhamento da adesão do Estado ao Nov o PAC Seleções. No campo da 
capacitação, por meio do Programa Conecta399, foi desenvolvido um curso sobre o sistema 
Transferegov .br, direcionado a servidores municipais e estaduais. Como resultado, o Relatório Anual da 
Rede de Parcerias -  2023 apontou o Pa raná como o estado com o maior número de usuários capacitados 
entre todas as unidades da federação.  

https://www.planejamento.pr.gov.br/Pagina/Parana-Eficiente-Banco-Mundial
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Em 2025, a Coordenação Estadual da Rede de Parcerias atuou de forma intensiva na articulação 
entre o Governo do Paraná e a Administração Pública Federal. P articipou das quatro reuniões ordinárias 
trimestrais da Rede, contribuindo para a formulação de normativos e para o aprimoramento de 
funcionalidades do Transferegov .br, especialmente no módulo de transferências especiais e celebração 
de instrumentos. A Coo rdenação apoiou os trâmites para liberação de aproximadamente R$ 20,8 milhões 
em emendas parlamentares na modalidade de transferências especiais destinadas ao Estado e conduziu 
a mobilização e acompanhamento da adesão do Paraná ao Novo PAC Seleções 2025, a mpliando a 
capacidade de captação de recursos federais e reforçando a interlocução técnica do Estado no sistema 
nacional de transferências voluntárias.  

Sistema de Gerenciamento e Monitoramento  

O Sistema de Gerenciamento, Monitoramento e Acompanhamento de P rogramas e Projetos 
(SIGMA-PP) avançou significativamente. Em 2023, o foco esteve no aprimoramento do módulo financeiro, 
voltado ao monitoramento de indicadores de desembolso e controle de gastos, especialmente para o 
Projeto Paraná Eficiente financiado pe lo BIRD. Nesse período, também foram incorporadas novas 
funcionalidades para atender às exigências da Agência de Verificação Independente (IVA) e facilitar a 
auditoria interna conduzida pela CGE.  

Já em 2024, as melhorias se consolidaram com a inclusão do m ódulo de carta consulta da 
Comissão de Coordenação e Controle das Operações de Crédito e Concessão de Garantias (COPEC), 
ampliando a capacidade de análise de pleitos para novas contratações de crédito. O sistema passou a 
operar integrado ao Sistema Integra do de Execução Orçamentária, Administração (SIAFIC), permitindo a 
automatização de relatórios financeiros exigidos por organismos internacionais como o Banco 
Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD), que mantinha uma operação em andamento 
e outra em negociação com o Paraná, e o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), que 
acompanhava cinco operações até o final de 2024. Além disso, o SIGMA -PP passou a atender às 
exigências do Tribunal de Contas do Estado e fornecer dados para prestaçõe s de contas junto ao Banco 
do Brasil. 

Em 2025, o SIGMA-PP consolidou -se como a principal plataforma de governança das operações 
de crédito do Estado, com avanços significativos no monitoramento, na geração de indicadores e na 
automação de processos. O sist ema evoluiu para garantir maior integração com o SIAFIC - Sistema 
Integrado de Execução Orçamentária, Administração, aprimorando a qualidade e a tempestividade das 
informações financeiras exigidas por organismos internacionais como o BIRD e o BID, e amplia ndo a 
rastreabilidade das prestações de contas enviadas ao Banco do Brasil e ao Tribunal de Contas do Estado. 
Nesse período, o SIGMA-PP passou a incorporar melhorias nos módulos de acompanhamento físico -
financeiro, auditoria e salvaguardas, além de aperfei çoar o módulo de carta consulta utilizado pela 
COPEC, fortalecendo a capacidade de análise de novos pleitos de crédito e garantindo maior robustez 
na tomada de decisões sobre financiamentos estaduais.  
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PARANÁ PROJETOS 

Prestação de Subsídios Técnicos  

Em 2024, o Serviço Social Autônomo Paraná Projetos elaborou o Plano de Desenvolvimento 
Setorial do Mercado de Hidrogênio Renovável. Também houve avanço na estruturação da Unidade 
Gestora de Parcerias Público -Privadas, com capacitação téc nica e desenvolvimento de portfólio, além da 
elaboração de projetos básicos para a revitalização do litoral em Guaratuba, Pontal do Paraná e 
Paranaguá, incluindo intervenções no Canal do Varadouro. Foram firmadas parcerias estratégicas para 
ativos como o T rem Pé Vermelho, o Parque do Atuba, prédios históricos e culturais, o Centro Cívico e o 
Centro de Convenções, com modelagens técnica, econômica e jurídica, além de suporte a consultas 
públicas e licitações.  

Em Fazenda Rio Grande, foi desenvolvido um plano  de mobilidade e infraestrutura urbana e, em 
nível estadual, estruturado o Plano de Implantação BIM, destinado a modernizar a gestão de ativos e 
obras públicas, com ganhos em eficiência e sustentabilidade. A atuação também se estendeu ao setor 
energético, com suporte ao desenvolvimento do mercado de biogás e biometano. No âmbito territorial, 
foram atualizados e ampliados os diagnósticos socioeconômicos regionais com abrangência para 15 
regiões, fornecendo subsídios qualificados para decisões estratégicas. A lém disso, foi estruturado o 
projeto de modernização do Centro de Convenções de Foz do Iguaçu e conduzidos estudos de 
contenção de cheias no Rio Iguaçu, com atualização de dados e proposição de soluções sustentáveis 
para União da Vitória.  

Em 2025, a SEPL, por intermédio do Paraná Projetos, aprofundou a execução de estudos, 
modelagens e assessoramentos técnicos que consolidaram um arcabouço robusto de iniciativas 
estruturantes em múltiplas frentes temáticas. Entre os resultados de maior envergadura, destacam -se: a 
conclusão integral do Plano de Mobilidade de Fazenda Rio Grande, a finalização dos projetos básicos e 
executivos voltados à requalificação urbana e ambiental do Litoral  -  abrangendo Guaratuba, Pontal do 
Paraná, Paranaguá e o Canal do Varadouro  - e a entrega plena do Plano de Desenvolvimento Setorial do 
Mercado de Biogás e Biometano, instrumento central para o adensamento da matriz energética 
sustentável do Estado.  

No mesmo exercício, foi igualmente concluído o Plano de Descarbonização da Economia 
Paranaense (PEDEP), cuja modelagem integra diretrizes técnico -operacionais e estratégicas voltadas à 
neutralidade climática. Adicionalmente, avançaram -se os diagnósticos fiscais dos municípios 
paranaenses (100%), ampliando a capacidade analítica do Estado na formulação de políticas públicas 
ancoradas em evidências qualificadas.  

No tocante à governança de projetos estratégicos, registrou -se evolução substancial na gestão do 
portfólio da SEPL mediante suporte especializado, com 77,71% das entregas pactuadas no â mbito do 
Escritório de Projetos - EY, fortalecendo a capacidade institucional de monitoramento, avaliação e 
coordenação intersetorial. Ademais, observaram -se progressos significativos em empreendimentos de 
grande impacto territorial, tais como o sistema de  passageiros sobre trilhos no Norte do Paraná (100%) e 
a estruturação para modernização do Centro de Convenções de Foz do Iguaçu (88%), entre outros 
previstos nos diferentes termos aditivos vigentes. O conjunto dessas realizações firmou 2025 como um 
exercício de notável avanço técnico e consolidação das bases para investimentos estratégicos de médio 
e longo prazo.  
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Contratação de Serviços de Engenharia e Arquitetura  

Em 2024, foram desenvolvidos os projetos de arquitetura e engenharia para a futura construçã o do 
Museu Internacional de Artes (MIA) em Foz do Iguaçu. Também foi contratada a elaboração de projetos 
básicos, executivos e complementares para a reforma e ampliação do aeródromo de Guaratuba. Na 
infraestrutura viária, foram contratados projetos para a construção de uma ponte sobre o Rio Ivaí, além 
da implantação de uma variante entre a BR -373 e a PR-562 em Coronel Vivida. Adicionalmente, foram 
elaborados projetos de pavimentação e infraestrutura de transporte para interligar Sapopema às futuras 
instalaç ões da Paranafert. No campo da segurança pública, houve a contratação de projetos modulares 
para implantação de equipamentos das forças de segurança em 27 localidades, com foco na 
padronização e modernização das estruturas, bem como de projetos para a cons trução da nova sede da 
Escola Superior da Polícia Civil do Paraná. Outras contratações incluíram projetos para a nova sede do 
Consórcio CIRUSPAR e da base descentralizada do SAMU em Pato Branco.  

Em 2025, houve uma ampliação substancial no escopo de projet os de engenharia e arquitetura 
conduzidos pela SEPL e pelo Paraná Projetos, abrangendo tanto empreendimentos de natureza 
estratégica quanto intervenções destinadas à modernização de equipamentos públicos. Entre os marcos 
mais relevantes, registram -se a conclusão integral dos projetos executivos do Aeródromo de Guaratuba, 
bem como o encerramento completo das entregas relativas à Ponte sobre o Rio Ivaí, ao Contorno de 
Coronel Vivida e à ligação viária entre Sapopema e o complexo industrial da Paranafert.  

As iniciativas no campo da segurança pública e da saúde também avançaram de maneira expressiva, 
com 70% de execução do novo complexo do SAMU em Pato Branco, 77% dos projetos de equipamentos 
modulares da SESP e 75,76% das implantações previstas em 27 localidade s. No âmbito regional, prosseguiram 
projetos de impacto estruturante, a exemplo do Complexo Hospitalar de Reabilitação Silvio Santos (45%), da 
pavimentação integral da Estrada do Cerne (100%) e da execução das entregas previstas para a PR -487 (100%). 
Somam-se a estes, os novos eixos viários desenvolvidos no contexto do Programa Asfalto Novo, Vida Nova e 
do 27º Termo Aditivo, sendo  mais de 200 km de intervenções urbanas e rurais, consolidando uma agenda 
consistente de investimentos em infraestrutura territor ial. 

Contratação de Serviços de Consultoria e Assessoria Técnica  

Em 2024, a SEPL contratou quatro assessorias especializadas voltadas a projetos nas áreas de 
planejamento estratégico, concessões e mobilidade, ambiental, gestão da carteira de projetos 
estru turantes e transportes.  

Em 2025, a SEPL ampliou de forma significativa o emprego de consultorias especializadas 
destinadas a subsidiar projetos de elevada complexidade técnica e relevância estratégica. Entre as 
entregas de maior destaque, situam -se: a conclusão das diretrizes do Plano Estadual Ferroviário, 
essenciais para orientar a reestruturação da malha ferroviária; o avanço na elaboração do Masterplan 
Paraná 2053 (20%), documento que projeta a visão de futuro e os vetores de desenvolvimento de longo 
prazo do Estado; e a implementação de metodologias de governança e gestão orientadas a resultados 
no âmbito do projeto de Eficiência Administrativa (51,10%).  

Igualmente relevante foi a execução do Plano de Implementação da Rota Turística Caminhos do 
Peabiru (40%), que consolida um ativo histórico -cultural com potencial de repercussão nacional. 
Paralelamente, concluiu -se integralmente o diagnóstico fiscal dos municípios paranaenses, instrumento 
fundamental para o aprimoramento da gestão fiscal e do desenvolvime nto regional. Avançaram, ainda, 
os estudos ambientais, urbanísticos e arquitetônicos da Revitalização do Litoral - Fase II (75%), 
consolidando o ciclo iniciado na fase precedente.  
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A coordenação do portfólio de projetos estruturantes permaneceu fortalecida pela assessoria 
técnica do Escritório de Projetos - Ernst & Young, assegurando maior integração, eficiência operacional e 
rigor metodológico na condução das iniciativas prioritárias do Governo do Estado.  

 

SUPERINTENDÊNCIA GERAL DE GESTÃO 
ENERGÉTICA - SUPEN 

Em 2025, o Governo do Estado avançou de maneira decisiva na agenda de transição energética e 
no fortalecimento da política de descarbonização da economia paranaense, consolidando o Paraná como 
referência nacional em hidrogênio renovável, biogás e biometan o. O ano foi marcado pela publicação do 
Plano Estadual do Hidrogênio Renovável, documento estruturante que estabelece diretrizes 
tecnológicas, econômicas e regulatórias para o desenvolvimento desse vetor energético, incluindo 
diagnóstico da demanda industr ial, oportunidades de inovação e cenários de redução de emissões. Em 
agosto, foi finalizado e disponibilizado o Plano de Biogás e Biometano do Paraná, que apresenta 
mapeamento territorial, análise regulatória e um roteiro de implementação destinado à ampli ação do 
aproveitamento energético de resíduos agropecuários e urbanos, reforçando a transição para uma 
economia circular, de baixo carbono e energeticamente eficiente.  

Investimentos em Energias Limpas  

No âmbito da implementação dessas diretrizes, 2025 regi strou avanços expressivos na atração de 
investimentos privados em energias limpas. Entre eles, destaca -se a consolidação do Projeto Selene, da 
Companhia Siderúrgica Nacional (CSN), em Araucária, voltado à implantação de uma planta de hidrogênio 
verde produ zida por eletrólise da água com energia renovável. A iniciativa  -  cuja operação comercial está 
prevista para 2026  -  produzirá cerca de 709 toneladas de hidrogênio por ano, contribuindo para a 
descarbonização de processos industriais e para a expansão da economia do hidrogênio no Estado. 
Durante visita técnica à CSN, representantes do Governo e da empresa pactuaram a assinatura de um 
protocolo de intenções para apoiar a implementação e a difusão do hidrogênio renovável no Paraná, 
fortalecendo a articulação  entre setor público e setor privado.  

Também no eixo de incentivos ao desenvolvimento tecnológico, o Estado apoiou a instalação da 
primeira biorrefinaria de combustível sustentável de aviação (SAF) no município de Maringá, beneficiada 
pelo regime especial de tributação instituído pelo Decreto nº 9.817/2025, voltado à atração de 
investimentos estratégicos em combustíveis renováveis. Em consonância com essa política, foi 
inaugurado em Ponta Grossa o primeiro posto de abastecimento de biometano para transporte  pesado, 
integrado à estratégia dos Corredores Rodoviários Sustentáveis, ampliando a competitividade logística e 
reduzindo as emissões associadas à matriz de transporte estadual.  

No campo da infraestrutura energética, avançou -se na expansão da rede de gás canalizado, em 
articulação com a Compagas, possibilitando a crescente integração do biometano à rede urbana e 
industrial e ampliando a disponibilidade energética em polos produtivos estratégicos. O Estado também 
deu início à formulação das bases do Plano E stadual de Segurança Energética, voltado à identificação de 
vulnerabilidades sistêmicas e ao planejamento de ações estruturantes para garantir estabilidade no 
abastecimento diante de contingências climáticas e de oscilações de demanda.  
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Ao longo de 2025, o Governo intensificou a integração entre políticas energéticas, ambientais e 
produtivas, promovendo iniciativas conjuntas entre órgãos estaduais para apoiar a viabilidade técnica de 
projetos industriais baseados em hidrogênio renovável, incentivar o aprovei tamento energético de 
resíduos e ampliar o uso de biocombustíveis na frota pública. Projetos estratégicos como o Ilumina Paraná 
receberam suporte técnico adicional para orientar municípios na modernização de seus sistemas de 
iluminação pública com tecnolog ia LED, contribuindo para a eficiência energética e a redução de custos 
operacionais.  

Comitê de Governança do Biogás e do Hidrogênio Renovável  

Ainda em 2025, a Superintendência assumiu papel central na governança estratégica das cadeias 
energéticas emergentes ao coordenar, o Comitê de Governança do Biogás e do Hidrogênio Renovável, 
instituído pelo Decreto nº 4.922/2024. O colegiado, composto pelas Secretarias da Fazenda; da Ciência, 
Tecnologia e Ensino Superior; da Indústria, Comércio e Serviços; da Agricultura e do Abastecimento; do 
Desenvolvimento Sustentável; além da Casa Civil, atua como instância intersetorial destinada a integrar 
competências técnicas, alinhar instrumentos regulatórios e harmonizar políticas de fomento. Sob a 
presidência da SUPE N, o Comitê aprofundou debates estratégicos sobre corredores rodoviários 
sustentáveis, incentivos tributários para biometano e GNV, expansão da infraestrutura de abastecimento, 
estímulo à produção energética em aterros sanitários e usinas sucroenergéticas,  além da 
regulamentação do hidrogênio renovável. Estruturado em quatro Grupos de Trabalho  - Transição 
Energética e Redução de GEE; Cadeia Produtiva do Biogás e Hidrogênio Renovável; Pesquisa, 
Desenvolvimento e Inovação; e Política de Incentivos e Regulatór ia - o Comitê consolidou, ao longo do 
ano, diagnósticos técnicos e recomendações de políticas públicas orientadas à descarbonização, à 
economia circular e à expansão de cadeias produtivas limpas, reforçando o protagonismo do Paraná na 
transição energética.  
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INSTITUTO PARANAENSE DE 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL 
(IPARDES) 

Atividades de Pesquisa e Análises Socioeconômicas  

Em 2024, o Instituto Paranaense de Desenvolvimento Econômico e Social (IPARDES), por meio da 
Diretoria de Pesquisa , foi responsável pelo cálculo do PIB anual de 2022 e do PIB Trimestral referente ao 
4º trimestre de 2023 e aos três primeiros trimestres de 2024. Também calculou o PIB do Turismo e da 
Cultura e avaliou os impactos econômicos de financiamentos da Fomento P araná, Invest Paraná, Sanepar 
e BRDE. Além disso, realizou diagnósticos socioeconômicos, atualizou indicadores do Plano Estadual de 
Educação, monitorou programas financiados pelo BIRD e forneceu estatísticas e suporte técnico a 
secretarias e órgãos estadu ais, incluindo a atualização do  Business Intelligence (BI) da SEMIPI e projetos 
financiados pelo Fundo Paraná.  

Em 2025, o Instituto Paranaense de Desenvolvimento Econômico e Social (IPARDES), por meio da 
Diretoria de Pesquisa, calculou o PIB do Paraná refer ente a 2023, assim como o PIB dos 399 municípios 
do Estado nos exercícios de 2022 e 2023 e o produto econômico paranaense em bases trimestrais (do 4º 
trimestre de 2024 ao 3º trimestre de 2025). Também foram mensurados os impactos das 
operações/desembolsos da Sanepar, Itaipu Parquetec, Fomento Paraná, Secretaria da Fazenda (Paraná 
Competitivo) e Secretaria da Inovação e Inteligência Artificial (conectividade rural), entre outros.  

Ademais, ainda no ano de 2025, foram calculados os indicadores do Plano Estadua l de Educação e 
realizadas as avaliações final e de impacto do Programa Paraná Seguro, financiado pelo BID, em adição 
à participação no Plano Plurianual 2024 -2027 e no Projeto Paraná Eficiente (BIRD). Por fim, esta diretoria 
concluiu ou está desenvolvendo cinco projetos no âmbito do Fundo Paraná, integrando um rol de 
atividades que inclui também as publicações periódicas da instituição.  

Produção Estatística e Gestão de Bases de Dados  

A Diretoria de Estatística atualizou em 2024 a base de dados estadual (BDE web) e produziu 
publicações como o Perfil dos Municípios, Cadernos Municipais e Anuário Estatístico. Elaborou painéis 
como RAIS, Mulheres do Paraná e Índice Ipardes de Desempenho Municipal (IPDM), além de relatórios 
mensais do Novo Caged e índices de preço s regionais. Avançou no desenvolvimento de novos painéis 
de Business Intelligence (BI) para 2025, no planejamento da Pesquisa por Amostra de Domicílio no Paraná 
(PAD-PR) e na participação no projeto RIPSA do Ministério da Saúde.  

Em 2025, a Diretoria de Estatística do IPARDES atualizou os registros da Base de Dados do Estado 
e de seus subprodutos como o Perfil dos 399 Municípios e os Cadernos Municipais, elaborou os painéis 
em formato BI da agropecuária paranaense e das projeções populacionais, assim como a tualizou as 
informações dos demais painéis, disponibilizou uma nova versão da Base de Dados e revisou o Índice 
Ipardes de Desempenho Municipal (IPDM).  

Também elaborou e sistematizou os resultados das pesquisas de satisfação com o transporte 
marítimo da Il ha do Mel, a pedido da Agência Reguladora do Paraná (AGEPAR). Executou a Pesquisa por 
Amostra de Domicílios do Paraná, visitando 361 municípios e aplicando questionários em 50.000 
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domicílios, coletando informações sociodemográficas e de segurança alimentar  em áreas urbanas e 
rurais. Atualizou a cesta de produtos que compõe o Índice Ipardes de Preços Regionais para Alimentos e 
Bebidas, calculado mensalmente. A diretoria também foi acionada para atendimento a demandas 
externas de outros órgãos, prestando apoi o técnico em diversas frentes de trabalho.  

Com esse conjunto de ações, a diretoria reafirmou sua relevância estratégica na produção de 
informações qualificadas para o Governo do Estado, fortalecendo a base de evidências para formulação, 
monitoramento e ava liação de políticas públicas e contribuindo diretamente para a melhoria da gestão 
pública paranaense.  
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BEM-ESTAR DO SERVIDOR PARANAENSE 

O propósito deste programa é estimular a capacitação de recursos humanos para atender às 
necessidade s do setor público, adequar a gestão desses recursos às demandas específicas, e promover 
uma gestão eficiente do sistema de saúde dos servidores.  

 

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO E DA 
PREVIDÊNCIA 

BEM-ESTAR DO SERVIDOR 

Corre Paraná - O Paraná não para  

Essa iniciativa visa promover a qualidade de vida dos servidores públicos, a promoção da saúde 
física e mental, bem como fomentar a prática de atividades físicas e esporte de forma adequada. Foi 
realizada em novembro de 2024 a 1ª Edição do Corre Paraná, participara m dessa primeira edição 2.500 
servidores do Estado do Paraná, entre eles, servidores ativos, aposentados e pensionistas. Em 2025, não 
foi realizada a 2ª edição da Corrida em razão da indisponibilidade de datas durante o mês de celebração 
do Dia do Servidor . Para 2026, o Departamento de Saúde e Segurança do Servidor (DSS) elaborará, de 
forma antecipada, um cronograma preciso para a execução do projeto.  

ASSISTÊNCIA À SAÚDE DO SERVIDOR E DEPENDENTES (SAS) 

Assistência Psicológica aos Servidores  

Em cumprimento à s diretrizes de atenção integral à saúde e em observância ao dever 
constitucional do Estado de garantir políticas públicas voltadas à promoção, prevenção e recuperação 
da saúde, a Secretaria  tem previsão de oferecer ao servidor público consultas em psicolo gia, hoje não 
cobertas pelo Sistema de Assistência à Saúde (SAS), a fim de melhorar a saúde mental ajudando a reduzir 
sintomas de ansiedade, depressão e outros transtornos mentais. O referido projeto tem como objetivo 
estruturar a rede de cuidados voltados  à saúde mental, assegurando atendimento multiprofissional e 
humanizado. Em 2025, iniciou -se um processo de contratação através da Ata de Registro de preço do 
referido serviço, sob protocolo n° 24.729.391 -4, o processo licitatório encontra -se em andamento com 
previsão de ser homologado e iniciar sua execução ainda no primeiro semestre de 2026.  
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Auxílio Odontológico  

Foi instituído no ano de 2023 através da publicação do Decreto Estadual n° 3.297/2023 tendo como 
público alvo os servidores civis titulares efetivos do Poder Executivo.  

O benefício se dá por meio de reembolso de despesas com plano privado de assistência 
odontológica, limitado ao valor de R$30,00 (trinta reais), realizado através do Sistema Automati zado de 
Consignações  - PRCONSIG. Em 2025, atingiu-se 1.719 adesões. O auxílio foi aderido por 18 órgãos públicos 
desde a criação e 5 secretarias estão em fase de finalização do processo.  

Para 2026, pretende -se intensificar a divulgação do auxílio através dos meios de comunicação do 
Estado como Agência  Estadual e redes sociais.  

Paraná Eficiente  

O Governo do Estado do Paraná, está implementando o projeto de Análise e Reestruturação do 
Sistema de Assistência à Saúde (SAS), através de uma consultoria com os recursos do Paraná Eficiente. 
O objetivo princip al é contratar uma empresa de consultoria especializada para realizar um diagnóstico 
abrangente do atual Sistema de Assistência à Saúde (SAS) do estado e propor soluções para sua 
reformulação ou adequação do modelo existente. A consultoria deverá avaliar a  eficiência, cobertura, 
qualidade dos serviços prestados e a estrutura atual do sistema de saúde estadual, com foco na melhoria 
do acesso e da qualidade dos serviços oferecidos aos servidores públicos. Sendo que para 2026, o 
Departamento apresentará o diag nóstico setorial e modelos comparativos em 2027.  

Projeto Meditação Guiada  

A rotina de trabalho pode ser intensa e desafiadora, gerando altos níveis de estresse e cansaço 
mental. Por isso, a Divisão de Saúde Ocupacional (DSO) promove o Projeto Meditação Gui ada, que oferece 
momentos de relaxamento e reconexão por meio de práticas simples e eficazes de meditação, voltadas 
aos servidores da SEAP. Ao dedicar esse breve tempo ao autocuidado, os servidores podem recompor 
as energias e enfrentar os desafios diários  com mais clareza e equilíbrio.  

A ação acontece a cada 15 dias no Auditório Mario Lobo, localizado no piso térreo do Palácio das 
Araucárias. São quatro sessões de 12 vagas, cada sessão com duração de 20 minutos. Em 2025, foram 
672 participações. Pretende -se em 2026, expandir o serviço para outras Secretarias localizadas no Palácio 
das Araucárias 

Projeto Ginástica Laboral  

Esse Projeto busca promover mais saúde e qualidade de vida no ambiente de trabalho, oferecendo 
exercícios leves e alongamentos que ajudam  a prevenir lesões, dores musculares, melhorar a postura, 
reduzir o estresse, melhorar a produtiv idade e com isso aumentar o bem -estar do servidor. No serviço 
público, em que se passam longos períodos em atividades repetitivas ou sedentárias, a ginástica l aboral 
se torna essencial para evitar dores musculares, melhorar a postura e aumentar o bem -estar geral. Em 
2025, esse serviço buscou atender aos servidores da SEAP, do Palácio das Araucárias, do Departamento 
de Arquivo Público (DEAP) e da Divisão de Períc ia Médica (DPM). 

Para 2026, pretende -se expandir o serviço para outras Secretarias localizadas no Palácio das 
Araucárias,  
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Comemoração do Dia do Servidor  

Diante da impossibilidade de realização do Corre Paraná, a Secretaria realizou  o evento alusivo ao 
Dia do Servidor -  Cuidando da Saúde e do Bem -Estar. O evento ocorreu em 30 de outubro, sendo que a 
programação contou com palestras e diversos serviços: vacinação, auriculoterapia, meditação guiada, 
ginástica laboral, orientação nutric ional, quick massage , espirometria, entre outros. Foram aplicadas mais 
de 200 doses de vacina e registradas mais de 500 participações nas palestras.  

Realização de webinários  com temas voltados à saúde.  

O Departamento de Saúde do Servidor (DSS) promove, men salmente, webinários em parceria com 
a Escola de Gestão do Paraná (EGP), voltados para temas essenciais relacionados à saúde, bem -estar e 
prevenção de doenças. Os eventos contam com a participação de especialistas de diversas áreas da 
saúde, abordando tema s como: hábitos saudáveis, gestão do estresse, prevenção de doenças crônicas 
e cuidados com a saúde mental seguindo o cronograma nacional e o calendário de campanhas. Em 2025, 
foram realizados 13 eventos que totalizaram 5.569 inscrições.  

 

FIGURA 8 - DEPARTAMENTO EM NĐMEROS - RESUMO DAS REALIZA¢ìES DE 2025 

 

FONTE: Departamento de Saúde do Servidor - SEAP. 

NOTA: Dados coletados entre janeiro e outubro de 2025. 
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PARANÁ: GESTÃO EFETIVA 

O objetivo deste programa é maximizar a eficiência e eficácia da gestão do patrimônio estadual, 
aperfeiçoar a infraestrutura tecnológica e a gestão de contratos e operações da SEAP, além de 
disponibilizar serviços públicos integrados digitalmente.  

 

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO E DA 
PREVIDÊNCIA 

GESTÃO RECURSOS HUMANOS 

As ações relacionadas à gestão de pessoas e administração de recursos humanos, em 2025, 
consolidaram o avanço da modernização administrativa, da sustentabilidade fiscal e da valorização dos 
servidores públicos.  

O trabalho desenvolvido concentrou -se na eficiência da gestão de pessoas, na transformação 
digital dos serviços ao servidor e na garantia da solidez previdenciária, alinhadas às diretrizes estratégicas 
do Poder Executivo Estadual.  

 

Política de Pessoal, Desenvolvimento Funcional e  Valorização dos Servidores 
(2023 -2025)  

A recomposição e o fortalecimento do quadro funcional do Estado foram alcançados em 2025, 
dando continuidade ao crescimento iniciado no exercício anterior. No que se refere à política de ingresso, 
totalizou -se 3.737 nomeações de servidores efetivos, oriundos dos concursos públicos em andamento, 
até o mês de setembro. Este volume representa um aumento de 20% em relação ao total de 2024, 
consolidando a tendência de renovação da força de trabalho que já havia demonstrado  um crescimento 
notável de 484% entre 2023 e 2024. 

O foco na recomposição de carreiras essenciais teve destaque para o Quadro Próprio do Poder 
Executivo (QPPE) -728 ingressos e o Quadro Próprio do Magistério (QPM/SEED - 1.941 ingressos. A tabela 
a seguir d emonstra a evolução dos ingressos por quadro funcional  
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TABELA 25 - INGRESSOS DE SERVIDORES EFETIVOS NOS čRGëOS DA ADMINISTRA¢ëO DIRETA E 
AUTĆRQUICA DO PODER EXECUTIVO, POR ANO E SEGUNDO OS QUADROS FUNCIONAIS - PARANĆ - 2023 A 
2025 

QUADRO FUNCIONAL 2023 2024 2025 * 

Quadro do Corpo de Bombeiros Militar - CBM 0 24 4 

Quadro Próprio das Instituições Estaduais de Ensino Superior 
- IEES 

133 152 222 

Quadro da Polícia Militar - PM 
88 99 11 

Quadro Próprio da Agência de Defesa Agropecuária do 
Paraná - QPDA 

17 11 7 

Quadro Próprio do Magistério - QPM - 2.341 1.941 

Quadro Próprio da Polícia Civil - QPPC 213 27 682 

Quadro Próprio do Poder Executivo - QPPE 63 43 728 

Quadro Próprio dos Peritos Oficiais - QPPO - 29 138 

Quadro Próprio da Secretaria de Estado da Saúde - QPSS 3 5 4 

TOTAL 534 3.120 3.737 

VARIAÇÃO PERCENTUAL DO TOTAL Na 484% 20% 

FONTE: Sistema RH Paraná - META 4. 
NOTA: *Dados apurados até setembro de 2025. 
Na - não se aplica 

 

Em paralelo ao ingresso, a valorização do servidor ativo foi priorizada por meio do desenvolvimento 
na carreira. Em 2025, foram implantadas 14.270 promoções e progressões no sistema RH -Paraná/Meta -
4, gerando um custo de implantação de R$ 152.260.939,00 (cento e cinquenta e dois milhões, duzentos e  
sessenta mil, novecentos e trinta e nove reais) até setembro.  

A significativa elevação deste custo em 2025, que representa um aumento de 187% em relação ao 
valor de 2024, é reflexo da concretização da política de reestruturação de carreiras promovida em 2 023 
(ver tabela 2). Este aumento se deve ao término do período de carência de dois anos após a 
reestruturação, permitindo que servidores fizessem jus ao desenvolvimento funcional, o que reafirma o 
compromisso do Estado com a isonomia e a progressão meritór ia. 

 

TABELA 26 - IMPLANTA¢ëO DE PROMO¢ìES E PROGRESSìES E CUSTO TOTAL DE IMPLANTA¢ëO, POR 
ANO, SEGUNDO QUADROS FUNCIONAIS - PARANĆ - 2023 A 2025 

QUADRO FUNCIONAL 2023 2024 2025 * 

Quadro da AGEPAR - QPA 7 6 10 

Quadro do Corpo de Bombeiros Militar - CBM 
- 677 569 

Quadro da Receita Estadual - CRE 86 11 75 

Quadro Próprio do Instituto Agronômico do Paraná - 
IAPAR 

81 1 7 

Carreiras das Instituições Estaduais de Ensino Superior 
- IEES 

191 280 202 

Quadro Próprio de Procuradores 141 - 14 
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QUADRO FUNCIONAL 2023 2024 2025 * 

Quadro da Polícia Militar - PM 10.329 4.164 2.068 

Quadro Próprio da Agência de Defesa Agropecuária do 
Paraná - QPDA 

159 340 107 

Quadro Próprio do Departamento de Trânsito do 
Paraná - QPDE 

67 126 64 

Quadro Pr·prio do Instituto de Desenvolvimento Rural 
do Paran§ - QPIDR 

724 177 251 

Quadro Pr·prio do Magist®rio - QPM 8.451 547 2.881 

Quadro Pr·prio da Pol²cia Civil - QPPC 833 2.378 2.118 

Quadro Pr·prio do Poder Executivo - QPPE 458 145 2.333 

Quadro Pr·prio dos Peritos Oficiais - QPPO 23 72 61 

Quadro Pr·prio da Pol²cia Penal - QPPP 2.074 636 636 

Quadro Pr·prio da Secretaria de Estado da Sa¼de - 
QPSS 

718 155 2.874 

TOTAL 27.051 10.242 14.270 

CUSTO DE IMPLANTA¢ëO (R$) 123.013.608,00 53.021.836.00 152.260.939,00 

VARIAÇÃO PERCENTUAL DO CUSTO TOTAL Na -57% 187% 

FONTE: Sistema RH Paraná - META 4. 
NOTA: * Dados apurados até setembro de 2025. 
Na - não se aplica 

 

Em 2023, dez carreiras e quadros de pessoal foram reestruturados, beneficiando aproximadamente 
60 mil servidores ativos (o equivalente a 49% do total de vínculos efetivos ativos do Poder Executivo). As 
reestruturações contemplaram ajustes na estrutura das carreiras, nas formas de desenvolvimento 
funcional e nas tabelas remuneratórias.  

Essas mudanças resultaram em gan hos expressivos para os servidores, tendo -se variação salarial 
de 5,17% a 294,32%, detalhados a comparação dos valores inicial e final nas tabelas 3 e 4, a seguir.  
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TABELA 27 - PERCENTUAL DE AUMENTO DO SALĆRIO BASE INICIAL E FINAL, SEGUNDO QUADROS 
FUNCIONAIS E CARGOS REESTRUTURADOS DOS čRGëOS DA ADMINISTRA¢ëO DIRETA E AUTĆRQUICA DO 
PODER EXECUTIVO - PARANĆ  

CARREIRA REESTRUTURADA PERCENTUAL DE AUMENTO SALARIAL (%) 

QUADRO 
FUNCIONAL 

CARGO INICIAL FINAL 

QPPE 

Agente de Apoio 68,65 5,37 

Agente de Execução, Penitenciário e Aviação 149,85 36,29 

Agente Profissional 87,39 5,17 

ADV Advogados 88,06 26,64 

PGE Procuradores 21,08 21,08 

IEES 

Agente Universitário Profissional 122,82 39,90 

Agente Universitário de Execução 190,91 63,90 

Agente Universitário de Apoio  93,39 26,94 

QPPE 

Agente Fazendário C 294,32 175,40 

Agente Fazendário B 258,48 145,75 

Agente Fazendário A 99,15 31,61 

QPSS 

Promotor de Saúde Fundamental 68,97 5,79 

Promotor de Saúde Execução 120,57 22,83 

Promotor de Saúde Profissional 86,25 10,70 

QFEB 
Agente Educacional I 83,00 19,68 

Agente Educacional II 140,00 34,10 

QPA 
Auxiliar de regulação 99,53 69,92 

Especialista em regulação 31,64 12,10 

QPPO 

Perito Oficial - 20 horas 51,66 7,43 

Perito Oficial - 40 horas 116,66 37,73 

Técnico de Perícia Oficial 95,10 42,53 

QPPC 

Delegado de Polícia 12,00 11,37 

Agente de Polícia Judiciária 25,59 11,68 

Papiloscopista policial 19,61 11,68 

Agente de Operações Policiais 27,54 15,04 

FONTE: Sistema RH Paraná - META 4. 
NOTA: * Dados apurados até setembro de 2025. 
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TABELA 28 - PERCENTUAL DE AUMENTO DO SALĆRIO BASE INICIAL E FINAL, SEGUNDO CARREIRA DA 
POLĉCIA MILITAR E CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO PARANĆ  

CARREIRA REESTRUTURADA PERCENTUAL DE AUMENTO SALARIAL (%) 

QUADRO 
FUNCIONAL 

CARGO INICIAL FINAL 

PM/CBM 

Soldado 2ª Classe - Bolsa Auxílio 27,04% 0 

Soldado 1ª Classe 32,96% 24,67% 

Cabo 23,76% 18,54% 

3º Sargento 20,89% 17,35% 

2º Sargento 17,94% 15,02% 

1º Sargento 17,30% 14,60% 

Subtenente 13,89% 11,96% 

Aluno - 1º ano 18,32% 0 

Aluno - 2º ano 16,98% 0 

Aluno - 3º ano 15,52% 0 

Aspirante Oficial 11,49% 0 

2º Tenente 11,33% 10,26% 

1º Tenente 10,91% 9,97% 

Capitão 10,04% 9,39% 

Major 9,95% 9,33% 

Tenente Coronel 9,84% 9,26% 

Coronel 9,76% 9,21% 

FONTE: Sistema RH Paraná - META 4. 
NOTA: Dados apurados até setembro de 2025. 

 Valorização e Benefícios aos Estagiários (2023 -2025)  

Atualmente, o Sistema Gerenciador de Estágio do Estado do Paraná conta com 3.288 estagiários 
ativos, sendo estudantes do ensino médio regular, médio profissional e médio técnico subsequente, nível 
superior e de pós -graduação e 1.954 Instituições de ensino públicas e privadas, oficiais ou reconhecidas 
pelo Ministério da Educação com convênio firmado com o governo do estado do Paraná , por meio da 
SEAP, demonstrando relevante papel do Estado na formação de novos profissionais e no fortalecimento 
das políticas públicas de capacitação.  

O estágio tem gerado ganhos estratégicos tanto para o Estado que se beneficia com a oxigenação 
dos ambi entes de trabalho e o desenvolvimento de futuros servidores bem preparados quanto para os 
estagiários que podem vivenciar na prática conhecimentos adquiridos junto aos Órgãos e Entidades da 
Administração Públicas.  
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Outras ações da gestão de Recursos Humano s 

Foram promovidos diversos cursos e capacitações aos profissionais de Recursos Humanos, com o 
objetivo de formar profissionais capacitados em gestão de pessoas do Estado e aprimorar o 
conhecimento de legislação, sistemas e ferramentas para melhorar a perf ormance profissional.  

Foram desenvolvidos e publicados diversos atos de atuação conjunta com os outros órgãos e 
entidades da Administração Pública estadual do Poder executivo, como a publicação de:  

· Perfis profissiográficos do Quadro Próprio Fazendário, da  carreira de Agente Fazendário, dos 

cargos de Agente Fazendário A, B e C, da Secretaria de Estado da Fazenda - Resolução 

Conjunta SEFA/SEAP n° 13/2025. 

· Perfis profissiográficos do Quadro Próprio da Agência Reguladora de Serviços Delegados do 

Paraná -  QPA - Resolução Conjunta SEAP/AGEPAR n° 935/2025.  

· Perfis profissiográficos da Carreira Técnica Universitária das Instituições Estaduais de Ensino 

Superior - IEES - Resolução Conjunta SEAP/SETI n° 004/2025.  

· Perfis profissiográficos do Quadro Próprio do Departame nto de  Trânsito do Paraná -  QPDE - 

Resolução Conjunta SEAP/DETRAN n° 902/2025.  

· Regulamento para Avaliação de Desempenho dos Servidores Estáveis da Saúde - ADSES, para 

fins de promoção - Resolução Conjunta n° SEAP/SESA n° 794/2025.  

· Atuação em proposição pa ra correção de distorções existentes no Quadro Próprio do 

Departamento de Trânsito do Paraná -  QPDE. 

Transformação Digital, Inovação e Modernização da Gestão de RH  

A implementação  de novas ferramentas digitais e a automação de processos foram elementos 
chaves para a eficiência da gestão em 2025. Os principais projetos implementados e/ou em 
desenvolvimento no ano foram:  

 
1. A unificação de sistemas de Recursos Humanos alcançou sua plena maturidade, com avanço 

considerável no projeto de migração das Universidades Estaduais (IEES) ao sistema RH-
Paraná/Meta4, tendo sua efetiva implementação em 2025 com previsão de início do 
processamento efetivo da folha de pagamento já migrada em janeiro de 2026, cumprindo 
integralmente o Acórdão nº 1176/25 - Tribunal Pleno do Tribunal de Contas do Estado do 
Paraná -  TCE-PR; 

2. Conclusão da migração das informações do sistema Registro Histórico Cadastral (RHC) 
(referentes ao QPPC e QPPO) para o Sistema RH-Paraná/Meta4, um projeto que se 
encontrava em planejamento há 22 ano s. A consolidação desses dados em uma plataforma 
única permitiu a geração do dossiê histórico funcional fortalecendo o registro da trajetória 
funcional dos servidores e reduzindo dependências de sistemas paralelos;  

3. Conclusão da implementação do módulo de G estão de Acessos ao Sistema RH -
Paraná/Meta4, o qual dá autonomia, agilidade e controle das chaves de acesso pela SEAP 
anteriormente gerenciadas pela Celepar;  

4. Atualização Cadastral de aproximadamente 130 mil servidores ativos do Estado do Paraná 
por meio do  Processo de Atualização Cadastral - PAC; 
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5. Finalização da etapa do desenvolvimento do Módulo Segurança e Saúde do Trabalho - SST 
incorporado ao Sistema RH - Paraná/Meta4, concernentes ao atendimento às exigências 
leg ais estabelecidas no âmbito do Sistema  Federal eSocial;  

6. Cdpnqboibnfoup f bqpjp bp qspkfup ǰEfousbm ef WjbhfotǱ. dpn gpdp ob joufhsbëçp bp 
Sistema de Diárias e na transmissão das informações ao eSocial, com objetivo de assegurar 
que todas as informações necessárias sejam corretamente preparadas, e struturadas e 
transmitidas ao eSocial;  

7. Avanço considerável na implementação de um sistema informatizado para gestão do 
Regime de Previdência Complementar - RPC, retomando -se ações para o desenvolvimento 
do módulo específico no sistema RH -Paraná/Meta4 e para o planejamento da integração 
com o sistema da empresa gerenciadora do Plano;  

8. Retomada da automação do processo de concessão do Abono de Permanência, para 
mitigação dos pedidos judiciais e de cobranças administrativas de valores retroativos, 
auxiliando  nas verificações e adimplemento dos requisitos para concessão pelo Núcleo de 
Recursos Humanos Setorial - NRHS; 

9. Q bqmjdbujwp ǰ%pv RbsboåǱ se estabeleceu como a principal plataforma digital de acesso a 
serviços e informações funcionais (contracheques, laudo s da perícia médica, dossiê 
funcional) para cerca de 154 mil servidores ativos, sendo que registrou 1.018.490 acessos em 
2025, em contraste com os 216.430 acessos, em 2024.  

 

A área de tecnologia da informação de RH também ganhou espaço para planejar e impl ementar 
soluções que modernizam e simplificam a rotina administrativa para que os servidores possam direcionar 
seus esforços para atividades mais estratégicas. No segundo semestre, foram desenvolvidas 23 
automações direcionadas à eliminação de tarefas manu ais e repetitivas, promovendo eficiência, 
padronização, redução de erros e ganho significativo de tempo, a exemplo da automação dos processos 
de sentenças judiciais e a análise de protocolos de auxílio -funeral os quais garantiram maior segurança, 
rastreabi lidade e a redução do tempo de espera das famílias que recebem o benefício, demonstrando 
um foco na melhoria da experiência do cidadão e das unidades de RH.  

No aspecto de inovação e modernização, a SEAP está desenvolvendo um projeto sobre o 
Planejamento da  Força de Trabalho no âmbito da Administração Direta e Autárquica do Estado do Paraná, 
vinculado ao Projeto de Inovação e Modernização da Gestão Pública no Paraná - Paraná Eficiente. O 
projeto objetiva chegar ao trabalho de Governança de pessoas com visão de futuro e postura pró ativa e 
foco estratégico na força de trabalho visando o interesse público.  

O Projeto prevê a contratação de consultoria para a elaboração e implementação de metodologia 
adequada de Dimensionamento e Plano de adequação da Força de Tr abalho para órgãos e entidades, 
que forneçam subsídios para a política de ingresso no curto, médio e longo prazos. Em 2025, o Termo de 
Referência foi concluído e está na fase de seleção da consultoria com vistas à contratação, com 
expectativa de conclusão em 2027. 
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Sustentabilidade e Gestão Previdenciária  

Na gestão da seguridade funcional, em 2025 foram analisados 2.683 pedidos de abono de 
permanência, com 2.583 deferimentos, e 523 protocolos sobre o regime previdenciário aplicável, com 
compromisso e rigor  de análise. A adesão ao Regime de Previdência Complementar (RPC) alcançou 931 
servidores inscritos até outubro de 2025.  

GESTÃO DE LOGÍSTICA PARA CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 

O ano de 2025 foi marcado pela realização de três audiências públicas estratégicas, abor dando os 
temas de: manutenção de veículos, locação de frota e operações de crédito consignado. Em alinhamento 
às diretrizes de transparência e amplo acesso à informação, todas as audiências foram transmitidas ao 
vivo pelo canal oficial do Departamento de L ogística para Contratações Públicas (DECON).  

No âmbito da gestão processual, a Divisão de Planejamento analisou e tratou 148 processos até a 
presente data. É importante destacar que esse total contempla tanto processos encaminhados por 
órgãos externos quanto demandas originadas na própria secretaria.   

Ainda em 2025, foram padronizados novos itens no Catálogo Eletrônico de Materiais e Serviços do 
Estado do Paraná -  e-CAT, totalizando 281 itens padronizados, em conformidade com os preceitos da 
Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos (Lei nº 1 4.133/2021). Atualmente, o GMS possui cerca 
de 59 mil itens publicados no Portal da Transparência Estadual, também disponibilizados em formato de 
API (Application Programming Interface) para acesso das prefeituras do Estado.  

O DECON igualmente dedicou esfo rços à adequação do Sistema de Gestão de Materiais e Serviços 
(GMS), em conformidade com o Decreto nº 10.086/2022 e iniciou a implantação em sistema do Plano de 
Contratação Anual (PCA) e do cadastro dos Termos de Ajuste de Condutas (TAC). A expectativa é c oncluir 
essas melhorias no primeiro semestre de 2026, ampliando a segurança jurídica e a eficiência das 
contratações.  

Até outubro de 2025, a SEAP conduziu 188 processos licitatórios, incluindo contratações diretas por 
dispensa e inexigibilidade, que passar am a tramitar pelo departamento a partir de junho. Desses, 70 
procedimentos já foram homologados para aquisição de bens e contratação de serviços, integralmente 
de forma digital. A maior parte dessas contratações foi realizada na modalidade de menor preço,  
resultando em uma economia de 21,81% em relação ao valor máximo estimado dos itens licitados, 
conforme os preços praticados no mercado, o que representa aproximadamente R$ 726 milhões em 
economia. O montante total dos processos licitatórios chegou a cerca  de R$ 3,32 bilhões até outubro de 
2025, aproximadamente R$ 24,9 milhões destinados a contratações de microempresas (ME), empresas 
de pequeno porte (EPP) e microempreendedores individuais (MEI) do Estado do Paraná, fortalecendo o 
desenvolvimento econômico local.  

Até outubro de 2025, também se realizou 663 adesões a atas de registro de preços, 72 assinaturas 
de atas, 36 processos de reajustes e reequilíbrios, 25 remanejamentos de saldo e 51 prorrogações. Em 
outubro, foi iniciado o procedimento de verificação  da vantajosidade das atas, como instrumento de apoio 
aos órgãos na tomada de decisão e na análise da compatibilidade dos preços praticados durante a 
vigência de cada ata.  

Em síntese, as ações desenvolvidas demonstram um avanço consistente na modernização das 
contratações públicas, na transparência dos processos, na racionalização do gasto público e na condução 
dos processos licitatórios, reforçando o papel estratégico da secretaria para a eficiência administrativa.  
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GESTÃO DE CONTRATOS 

Inovação Estrutural e Capacidade Técnica  

Visando aprimorar a governança e a fiscalização de contratos, implementou -se as seguintes ações 
estratégicas em 2025:  

 Criação da Divisão Central de Contratos (DCC), com o objetivo primário de padronizar e aprimorar 
a gestão e a fisca lização dos contratos administrativos celebrados pela SEAP, para garantir maior 
eficiência, transparência e segurança jurídica em todas as fases da contratação;  

Uniformização da aplicação do Instrumento de Medição de Resultado (IMR). Por meio de 
conferênci as e audiências públicas com as empresas contratadas, para melhorar a qualidade, a eficiência 
e a perenidade dos serviços prestados e preservar o equilíbrio e a capacidade econômico -financeira das 
empresas contratadas, reforçando a segurança jurídica e a e stabilidade contratual.  

Adicionalmente, na gestão e fiscalização de contratos terceirizados, o Estado do Paraná possui 
atualmente 16 Pregões ativos e gerencia mais de 700 contratos, que englobam mais de 30 mil 
trabalhadores terceirizados. Essa força de tra balho contribui significativamente para a criação de 
empregos, geração de renda, promoção do bem -estar social e incentivo à participação econômica.  

E-Protocolo: Um Marco na Transformação Digital do Paraná em 2025  

O Sistema eProtocolo do Estado do Paraná co nsolidou -se em 2025 como a espinha dorsal da 
gestão documental moderna, atingindo um desempenho diário impressionante: 8 mil novos protocolos e 
110 mil arquivos processados por dia, e mais de 50 mil assinaturas eletrônicas diárias. O sistema 
demonstra robu stez e alta capacidade operacional, impulsionado pelo Programa Integra Paraná, o 
eProtocolo  transcende a capital e se tornou uma política de inclusão digital para mais de 50 municípios , 
que aderiram aos seus serviços, reduzindo custos em diversas prefeitur as. 

Modernização Tecnológica  

Em 2025, o Governo do Paraná iniciou um grande projeto de modernização tecnológica: a 
implementação da nova plataforma digital de trabalho Google  Workspace  para mais de 90.000 servidores 
em 26 órgãos estaduais. O projeto unific a e moderniza ferramentas essenciais como e -mail, agendas, 
videoconferência e armazenamento de documentos.  

DESCENTRALIZAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO · NÚCLEOS 
ADMINISTRATIVOS SETORIAIS (NAS) 

Os Núcleos Administrativos Setoriais (NAS) funcionam como o centro de ope rações administrativas 
em cada Secretaria e órgão do Estado, sendo 24 Núcleos da Administração Direta e 27 da Indireta.  

Para garantir padronização de atuação eficiente e moderna, a SEAP promoveu um ciclo intenso de 
capacitações para nova plataforma digita l do Google, em 2025, sendo realizados 15 eventos abrangendo 
915 servidores-chave dos NAS, de 51 Núcleos da Administração Direta e Indireta.  
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As capacitações promovidas abrangeram temas como gestão de frota de veículos, fiscalização de 
contratos, locação d e imóveis, gestão de viagens e a operacionalização de sistemas de gestão voltados 
à transparência, ao controle e à eficiência administrativa.  

GESTÃO EFICIENTE DO PATRIMÔNIO ESTADUAL 

A gestão de bens imóveis envolve diversas atuações: redução de gastos com locação; doação de 
imóveis; cessão de imóveis; venda de imóveis; incorporação de imóveis; regularização documental de 
imóveis; estudos e normativas da área.  

Por meio de Termos de Vinculação e Responsabilidade, regidos pelo Manual de Gestão de Bens 
Imóveis (Decreto nº 4.120/2016), a SEAP realiza análises recorrentes dos bens com o objetivo de viabilizar 
programas estaduais.  

Na atuação de racionalização das ocupações estaduais, promovem -se análises que possibilitam a 
redução de gastos com locação por meio da  disponibilização e movimentação ocupacional dos imóveis. 
Em 2025, disponibilizou -se 65 imóveis para a administração direta e totalizou -se a redução de gastos com 
locação de imóveis no valor de R$ 55.533,00 (cinquenta e cinco mil, quinhentos e trinta e trê s reais). 

Foram elaboradas autorizações legislativas que, em 2025, resultaram na doação de 64 bens 
imóveis, totalizando um investimento de R$ 78.875.588,87 (setenta e oito milhões oitocentos e setenta e 
cinco mil quinhentos e oitenta e oito reais e oitenta  e sete centavos) repassados aos municípios 
paranaenses (ver tabela).  

 

TABELA 29 - QUANTITATIVO DE TERMOS DE DOA¢ëO DE IMčVEIS POR ANO - PARANĆ - 2019 A 2025 

ANO NÜ DE TERMOS DE DOA¢ëO 

2017 113 

2019 5 

2021 66 

2023 142 

2025 64 

TOTAL 390 

FONTE: Registros do Departamento de Patrim¹nio do Estado.  
NOTA: Dados parciais at® outubro de 2025 

 

Adicionalmente, realizam -se avaliações constantes para identificar imóveis desnecessários à 
Administração, passíveis de venda e capazes de gerar recursos para novos investimentos no patrimônio 
estadual que, em 2025, resultaram em R$ 2.354.898,67 em recursos arrecadados a partir da venda desses 
imóveis. 

Concomitantemente, também se analisam solicitações da sociedade para utilização de espaços 
públicos para a  realização de eventos privados, no ano, foram arrecadados R$ 102.621,84 atendendo a 
demanda da sociedade em que não havia possibilidade de prejuízos ao patrimônio público ou ao 
interesse coletivo.  
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Foram elaborados decretos que resultaram, em 2025, na cess ão de uso de 34 imóveis. Tais 
operações contribuem para ampliar a autonomia dos municípios na gestão dos espaços e para aprimorar 
a oferta de serviços públicos à população.  

Além disso, a SEAP viabiliza a incorporação de imóveis ao patrimônio estadual, seja m estes doados 
por municípios paranaenses ou por meio de declaração de utilidade pública de imóveis. Em 2025, 57 
novos imóveis foram incorporados por meio dessas doações e 3 novos imóveis por desapropriação.  

Para permitir melhores investimentos, reformas e  melhorias nos imóveis do patrimônio público, 
terrenos e edificações precisam passar por regularização documental, devido a antiguidade de registros, 
mudanças legislativas e adequação da localização das benfeitorias. Em 2025, foram regularizadas a 
document ação de 37 terrenos e 7 edificações.  

Por fim, publicou -se normativa com orientações técnicas para a elaboração de estudos de 
desapropriação de imóveis estaduais, proporcionando maior segurança jurídica, padronização e 
planejamento ocupacional nos processos  de incorporação de bens ao patrimônio do Estado.  

GESTÃO DE BENS MÓVEIS 

O Departamento de Patrimônio do Estado (DPE), em parceria com a Escola de Gestão, disponibiliza 
cursos on -line e presenciais em diversos assuntos.  

 

QUADRO 6 - QUANTIDADE DE INSCRITOS E CERTIFICA¢ìES POR CAPACITA¢ëO - DPE 

CURSO E TIPO PĐBLICO-ALVO INSCRITOS CERTIFICADOS 

Gest«o de Patrim¹nio M·vel: 
utiliza­«o do Sistema de 
Gest«o do Patrim¹nio M·vel - 
GPM/ online 

Servidores efetivos e comissionados, e 
assistentes administrativos contratados por 
empresa terceirizada pela Administra­«o 
P¼blica, designados a atuar com a gest«o do 
patrim¹nio m·vel (GPM) ou que tenham 
interesse na utiliza­«o do Sistema GPM. 

847 173 

A Import©ncia da Realiza­«o 
do Invent§rio de Bens M·veis / 
h²brido 

Chefe ou assistente de cada NAS e/ou 
Unidade Administrativa, (1) Chefe ou 
assistente de cada NFS e/ou Unidade 
Financeira e (1) servidor lotado na unidade 
de patrim¹nio (de prefer°ncia o presidente 
da Comiss«o de invent§rio) de cada ·rg«o 
da Administra­«o Direta, Autarquia e 
Funda­»es 

189 148 

Gest«o Patrimonial Cont§bil 
com Efici°ncia/ presencial 

Servidores dos N¼cleos Fazend§rios 
Setoriais - NFS (Contadores) e dos N¼cleos 
Administrativos Setoriais - NAS (Chefe dos 
NAS e executores de atividades 
relacionadas a patrim¹nio). 

306 253 

TOTAL Na 1342 574 

FONTE: Escola de Gest«o 
NOTAS: dados at® outubro de 2025 
Na = N«o se aplica  
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Por fim, com foco na desburocratização e na celeridade dos processos de transferência, o DPE 
desenvolveu e padronizou 2 (duas) minutas específicas para doação e cessão de bens móveis (exceto 
veículos), destinadas a entes federativos, organizações da socied ade civil e entidades assistenciais sem 
fins lucrativos.  

GESTÃO DA FROTA OFICIAL 

A realização de leilões de veículos inservíveis ou desnecessários ao longo de 2024 resultou na 
venda de 370 itens, com retorno aproximado de R$ 4,9 milhões aos cofres público s do Paraná. Já em 
2025, fez-se quatro leilões, realizados nos municípios de Cascavel, Ibiporã, Ponta Grossa, Curitiba, Campo 
Largo, São José dos Pinhais, Maringá e Apucarana, que obtiveram resultados financeiros significativos, 
conforme quadro 2 a seguir:  

 

QUADRO 7 - RESUMO DOS LEILìES DE VEĉCULOS DA FROTA ESTADUAL - PARANĆ 2025 

INFORMAÇÕES QUANTIDADE/VALOR 

Veículos Vendidos 619 

Meses de realização dos leilões janeiro, fevereiro, abril e junho de 2025 

Total Arrecadado R$ 10.177.500,00 

Valor Médio por Veículo R$ 16.441,84 

FONTE: Registros do Departamento de Gestão do Transporte Oficial - DETO. 

 

Já foi iniciada a análise processual de veículos com destino a leilão com foco nas ações previstas 
para o exercício de 2026.  

A realização de leilões de bens que permanecem por longo tempo ociosos gera benefícios não 
somente econômicos, com incorporação de receita, mas também pela liberação de áreas/espaços que 
podem ser reaproveitados para outros fins e relacionados à saúde públic a ambiental. Nesse sentido, os 
pátios deixam de ser espaços de abrigo e foco de proliferação de animais transmissores de doenças ou 
peçonhentos e de contaminação ambiental causada por vazamentos de seus fluídos e resíduos. Os 
benefícios podem ser observado s pela transformação dos pátios após a remoção dos veículos (figuras a 
seguir). 

 

 

 

 

 

 

 



 

176 

Mensagem para Assembleia Legislativa · Exercício 202 5 

FIGURA 9- ANTES E DEPOIS NOS PĆTIOS EM CURITIBA 

ANTES DEPOIS 

  

  

FONTE: Registros do Departamento de Gest«o do Transporte Oficial - DETO. 

 

Manutenção da Frota Oficial  

Em relação a 2024, houve uma diminuição no tempo médio de reparo dos veículos, o que 
demonstra uma trajetória de melhoria do processo.  

O conjunto de ações foi impactado pela realização de oficinas de capacitação de servidores no 
segundo semestre de  2025, sobre manutenção e abastecimento, o que contribuiu para uma melhor 
eficiência operacional aprimorando os fluxos administrativos e promovendo qualidade nas informações 
registradas nos sistemas de gerenciamento da manutenção e do abastecimento.  

As iniciativas na gestão resultaram em uma melhoria na disponibilidade da frota. O índice de 
indisponibilidade de veículos caiu mais de 60% desde o pico de 605 horas em março/2025 para 237 horas 
em outubro/2025.  

A efetividade do resultado dessas iniciativas é de monstrada no processo de orçamentação. No 
tópico reparos de baixo impacto, 80% das Ordens de Serviço são orçadas remotamente ou, por padrão, 
sem necessidade de deslocamento físico do veículo.  
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Abastecimento da Frota Oficial  

A análise dos indicadores de abastecimento demonstra, de uma forma geral, evolução na gestão 
de 2025 em relação ao mesmo período do ano anterior. A quantidade de veículos e litros abastecidos 
teve um crescimento irrisório, na faixa de 1%, enquanto o preço médio unitário por litro teve aumento na 
faixa de 4%. Nesse período também se verificou  uma redução de correção de odômetro em mais de 30% 
com relação ao ano de 2024.  

 

GRĆFICO 28 - VOLUME TOTAL DE LITROS 

 

FONTE: Informa­»es gerenciais do DETO 

 

O gráfico acima apresenta o volume abastecido e indica variação semelhante em praticamente 
todo o período, porém, a partir de setembro, percebe -se um aumento mais acentuado em 2025 
ocasionado, principalmente, pela transição de Gasolina para Álcool, pois nota damente sabe -se que a 
eficiência de consumo varia de acordo com o combustível utilizado.  

Como a quantidade de veículos abastecidos não teve aumento expressivo de um período para 
outro, a variação está ligada às questões operacionais e de utilização da frot a. 

 

GRĆFICO 29 - CONSUMO DE KM POR LITRO POR CATEGORIA DE VEĉCULOS - ABASTECIMENTOS FORA DA 
REDE CREDENCIADA 

 

FONTE: Informa­»es gerenciais do DETO 
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O gráfico demonstra redução expressiva nos abastecimentos fora da rede credenciada, sugerindo 
maior controle operacional e planejamento.  

Cabe destacar que os abastecimentos fora da rede credenciada são lançados manualmente no 
sistema, essa operação merece atenção pois, ocasionalmente, pode gerar distorções em relação à 
eficiência e consumo.  

Gradativament e será possível estabelecer uma relação dos impactos relacionados à transição da 
Gasolina para o Álcool.  

Doações de Veículos  

Em 2025 mais de 50 veículos da Secretaria de Estado da Administração e da Previdência (SEAP) 
foram doados e outros 52 processos est ão em andamento para efetivação das doações. Esses veículos 
estão auxiliando os municípios em suas demandas no atendimento à população.  

Viagens Oficiais  

No pilar da transparência e do controle interno, a Secretaria da Administração e da Previdência 
(SEAP), por intermédio do Departamento de Gestão do Transporte Oficial (DETO), consolidou o Sistema 
Central de Viagens (SCV) como referência em transparência e responsabilidade administrativa.  

Em 2025, o Governo do Estado garantiu publicidade absoluta aos desloca mentos a serviço do 
interesse público. Graças à plena integração tecnológica entre o SCV e o Portal da Transparência, mais 
de 160 mil solicitações de viagem tramitadas no exercício foram disponibilizadas para consulta pública 
irrestrita. 

O sistema assegura  que, imediatamente após a aprovação da prestação de contas pelo Ordenador 
de Despesas, todos os dados, incluindo itinerários, valores detalhados e a digitalização dos comprovantes 
fiscais, sejam publicados automaticamente. Essa medida não apenas moderniza  a gestão de viagens, mas 
fortalece o controle social e instrumentaliza os órgãos de fiscalização, reafirmando o compromisso desta 
gestão com a clareza e a lisura na execução da despesa pública.  
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ESCOLA DE GESTÃO DO PARANÁ - EGP 

Capacit ações  

Foram desenvolvidos pela Escola de Gestão do Paraná (EGP), em 2025, eventos educacionais para 
o atendimento à política de formação e profissionalização de recursos humanos do Estado do Paraná. A 
escola fomenta parcerias com órgãos e entidades da Admi nistração Direta, Indireta, Autárquica e 
Fundacional, para a elaboração de programas de capacitação, atendendo não apenas servidores, mas 
também a sociedade civil interessada que se utiliza dos serviços desses órgãos.  

Os eventos foram desenvolvidos em doze  eixos de aprendizagem para desenvolvimento de 
competências dos servidores, sendo:  

1. Agricultura e Meio Ambiente;  
2. Assistência Social;  
3. Comunicação Pública;  
4. Educação;  
5. Ferramentas Digitais;  
6. Gestão e Administração;  
7. Infraestrutura e Logística;  
8. Inovação; 
9. Liderança;  
10. Saúde e Bem -estar; 
11. Segurança Pública; e  
12. Sistemas e Legislação.  

Foram realizados 601 eventos até outubro de 2025, nas modalidades de ensino presencial e híbrido 
e à distância, permitindo -se a inscrição de servidores dos níveis estratégico, tático  e operacional, assim 
como servidores municipais e federais, e ainda pessoas da comunidade (ver tabela).  

 

TABELA 30 - NĐMERO ABSOLUTO E PERCENTUAL DE EVENTOS, INSCRI¢ìES E CERTIFICA¢ìES, POR 
MODALIDADE OFERTADOS PELA ESCOLA DE GESTëO - PARANĆ 2025* 

A¢ìES 

MODALIDADE 

TOTAL Presencial e H²brido ê Dist©ncia 

NÜ % NÜ % 

Eventos ofertados 339 56,41 262 43,59 601 

Inscri­»es 55.074 33,54 109.129 66,46 164.203 

Certifica­»es     82.860 

FONTE: Escola de Gest«o do Paran§/SEAP. 
NOTA: *Dados at® outubro de 2025. 
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Ainda, utilizou -se destes para a divulgação de Boas Práticas, seminários, palestras, webinários, 
dentre outros. Vale ressaltar que estas ações atenderam aos 399 municípios paranaenses e todos os 
cursos foram ofertados de forma gratuita.  

O Estado apesar de ter reduzido seus investimentos na área de capacitação, entre 2016 a 2023, 
voltou a incrementar recursos e conseguiu manter e superar metas na oferta de eventos presenciais e à 
distância (ver quadro).  

 

QUADRO 8 - CERTIFICA¢ìES E INVESTIMENTOS NA ESCOLA DE GESTëO DO PARANĆ POR ANO - PARANĆ 
- 2016 A 2025 

ANO 
CERTIFICA¢ìES 

INVESTIMENTOS - R$ 
NÜ Varia­«o anual % 

2016 10.009 Na R$ 1.865.471,36 

2017 10.316 3,1  

2018 4.675 -54,7 R$ 1.856.580,84 

2019 4.251 -9,1 R$ 183.502,50 

2020 18.106 325,9 R$ 18.005,00 

2021 30.265 67,2 R$ 400.521,00 

2022 34.700 14,7 R$ 111.336,89 

2023 75.104 116,4 R$ 148.901,25 

2024 80.354 7,0 R$ 337.577,87 

2025* 82.860 3,1 R$ 937.195,54 

FONTE: Escola de Gest«o do Paran§/SEAP. 
NOTA: *Dados at® outubro de 2025. 
Na = N«o se aplica 

 

Como pode -se verificar, expande -se em crescente as atividades da EGP. Cabe também destacar a 
sfbmj{bëçp qps ftub Gtdpmb ep dvstp qsftfodjbm ef ǰKoufhsbëçp HvodjpobmǱ rvf ufn b gjobmjebef ef 
capacitar os novos servidores do Estado do Paraná, apresentando a estrutura organizacional e os 
principais processos administrativos, previdenciários e tecnológicos da gestão pública estadual. O curso 
abordou temas como regime previdenciário, movimentação e desenvolvimento na carreira, co ntratações 
e gestão patrimonial, bem como segurança da informação e inovações tecnológicas, garantindo uma 
visão abrangente e integrada do funcionamento do Estado, capacitando 609 novos servidores.  

Pós-Graduação e o Programa de Residência Técnica (RESTEC)  

A Escola também apoia o Programa de Residência Técnica (RESTEC) da Secretaria da Ciência, 
Tecnologia e Ensino Superior (SETI), que tem por finalidade proporcionar a prática acadêmico -
pedagógica aos alunos dos cursos de especialização, contribuindo para o d esenvolvimento do trabalho 
e da vida cidadã, com a aproximação do cidadão com a academia, bem como dos órgãos públicos do 
Estado do Paraná. 

Esta parceria, por intermédio das universidades estaduais, possibilitou que, em 2025, fossem 
ofertadas 152 vagas nos cursos de pós -graduação Lato Sensu para servidores do executivo paranaense: 
a) Engenharia e Gestão Ambiental, 33 vagas; b) Gestão da Segurança Pública,30 vagas; c) Gestão por 
processos, 24 vagas; d) Inovação, Transformação Digital e  e-Gov, 50 vagas; e) Projetos e obras públicas 
com ênfase em Infraestrutura Viária de Transportes e em Edificações, 15 vagas.  



 

181 

Mensagem para Assembleia Legislativa · Exercício 202 5 

Ademais, no ano, foi lançado o Programa de Formação para a Gestão Pública (Mestrado) - PROTAG 
onde a EGP, a SETI e as Instituições Estaduais de Ensino Superior (IEES), ofertam 459 vagas em cursos de 
pós-graduação stricto sensu - mestrado, a serem realizados pelas IEES, no âmbito do Programa PROTAG. 
As vagas destinam -se a servidores públicos do Poder Executivo do Estado do Paraná, efetivos - inclusive 
os que se encontram em estágio probatório - empregados públicos e ocupantes de cargos em comissão, 
no exercício de suas funções.  

Programas de Capacitação nos Municípios  

Em 2025, a Escola apoiou programas de capacitação aos municípios como, por exemplo, as 
atividades desenvolvidas junto com:  

· Fórum Permanente das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte do Estado do 
Paraná (FOPEME), 

· Programa Paraná Produtivo da SEPL,  
· Programa Qualifica Mais, da SEIA, 
· Programa Paraná em Ação, da Secretaria de Estado da Justiça e C idadania (SEJU), 
· Programa Caravana Paraná Unido pelas Mulheres da Secretaria de Estado da Mulher, 

Igualdade Racial e Pessoa Idosa (SEMIPI),   
· Jornada BIM Paraná para municípios com a Secretaria de Estado das Cidades (SEIL),  
· Programas Nossa Gente Paraná e Enfrentamento às violências contra crianças e 

adolescentes, da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social e Família (SEDEF),  
· Encontro de Gestores do Esporte do Estado do Paraná, com a Secretaria de Estado do 

Esporte (SEES),  
· Programa de Treinamento de Agentes Públicos para Operacionalização de Intermediação 

de Mão -de-obra e Seguro Desemprego da Secretaria de Estado do Trabalho, Qualificação 
e Renda (SETR), dentre outros. 

 

Nesta mesma seara, por meio de termos de adesão ao Programa de Aprendizagem para 
Resultados (PAR), disponibiliza -se diretamente aos municípios paranaenses o acesso a eventos 
educacionais nas modalidades presencial, híbrido e à distância, sendo atendidos durante o ano de 2025 
servidores de todos os 399 municípios paranaenses.  

Em complementação, a Jornada para os Municípios - com foco na Inteligência Artificial aplicada à 
gestão pública -  teve sua abertura no dia 25/09, no Palácio das Araucárias, em Curitiba. O encontro reuniu 
cerca de 132 participantes, entre gestores e servidores  de 14 municípios da Região Metropolitana de 
Curitiba, com o objetivo de qualificar para o uso prático, estratégico e ético da IA na modernização dos 
serviços. A iniciativa conta com a participação de atores essenciais como a Secretaria para o 
Desenvolvime nto da Região Metropolitana de Curitiba, a SEIA e o apoio dos municípios.  

Articulação com Centros Formadores  

Dentre as competências precípuas da EGP está a unificação e integração das bases de dados da 
Escola com os Centros de Formação e Desenvolvimento de  nosso Estado, para realizar uma avaliação 
global dos resultados e melhor empregabilidade dos recursos públicos e alinhamento das ações à 
política de desenvolvimento de recursos humanos.  
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 Parcerias  

As parcerias com a EGP procuram atender a todos os órgãos  e entidades da Administração Pública 
Direta e Indireta do Poder Executivo. Adicionalmente, é realizada permanentemente a busca pelo 
estabelecimento de parcerias com as demais unidades das escolas de governo nos âmbitos federal, 
estadual e municipal, para intercâmbio de experiências  

Há parceria com a Escola de Gestão Pública do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, Escola do 
Legislativo da Assembleia Legislativa do Estado do Paraná, Escola Superior do Ministério Público do 
Estado do Paraná, Escola da Magi stratura, Escola da Defensoria Pública do Paraná, dentre outros.  

Em parceria com a Procuradoria Geral do Estado (PGE), deu -se continuidade ao maior ciclo de 
capacitação na temática da Nova Lei de Licitações e Contratos e a sua Regulamentação no Estado do 
Paraná, bem como para formação de pregoeiros, leiloeiros e agentes de contratação.  

Também continua em destaque, em 2025, a parceria com o Batalhão de Patrulha Escolar 
Comunitária da Polícia Militar do Paraná (BPEC -PMPR) e com a Secretaria de Estado da Educa ção (SEED) 
qbsb p dvstp ǰ%fhvsboëb GtdpmbsǱ. ob npebmjebef b ejtuæodjb kvoup ä dpnvojebef ftdpmbs. rvf ofttf bop 
teve 3.496 inscritos e 1.988 certificações.  

A EGP assumiu protagonismo em diversos programas, servindo como exemplo para outros estados 
e alinhando suas ações às diretrizes do Conselho Nacional de Secretários de Estado da Administração 
(CONSAD), contribuindo ativamente com o Grupo de Trabalho desse Conselho apoiando o planejamento 
e o acompanhamento das ações nacionais voltadas à modernização da gestão pública. Ainda no 
CONSAD, também, está desempenhando a coordenação do Subgrupo de Inteligência Artificial e 
Transformação Digital, liderando discussões, mobilizando participantes e alinhando entregas estratégicas 
sobre o uso de tecnologias emergente s no setor público. Este subgrupo tem a participação dos Estados 
da Paraíba, Rio Grande do Norte, Rio de Janeiro, São Paulo, Pará e da Escola Nacional de Administração 
Pública (ENAP). 

Em parceria com a ENAP, no âmbito da Escola Virtual de Governo (EVG) e c ursos presenciais, a EGP 
coordena e apoia suas respectivas ações, a organização de eventos e a mobilização de participantes, 
incluindo a oferta de cur sos por meio da Google/Coursera.  Nesse ano, foram realizadas quatro oficinas 
presenciais vinculadas ao pro grama ENAP, duas delas ofertadas exclusivamente pelo Paraná.  

 Laboratório de Inovação  

Por fim, destaca -se o acompanhamento do Laboratório de Inovação em Gestão Pública no Paraná. 
Este espaço virtual, que promove o compartilhamento de projetos inovadores e replicáveis em gestão 
pública, bem como produções acadêmicas elaboradas pelos servidores, está com o repositório habilitado 
para o recebimento de novas práticas e conta, até outubro, com 197 boas práticas e 239 trabalhos 
acadêmicos cadastrados. Adicionalme nte, o lançamento da revista Inovação em Gestão Pública está 
previsto para a primeira quinzena de março de 2026.  
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GESTÃO DA INFORMAÇÃO - DEPARTAMENTO 
DE ARQUIVO PÚBLICO 

A Seção de Gestão da Informação (SGI) que vem, ao longo de décadas, atuando em parceria  com 
os órgãos da administração pública estadual no sentido de desenvolver ações que propiciem aos entes 
responsáveis pela guarda e gestão da massa documental produzida em sua instituição, orientações em 
relação ao assunto e ao atendimento do que preconiza  a Constituição Federal.  

O Departamento de Arquivo Público (DEAP, como integrante do Conselho Nacional de Arquivo -  
CONARQ, desenvolve a política de patrimônio documental, por do Programa de Gestão de Documentos 
- PGD, No Paraná, esse Programa se estrutura  por meio das equipes de trabalho formadas em cada órgão 
da administração direta e indireta do Poder Executivo Estadual, atualmente denominadas de Comissões 
Permanentes de Avaliação de Documentos - CPADS. As CPADS avaliam os documentos e dão os 
encaminhame ntos necessários para guarda permanente ou eliminação dos mesmos, por meio da 
aplicação das Tabelas de Temporalidade de Atividades Fim de cada Órgão e de Atividades Meio. Os 
servidores do DEAP realizam orientação para produção dos Planos de Classificação d as atividades -fim, 
orientações sobre eliminações e demais assuntos/dúvidas dos órgãos.  
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TABELA 31 - QUANTIFICA¢ìES DE ATENDIMENTOS DO DEPARTAMENTO DE ARQUIVO PĐBLICOPOR MąS, SEGUNDO SEUS TIPOS - PARANĆ - 2025 

ATIVIDADE DE ATENDIMENTO 

MESES DO ANO DE 2025 TOTAL 

JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NÜ % 

Presencial no Arquivo P¼blico 21 42 7 20 17 29 19 11 7 12 185 4,6 

Presencial externo 23 9 5 7 12 15 28 16 23 6 98 2,4 

Telefone 13 26 21 12 15 27 32 14 27 23 187 4,6 

E-mail 97 177 241 293 263 220 233 211 223 239 2.197 54,0 

E-protocolo 39 37 27 42 122 41 44 33 57 41 483 11,9 

Virtual 0 1 2 2 1 3 6 1 1 1 18 0,4 

Cust·dias 16 1 32 25 17 19 38 24 39 22 233 5,7 

Estudos t®cnicos 46 57 63 64 62 59 67 73 89 87 667 16,4 

TOTAL 232 350 398 465 509 413 467 383 443 408 4.068 100,0 

Diagn·stico de acervos correntes  52 29 4 5 8 15 37 43 53 29 275 Na 

N¼mero p§ginas de documentos dos 
diagn·sticos  

9.399 4.489 1.131 2.158 2.566 5.047 4.134 3.613 4.833 6.757 44.127 Na 

FONTE: Registros internos do Departamento de Arquivo P¼blico do Paran§. 
NOTAS: Dados at® outubro de 2025. 
Na = N«o se aplica 
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As atividades desenvolvidas junto às Comissões geraram 22 atualizações de designação. Em 
relação à elaboração de instrumentos de gestão, a Secretaria da Agricultura e do Abastecimento (SEAB) 
e a FERROESTE conseguiram finalizar e aprovar seu Manual de Gestão Documental de suas atividades 
fim. Ademais, a Agência de Defesa Agropecuária do Paraná (ADAPAR), a Fundação Estatal de Atenção 
em Saúde do Estado do Paraná (FUNEAS), a Receita Estadual e a Secretaria de Estado da Cultura (SEEC) 
estão em fase de atualização  de seus instrumentos.  

Quanto aos quantitativos de eliminações seguem dados abaixo em tabela:  

TABELA 32 - QUANTIDADE DE ARQUIVOS ELIMINADOS EM CAIXAS E METROS LINEARES POR MąS - 
PARANĆ 2025 

MąS 
ELIMINA¢ìES 2025 

NÜ ELIMINA¢ìES NÜ CAIXAS NÜ METROS LINEARES 

Janeiro 10 941,29 131,78 

Fevereiro 10 162,01 22,68 

Mar­o 1 299 41,86 

Abril 0 0 0 

Maio 6 1211,82 178,85 

Junho 4 4072 570,08 

Julho 6 7007 980,98 

Agosto 2 24336 3407,04 

Setembro 3 23904 3346,56 

Total 42 61.933,12 8679,832 

FONTE: Registros internos do Departamento de Arquivo P¼blico do Paran§. 
NOTAS: Dados at® outubro de 2025. 

 

Grupo de Trabalho - GT Eprotocolo  

O Departamento de arquivo Público participa do Grupo de Trabalho multidisciplinar, com o intuito 
de implementar melhorias no sistema eProtocolo  (Resolução SEAP nº5011/2024), para aplicar 
conhecimentos arquivísticos utilizando o Modelo de Requisitos para Sistema Informatizado de Gestão 
Arquivística de Documentos - SIGAD (e-ARQ Brasil) e outras ferramentas pertinentes ao assunt o 
permitindo -se que o sistema e Protocolo evolua dentro das diretrizes de um sistema SIGAD (e -ARQ Brasil). 

Custódias  

Vários acervos são repassados para o Departamento de Arquivo Público efetivando -se a sua 
custódia por esse órgão (Instrução Normativa SEAP nº 01, de 10 de junho de 2022). Atualmente existem 
aproximadamente 4.263 metros lineares de acervos custodiados pelo DEAP, administradas por meio de 
convênios de custódia, em que aproximadamente 3.758 já são consideradas custódias de acordo com a 
instrução ci tada, e outros estão em tratativas de regularização ou aguardam avaliação de diagnóstico.  
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Segue abaixo relação das custódias atendidas para formalização, regularização e demais 

tratativas:  

1. Polícia Científica do Paraná, regularização realizada em 73 metros  lineares, onde os 
suportes foram transferidos ao DEAP nos dias 28 e 29 de outubro de 2025 (protocolo 
21.772.762-2); 

2. Departamento de Estradas e Rodagem (DER), regularização realizada em 127,08 metros 
lineares, onde os suportes foram transferidos entre o di a 15 a 14 de janeiro de 2025 
(protocolo 20.884.456 -3); 

3. Centro Cultural Teatro Guaíra, está em processo de regularização, em fase de 
diagnóstico e descrição da massa documental;  

4. Paraná Previdência - PRPREV, em 2024 foi implementado mais 4.000 caixas ao acer vo, 
totalizando 1.123 metros lineares junto às 4.000 caixas já custodiadas, mas ainda não se 
encontra regularizada custódia (protocolo 22.661.445 -1); 

5. Tribunal de Contas do Paraná (TCE/PR), está sendo providenciado a retirada do acervo 
do TCE/PR para sala de guarda própria até finalização da regularização , sendo que 514 
metro s lineares foram retirados na primeira quinzena de dezembro ( protocolo 
23.215.452-7); 

6. Divisão de Perícia Médica (SEAP/DSS/DPM), foi solicitado mais espaço para 
implementação do acervo da DPM, sendo aproximadamente 205 metros lineares a 
somar com os 317,7 já custodiado.  

Assim, atualmente existem aproximadamente 4.263 metros lineares de  acervos custodiados, onde 
aproximadamente 3.758 já são consideradas custódias de acordo com a Instrução Normativa SEAP nº 
01/2022, onde aproximadamente se encontra regularizados ou em tratativas de regularização 2.853 
metros lineares, logo do montante ini cial 505 metros lineares são acervos aguardando diagnóstico para 
destinação final.  

 

Documentação Intermediária  

 

Resultou em 1.603 atendimentos realizados às secretarias, departamentos e pessoas físicas, 
totalizando 1.152 documentos enviados e 16.076 página s digitalizadas. Estes atendimentos se tratam 
principalmente de solicitações de pastas financeiras, pastas funcionais, cópias de processos, e processos 
ou caixas de documentação em custódia.  

No período, houve também o retorno de 204 itens documentais perte ncentes a custódia da Paraná 
Previdência, devidamente recebidos e arquivados em seus respectivos locais.  

Para aumento da eficácia nos atendimentos, segue -se trabalhando no arrolamento de dados de 
pastas financeiras. Ampliando assim o instrumento de pesqui sa, foram incluídos dados de 4.394 pastas 
de servidores e realocadas 121 fichas que estavam equivocadamente arquivadas em pastas de outros 
serviços. 
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Preservação de Documentos  

 

Para a preservação de documentos salvaguardados são realizadas atividades de hi gienização, 
pequenos reparos, acondicionamento e digitalização do acervo documental do DEAP.  

 

QUADRO 9 - NĐMERO DE PĆGINAS E DOCUMENTOS SEGUNDO OS PROCESSOS REALIZADOS PARA A 
PRESERVA¢ëO DE DOCUMENTOS SALVAGUARDADOS - PARANĆ - 2025 

PROCESSO REALIZADO M£DIA MENSAL 

Higieniza­«o 144.853 de p§ginas 

Reparos em documentos 698 documentos 

Digitaliza­»es 2.534 documentos 

FONTE: Registros internos do Departamento de Arquivo Público 

Além dessas atividades, existe o monitoramento diário da Temperatura e Umidade Relativa do Ar, 
a limpeza do mobiliário, a limpeza do depósito, controle da luminosidade na área de guarda do acervo.  

 

Documentação Permanente  

Atualmente, o acervo permanente está composto por 89 fundos arquivísticos, 68 públicos e  21 
privados, plenamente disponíveis para toda a comunidade. Este material abrange documentos de 
diferentes períodos e tipologias que subsidiam estudos históricos, administrativos, sociais e culturais  

Acesso à Informação  

O DEAP é demandado diretamente por cidadãos, pesquisadores, instituições de ensino e 
servidores públicos com interesse pelo acervo histórico. A média de atendimento presencial mantida ao 
longo do ano permanece estável: entre 15 e 20 pesquisadores visitante s mensais em consultas in loco  

Quanto a outras solicitações e visitas técnicas guiadas, no qual se fez 1.876 atendimentos por e -
mail. Elas abrangem solicitações de imigrantes, principalmente referentes à busca por documentação 
comprobatória de entrada no país ou no Estado; demandas de pesquisadores acadêmicos, abrangendo 
pesquisas históricas, sociais, educacionais e institucionais; solicitações diversas, relacionadas a 
informações administrativas, orientações e dúvidas gerais. Para cumprir com o acesso a i nformação, o 
DEAP faz a digitalização de documentos enviados por e -mail, resultantes de pedidos de cidadãos e 
pesquisadores; envia certidões de ingresso de imigrantes emitidas para instrução de processos de dupla 
cidadania; e envia cópias digitalizadas do Diário Oficial do Poder Executivo.  
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ARQUIVO PÚBLICO DE PORTAS ABERTAS 

O DEAP recebe escolas e universidades interessadas em visitas técnicas com seus alunos, para a 
difusão do conhecimento e do valor histórico do Arquivo Público. As visitas exploram os ambi entes e os 
acervos documentais de acordo com a faixa etária recebida. Foram realizadas 10 visitas técnicas ao 
Arquivo Público no ano de 2025.  

Desenvolve, desde 2024, o Projeto Raízes Paranaense, este projeto tem como objetivo colocar o 
Arquivo Público como  espaço de memória. Em 2025, foram realizadas seis exposições, sendo quatro 
internas e duas externas, com acervo documental próprio e com parcerias . 

 

QUADRO 10 - EXPOSI¢ìES DO ACERVO DO ARQUIVO PĐBLICO - PARANĆ - 2025 

EVENTO 
DATA DE 
PERMANąNCIA 

LOCAL 

172 anos da emancipa­«o pol²tica do Paran§ 
(em parceria com o Museu Paranaense) 

05 a 18/12/2025 - Arquivo P¼blico do Estado do Paran§ 

Cooperativas constroem um mundo melhor (em 
parceria com a OCEPAR, IDR e Cooperativas 
Agr²colas) 

11 a 28/11/2025 Arquivo P¼blico do Estado do Paran§ 

Mem·rias do Legislativo: 171 anos de hist·ria da 
casa de leis do Paran§ (em parceria com a ALEP) 

15 a 19/09/2025 
Assembleia Legislativa do Paran§ - 
ALEP 

A conquista do Feminino 10 a 14/03/2025 
Assembleia Legislativa do Paran§ - 
ALEP 

170 anos do Arquivo P¼blico do Paran§ 01/08 a 11/09/2025 Arquivo P¼blico do Estado do Paran§ 

Entre Elei­»es, urnas e documentos- 80 anos do 
TRE-PR no acervo do DEAP (em parceria com o 
TRE-PR) 

07 a 30/10/2026 Arquivo P¼blico do Estado do Paran§ 

FONTE: AGENCIA DE NOTICIAS - SITE DO DEAP 2025.t 

 

 

Concomitantemente com a exposição dos 170 anos do Arquivo Público do Paraná houveram 
eventos técnicos desenvolvidos:  

1. Oftb Tfepoeb ǰQ Csrvjwp dpnp gpouf ef qftrvjtb< Vtpt. eftbgjpt f qpttjcjmjebeftǱ. op 

Auditório da Biblioteca Público do Paraná;  

2. Qgjdjob ǰRbmfphsbgjb< Kouspevëçp b mfjuvsb f joufsqsfubëçp ef nbovtdsjupt ijtuøsjdptǱ. ob %bmb 

Cecília Westphalen - Departamento de Arquivo Público do Paraná  

3. Rbmftusb ǰOfnøsjb. Gtubep f Ejebeboia: 170 anos de preservação e acesso à história de 

EvsjujcbǱ. op Cvejuøsjp eb Djcmjpufdb Rÿcmjdp ep Rbsboå0 
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No ano de 2025 além das exposições, o período foi marcado por visitas técnicas, cursos, eventos, 
congressos, oficinas e encontros com Arquivos Públ icos de outros estados, para trocas de experiências 
e para difundir a memória histórica, fortalecer vínculos e estabelecer parcerias do DEAP.  

 

 

QUADRO 11 - EVENTOS AOS QUAIS OS SERVIDORES DO DEAP PARTICIPARAM, POR NOME E LOCAL - 
PARANĆ 2025 

EVENTO LOCAL/INSTITUI¢ëO 

Apresenta­«o dos Projetos da Jornada Propuls«o. Pal§cio das Arauc§rias - Curitiba - PR 

Sess«o Solene - 170 anos do Arquivo P¼blico do Paran§ 
Assembleia Legislativa do Paran§ - 
ALEP -Curitiba - PR 

XIV Congresso CONSAD de Gest«o P¼blica 
Visita ao Arquivo P¼blico do Distrito Federal - ARPDF 

Bras²lia - DF 

Paran§ Faz Ci°ncia Guarapuava - PR 

20 Anos de Transforma­»es e Hist·ria - Programa de Gest«o Documental do 
Estado do Espirito Santo (PROGED). 
Visita ao Arquivo P¼blico do Estado do Esp²rito Santo - APEES 

Espirito Santo - ES 

Interc©mbio T®cnico - Programa Iberarchivos Cidade do Panam§ - Panam§ 

Encontro sobre Genealogia da Di§spora Afro-Brasileira 
Visita ao Arquivo P¼blico do Estado da Bahia - APEB 

Salvador - BA 

V Semin§rio de Tecnologia e Organiza­«o da Informa­«o em Biblioteca, 
Museus e Arquivos. 

S«o Paulo - SP 

Visita T®cnica ao Arquivo P¼blico Municipal de Curitiba Curitiba - PR 

Curso ñConex»es Inteligentes: IA aplicada ¨ Gest«o P¼blicaò Curitiba - Pr 

Forma­«o - T®cnicas sobre a Plataforma OMEKA Curitiba - Pr 

I Simp·sio de Arquivos de Cultura 
Visita T®cnica ao Arquivo Nacional do Rio de Janeiro - AN 

Rio de Janeiro - RJ 

FONTE: Registros internos do Departamento de Arquivo P¼blico 
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GESTÃO FISCAL, FINANCEIRA E 
ORÇAMENTÁRIA 

Este programa tem por finalidade promover uma experiência convergente ao contribuinte no 
atendimento da Receita Estadual, disponibilizar mais serviços da Receita Estadual do Paraná em meios 
assíncronos de atendimen to e em serviços digitais conclusivos. Além disso, ampliar a atuação do 
Programa de Educação Fiscal, aumentar a confiança e a participação da sociedade no Programa Nota 
Paraná, elevar a adesão da população às audiências públicas e melhorar a qualidade da i nformação 
contábil.  

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

REDUÇÃO DO IPVA E SIMPLES COM MENOS TRIBUTOS 

Em 2025, uma das grandes conquistas do Governo do Paraná na questão fiscal foi a proposição e 
sanção da Lei nº 22.645, que reduziu o Imposto sobre a Propriedad e de Veículos Automotores (IPVA) no 
Estado, promovendo uma economia de mais de 45% para a população paranaense. O tributo passa da 
alíquota de 3,5% do valor venal dos veículos para 1,9% a partir de 2026. A decisão promoveu um aumento  
significativo no número de emplacamentos no segundo semestre do ano. Entre 20 de agosto, data do 
anúncio, e 30 de novembro, foram realizados 229.245 novos emplacamentos no Estado - 146.691 relativos 
a veículos novos e 82.554 transferências de outros estados. Um crescimento de 29% em relação ao 
mesmo período de 2024. Para orientar os contribuintes, a SEFA desenvolveu uma calculadora  que mostra 
de forma simples e direta o que a nova alíquota representa para o bolso dos consumidores.  

 O Paraná também atingiu  o status de estado com a menor carga tributária para pequenas 
empresas de todo o Brasil. O Estado oferece a menor c arga tributária para empreendedores inscritos no 
Simples Nacional, com uma alíquota efetiva média do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e 
Serviços (ICMS) de 2,39% - valor abaixo da média nacional, que é de 2,81%. O Simples Nacional é um 
regime tributá rio que conta com um sistema favorecido e simplificado de recolhimento de tributos. 
Atualmente, no Paraná, mais de 300 mil empresas são optantes por esse regime, em relação ao ICMS. 
Esse sistema favorecido, pela regra geral, traz alíquotas reduzidas do ICM S divididas em faixas que variam 
de 4% a 33% a depender do faturamento anual e do setor em que a empresa opera.  

No entanto, para além das vantagens que o próprio regime já oferece, o Paraná concede benefícios 
adicionais que fazem com que essa carga tributá ria reduzida seja ainda menor para micro e pequenas 
empresas. Isso inclui, por exemplo, a isenção integral do ICMS para negócios com faturamento de até R$ 
360 mil ao ano. Para além desse limite, a tributação do imposto acontece apenas no valor excedente  - 
em uma lógica semelhante ao que acontece com a tabela do Imposto de Renda.  

Essas conquistas reforçam o compromisso do Paraná com uma gestão fiscal moderna, 
transparente e voltada para o cidadão. Ao reduzir a carga tributária e simplificar processos, o Esta do 
promove justiça fiscal, estimula o desenvolvimento econômico e fortalece a confiança da sociedade nas 
políticas públicas.  

https://www.parana.pr.gov.br/aen/Noticia/IPVA-45-mais-barato-Parana-tem-quase-2-carros-emplacados-por-minuto-em-novembro
https://www.parana.pr.gov.br/aen/Noticia/Menor-IPVA-do-Brasil-use-calculadora-para-simular-o-valor-de-2026-com-aliquota-de-19
https://www.parana.pr.gov.br/aen/Noticia/Parana-tem-menor-carga-tributaria-do-Brasil-para-empresas-no-Simples-Nacional
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CONTABILIDADE NOTA A 

Em 2024, a Contabilidade Geral do Estado teve como principal avanço a implantação do Sistema 
Único e Integrado  de Execução Orçamentária, Administração Financeira e Controle (SIAFIC), com a sua 
utilização por todos os órgãos da Administração Direta e Indireta do Poder Executivo e dos poderes 
Legislativo e Judiciário. O sistema, que no ano passado contava com mais d e 1,7 mil usuários ativos e mais 
de 30 usuários de WebService, em 2025 superou 1,9 mil usuários, e passou de 40 usuários via 
WebService, deixando os processos mais ágeis, simples e seguros, e proporcionando melhora 
substantiva na qualidade e consistência d a informação.  

Também houve a consolidação da metodologia de controle de custos do Estado do Paraná, com 
a aprovação dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário. Como fruto destes e demais trabalhos da 
SEFA, o Estado do Paraná alcançou, pela terceira ve { dpotfdvujwb. b opub ǰCǱ op Tboljoh eb Svbmjebef eb 
Informação Contábil da Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda, colocando -se no 6º 
lugar à nível nacional. O ranking é uma iniciativa que avalia a qualidade e a consistência dos relatório s e 
demonstrativos contábeis e fiscais dos entes federativos, conforme os critérios estabelecidos pela STN.  

Em 2025, o foco do trabalho da Contabilidade Geral do Estado dividiu -se em quatro frentes: garantir 
a qualidade e integridade da informação contábi l; promover transparência com propósito; modernização 
com precisão; e eficiência nos processos e ferramentas de gestão. O que fez o Paraná alcançar 
opwbnfouf b opub nåyjnb ǰCǱ op Tboljoh eb Svbmjebef eb Kogpsnbëçp Epouåcjm f Hjtdbm. dpn vn 
percentual de 96 ,68 % de acerto nas verificações realizadas.  

Destaca-se a melhora do indicador de endividamento e a manutenção dos demais componentes, 
referentes à poupança corrente e à liquidez, em patamares adequados às exigências de solvência fiscal. 
Essa avaliação reforça a capacidade do Estado de contratar operações de crédito em condições 
favoráveis e confirma o equilíbrio estrutural das contas públicas. Em reconhecimento a esse 
desempenho, o Paraná foi agraciado pela Secretaria do Tesouro Nacional (STN), com o Prêm io de 
Reconhecimento dos Entes Classificados como CAPAG A+, concedido durante o III Prêmio Qualidade da 
Informação Contábil e Fiscal. Logo, trata -se da segunda premiação consecutiva, que destaca a excelência 
da qualidade das informações fiscais, a consistê ncia da gestão financeira e a solidez fiscal do Estado.  

 

FIGURA 10 - PRąMIO DE RECONHECIMENTO DOS ENTES CLASSIFICADOS COMO CAPAG A+ 

 

FONTE: Tesouro Nacional 
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Projeto de Contabilidade de Custos do Estado  

Em 2025, o sistema de custos do Estado ganhou forma, estruturando -se como uma ferramenta de 
gestão que possibilitará uma visão estratégica e panorâmica desse segmento da contabilidade, trazendo 
desde relatórios mais detalhados até informações consolidadas e unificadas. Ele foi estruturado em três 
cenários de abrangência: Custos com Pessoal; Custos com Materiais e Serviços; e Custos com Bens 
Patrimoniais. No aspecto do primeiro cenário, a SEFA terminou o ano em sua fase final de implementação, 
com a entrada em produção prevista para janeiro de 2026. Já para fevereiro, estão previstos o início do 
desenvolvimento da base de Custos com Materiais, além de dedicação às atividades de rateio, definições 
de objetos, métricas e particularidades de custos para cada unidade gestora do Estado.  

Informação Contábil Ac essível ao Cidadão  

Em 2025, a Secretaria de Estado da Fazenda inovou com a publicação do primeiro Balanço Cidadão 
do Estado 3, um passo de boas práticas para ir além da transparência formal, disponibilizando os dados 
de interesse da população numa versão si mplificada e convidativa, com o propósito de tornar as 
informações contábeis mais instigantes e acessíveis ao cidadão. Prático e didático, o documento 
proporciona uma nova experiência no acesso aos números patrimoniais, financeiros e orçamentários, 
traduzi ndo os dados extensos e complexos do Balanço Geral, apresentando -os em linguagem mais clara 
e ilustrada para facilitar a interpretação e incentivar o exercício de cidadania. Assim, transcendendo a 
formalidade e elevando a informação contábil do Estado a ou tro patamar de transparência.  

Também foi lançado um painel 4 com informações consolidadas sobre as emendas parlamentares 
recebidas pelo Paraná. Com isso, os dados, que eram divulgados de forma fragmentada em diferentes 
sites do Governo Federal, agora estão  disponíveis em uma única plataforma digital. Como instrumento 
moderno de transparência e controle, o Painel das Emendas permite ao cidadão acompanhar com 
facilidade os valores das transferências recebidas, os tipos e detalhamentos, podendo filtrar e minuc iar 
os dados de modo interativo.   

Orientações e Capacitações: Fortalecimento da Sinergia Fazendária  

A Contabilidade Geral do Estado publicou em 2025 o Manual de Integridade Contábil, utilizando 
equações como ferramenta para validação de saldos contábeis. E stas regras de integridade objetivam 
assegurar a consistência dos registros realizados, a conformidade dos procedimentos adotados e a 
tempestividade das informações geradas nos demonstrativos contábeis.  

Visando a capacitação de servidores e a qualidade da informação contábil do Estado, foi promovida 
de forma inédita, em parceria com a Escola do Legislativo, uma oficina para os servidores da Assembleia 
Legislativa do Estado do Paraná (ALEP) sobre a operacionalização do SIAFIC e as diretrizes estabelecidas 
para seu uso, reforçando o compromisso de unicidade do sistema, integração e harmonização dos 
procedimentos entre os Poderes.  

                                                           

3 https://www.fazenda.pr.gov.br/Pagina/Balanco -Cidadao 

4 https://www.fazenda.pr.gov.br/Pagina/Consulta -de-Emendas -Parlamentares  
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TESOURO ESTRATÉGICO 

Em 2024, o Tesouro Estadual implantou a Conta Única do Tesouro Estadual (CUTE), que centralizou 
os recursos, eli minou saldos ociosos, automatizou processos e trouxe maior controle, transparência e 
redução de custos.  

Na área de gestão fiscal, foi publicada a primeira Nota Técnica de Análise Prospectiva da 
Capacidade de Pagamento (CAPAG), conferida pelo Tesouro Nacion al, atribuindo ao Paraná a nota A+, 
fato inédito que reflete a qualidade da administração financeira estadual. Em 2023, a Capacidade de 
Pagamento (CAPAG) do Paraná era B. 

Também houve melhorias no sistema de compensação tributária, no processamento da folh a dos 
servidores ativos e na integração das rotinas ao SIAFIC, fortalecendo segurança e transparência. Entre as 
inovações, destacam -se o uso do PIX para pagamentos a fornecedores, a automação dos repasses 
constitucionais e legais aos municípios e a impleme ntação de rotinas automatizadas para estimativa e 
classificação diária da receita.  

Outro marco foi a integração entre o Sistema de Pagamento de RPVs e o PROJUDI, que passou a 
permitir o cadastramento de pagamentos diretamente pelos juízes, agilizando os pr ocessos. Além disso, 
foi instituído o controle sobre RPVs e Fundos Judiciários, acompanhado da criação de um newsletter 
mensal com dados comparativos sobre pagamentos, reforçando a transparência.  

Ainda em 2024 foi elaborado o primeiro Relatório Anual da Dí vida Pública do Estado e entrou em 
operação o Módulo de Gestão da Dívida Pública (MGDP), ampliando o controle, a responsabilidade fiscal 
e a transparência sobre a dívida consolidada.  

Em 2025, o principal avanço no Tesouro Estadual se deu com a publicação d a resolução que 
instituiu o Tesouro Estratégico, estabelecendo diretrizes permanentes para a gestão fiscal e financeira, 
estruturadas em cinco eixos: governança, transformação digital, gestão de riscos, qualificação técnica e 
integração interdepartamental.  A partir dele, foi constituído um Portfólio de Projetos Estratégicos, que 
organiza iniciativas de modernização em linha com as melhores práticas nacionais e internacionais de 
tesouraria pública.  

Fundo Estratégico do Paraná (FEPR)  

Dentro deste conjunto de projetos, o Governo Estadual avançou de forma decisiva na estruturação 
do Fundo Estratégico do Paraná (FEPR), concebido como o futuro fundo soberano paranaense e como 
um dos instrumentos centrais da estratégia de sustentabilidade fi scal, desenvolvimento produtivo e 
resiliência climática.  

O FEPR foi delineado a partir de uma Carta -Consulta submetida à Comissão de Financiamentos 
Externos do Governo Federal, que aprovou operação de crédito de US$ 100 milhões junto ao Banco 
Interamerica no de Desenvolvimento (BID), destinada a apoiar a implantação, governança e capitalização 
inicial do fundo. A criação deste Fundo responde a um conjunto de desafios estruturais enfrentados pelo 
Paraná: o impacto da Reforma Tributária e a gradual extinção d o ICMS até 2033; a necessidade de novos 
instrumentos de fomento ao desenvolvimento econômico; a vulnerabilidade da economia paranaense à 
exportação de commodities; a baixa taxa de crescimento do PIB per capita projetada até 2035; e o cenário 
de emergência climática (entre fevereiro de 2024 e fevereiro de 2025 foram registradas mais de 478 
ocorrências de desastres naturais, afetando mais de 430 mil paranaenses). Em paralelo, o Estado enfrenta 
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restrições fiscais que limitam o espaço para investimento público e exigem mecanismos inovadores de 
alavancagem de recursos.  

O desenho estruturado permite que o FEPR atue tanto como investidor -âncora, atraindo capital 
privado, quanto como agente de estabilidade fiscal, contribuindo para enfrentar choques econômicos e 
climáticos. Estimativas preliminares indicam que, para cada R$ 1 aportado, a alavancagem financeira pode 
variar de duas a cinco vezes, ampliando significativamente o impacto socioeconômico dos investimentos 
realizados. 

Monitoramento Fiscal e Avaliações de Risco  

O monitoramento permanente da posição fiscal do Estado refletiu -se em resultados expressivos 
nas principais avaliações externas de risco e capacidade financeira em 2025. As classificações atribuídas 
por organismos nacionais e internacionais reforçam a solidez fiscal do Paraná e evidenciam a efetividade 
das políticas de gestão financeira implementadas.  

C OppezǮt. vnb ebt nbjpsft bhîodjbt hmpcbjt ef dmbttjgjdbëçp ef sjtdp. nboufwf p Gtubep op oòwfm 
AAA.br, com perspectiva estável, que representa o patam ar máximo da escala nacional da instituição. 
Essa avaliação indica capacidade excepcional de cumprimento das obrigações financeiras e demonstra 
confiança na condução fiscal do Paraná. Já a Fitch Ratings, também referência internacional na análise 
de risco soberano e subnacional, atribuiu a nota BB, que corresponde ao limite máximo permitido para 
entes subnacionais brasileiros, em conformidade com a metodologia da agência que impede notas 
superiores à classificação soberana federal.  

Automação e Integração d e Processos  

Ainda dentro da proposta do Tesouro Estratégico, a Secretaria de Estado da Fazenda avançou em 
uma agenda consistente de automação e integração de sistemas, garantindo aderência normativa, 
redução de riscos e padronização de rotinas. Entre os pr incipais avanços, destacam -se a implantação do 
SIAFIC-Conforme, ferramenta de auditoria preventiva de pagamentos; e também do Assistente de 
Conciliação, responsável pela conciliação bancária automatizada de todas as Unidades Gestoras; o 
desenvolvimento do Módulo de Fluxo de Caixa, que permite projeções e acompanhamento em tempo 
real dos órgãos; a integração ao sistema EDI (BBSIA) do Banco do Brasil, permitindo a troca de 
informações financeiras por meio de arquivos estruturados entre o Banco do Brasil e os sistemas da SEFA 
PR e Implantação do SGF - Sistema Grandes Faturadores; assim como a expansão dos pagamentos via 
PIX para programas sociais, restituições e repasses e as integrações com Re stituição da Receita, 
Transfereg ov.br e Caixa Econômica Federal.  

Conta Única, Limite de Saque, Descentralização da Folha e Gestão da Governança  

Em 2025, diversas iniciativas iniciadas em 2024 avançaram de forma expressiva. A Conta Única do 
Tesouro Estadual (CUTE) passou a ser efetivamente utilizada, acompanhada da operacio nalização do 
Limite de Saque, reestruturando integralmente o modelo de tesouraria do Estado. O novo sistema 
centraliza disponibilidades financeiras, viabiliza decisões de caixa mais eficientes, melhora a rentabilidade 
das aplicações e aumenta o controle so bre os fluxos de pagamento.  
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Também houve a descentralização da operacionalização da folha de pagamento, transferindo sua 
execução até então centralizada na SEFA para as diversas Unidades Gestoras do Estado, promovendo 
maior autonomia administrativa, fortal ecimento dos controles internos e maior agilidade no tratamento 
das despesas com pessoal.  

A fim de consolidar de uma política permanente de qualificação técnica e fortalecimento da 
governança financeira, foram desenvolvidas ainda ações para padronizar, ap rimorar competências e 
melhorar a qualidade das decisões dentro do Tesouro Estadual, como treinamentos em inteligência 
artificial e tecnologias aplicadas à gestão pública, voltados para a modernização das práticas de trabalho; 
e mapeamento completo da arre cadação estadual, com o objetivo de identificar o fluxo de entrada das 
receitas, localizar gargalos e propor melhorias nos processos relacionados à arrecadação.  

SUCESSO NO PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO 

No aspecto orçamentário, 2024 foi marcado pela implementaç ão da metodologia de Orçamento 
por Resultados (OpR). Ela orienta decisões orçamentárias com base em indicadores de desempenho, 
visando maior eficiência na alocação dos recursos públicos e o alcance de resultados mensuráveis. Em 
2025, teve o efetivo início do projeto em três secretarias piloto (Educação, Saúde e Segurança Pública). 
No final do ano o modelo foi apresentado para adoção em mais cinco pastas em 2026 (Agricultura; 
Desenvolvimento Social; Ciência e Tecnologia; Infraestrutura e Logística e Desenvol vimento Sustentável). 
As etapas desenvolvidas até o momento incluem reuniões de alinhamento, benchmarking nacional, 
mapeamento de processos, prototipação, definição de indicadores, documentação e plano de 
implantação. A quinta etapa, iniciada em 2025, cont empla o dimensionamento da força de trabalho e 
análise organizacional.  

Em 2024 também houve o aprimoramento das análises de alocação em parceria com os órgãos do 
Estado, o que permitiu ampliar a liberação de recursos para investimentos. Foi registrado o ma ior valor 
empenhado da série histórica, mais de R$ 6,41 bilhões - uma alta de 31% em comparação com 2023, 
quando os empenhos somaram R$ 4,89 bilhões. Já o total liquidado em 2024 fechou em R$ 3,36 bilhões, 
o equivalente a 52,5% do total empenhado.  

 

GRÁFICO 30 - SÉRIE HISTÓRICA DE VALORES EMPENHADOS EM INVESTIMENTOS NO ESTADO DO PARANÁ 
DE 2000 A 2024 

 

FONTE: Assessoria T®cnica de Economia/SEFA 
NOTA: estimativa ® de aproximadamente R$ 6,8 bilh»es 
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Ao final de novembro de 2025, o resultado empenhado já se  igualava ao total de 2024, com R$ 6,41 
bilhões destinados a investimentos, indicando que o Paraná irá registrar um novo recorde no ano - a 
estimativa é de aproximadamente R$ 6,8 bilhões. Por sua vez, o valor liquidado no período chegou a R$ 
4,34 bilhões (68,7% do montante de empenhos). Até o final do ano, a expectativa é que esse percentual 
ultrapassasse 75% de execução, com mais de R$ 5 bilhões liquidados.  

O fortalecimento do planejamento e a racionalização dos processos reduziram de forma expressiva 
as solicitações de alterações orçamentárias e a necessidade de créditos adicionais. A redução do 
percentual de ampliação do orçamento inicial  - de 22% em outubro de 2024 para 6% em outubro de 2025  
- evidencia maior precisão nas projeções e consolida uma cultura de planejamento realista, equiparável 
às boas práticas adotadas internacionalmente. Além disso, o aumento de 13% na liquidação de despesas 
até outubro de 2025, em comparação ao mesmo período do ano anterior, reforça o aperfeiçoamento da 
execução or çamentária e a ampliação da capacidade de entrega de bens e serviços públicos.  

Com essas melhorias, o Estado passou a figurar entre as unidades federadas com menor variação 
entre o previsto inicialmente na Lei Orçamentária Anual (LOA) e o orçamento atualiz ado, refletindo maior 
estabilidade e menor dependência de ajustes ao longo do exercício. No Ranking de Sucesso do 
Planejamento Orçamentário, elaborado pelo Centro de Liderança Pública (CLP), o Paraná avançou da 26ª 
posição em 2024 para a 5ª posição em outu bro de 2025, impulsionado pela elevação da taxa de liquidação 
das despesas. 

}ƂėĢưŶřȀîĐĂƂǆėĢǆƛưƂČĢƵƵƂƵǆĢǆřŲƛũĢŲĢŶǈîĐĂƂǆėîǆƫ¸îưǈřČřƛîĐĂƂǆ7řėîėĂƭǆ 

Em fevereiro de 2025 foi publicada a Resolução Conjunta SEFA/SEPL/CC nº 03, voltada à melhoria 
dos sistemas de planejamento e orçamento mediante alinhamento conceitual, revisão normativa, 
padronização de processos e desenvolvimento de soluções informatizadas. Trabalho que visou 
implementar uma integração maior entre as peças orçamentarias (Plano Plurianual, Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual) e os procedimentos operacionais realizados internamente.  

Outros avanços se deram na elaboração das leis orçamentárias do Paraná. Na construção da Lei 
de Diretrizes Orçamentárias do exercício de 2026, a Sec retaria de Estado da Fazenda inovou ao adotar 
uma linguagem simplificada e acessível à população na audiência pública para apresentação do projeto 
ef mfj. f ubncín ob qspnpëçp eb dpotvmub qÿcmjdb cbuj{beb ef ǰRbsujdjqbëçp EjebeçǱ. ob rvbm b qpqvmbëçp 
paranaense teve a oportunidade de votar nos programas considerados prioridade para o orçamento do 
Estado. Já a Proposta de Lei Orçamentária Anual de 2026 incorporou novas práticas de integração 
institucional, incluindo a realização das 1ª e 2ª Oficinas de Alinh amento dos Processos de Elaboração da 
Proposta Orçamentária, realizadas em parceria com a Secretaria de Estado do Planejamento (SEPL).  

No segundo semestre de 2025 teve início parceria técnico -acadêmica com a Universidade Estadual 
de Londrina (UEL), destina da à modernização dos processos de orçamento público. O projeto abrange o 
mapeamento de processos, identificação de gargalos e proposição de soluções tecnológicas voltadas à 
automação e ao aperfeiçoamento das rotinas orçamentárias, sendo que o diagnóstico inicial aponta 
ganhos esperados em eficiência, padronização e integração interna.  
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Melhoria contínua na gestão orçamentária  

Em 2025, o orçamento estadual passou por um conjunto de melhorias nas rotinas de execução. 
Logo no primeiro dia útil do ano, de forma  inédita, os recursos já estavam disponibilizados aos órgãos no 
SIAFIC. Essa medida possibilitou o imediato início das ações governamentais e evitou atrasos na 
implementação das políticas públicas. A adoção da janela completa de execução anual permitiu mai or 
previsibilidade, melhor uso do tempo e redução de riscos relacionados às despesas sem cobertura.  

Além disso, a SEFA aprimorou o fluxo de execução e aumentou a previsibilidade fiscal ao redefinir 
os critérios de distribuição de cotas orçamentárias por Gr upos de Gasto. Essa reclassificação tornou mais 
coerente a relação entre execução financeira e necessidades operacionais e, consequentemente, elevou 
significativamente a clareza dos limites disponíveis, evitando sobreposições ou duplicidades de 
empenho. Ad icionalmente, aumentou a transparência e reforçou a qualidade do planejamento, refletindo 
em avanços nos indicadores de execução orçamentária.  

 

PROGRAMA PARANÁ COMPETITIVO 

 

O Programa Paraná Competitivo é um dos principais atrativos para investimentos do P araná. Por 
meio de benefícios bem estruturados e sustentados por lei, o Programa apoia tanto o novo investidor 
quanto empresas já estabelecidas que promovam expansão em seus negócios. O programa foi criado no 
início de 2011 para reinserir o Paraná na agenda dos investimentos locais, nacionais e internacionais. 
Contemplando uma série de medidas, como a dilação de prazos para recolhimento do ICMS, incentivos 
para melhoria da infraestrutura, comércio exterior, desburocratização e de capacitação profissional, c om 
objetivo de tornar o Estado mais atrativo para novos empreendimentos produtivos que gerem emprego, 
renda, riqueza e desenvolvimento sustentável.  

Em 2023, o Programa Paraná Competitivo aprovou o enquadramento de 67 empresas, com projetos 
de investimento que somaram R$ 10 bilhões, gerando a expectativa de 19.334 novos empregos. Nesse 
contexto, houve adesão expressiva das cooperativas, com R$ 413 milhões aplicados em 63 silos metálicos  
- ampliando a capacidade de armazenagem em 434.727 toneladas de grãos  -  e na construção de 82 
usinas fotovoltaicas, com capacidade total de 5,825 MW. Além disso, destacaram -se os projetos sociais 
implementada via reinvestimentos, com previsão de 13 termos assinados por sete empresas, totalizando 
R$ 29 milhões. Entre os program as apoiados estiveram o Carretas do Conhecimento, o Bora Paraná, o 
Cinema na Praça e o Crianças no Teatro, voltados à qualificação profissional e acesso cultural.  

Já em 2024, o programa ampliou seu impacto com a injeção de R$ 1,107 bilhão em créditos de IC MS 
para investimentos, distribuídos em três eixos principais: R$ 475 milhões no programa Rota do Progresso, 
destinado a seis municípios de baixo índice de renda e emprego (gerando 380 empregos diretos); R$ 300 
milhões para a construção de 80 usinas fotovol taicas (39,57 MW) e 63 silos metálicos (671.799 toneladas 
de capacidade de armazenagem); e R$ 332,5 milhões em bens e materiais para empreendimentos. 
Também houve avanço em projetos de conectividade, com a instalação de 494 torres/sites, ampliando 
a cobert ura de dados e telefonia, especialmente em áreas rurais.  
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No campo dos reinvestimentos, foram firmados 24 termos, envolvendo 13 empresas e/ou 
cooperativas, com aportes de R$ 43 milhões em projetos sociais, culturais, de saúde, sustentabilidade e 
inovação. Um marco adicional de 2024 foi a criação do Comitê de Reinvestimento de Recursos (CRPC), 
com função normativa e deliberativa para coordenar, aprovar e fiscalizar os projetos financiados por meio 
dos reinvestimentos obrigatórios de empresas beneficiadas pelo  programa.  

Em 2025, foram realizados os maiores números da história do Programa Paraná Competitivo. Até 
novembro foram firmados 127 contratos de parceria para a implantação e ampliação de parques 
industriais, contra 115 de todo o ano de 2024 e o total de i nvestimentos atraídos de R$ 13,8 bilhões 
praticamente se igualou ao resultado do ano de 2024, além da geração de 21.706 empregos diretos. Na 
modalidade de transferência de créditos de ICMS, foram injetados R$ 1 bilhão em créditos para 
investimentos, sendo:  R$ 386,5 milhões no eixo tributário do programa Rota do Progresso, para projetos 
em 5 municípios (Cafezal do Sul, Cerro Azul, Francisco Alves, Guaraci e Laranjal) - selecionados por terem 
baixo IPDM - Índice IPARDES de Desempenho na área de renda e empreg o ǫ, que proporcionarão a 
geração de 255 novos empregos diretos e contribuirão para o desenvolvimento econômico nessas 
regiões mais carentes; R$ 102 milhões para projetos na construção de quatro usinas fotovoltaicas e de 23 
silos metálicos de armazenagem d e grãos, com capacidade estática de armazenagem de 159.587 
toneladas; R$ 511,5 milhões para projetos de investimentos em aquisições de bens do ativo imobilizado e 
materiais na construção dos empreendimentos.  

Em relação aos projetos implementados com recurs os provenientes de reinvestimento de 
empresas enquadradas no Paraná Competitivo, foram 35 Termos de Reinvestimento, totalizando 
aproximadamente R$ 63 milhões. Esses recursos representam aportes de 21 empresas e/ou 
cooperativas em relevantes projetos nas ár eas de desenvolvimento social, saúde, educação, trabalho, 
qualificação profissional, geração de renda, desenvolvimento econômico, cultura, sustentabilidade, 
inovação e esporte. Como medida de melhoria nos processos de enquadramento e gestão dos incentivos 
dpodfejept. gpj jnqmboubep p ǰ%jtufnb ef Iftuçp ep Rbsboå EpnqfujujwpǱ. sfgmfujoep fn bhjmjebef f 
segurança jurídica aos novos enquadramentos.  

 

MODERNIZAÇÃO FAZENDÁRIA  

Em 2024, a Secretaria de Estado da Fazenda iniciou a implementação da metodologia de Ge stão 
por Resultados baseada em OKRs (Objectives and Key Results). O modelo incluiu check -ins estratégicos 
anuais, ciclos quadrimestrais e encontros mensais, buscando alinhar planejamento e operação com mais 
agilidade. Para apoiar essa abordagem, foi  desen volvido um aplicativo em Power Apps e um painel em 
Rpxfs DK. bmín eb sfbmj{bëçp ep fwfoup ǰPpwfncsp GtusbuíhjdpǱ. dpn usît ejbt ef xpsltipqt f b 
participação de mais de 140 pessoas.  

Em 2025, dentro desta metodologia, foram definidos 41 Objetivos Estratégi cos, desdobrados em 
147 Resultados-Chaves (KRs) monitorados ao longo do ano. A metodologia também contemplou três 
ciclos táticos, totalizando mais de 500 KRs definidos pela SEFA e Receita Estadual, sendo que 80% deles 
foram atingidos ou parcialmente atingi dos no ano. Como ação de engajamento e comunicação 
estratégica, foi lançada a Revista Foco, publicação voltada à disseminação das iniciativas de 
planejamento estratégico, boas práticas de gestão e integração dos servidores ao propósito institucional.  
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FIGURA 11 - IMAGENS DA REVISTA FOCO 

  

FONTE: Secret§ria de Estado da Fazenda (SEFA) 

 

 

Rfotboep op fyfsdòdjp ef 4248. gpj sfbmj{bep p fwfoup ǰLpsobeb Gtusbuíhjdb - Inovar, Planejar e 
Tfbmj{bs< Vnb Lpsobeb ef Usbotgpsnbëçp f GousfhbǱ. sfvojoep ejsjhfouft. gestores e servidores da 
Secretaria da Fazenda e da Receita Estadual do Paraná. O encontro consolidou resultados, apresentou 
painéis de inovação, promoveu dinâmicas de co -criação e reforçou o compromisso da instituição com a 
gestão orientada por dados, tr ansparência e inovação.  

 

FIGURA 12 - IMAGENS DO EVENTO JORNADA ESTRAT£FICA 

  

FONTE: Secret§ria de Estado da Fazenda (SEFA) 
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PROFISCO II PR 

O PROFISCO II PR - Programa de Modernização da Gestão Fiscal do Estado do Paraná, 
firmado em 2020 com o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), alcançou em 2023 o seu 
terceiro ano de execução, realizando a segunda missão de supervisão, voltada à avaliação e 
planejamen to das aquisições e da execução dos projetos. No mesmo ano, foram 40 novas 
contratações, totalizando 99 contratações, com vigências entre 2021 e 2025, prazo final do contrato 
de financiamento. O valor total contratado atingiu R$ 204 milhões (US$ 41 milhões ), o que 
representa 75% do financiamento previsto, com 50,7% do programa executado. Dessas 
contratações, 73 já haviam sido concluídas em 2023.  

O ano de 2024 marcou o quarto exercício do contrato financiado pelo Banco Interamericano 
de Desenvolvimento (BID ). Houve avaliação de maturidade e desempenho da gestão fiscal, com 
diagnóstico detalhado para subsidiar novos projetos. Foram contratados R$ 210,45 milhões, 
correspondendo a 76,5% do total, com 61,5% executado. No contexto das contratações, foram 
firmados  39 novos contratos, totalizando 147 vigentes, entre eles o firmado com a consultoria Perfix, 
voltado à modernização das carreiras do Estado.  

Durante o exercício de 2025 foram realizadas 66 novas contratações, totalizando 170 
contratações acumuladas com vi gência entre 2021 e 2027. O valor total contratado atingiu R$ 245 
milhões, correspondendo a 86% do contrato de financiamento, com 70,5% de execução física e 
financeira até novembro. Entre as principais contratações efetivadas, a fim de aprimorar a gestão, 
destacam -se: 

· Consultores especializados em TI, Contabilidade e Finanças Públicas;  

· Consultores para apoio técnico à metodologia de Orçamento Orientado para 

Resultados (OpR); 

· Capacitações, seminários e eventos técnicos nas áreas tributária, orçamentária, de 

tesouro e contabilidade;  

· Aquisições de equipamentos de alta performance e infraestrutura tecnológica;  

· Contratação de empresa para o desenvolvimento de jogo educacional na plataforma 

Roblox, voltado à Educação Fiscal de forma lúdica e interativa.  

Até outubr o de 2025, o valor desembolsado junto ao BID somava US$ 36.536.721,00, 
equivalente a 73,07% do contrato de financiamento, cuja vigência foi prorrogada até setembro de 
2027. Já entre os projetos do PROFISCO II em andamento podemos destacar algumas entregas:   

· Projeto de Orçamento para Resultados - Definição e aplicação da metodologia de OpR;  

· Modelo de Gestão de Custos - Integração de Custos com Pessoal;  

· Sistema de RPV - Integração com o SIAFIC;  

· Sistema de Gestão da Dívida Pública - Integração com o SIAFIC;  

· Sistemática de Arrecadação e Distribuição de Recursos - Implementação da 

funcionalidade de restituição de pagamentos integrada ao SIAFIC.  

Diante dos desafios decorrentes da Reforma Tributária do Consumo e da necessidade de 
acelerar a transformação digital, a mpliar o uso de Inteligência Artificial na gestão fiscal, integrar 
dimensões ambientais e sociais à política fiscal e garantir a sustentabilidade das finanças públicas, 
o Estado do Paraná já deu início ao pleito para adesão à linha de crédito do PROFISCO I II PR.  
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O novo programa dará continuidade aos avanços conquistados nas fases anteriores, visando 
consolidar uma gestão fiscal ainda mais moderna, eficiente e sustentável, assegurando a 
capacidade do Estado em manter investimentos consistentes em políticas públicas de longo prazo.  

Mapeamento de Processos e Indicadores  

Em 2024, o trabalho de modernização das atividades fazendárias e fiscais resultaram no 
mapeamento de 146 processos de trabalho, com a publicação de 33 Procedimentos Operativos 
Padrão (POP) e automatização de dez atividades por meio de RPA (Automação Robóti ca de 
Processos). Em parceria com o Instituto Publix, foram definidos indicadores estratégicos e 
específicos, que servirão de base para um painel de controle de processos em desenvolvimento.  

Em 2025, este trabalho seguiu entre os pilares da eficiência faz endária. O programa evoluiu 
com o mapeamento de 157 processos, a publicação de 39 POPs e a automação de 15 novas 
atividades, consolidando a transformação digital como instrumento de simplificação, padronização 
e redução de atividades repetitivas. Em colabo ração com a consultoria Falconi, foram identificadas 
oportunidades de automação e melhoria contínua, resultando em um plano de ação estruturado 
em curto, médio e longo prazo, que orientará as futuras intervenções de eficiência operacional.  

Gestão de Projet os e Riscos  

Em 2023, foi realizada nova contratação de empresa de consultoria, visando suporte da 
solução de Sistema de Gestão de Portfólio e Projetos da Secretaria de Estado da Fazenda do 
Paraná, com o foco da migração da solução para ambiente em nuvem. E m 2024, avançou -se na 
migração do Sistema de Gestão de Portfólio e Projetos para a nuvem da Microsoft, ampliando a 
integração e acessibilidade. Também foi institucionalizado o Sistema de Gestão de Riscos, com 
foco em identificar, avaliar e mitigar riscos, alinhado às melhores práticas de governança.  

Em 2025, essa Gestão de Riscos passou a ter o monitoramento contínuo dos riscos realizado 
pela equipe interna da SEFA, além da implementação do envio automatizado de relatórios de 
Gestão de Riscos aos gestores.  Essa iniciativa visa garantir que os planos de controle estejam 
sempre atualizados, fortalecendo a tomada de decisão e a cultura de prevenção.  

 

DESBUROCRATIZAÇÃO E DECISÕES BASEADAS EM EVIDÊNCIAS 

 

Em 2024, a Secretaria da Fazenda promoveu uma mudança orga nizacional significativa ao 
unificar as assessorias técnicas do Gabinete do Secretário e do Diretor -Geral em uma única equipe 
técnica. Essa remodelação teve como objetivo eliminar barreiras burocráticas e otimizar processos 
internos, reduzindo a quantidade  de documentos e trâmites. A iniciativa fortaleceu a integração 
entre áreas estratégicas, eliminou redundâncias e aumentou a agilidade no atendimento às 
demandas, garantindo maior alinhamento e colaboração institucional. A reestruturação foi 
acompanhada pe lo desenvolvimento de produtos que passaram a subsidiar decisões estratégicas 
e modernizar ferramentas analíticas da pasta. As principais entregas de 2024  foram: o Economia em 
Dia, boletim quinzenal voltado ao acompanhamento econômico acessível aos cidadão s; materiais 
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técnicos para prestação de cont as quadrimestral, apresentados à Assembleia Legislativa; painéis 
interativos em Power BI; automação de pipelines de dados em Python, integrados ao SIAFIC 
(Receita e Despesa) e conectados à API do Siconfi e produç ão de apresentações e notas técnicas 
sob demanda, voltadas a atender situações estratégicas e emergenciais.  

O ano de 2025 foi marcado por investimentos em desburocratização e na consolidação de 
uma cultura de decisão baseada em evidências. Este esforço, al iado à inovação tecnológica, 
permitiu que a pasta se posicionasse como vetor estratégico na governança fiscal e na 
modernização tecnológica de todo o Estado. Para impulsionar a produtividade e a tomada de 
decisão com evidências, foram realizados investimen tos em modernização tecnológica, como a 
aquisição de workstations de alta performance, que permitiu a implementação do Robô Prefect, 
uma rotina de orquestração de dados que assegura a atualização automática e recorrente das 
bases de dados que subsidiam as decisões estratégicas da SEFA. O resultado foi a produção de 
novos painéis com informações econômicas e fiscais mais abrangentes e de alta frequência. Este 
trabalho foi reconhecido nacionalmente: o Paraná foi agraciado com o 3º lugar no Prêmio do 
Tesouro Nbdjpobm ob dbufhpsjb %pmvëúft fn Iftuçp Hjtdbm qfmp usbcbmip ǰFp Fbep ä Ffdjtçp 
Estratégica: A Transformação da Gestão Fiscal do Paraná com o Robô Prefect e o Painel de Gestão 
HjtdbmǱ. fousfhvf fn ef{fncsp0  

 

FIGURA 13 - FOTO DA PREMIAÇÃO DO TESOURO NACIONAL 

 

FONTE: Secret§ria do Tesouro Nacional (STN) 

 

Governança e Eficiência Fiscal  

Em 2025, a Secretaria da Fazenda atuou ativamente na governança fiscal do Estado, 
fornecendo subsídios técnicos essenciais para decisões estratégicas. Isso incluiu a apresentação 
regular do Cenário Fiscal ao Comitê de Governança Fiscal (CGF) e a elaboração de estudos 
temáticos específicos. Em um esforço pela eficiência da máquina pública, em colaboração com a 
Casa Civil na regulamentação do Decreto nº 10.255/2025, que estabeleceu limites de empenho em 
despesas discricionárias, promovendo cortes de gastos.  
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Apoio à Gestão Municipal e Posicionamento Estratégico  

Em 2025, destaca-se o papel da SEFA em estender seu papel estratégico aos municípios 
paranaenses, iniciando a estruturação de um programa de apoio à gestão fiscal. Este programa 
inclui o desenvolvimento do Painel Fiscal dos Municípios, que disponibiliza dados de desempenho 
das contas públicas dos 399 municípios para gestores e cidadãos, e a elaboração de Relatório s 
Fiscais específicos enviados aos prefeitos, secretários de finanças e contadores municipais.  

 

EDUCAÇÃO FISCAL E CAPACITAÇÃO DE SERVIDORES 

Em 2025, a agenda da Escola Fazendária do Paraná concentrou -se na capacitação de alto 
nível dos servidores, com foco  em temas estratégicos como Reforma Tributária e Inteligência 
Artificial. Simultaneamente, a Educação Fiscal ampliou seu alcance por meio de parcerias e 
projetos inovadores, como concursos e jogos digitais, fortalecendo a participação social e a 
compreensã o sobre a função dos tributos. Foram realizados 113 eventos em diferentes 
modalidades que alcançaram um total de 15.948 participantes (presencialmente ou de forma 
remota). Entre os destaques estão a Semana Tributária 2025, focada na Reforma Tributária e no  
diálogo entre auditores, contadores e empresários, e o projeto Conexão Cidadania Fiscal (sete 
encontros online).  

Em relação a formação estratégica, destaque para a oferta de cursos de pós -graduação (lato 
e stricto sensu) em áreas críticas, como Mestrado em Economia, especializações em Reforma 
Tributária, Contabilidade Aplicada ao Setor Público e temas de Tecnologia e Governança (IA 
Generativa, Processamento de Linguagem Natural).  

Também foi realizada a expansão do atendimento com o Grupo de Educação Fisca l 
(GEFE/PR) consolidando parcerias com a Associação dos Auditores Fiscais Municipais do Paraná 
(AFISCO/PR) e o Sebrae/PR, fomentando a criação e o fortalecimento de Grupos Municipais de 
Educação Fiscal (GEFM) e inserindo o tema da função social dos tributo s em material didático que 
alcançou mais de 400 mil estudantes. Em outra frente, o que se viu foi o engajamento dos cidadãos 
paranaenses com a promoção do Prêmio Sindafep de Redação, um dos maiores concursos 
educacionais do estado, mobilizando 13.595 estud antes em 149 municípios.  

Ainda na área de educação fiscal, a Secretaria de Estado da Fazenda fez em 2025 novos 
investimentos em inovação com o início do desenvolvimento de um jogo educativo na plataforma 
Roblox, financiado pelo Programa PROFISCO II, visand o a aproximação e engajamento dos jovens 
com os temas de cidadania fiscal, buscando, assim, formas mais lúdicas de alcançar a sociedade. 
O jogo está em fase de pré -testes, já realizados com cerca de 110 estudantes do Ensino 
Fundamental II e Médio nas escol as da rede privada e da rede estadual. A ação também esteve 
presente na Carreta da Inovação, em parceria com a Secretaria de Inovação e Inteligência Artificial 
(SEIA). 
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NOTA PARANÁ E PARANÁ PAY 

Em 2023, o Programa Nota Paraná dis tribuiu mais de R$ 300 milhões em retorno de ICMS, 
crescimento de cerca de 10% em relação ao ano anterior. Foram destinados R$ 50,4 milhões em 
prêmios a contribuintes e entidades sociais e R$ 9,6 milhões pelo Paraná Pay. Em setembro, passou 
a vigorar a fun cionalidade de doação automática de notas fiscais a entidades escolhidas pelos 
cidadãos, facilitando a captação de créditos.  

Em 2024, o programa distribuiu R$ 325 milhões em retorno de ICMS, representando 
crescimento de 8,22% em relação a 2023. Do total, mais de R$ 50,4 milhões foram destinados a 
prêmios para contribuintes e entidades sociais, além de R$ 9,6 milhões pelo Paraná Pay. Houve 
também forte expansão regional, com ações de cadastro, impressão de cartões e divulgação em 
20 municípios do Estado. Ou tra mudança relevante foi a ampliação da quantidade e periodicidade 
dos prêmios: o número de premiados aumentou de 15 mil para 35 mil, os 10 prêmios de R$ 10 mil 
foram substituídos por 100 prêmios de R$ 1 mil, e o prêmio principal de R$ 1 milhão, antes anu al, 
passou a ser entregue quatro vezes ao ano (fevereiro, maio, agosto e dezembro), tornando o 
programa mais atrativo e acessível.  

Em 2025, o Nota Paraná distribuiu R$ 200 milhões em retorno do ICMS e R$ 60 milhões em 
prêmios para contribuintes e entidades . Em agosto, o programa completou 10 anos, com aumento 
de 500 vezes no total de notas fiscais emitidas. Foram mais de 1,02 bilhão de notas fiscais emitidas 
no primeiro semestre de 2025 em todo o Estado. Além da unificação dos programas Nota Paraná e 
o Paraná Pay, que, com isso, os valores passaram a ser distribuídos em um único sorteio, 
aumentando as chances de o cidadão ser contemplado e a diminuição o limite de saque de R$ 25 
para R$ 5, o que permitiu que mais pessoas pudessem resgatar os valores acumulad os nas 
compras.  Desde o início, em agosto de 2015, o Nota Paraná já devolveu R$ 3,4 bilhões aos 
consumidores que solicitaram CPF nas notas fiscais.  

 

GRĆFICO 31 - TOTAL DE NOTAS FISCAIS EMITIDAS NO 1Ü SEMESTRE POR ANO, EM MILHìES, NO 
ESTADO DO PARANĆ DE 2015 A 2025 

 

FONTE: SEFA/PR 
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RECEITA ESTADUAL DO PARANÁ 

PROGRAMA DE CONFORMIDADE FISCAL COOPERATIVA - CONFIA 
PARANÁ 

Um dos destaques do trabalho da Receita Estadual do Paraná em 2025 foi a instituição do 
Programa de Conformidade Fiscal Cooperativa - Confia Paraná. A iniciativa representa um marco 
na relação entre o Fisco e os contribuintes e na história da gestão tributária paranaense, ao 
promover um ambiente de cooperação, transparência e confiança mútua, fortalecendo a 
modernização da gestão tributá ria e o compromisso conjunto com o desenvolvimento econômico 
e social. 

Inspirado em boas práticas internacionais recomendadas pela Organização para a 
Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), o Confia Paraná busca reduzir burocracias, 
reconhecer boas práticas fiscais, valorizar contribuintes que atuam de forma regular e diminuir a 
litigiosidade administrativa e judicial. O programa ancora -se no reconhecimento de que a maioria 
dos contribuintes deseja cumprir corretamente suas obrigações, mas enfrenta d ificuldades 
decorrentes da complexidade normativa, sobreposição de regras e dificuldades interpretativas.  

 

FIGURA 14 - PRINCIPAIS OBJETIVOS DO PROGRAMA CONFIA PARANĆ 

 

FONTE: Receita Estadual do Paran§ 

 

Ao introduzir a boa -fé como eixo central da relação Fisco -contribuinte, reconhecendo que a 
maior parte das irregularidades decorre de falhas involuntárias e não de condutas dolosas, prioriza -
se a orientação, a transparência e a autorregularização, reservando medidas coercitivas a casos de 
persistent e inação. Esta abordagem inovadora substitui a lógica punitiva pela lógica da colaboração 
e da confiança. O foco deixa de ser a simples repressão e passa a ser o incentivo ao cumprimento 
voluntário das obrigações tributárias.  

Um dos fundamentos dessa abord agem é o sistema de classificação de conformidade, que 
permite distinguir os contribuintes de acordo com o seu grau de aderência às normas tributárias. 
Isso possibilita o reconhecimento e valorização daqueles que cumprem suas obrigações de forma 
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exemplar, ao mesmo tempo em que direciona ações fiscalizatórias e corretivas aos contribuintes 
que apresentam maior risco, otimizando os recursos públicos, reduzindo a evasão fiscal e 
promovendo um sistema tributário mais justo e equilibrado.  

O projeto -piloto teve i nício em setembro de 2025, com validação das informações que 
influenciam as notas de conformidade. O lançamento do portal público está previsto para 2026, 
permitindo que contribuintes acompanhem sua classificação e identifiquem oportunidades de 
regularizaç ão. 

MODERNIZAÇÃO DA GESTÃO TRIBUTÁRIA  

Em 2023, a Receita Estadual do Paraná modernizou a gestão tributária com o lançamento do 
Sistema de Lançamento de Ofício e de Processo Administrativo Fiscal eletrônico (e -PAF), uma 
plataforma digital que gerencia todo  o Processo Administrativo Fiscal (PAF), desde a defesa prévia 
até o julgamento, permitindo o envio de documentos e acompanhamento online. Naquele ano, foi 
disponibilizada a página de lavratura de autos de infração decorrentes de Imposto sobre 
Transmissão Causa Mortis e Doação (ITCMD), de fiscalização volante e o aperfeiçoamento do 
sistema com a implementação de 13 releases, incluindo a disponibilização de consultas não 
sigilosas no Portal Público.  

Em 2024, a REPR avançou na modernização dos processos trib utários com foco em 
transparência, agilidade e simplificação. Foram realizadas 17 atualizações no e -PAF, que passou a 
oferecer consultas não sigilosas no Portal Público, fortalecendo a participação da sociedade. 
Também foi implantada uma nova sistemática d e arrecadação, que trouxe maior controle e 
eficiência para os procedimentos fiscais.  

A Receita Estadual avançou na modernização da administração tributária em 2025, com 
ênfase no aprimoramento organizacional para garantir maior eficiência e desenvolvimento  de 
inovações. A atualização do Regimento Interno, por meio da Resolução SEFA nº 484/2025, revisou 
a estrutura da REPR e redesenhou processos para adequá -los às novas demandas. Sendo 
instituídas unidades especializadas que passaram a exercer funções antes inexistentes ou 
concentradas em outras áreas internas. As Delegacias da Receita Estadual receberam novo 
modelo organizacional, com Coordenações Regionais de Fiscalização e de Cobrança e 
Arrecadação, ajustáveis ao porte de cada unidade. Também foram criadas  a Delegacia do Simples 
Nacional e a Delegacia do ITCMD, cuja implementação requer reestruturação mais ampla ainda em 
curso. 

A modernização estrutural foi acompanhada da recomposição da força de trabalho. Em 2025 
foi realizado concurso público para 50 vaga s de Auditor Fiscal, e está prevista para dezembro a 
nomeação de 100 servidores. Além, a REPR promoveu, em setembro, o Encontro de Auditores 
Hjtdbjt ep Rbsboå. dpn p ufnb ǰEpofyçp. Kefoujebef f Hvuvsp - p Cvejups Hjtdbm fn UsbotgpsnbëçpǱ. 
abordando temas f undamentais como conformidade fiscal, relação Fisco -contribuinte, reforma 
tributária e cultura organizacional.  
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Fiscalização e Combate à Fraude  

Em 2023, foram realizadas auditorias voltadas à identificação de possíveis fraudes 
relacionadas ao IPVA. As açõe s compreenderam a verificação das isenções concedidas entre 2021 
e 2023, com o objetivo de detectar eventuais irregularidades nos procedimentos, e a auditoria 
específica em empresas locadoras de veículos, destinada a apurar fraudes na concessão da 
alíquota  reduzida de 1%. Já em 2024, o trabalho de fiscalização foi intensificado, resultando no 
bloqueio de 608 empresas emissoras de documentos fiscais fraudulentos, coibindo práticas ilegais 
e a geração indevida de créditos tributários.  

Em 2025, a Receita Estadual do Paraná manteve atuação firme e estratégica no combate às 
fraudes fiscais, priorizando ações baseadas em análise de dados, inteligência fiscal e integração 
com órgãos de controle. Esse conjunto de iniciativas buscou preservar o ambiente concorrencia l, 
proteger a arrecadação e garantir o cumprimento equânime das obrigações tributárias. No ano, 
avançaram os seguintes processos de modernização da fiscalização tributária e de combate a 
fraudes no âmbito da administração tributária estadual:  

1. A revisão das normas de restituição de tributos entrou em fase final, com previsão de 

publicação, em 2026, de uma norma única de procedimento fiscal para restituições de 

ICMS, ITCMD, IPVA e taxas. O processo de habilitação de créditos acumulados 

(SISCRED) foi reestruturado, com implantação de malhas automatizadas e 

simplificação de etapas, reduzindo o prazo médio de 193 dias (abril/2025) para 43 dias 

(setembro/2025);  

2. A 11ª edição da Programação Fiscal Estadual (PFE) abriu 506 comandos fiscais, dos 

quais 371 já encerrados, com 378 autos de infração e R$ 811 milhões em créditos 

constituídos  - com projeção de R$ 1,4 bilhão até o término do ciclo. Foram concluídos 

três projetos de autorregularização, totalizando inconsistências identificadas de R$ 55 

milhões, além de quatro projetos fiscais envolvendo mais de 700 empresas, com 

potencial de autuação estimado em R$ 920 milhões;  

3. Foi apresentado o projeto Sistema de Monitoramento Fiscal de Emissores (SiMFE), que 

visa o combate a ilícitos, mediante identificação de empresas criadas com a finalidade 

de praticar fraudes fiscais estruturadas, no evento Teradata Possible, evento global 

voltado para líderes e profissionais de dados e inteligência artificial, em Los Angeles 

(EUA), recebendo reconhecimento internacional e tornando -se modelo para vários 

países que lá estavam presentes;  

4. Aprimoramentos foram implementados no emissor de Nota Fi scal de Produtor 

Eletrônica, destacando -se a emissão off -line de NF-e pelo produtor rural  -  proposta 

liderada pelo Paraná e adotada nacionalmente  -  e a emissão por associados à 

produção;  

5. Em decorrência do Tema 986/STJ, iniciaram -se ações para constituição dos créditos 

tributários relativos às tarifas de uso dos sistemas de transmissão e distribuição de 

energia elétrica, somando mais de R$ 14 milhões.  
 

A fiscalização priorizou segmentos com maior risco de sonegação, de acordo com 
metodologia de análise predi tiva desenvolvida internamente, integrando informações cadastrais, 
fiscais e financeiras. As operações resultaram em autuações relevantes, identificação de esquemas 
de fraude estruturada e desarticulação de grupos organizados que atuavam de modo reiterado no 
não recolhimento de tributos.  
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Recuperação de Créditos e Programas de Parcelamento  

Os programas Retoma  Paraná e Parcelamento Incentivado (PPI) possibilitaram 
parcelamentos de R$ 525 milhões e R$ 2,5 bilhões, respectivamente em 2024.  

Em 2025, a recuperaçã o de créditos tributários manteve -se como uma das prioridades, com 
ações estruturadas que combinam cobrança administrativa, conciliação fiscal, programas de 
incentivo à regularização e estratégias específicas para grandes devedores. Destaca -se a execução 
da 9ª fase de notificação para inclusão de empresas no regime especial de devedores contumazes. 
Essa ação considerou os créditos de Escrituração Fiscal Digital (EFD) relativos ao exercício 2024, e 
foram notificadas 49 empresas, com potencial de regularizaçã o de R$ 91 milhões, sendo que até 
31 de outubro de 2025, as empresas notificadas já recolheram R$ 7,3 milhões e realizaram o 
parcelamento de R$ 33,5 milhões, a serem recolhidos em até 60 meses.  

O Estado intensificou o monitoramento de débitos inscritos e não inscritos, aprimorando fluxos 
de comunicação com contribuintes e ampliando a oferta de canais digitais para acompanhamento e 
pagamento. A estratégia priorizou o retorno célere de recursos aos  cofres públicos, ao mesmo tempo 
em que  buscou reduzir a litigiosidade e facilitar o adimplemento voluntário.  

Adicionalmente, a atuação conjunta da Receita Estadual com a Procuradoria -Geral do Estado 
(PGE) fortaleceu o acompanhamento dos grandes devedores e permitiu a adoção de medidas mais 
eficazes na cobrança judicial, incluindo protesto extrajudicial, acordos judiciais e racionalização de 
litígios de baixo potencial de recuperação.  

Reforma Tributária sobre o Consumo  

A Receita Estadual do Paraná está em intensa e multifacetada preparação para a 
implementação da Reforma Tributária (EC nº 132/2023 e LC nº 214/2025), focando na transição do 
ICMS para o novo IBS (Imposto sobre Bens e Serviços). As principais ações, no que tange a temática, 
incluem:  

1. Participaç ão ativa nos grupos de trabalho do pré -Comitê Gestor do IBS, contribuindo 

para a elaboração do Regimento Interno e dos atos normativos do IBS e da CBS 

(Contribuição sobre Bens e Serviços).  

2. Realização de três Workshops  internos e de um curso para auditores e procuradores 

municipais, visando a construção coletiva de conhecimento sobre a transição do ICMS 

e o futuro papel do Comitê Gestor.  

Inovação Tecnológica e Atendimento Digital  

Gn 4245. gpj mboëbep p bqmjdbujwp ǰTfdfjub Rbsboå - %fswjëpt TåqjeptǱ. pgfsfdfodo ao cidadão 
acesso facilitado a serviços relacionados ao IPVA e ao Cadastro Informativo Estadual do Paraná 
(CADIN), que registra pessoas físicas e jurídicas com débitos junto à administração pública estadual. 
No mesmo período, foram implementadas melhori as no gerenciamento do call center , que 
reduziram o tempo médio de espera de 5 minutos e 35 segundos em 2022 para 2 minutos e 20 
segundos em 2023. Além disso, foi desenvolvido um trabalho com a SEFA para a implantação da 
ferramenta de atendimento via Whats app, ampliando os canais de comunicação com o cidadão.  
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O uso de inteligência artificial foi ampliado em 2024 com o desenvolvimento de chatbots para 
consultas sobre IPVA e ITCMD, em parceria com a Companhia de Tecnologia da Informação e 
Comunicação do Paran á (Celepar). A REPR iniciou ainda a implementação da Plataforma de Gestão 
da Base de Legislação Tributária Estadual e a inclusão de serviços digitais no aplicativo Receita 
Paraná. Também foi lançado um novo portal de consulta e cobrança de débitos fiscais,  que 
simplifica a regularização de pendências.  

A modernização da administração fazendária em 2025 foi marcada pela intensa agenda de 
transformação digital, focada em aprimorar a experiência do contribuinte e a eficiência operacional. 
Foi realizada a homolo hbëçp eb fnjttçp ef dfsujeçp op bqmjdbujwp nøwfm ǰTfdfjub Rbsboå - Serviços 
TåqjeptǱ. dpn qsfwjtçp ef gvodjpobmjebeft ef dpotvmub ef qfoeîodjbt f qbhbnfoup wjb RKY0 
Também foi feita a atualização de mais de 900 Perguntas Mais Frequentes na página oficial e  
utilização de relatórios gerenciais do SAC para análise proativa e revisão de procedimentos.  

No ano, também aconteceu o lançamento do 17º pacote de funcionalidades do e -PAF, 
introduzindo a Lavratura em Lote para automatizar processos de infrações de ITCM D, Simples 
Nacional e ICMS-Auditoria, a automatização do pagamento de restituições de IPVA por meio da 
integração SIA -PR/SIAFIC, reduzindo o tempo de espera, e a conclusão da integração do Cadastro 
ICMS com a Rede Nacional para a Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas e 
Negócios (Redesim), garantindo informações mais confiáveis sobre sucessão e quadro societário, 
beneficiando 75% dos contribuintes (Simples Nacional e MEI).  

Ambiente analítico  

A área analítica da Receita Estadual do Paraná con solidou, em 2025, avanços fundamentais 
para a consistência dos dados e a efetividade das ações, estabeleceram as bases para futuras 
iniciativas em automação e aplicação de IA:  

1. Implantação de dashboard  para monitoramento de recolhimentos (SCA com Pix), 

análise de créditos (SISCRED), ITCMD e acompanhamento FECOP ST, além da 

reestruturação do BI SEFA para integração com SIAFIC e CTU;  

2. Ampliação do  Data Warehouse  (DW) institucional com a inclusão de novas á reas de 

assunto críticas, como SIAFIC, NFCom, DIMP, Confia PR, Declaração de Importação 

(DEIM) e ITCMD; 

3. Implantação do módulo do Confia Paraná para identificação de irregularidades e 

simulação de conformidade fiscal;  

4. Geração de informações para acompanhame nto de recuperabilidade de dívidas ativas 

e devedores, além de dados para o programa REFIS 2025;  

5. Início de estudos para a criação de um laboratório de Inteligência Artificial Generativa, 

visando o desenvolvimento de um chatbot interno  de consultas de legis lação e dados 

analíticos; 

6. Lançamento do projeto Profisco II para automação dos cálculos do Índice de 

Participação dos Municípios (IPM), abrangendo módulos como RPP, Transporte e Auto 

de Infração.  

Desta maneira, a Receita Estadual do Paraná consolidou avanç os estruturais, tecnológicos e 
culturais que fundamentam um novo modelo de administração tributária: mais moderna, orientada 
por dados, focada em conformidade cooperativa e comprometida com o equilíbrio fiscal e o 
desenvolvimento econômico.  
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PROGRAMAS DE PPA: 14- Desenvolvimento Sustentável das Cidades; 15 - Desenvolvimento 
Integrado Metropolitano; 16 - Casa Fácil e 17- Desenvolvimento da Infraestrutura e  da Logística  

O eixo de Infraestrutura e Mobilidade visa promover o desenvolvimento urbano sustentável, 
ancorado no conceito de cidades inteligentes, resilientes, pacíficas e inclusivas. Além disso, busca -
se o aperfeiçoamento da governança das obras públic as e dos projetos estruturantes, bem como 
a melhoria de sua capacidade de execução.  

A seguir, estão listados os quatro programas que compõem o Eixo II -  Infraestrutura e 
Mobilidade, juntamente com os órgãos diretamente envolvidos em cada um deles.  

 

PROGRAMA čRGëOS 

14 - Desenvolvimento Sustent§vel das Cidades SECID, PARANACIDADE 

15 - Desenvolvimento Integrado Metropolitano AMEP  

16 - Casa F§cil COHAPAR  

17 - Desenvolvimento da Infraestrutura e da 
Log²stica 

SEIL, APPA, DER, FERROESTE 
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DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DAS 
CIDADES 

Esse programa tem como objetivo aperfeiçoar os processos de obras públicas, implementar 
a melhoria da infraestrutura e o desenvolvimento institucional dos municípios paranaenses, e 
promove r políticas de desenvolvimento urbano municipal que visem à inclusão, melhoria da 
mobilidade, resiliência a desastres e sustentabilidade nos instrumentos de planejamento de médio 
e longo prazo.  

 

 SECRETARIA DE ESTADO DAS CIDADES 
(SECID) 

Construção Particip ativa das Políticas Públicas Urbanas no Paraná  

Em 2023, o fortalecimento dos Conselhos Municipais teve destaque com a realização da 1ª 
Reunião Extraordinária do Conselho das Cidades do Paraná (CONCIDADES/PR). A ação da SECID, 
do Serviço Social Autônomo PAR ANACIDADE e do próprio CONCIDADES/PR resultou na 
reativação de 128 Conselhos Municipais, correspondendo a 77% das 166 cidades que estavam com 
seus conselhos desativados ou prestes a perder a vigência. Essa retomada foi essencial para apoiar 
as prefeituras na identificação de demandas e no encaminhamento de propostas em áreas como 
educação, mobilidade, meio ambiente e alterações dos Planos Diretores Municipais (PDM).  

Já em 2024, a ênfase recaiu sobre a necessidade de reativação dos Conselhos Municipais 
como requisito fundamental para a gestão participativa e para a elaboração de planos diretores. A 
SECID reforçou junto aos municípios a importância desses órgãos como instrumentos de diálogo 
entre governo e sociedade civil. Foram entregues às prefeituras docume ntos, minutas e 
orientações detalhadas por meio do Portal dos Municípios, que viabiliza o envio da documentação 
necessária para o credenciamento e a liberação de recursos estaduais. Até novembro de 2025, 334 
municípios mantinham seus Conselhos Municipais v igentes.  

Ainda durante o ano de 2025, por meio do CONCIDADES -PR, o Estado coordenou a realização 
das Conferências Municipais e da 7ª Conferência Estadual das Cidades. O processo iniciou -se em 
fevereiro, com a publicação da cartilha orientadora das conferên cias, em formato digital e 
interativo, contendo diretrizes sobre etapas, prazos, documentação e metodologias participativas.  

A mobilização resultou na realização de mais de 240 conferências municipais, envolvendo 
representantes do poder público, sociedade civil, movimentos sociais, academia e setor produtivo. 
O ciclo culminou na 7ª Conferência Estadual das Cidades, realizada em 28 e 29 de agosto, em 
Evsjujcb. sfvojoep dfsdb ef njm qbsujdjqbouft0 Epn p ufnb ǰEpotusvjoep b Rpmòujdb Pbdjpobm ef 
Desenvolvimento  Urbano - Caminhos para Cidades Inclusivas, Democráticas, Sustentáveis e com 
Lvtujëb %pdjbmǱ. p fwfoup dpotpmjepv-se como espaço estratégico para formulação das propostas 
que subsidiarão a 6ª Conferência Nacional das Cidades, prevista para fevereiro de 202 6, em Brasília. 
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Parcerias entre Estado e Municípios para o Desenvolvimento da 
Infraestrutura e Melhoria da Qualidade de Vida Local  

 

O Plano de Transferências Voluntárias (PAM), coordenado pela Secretaria de Estado das 
Cidades (SECID) e executado com apoio  técnico e operacional do PARANACIDADE, constitui um 
dos principais instrumentos de apoio ao desenvolvimento urbano sustentável e ao fortalecimento 
institucional dos municípios paranaenses.  

Por meio do Plano, são firmados convênios que viabilizam obras e a ções voltadas a melhorias 
na infraestrutura urbana, no ambiente das cidades e na qualidade de vida da população.  

Em julho, foi instituído o Programa sobre Pedras Irregulares - PSPI, por meio do Decreto 
Estadual nº 10.547 de 09 de julho de 2025, com a final idade de promover a pavimentação asfáltica 
sobre vias atualmente revestidas com pedras irregulares, nos municípios do Estado do Paraná, 
aprimorando as condições de segurança, mobilidade e acessibilidade urbanas.  

Em agosto, o Decreto Estadual nº 10.592 de 1 9 de agosto de 2025, instituiu o Programa 
Ilumina Paraná, o qual tem como objetivo modernizar a iluminação pública dos municípios 
paranaenses por meio da substituição das luminárias antigas por tecnologia LED, contribuindo para 
mais segurança, sustentabili dade e redução de custos municipais.  

Em 2023, foram firmados 847 convênios com 333 municípios, totalizando R$ 1,5 bilhões em 
investimentos. Em 2024, o programa ampliou seu alcance, com 958 convênios celebrados junto a 
335 municípios, somando aproximadament e R$ 1,6 bilhão em investimentos.  

Até a primeira quinzena de novembro de 2025, foram firmados 1.531 convênios beneficiando 
358 municípios, totalizando investimentos de aproximadamente R$ 2,3 bilhões. Esses recursos 
possibilitaram a execução de diversos pro gramas estaduais, como: Mais Cidades, Rota do 
Progresso, Asfalto Novo Vida Nova, Ilumina Paraná, Pavimentação sobre Pedras Irregulares, 
contemplando ações voltadas à pavimentação e recapeamento de vias urbanas, urbanização e 
acessibilidade em calçadas, mod ernização da iluminação pública, construção e revitalização de 
praças e complexos esportivos, reformas de terminais rodoviários, implantação de centros de 
eventos e convivência, barracões industriais, escolas municipais e capelas mortuárias, além da 
aquisição de máquinas, veículos, equipamentos e sistemas digitais.   

Esses resultados evidenciam a relevância do PAM como política pública estruturante, que 
fomenta a execução de projetos de impacto social e econômico, contribuindo para um 
desenvolvimento regional equilibrado e sustentável em todo o território paranaense.  
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GRĆFICO 32 - CONVąNIOS CELEBRADOS X TRANSFERąNCIAS VOLUNTĆRIAS - R$ EM BILHìES 

 

FONTE: Relat·rio DSS - Sistema de Suporte ¨ Decis«o 

 

Programa Asfalto Novo, Vida Nova  

O Asfalto Novo, Vida Nova consolidou -se como o maior programa de pavimentação urbana 
do Brasil, estruturado em fases estratégicas para atender municípios conforme seu porte 
populacional. Seu objetivo central é promover 100% de pavimentação nas áreas urbana s, 
assegurando obras completas que incluem iluminação pública em LED, drenagem, acessibilidade 
e arborização, além de compensação ambiental por meio do plantio de mudas nativas.  

Entre janeiro de 2025 até a primeira quinzena de novembro, foram celebrados 1 02 convênios, 
beneficiando 75 municípios, com aproximadamente um total de R$ 738 milhões investidos. E os 
impactos verificados, indicam uma transformação urbana abrangente: melhoria da mobilidade e 
acessibilidade, redução de lama e poeira  - especialmente e m áreas historicamente vulneráveis Ǭ, 
elevação da segurança pública mediante iluminação eficiente e valorização econômica dos 
territórios atendidos. Adicionalmente, verifica -se fortalecimento das atividades econômicas locais, 
com efeitos diretos na qualida de de vida das famílias atendidas, incluindo redução de riscos 
sanitários e estímulo ao desenvolvimento imobiliário.  

No eixo ambiental, destaca -se o plantio mudas nativas, cuja evolução passa a ser monitorada 
continuamente pelas prefeituras em cooperação com a SECID. Esse controle reforça a estratégia 
de sustentabilidade que acompanha todas as etapas do programa.  

Em relação à governança e transparência, destaca -tf p mboëbnfoup ep ǰCtgbmuùnfuspǱ. op 
mês de setembro de 2025, ferramenta online, de acompanham ento público dos investimentos e 
do avanço físico das obras, com possibilidade de consulta por cidade, disponível para acesso 
através do site: https://www.parana.pr.gov.br/lp/asfaltonovo  
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O planejamento urbano associado ao programa tem incorporado soluções alinhadas ao 
conceito de cidades inteligentes, como eficiência energética, telegestão da iluminação pública e 
conectividade voltada à mobilidade sustentável.  

A governança do programa conta com o apoio técnico -operacional do PARANACIDADE, 
responsável pelo monitoramento das obras, análises técnicas e supervisão das etapas, em 
articulação direta com os municípios.  

 

Gestão de Contratos de Obras e Serviços de Engenharia  

 

Em 2025, até a primeira quinzena de novembro, a atuação ocorreu por meio de 11 regionais 
distribuídas por todas as regiões do Paraná, além da sede situada em Curitiba, responsáveis pela 
fiscalização de obras e projetos. Além dos contratos próprios, a SECID também realizou o 
acomp anhamento sistemático de convênios firmados com municípios paranaenses e de contratos 
sob responsabilidade da Secretaria de Saúde, FUNDEPAR, entre outras Secretarias.  

No período avaliado, foram monitorados 386 instrumentos de engenharia, sendo: 56 
contrato s próprios da SECID, dos quais 28 foram concluídos e 28 permanecem em andamento; 
ainda, foram acompanhados 303 convênios, com 128 obras concluídas e 175 em execução; e 
também, a pasta acompanhou 27 contratos da FUNDEPAR, com 15 concluídos e 12 em andamento . 

Além das obras, a Secretaria desempenhou papel essencial na fiscalização de projetos de 
engenharia, contabilizando sete projetos em andamento e cinco grandes projetos concluídos ao 
longo do ano, entre eles o projeto do 27º Batalhão de Polícia Militar de União da Vitória, considerado 
estratégico para a segurança da região.  

Entre os empreendimentos emblemáticos finalizados no ano, destacam -se a construção da 
Delegacia Cidadã Padrão III, no município de Londrina; a construção do Centro da Juventude, no 
munic ípio de Paranaguá; e a Delegacia Cidadã Padrão III em Maringá. Essas obras reforçam a 
política estadual de expansão e modernização da infraestrutura pública, contribuindo de forma 
significativa para o fortalecimento da segurança pública e da prestação de s erviços ao cidadão.  

O desempenho, registrado até novembro de 2025, evidencia avanços consistentes na gestão 
de obras e serviços de engenharia, resultado do aprimoramento contínuo das práticas de 
planejamento, monitoramento e avaliação. Esse conjunto de açõ es tem assegurado maior 
transparência, economicidade e efetividade nas entregas públicas, consolidando a SECID como 
referência na condução de investimentos estratégicos para o desenvolvimento do Paraná.  
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GRĆFICO 33 - CONTRATOS DE OBRAS E SERVI¢OS DE ENGENHARIA 

 

FONTE: Coordena­«o de Planejamento e Or­amento de Edifica­»es P¼blicas, Diretoria de Edifica­»es 
P¼blicas, SECID 

 

Política Estadual de Desenvolvimento Urbano  

Em 2024, a Secretaria das Cidades instituiu o Grupo de Trabalho responsável pela revisão da 
Política Estadual de Desenvolvimento Urbano e Regional, que busca reduzir desigualdades 
socioespaciais e promover o ordenamento sustentável do território urbano, com princípios como 
desenvolvimento equilibrado, proteção  ambiental, expansão planejada, prevenção de riscos e 
participação social.  

Em agosto de 2025, realizou -se a 7ª Conferência Estadual das Cidades, coordenada pelo 
CONCIDADES, com foco na Política de Desenvolvimento Urbano. A partir das propostas 
apresentadas  pelo Conselho, e em face das recomendações do Tribunal de Contas do Estado, a 
minuta da Política Estadual de Desenvolvimento Urbano e Regional (PEDUR) foi revisada e 
consolidada, incorporando diretrizes inovadoras de governança e uma abordagem integrada d e 
gestão pública.  

Estão previstas reuniões técnicas com os órgãos envolvidos para finalizar a tramitação do 
Anteprojeto de Lei que instituirá a Política.  
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SUPERINTENDÊNCIA GERAL DE APOIO AOS 
MUNICÍPIOS - SAM 

 

Durante 2025, a Superintendência Geral de Apoio aos Municípios (SAM) desenvolveu 
atividades que compreenderam ações voltadas ao fortalecimento das relações institucionais nas 
esferas estaduais e municipais, em temas relacionados a: projetos, obras e iniciativas voltadas a o 
desenvolvimento municipal; orientou gestores locais quanto à apresentação adequada de projetos, 
documentação técnica e prazos, contribuindo para a melhoria da qualidade e da celeridade nos 
processos. No âmbito da gestão interna, dedicou -se ao planejament o, coordenação e execução de 
atividades para garantir a adequação às diretrizes administrativas do governo.  

 

MICROREGIÕES DOS SERVIÇOS PÚBLICOS 
DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE 
ESGOTAMENTO SANITÁRIO - MRAE-1, 
MRAE-2 MRAE-3 

 

Avanços na Governança e Universaliz ação do Saneamento no Paraná  

 

Em 2024, a MRAE deu andamento às ações voltadas ao Fundo Municipal de Saneamento 
Básico e Ambiental (FMSBA), previsto na Lei Nacional de Saneamento Básico, que destina até 2% 
da receita tarifária da SANEPAR para financiar obra s e serviços de saneamento em municípios 
contratantes. O monitoramento contínuo e as comunicações resultaram em 172 municípios com 
pendências, sendo 82 que já recebiam o Fundo e 90 que nunca haviam aderido.  

Em 2025, a AGEPAR prorrogou até 12 de novembro a adequação dos municípios, 
considerando que 2024 foi um ano eleitoral que desencadeou trocas de gestão. Oficiaram -se, e 
notificaram -se todos os municípios que ainda possuíam processos para serem abertos, com 
inclusão ou adequação de documentos para adesão a o FMSBA. 

Nos meses de julho e outubro de 2025, foram realizadas a execução do Diagnóstico de 
Saneamento Rural, em duas etapas, ampliando o conhecimento sobre as condições de 
abastecimento e esgotamento nas áreas rurais e subsidiando ações futuras, especial mente para 
municípios com maiores desafios estruturais. Ao todo foram 271 respostas de 216 municípios 
participantes.  

No campo da capacitação, no primeiro semestre de 2025, ocorreram oficinas realizadas em 
Curitiba, Londrina e Cascavel, com o total de 331 i nscritos, reforçaram a formação de gestores e 
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técnicos sobre o Marco Legal do Saneamento, planos regionais, Parcerias Público -Privadas - RRRǮt. 
regulação e soluções para universalização, em parceria com órgãos estaduais e federais.  

Ao longo do ano até sete mbro de 2025, foram realizados atendimentos e visitas técnicas aos 
seguintes municípios: Munhoz de Mello, Toledo, Brasilândia do Sul, Colombo, Doutor Ulysses, 
Santa Lúcia, Guapirama, Quitandinha, Santa Cruz, Piraquara, com diagnósticos locais, reuniões com  
prefeitos e ações conjuntas com parceiros como o Banco Mundial. Os temas abordados nesses 
encontros envolveram, principalmente: casos críticos, desafios logísticos e boas práticas locais, 
compondo evidências para o Diagnóstico de Saneamento Rural; situaçã o do FMSBA; conhecer 
estruturas de apoio regional e sistemas existentes; comparar experiências locais com referências 
internacionais de água segura, entre outros assuntos correlatos.  

 

SERVIÇO SOCIAL AUTÔNOMO 
PARANACIDADE 

 

Inovação e Suporte Técnicos aos Mu nicípios Paranaenses  

 

No decorrer de 2025, o PARANACIDADE desempenhou atividades que abrangem desde a 
elaboração, análise e aprovação de projetos de engenharia, arquitetura e urbanismo, até o 
acompanhamento técnico e financeiro de obras de infraestrutura c om foco na inovação e no uso 
de tecnologias digitais, o órgão operou sistemas avançados que deram suporte à tomada de 
decisões estratégicas e ao acompanhamento das ações municipais. Entre as principais 
ferramentas, destacam -se: 

PARANAINTERATIVO: plataforma digital que integra dados georreferenciados, indicadores 
urbanos e mapas temáticos, auxiliando gestores na formulação de políticas públicas com base em 
evidências;  

Sistema de Acompanhamento e Monitoramento de Ações - SAM, que assegura o controle 
físico e financeiro das obras, ampliando a rastreabilidade e a transparência dos investimentos;  

PORTAL DOS MUNICÍPIOS, ambiente virtual que simplifica a tramitação de projetos, 
licitações e contratos, fortalecendo a relação institucional entre o Estado e as prefeit uras;  

DSS - Sistema de Suporte à Decisão, ferramenta de inteligência institucional que contribui 
para a priorização e distribuição equilibrada de investimentos entre os municípios.  

Os resultados alcançados até a primeira quinzena de novembro de 2025, evi denciam a 
efetividade da atuação do PARANACIDADE: foram 1.574 ações por um montante de R$ 2,5 bilhões. 
Essas iniciativas impactaram diretamente a melhoria da infraestrutura e dos serviços urbanos, com 
destaque para: pavimentação e requalificação de vias ur banas; construção e revitalização de 
escolas, creches, ginásios e centros culturais; ampliação dos sistemas de saneamento e drenagem; 
melhoria da iluminação pública e da mobilidade urbana; implantação de espaços públicos de lazer 
e convivência; apoio técni co à gestão municipal e ao planejamento territorial.  
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DESENVOLVIMENTO INTEGRADO 
METROPOLITANO 

O propósito deste programa é qualificar a atratividade do Sistema de Transporte Coletivo 
Metropolitano e planejar o desenvolvimento urbano e regional por meio de políticas públicas 
modernas, atualizadas e integradas.  

 

AGÊNCIA DE ASSUNTOS 
METROPOLITANOS DO PARANÁ - AMEP 

Uso e ocupação do solo  

Em 2023, foram analisados 834 processos, o que representou uma média de 3,3 processos 
por dia útil. Nesse mesmo período, foi fmbcpsbeb b dbsujmib ǰTfhvmbsj{bǱ. dpn psjfoubëúft qsåujdbt f 
um passo a passo para auxiliar os municípios no início do processo de regularização fundiária.  

Já em 2024, o número de análises subiu para 978 processos, com média de 3,26 processos 
por dia útil 0 C dbsujmib ǰTfhvmbsj{bǱ. gpj ejtqpojcjmj{beb bpt nvojdòqjpt f p øshçp qbttpv b sfbmj{bs 
acompanhamento técnico para apoiar as prefeituras nos procedimentos de regularização fundiária, 
reforçando a aplicabilidade do material produzido no ano anterior.  

Em 2025, foram recebidos 863 protocolos, resultando em uma média de 3,45 protocolos 
analisados por dia útil. Além da continuidade das atividades rotineiras de análise, o Departamento 
de Controle e Organização Territorial ampliou sua atuação por meio do desenv olvimento de outros 
projetos estratégicos. Entre eles, destacam -se a atualização da portaria que regulamenta os 
procedimentos de consulta e anuência prévia, o desenvolvimento do decreto de uso e ocupação 
do solo, a participação na revisão do plano de manej o das Áreas de Proteção Ambiental (APAs) e a 
elaboração de decretos relacionados à fiscalização e taxação.  

Planejamento  

Em 2023, foram examinados 243 processos, com 170 pareceres técnicos emitidos, 
destacando -se as análises dos Planos Diretores de Contenda , Colombo e Tijucas do Sul, a 
capacitação em geoprocessamento para técnicos municipais e o início da contratação do PDUI da 
Região Metropolitana de Curitiba.  

Em 2024, o Departamento concluiu 104 protocolos, incluindo análises de Planos Diretores 
como os de  Mandirituba, Rio Branco do Sul, Bocaiúva do Sul, Fazenda Rio Grande, Balsa Nova e 
Piraquara, além da continuidade das capacitações em geoprocessamento e do avanço em 
iniciativas estruturantes, como a Concessão de Uso da Pedreira do Atuba e a formalização de 
termos de cooperação no âmbito do PDUI e da revisão das Unidades Territoriais de Planejamento 
(UTPs). 
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Em 2025, foram analisados 144 protocolos, mantendo -se o ciclo de aprovação dos Planos 
Diretores Municipais  -  incluindo Balsa Nova e Lapa  - e prevendo -se a aprovação dos planos de 
Piraquara e Campina Grande do Sul. No campo da infraestrutura, o Departamento emitiu 
manifestações favoráveis para obras estratégicas, como a terceira faixa da BR -277, a duplicação da 
PR-423 e o traçado da Rede de Gás Natural en tre Araucária e São Mateus do Sul, além de 
acompanhar projetos como o VLT Aeroporto, o novo Terminal Metropolitano de Rio Branco do Sul, 
o Terminal de Londrina e o BRT Norte ǫSul. 

No mesmo ano, avançou -se de forma decisiva na construção do Plano de Desenvol vimento 
Urbano Integrado (PDUI) da Região Metropolitana de Curitiba (RMC), com amplo processo de 
diálogo técnico e institucional. Realizaram -se oficinas em diversos municípios, seminários técnicos 
com mais de 200 participações e duas audiências públicas qu e mobilizaram mais de 800 pessoas, 
voltadas à pactuação das diretrizes, ao recorte territorial e à governança interfederativa.  

No campo ambiental, o Departamento contribuiu para a revisão dos planos de manejo das 
APAs Rio Verde, Pequeno, Passaúna e Iraí e concluiu o Termo de Referência e o Edital para revisão 
das UTPs. Destaca-se ainda o envio do Projeto de Lei Complementar que estabelece diretrizes para 
as Unidades Territoriais do Estado do Paraná, marco regulatório para o planejamento regional.  

Inteligên cia Geográfica  

Entre 2023 e 2025, o Departamento de Inteligência Geográfica manteve sua atuação na 
gestão de pesquisas, tratamento, armazenamento e divulgação de informações sobre as Unidades 
Territoriais, além de desempenhar papel central em análises de p rocessos e ajustes de limites 
municipais.  

Em 2023, o departamento foi responsável pela análise de 108 processos. Também 
apresentou propostas de ajustes territoriais, que resultaram na sanção da lei de alteração dos 
limites entre Curitiba e São José dos Pin hais. Além disso, conduziu propostas de ajustes entre 
Campo Largo e Balsa Nova, Bocaiúva do Sul e Rio Branco do Sul, bem como deu início às tratativas 
de ajustes entre Curitiba e Araucária.  

Já em 2024, o departamento analisou 90 processos, mantendo o foco em avaliações 
territoriais. Nesse período, apresentou propostas de ajustes nos limites de Araucária e Curitiba, 
Campo Largo e Balsa Nova, Paiçandu e Maringá e Cerro Azul e Tunas do Paraná, reforçando sua 
função estratégica na redefinição e atualização de f ronteiras municipais.  

Em 2025, o departamento analisou 63 processos com foco nas análises e informações 
territoriais, além da aprovação das leis estaduais de limites municipais de Paiçandu e Maringá e 
Cerro Azul e Tunas do Paraná. Também elaborou o Estudo Técnico Preliminar e Termo de 
Referência para a contratação do Sistema de Informações Geográficas para dar mais agilidade as 
rotinas de trabalho dos técnicos da diretoria técnica, além do suporte aos municípios na elaboração 
de dados geográficos com vistas  ao auxílio a tomada de decisões.  
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Transporte Coletivo  

O sistema metropolitano de transporte coletivo, operado pela AMEP, conecta os municípios 
da RMC de forma segura, eficiente e integrada. Em 2023, foram realizados 550 ajustes operacionais, 
envolvendo it inerários, horários e criação de novas linhas, com o objetivo de adequar o serviço à 
demanda da população. Para manter a tarifa, o sistema recebeu R$ 192 milhões em subsídio, além 
de R$ 35 milhões repassados ao município de Curitiba para garantir a integra ção entre os sistemas. 
Além disso, em julho de 2023 foi realizada a entrega de 100 novos ônibus, com investimento de R$ 
64,7 milhões, beneficiando diretamente 13 municípios da Rede Integrada de Transporte. Em 
novembro de 2023 foi entregue a reforma e ampli ação da estação -tubo Carlos Gomes, cujo 
investimento foi no valor de R$ 699 mil, beneficiando os usuários oriundos de Fazenda Rio Grande.  

Já em 2024, houve um crescimento expressivo, com 866 ajustes operacionais ao longo do 
ano. O subsídio tarifário foi de  R$ 170,5 milhões, e Curitiba recebeu R$ 43 milhões adicionais para 
manter a integração metropolitana. O ano também foi marcado por inovações, como os testes com 
ônibus 100% movidos a Gás Natural Veicular (GNV), capazes de reduzir em até 90% as emissões de  
poluentes. Outras ações contemplaram a auditoria no Sistema de Bilhetagem Eletrônica (R$ 800 
mil) e a abertura de licitação para a aquisição de 1.200 novos abrigos em pontos de ônibus, 
ampliando a qualidade do serviço e o conforto dos usuários.  

O ano de 2025 apresenta, até o mês de outubro, 891 ajustes operacionais. A manutenção da 
tarifa foi estabelecida com o recebimento de R$ 182,5 milhões de subsídio do Governo do Estado 
do Paraná (até outubro/2025), sendo que a definição do repasse para a Prefeitura M unicipal de 
Curitiba se encontra em andamento, com valor previsto de, aproximadamente, 40,3 milhões. 
Destaca-se o investimento de R$ 10 milhões para aquisição de novos abrigos de pontos de ônibus, 
sendo distribuídos aos municípios metropolitanos. Em fevere iro de 2025 foi inaugurada a Estação 
Getúlio Vargas em São José dos Pinhais, em parceria com a Prefeitura Municipal e a URBS S.A., que 
proporcionou melhoria no atendimento na conexão ao centro da cidade. Em março de 2025 houve 
a ampliação da integração tem poral estabelecida em pontos estratégicos na Estrada da Graciosa, 
na Av. Maringá e na Rodovia Dep. João Leopoldo Jacomel, facilitando o deslocamento a usuários 
de: Colombo, Pinhais, Piraquara e Quatro Barras. Em julho de 2025, aconteceu a aguardada conexão  
ao Terminal Tatuquara da linha que conecta Araucária a Fazenda Rio Grande, ampliando a 
integração da região metropolitana com o eixo sul da capital. Em dezembro de 2025, serão 
entregues 115 veículos novos para a população, investimento de R$ 127 milhões v isando o benefício 
e conforto aos usuários. A busca pela inovação segue em bom ritmo e o Governo do Paraná deu 
um passo histórico rumo à mobilidade urbana do futuro, apresentando à sociedade o Bonde 
Urbano Digital (BUD), tecnologia de transporte coletivo s em trilhos que está sendo implantada 
entre as cidades de Pinhais e Piraquara, na Região Metropolitana de Curitiba.  

Infraestrutura  

Em 2023, foi entregue o novo terminal metropolitano de Piraquara, com investimento de R$ 
14,3 milhões, ampliado para 2.467 m² e com o dobro de plataformas em relação ao anterior, 
oferecendo mais conforto e evitando superlotação. Também foi concluída a implantação de 
iluminação e dispositivos de segurança no Contorno Sul de Curitiba, em um trecho de 10,6 km, com 
investimento de R$  21,6 milhões. Ainda nesse ano, foi iniciada a construção do terminal 
metropolitano Afonso Pena, em São José dos Pinhais.  
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Já em 2024, o destaque foi a entrega do novo terminal metropolitano de São José dos Pinhais, 
que contou com R$ 23 milhões de investime nto e mais de 5.000 m² de área, também quatro vezes 
maior que o antigo e com o dobro de plataformas. No mesmo ano, a AMEP autorizou as obras de 
pavimentação da estrada rural que liga São José dos Pinhais a Mandirituba, um investimento de R$ 
96,8 milhões, c riando nova ligação entre a BR -116 e a BR-376. Também tiveram início os estudos 
para o futuro Terminal Metropolitano de Londrina, incluindo levantamentos e anteprojetos. Por fim, 
foi lançada a licitação para o novo trecho da PR -423, que conectará Araucária , Curitiba e Fazenda 
Rio Grande, funcionando como corredor metropolitano estratégico para aliviar o tráfego e integrar 
diferentes regiões e rodovias do Estado.  

Em 2025, foi assinada a ordem de início das obras do novo Corredor Metropolitano de 
Curitiba, um prolongamento da PR -423 que liga a BR-476, em Araucária, à BR-116, na divisa entre 
Curitiba e Fazenda Rio Grande. Com investimento de R$ 336 milhões e 9,5 km de extensão, a nova 
rodovia encurta distâncias e será uma opção de ligação entre o interior do E stado e a Capital, sem 
a necessidade de acessar o Contorno Sul de Curitiba, que possui alto tráfego de veículos em uma 
das áreas mais adensadas da Região Metropolitana. Também foi apresentado o projeto definitivo 
do Terminal Metropolitano de Londrina, no N orte do Paraná. Com os projetos estruturais, 
hidráulicos e elétricos concluídos, o edital de licitação da obra já foi lançado. A estimativa é que 
sejam investidos cerca de R$ 43,8 milhões na construção do novo espaço. Além dos novos projetos, 
durante 2025 foi iniciada a fase de concretagem da nova ligação metropolitana que conecta o trevo 
da Volkswagen -Audi, na BR-376, em São José dos Pinhais, à Rua Gilberto Palu, onde se encontra 
com a BR-116, em Mandirituba. A obra deve atingir, até o final de 2025, 50% d e execução.  
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CASA FÁCIL 

Este programa tem por finalidade promover o direito à moradia digna, tanto no meio urbano 
quanto no rural, por meio da oferta e melhoria de unidades habitacionais. Além disso, busca -se 
aumentar a oferta de  moradias para famílias em situação de vulnerabilidade social e promover a 
regularização fundiária urbana, adotando medidas jurídicas, urbanísticas, ambientais e sociais 
destinadas à incorporação dos núcleos urbanos informais ao ordenamento territorial e à  titulação 
de seus ocupantes.  

 

COMPANHIA DE HABITAÇÃO DO PARANÁ 
(COHAPAR) 

Valor de Entrada  

 

Solução de atendimento consolidada desde o ano de 2021 e premiada nacionalmente em 
2022, a modalidade Valor de Entrada consiste na concessão de subsídios pelo Gover no do Estado 
do Paraná, por meio da COHAPAR, destinados a famílias com renda de até quatro salários mínimos, 
no valor de R$ 20 mil por imóvel, em unidades financiadas pela Caixa Econômica Federal, com 
recursos do FGTS.  

Em 2025 o Governo do Estado concedeu , aproximadamente, R$ 330,4 milhões para o 
programa Valor de Entrada, representando o repasse de subsídios de R$ 20 mil para 16.520 famílias, 
na soma dos 12 meses deste ano.  

Desde 2021 foram investidos, pelo Governo do Estado (COHAPAR), o valor de R$ 1,1 b ilhão na 
formalização de parceria com a Caixa, por meio do Programa Minha Casa Minha Vida. No total são 
cerca de 100 mil unidades habitacionais produzidas e/ou em produção, que geraram um retorno 
de investimento de R$ 22,5 bilhões e cerca de 300 mil empreg os.  

 

Valor de Entrada - Terceira Idade  

 

 Dentre as ações do Programa Casa Fácil Paraná, o Governo do Estado implantou em 2025 
p ǰWbmps ef Gousbeb - Ufsdfjsb KebefǱ. rvf pgfsfdf p tvqpsuf ef T$ :2 njm dpnp tvctòejp ep 
financiamento da casa própria, destina do a pessoas com 60 anos ou mais. Especificamente para 
essa iniciativa, foi aportado o valor de R$ 80 milhões, em 2025 foram liberados R$ 16 milhões. Esta 
iniciativa foi premiada em 2025 com o Selo do Mérito concedido pela Associação Brasileira de 
Cohabs e Agentes Públicos de Habitação (ABC).  
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Viver Mais  

 

Destinados ao atendimento de idosos, tratam -se de condomínios residenciais fechados com 
40 moradias cada, com ampla infraestrutura de saúde, lazer e acompanhamento social aos 
moradores, que devem ter 60 anos ou mais e renda de até seis salários mínimos. Os beneficiários 
são selecionados pela COHAPAR, com prioridade para idosos residentes em áreas de risco, 
condições precárias ou que pagam aluguel oneroso. Os beneficiários pagam um aluguel social de 
15% de um salário -mínimo nacional ao mês, equivalente a R$ 227,70, por tempo indeterminado. 
Após a desocupação, as unidades são redirecionadas a outros idosos na fila de espera de acordo 
com os critérios de preferência.  

Em 2025, foram entregues quatro condomínio s dos idosos, situados nos municípios em 
Arapongas, Campo Mourão, Guarapuava e Ponta Grossa (160 unidades) e quatro condomínios estão 
em fase de execução de obras, localizados em Cascavel, Francisco Beltrão, Irati e Telêmaco Borba 
(160 unidades). Outros 9 condomínios já foram contratados e estão na fase de elaboração dos 
projetos básicos e executivos, dentro do processo de contratação integrada (360 unidades). Além 
desses, 3 condomínios estão finalizando a fase de licitação e contratos e outros 11 estão em fase 
que antecede a licitação, seja na análise de área ou em desenvolvimento de anteprojeto.  

No total, as obras dos oito empreendimentos já entregues e em andamento em 2025, somam 
320 moradias com investimentos realizados na ordem de R$ 44 milhões.  

 

Vida Nova  

 

A modalidade Vida Nova foi criada com o objetivo de melhorar a qualidade de vida das 
populações socialmente vulneráveis residentes em ocupações irregulares, assentamentos 
precários ou habitações insalubres no Estado do Paraná, promovendo o aces so à moradia digna, 
condições básicas de infraestrutura e ações socioambientais. Para atingir a escala de atendimento 
necessária para promover o enfrentamento real do problema da habitação precária, o Governo do 
Paraná buscou um financiamento junto ao Banc o Interamericano de Desenvolvimento -  BID na 
ordem de US$ 150 milhões, com contrapartida de US$ 37,5 milhões, totalizando investimentos na 
ordem de US$ 187,5 milhões. A operação de crédito foi autorizada pela Lei Estadual de nº 21.616, 
de 31 de agosto de 2 023, com efetiva contratação ocorrida em 10 de dezembro de 2024.   

Em 2025 foram encaminhados diversos processos de estruturação para suporte ao volume 
de contração e execução de aproximadamente 5.600 Unidades Habitacionais.  Esse esforço 
resultará em um inv estimento de mais de 1 bilhão de reais para os próximos quatro anos, 
distribuídos nas diversas regiões do Estado.  

 

Parcerias  
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O Governo do Estado também atua como fomentador de investimentos da União, da 
iniciativa privada e dos municípios. São projetos f inanciados com recursos do Fundo de 
Arrendamento Residencial (FAR), Fundo de Desenvolvimento Social (FDS), Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço (FGTS) e outras fontes, como SUB50 e Parcerias com municípios.  

Em 2023, foram entregues 1.684 unidades nas moda lidades convênio -  FDS (Santa Mariana), 
chamamento - FGTS (Arapongas, Irati, Lapa e Ponta Grossa) e oferta pública - SUB50 (Inajá, Nova 
Aurora e Realeza). Já em 2024, foram entregues 1.442 unidades, nas modalidades chamamento -  
FGTS (Cascavel, Cianorte e Ponta Grossa), Parceria Município (Ângulo e Marquinho) e FAR 
(Londrina). 

Nas ações desta natureza foram entregues 1773 moradias em 2025, localizadas nos 
municípios de Arapongas, Assis Chateaubriand, Lapa, Palmas e Ponta Grossa.  

 

QUADRO 12 - UNIDADES HABITACIONAIS CONCLUĉDAS EM 2023, 2024 E 2025 

ANO LINHA FINANCEIRA MODALIDADE EMPREENDIMENTOS 
UNIDADES 

HABITACIONAIS 

2023 FDS CONVąNIO 4 183 

2023 FGTS CHAMAMENTO 8 1383 

2023 SUB 50 OFERTA PĐBLICA 3 118 

2024 FGTS CHAMAMENTO 5 1256 

2024 FAR FOMENTO 1 144 

2024 PARCERIA PARCERIA MUNICIPIO 2 42 

2025 FGTS CHAMAMENTO 8 1773 

FONTE: SISTEMA COHAPAR 
NOTA: POSI¢ëO EM 10/11/2025 

 

Os empreendimentos em execução em 2025, nas modalidades FGTS, FAR, PARCERIA e 
SUB50, somam 694 unidades habitacionais em 7 municípios do Estado do Paraná, as quais deverão 
ser efetivamente concluídas durante o ano de 2026.  

 

QUADRO 13 - UNIDADES HABITACIONAIS EM EXECU¢ëO EM 2025 

LINHA 
FINANCEIRA 

MODALIDADE EMPREENDIMENTOS 
UNIDADES 

HABITACIONAIS 
MUNICĉPIOS 

FGTS CHAMAMENTO 3 339 
Araruna, Goioer°, 

Japira 

FAR FOMENTO 1 240 Curitiba 

PARCERIA 
PARCERIA 
MUNICĉPIO 

2 75 Guarania­u, Iguatu 

SUB 50 
OFERTA 
PĐBLICA 

1 40 Rio Bonito do Igua­u 

FONTE: SISTEMA COHAPAR 
NOTA: POSI¢ëO EM 10/11/2025 

 

Os empreendimentos da modalidade são financiados diretamente pela COHAPAR à 
população em geral, com renda de até seis salários -mínimos, e oferecem condições facilitadas de 
pagamento. Os imóveis são isentos de pagamento de entrada, com juros de apenas 2% ao  ano e 
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parcelamento em até 420 meses com o intuito de facilitar a aquisição da casa própria pela 
população.  

Financiamento direto pela COHAPAR  

Os empreendimentos da modalidade são financiados diretamente pela COHAPAR à 
população em geral, com renda de até s eis salários-mínimos, e oferecem condições facilitadas de 
pagamento. Os imóveis são isentos de pagamento de entrada, com juros de apenas 2% ao ano e 
parcelamento em até 420 meses com o intuito de facilitar a aquisição da casa própria pela 
população.  

 Em 2023, foram entregues 210 casas, nos municípios de Curiúva, Moreira Sales e Ventania. 
Nesta mesma modalidade, foram entregues, em 2024, 453 casas, em Califórnia, Coronel Domingos 
Soares, Cruzeiro do Oeste, Foz do Iguaçu, Jundiaí do Sul, Rancho Alegre, Ribeir ão Claro, São Carlos 
do Ivaí, São Jorge do Ivaí. 

O programa habitacional para 2025 compreende um total de 254 unidades habitacionais, 
onde 41 unidades em Missal para entrega até dezembro e 213 unidades habitacionais com entrega 
prevista para 2026. Destas, 165 unidades estão ativamente em execução nos municípios de Capitão 
Leônidas Marques, Figueira e Nova Esperança e 48 unidades em Jacarezinho, estão em processo 
de licitação para a retomada e conclusão das obras remanescente.  

Obras Rurais  

A COHAPAR atua como Entidade Organizadora do Programa Minha Casa, Minha Vida - MCMV 
Rural, o qual subsidia a produção de unidades habitacionais para agricultores familiares, 
trabalhadores rurais e famílias residentes em área rural.  

O Programa Minha Casa Minha Vida Rural tem por finalidade subsidiar a produção ou 
melhoria de unidades habitacionais para agricultores familiares, trabalhadores rurais e famílias 
residentes em área rural, organizados por meio de entidades, de natureza pública ou privada sem 
fins lucrativos, e p or intermédio de operações de subvenção com recursos do orçamento geral da 
União. O público -alvo são as famílias residentes nas áreas rurais que se enquadrem nas faixas de 
renda anual admitidas pelo MCMV Rural, incluindo os agricultores familiares e outros  beneficiários 
da Lei nº 11.326 de 24 de julho de 2006, isto é, os silvicultores, aquicultores, extrativistas, 
pescadores, povos indígenas, integrantes de comunidades remanescentes de quilombos rurais e 
demais povos e comunidades tradicionais.  

Em 2024, foram concluídos três empreendimentos, totalizando 57 unidades habitacionais, 
nos municípios de Guaraqueçaba e Lapa, contratadas mais 260 unidades habitacionais no âmbito 
do MCMV Rural, em que houve o aporte estadual de R$ 456 mil. Em 2025, houve a contrataçã o de 
345 unidades habitacionais no âmbito do MCMV Rural, em conformidade com a Portaria MCID nº 
743, de 20 de junho de 2023. Neste ciclo, 12 municípios tiveram suas obras iniciadas e as unidades 
estão em fase de execução.  
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Regularização Fundiária  

Além da construção de novas moradias, o Governo do Estado tem concentrado esforços na 
regularização de propriedade a famílias que residem em imóveis sem documentação. A medida 
gera segurança jurídica aos moradores, que também têm seu patrimônio valorizado e é um p onto 
de partida para que as prefeituras executem obras e levem mais serviços públicos às regiões 
regularizadas. Os projetos de Regularização Fundiária estão divididos nas modalidades: Escritura 
na Mão; Paraná Regularizado e Escrituração Direta; além da Reg ularização Fundiária Própria e 
Regularização Fundiária áreas PAC/FNHIS.  

Escritura na Mão  

Para ampliar o alcance e a efetividade da política de regularização fundiária, foi lançado o 
Programa Escritura na Mão, voltado à regularização de núcleos urbanos inf ormais ocupados por 
famílias de baixa renda. O programa garante a legalização gratuita dos lotes, permitindo às famílias 
obter o direito de propriedade, valorização patrimonial e acesso a serviços públicos, ao mesmo 
tempo em que beneficia os municípios com  aumento da arrecadação para obras e melhorias locais.  

Para estimular a adesão dos municípios, de 2023 a 2025 a COHAPAR promoveu ampla 
mobilização: enviou ofícios aos 399 municípios, realizou encontros regionais com prefeitos e 
capacitou equipes técnicas m unicipais nos procedimentos que envolvem a regularização fundiária 
urbana e o fluxo de adesão ao programa. Nesse novo formato, as prefeituras assumem a 
responsabilidade pelo mapeamento das áreas prioritárias e cadastramento das famílias, tornando 
os proces sos mais eficientes e reduzindo custos e revisões contratuais.  

O Programa de regularização fundiária da COHAPAR, inicialmente denominado de Morar 
Legal realizou a entrega em 2024 de 8.840 títulos em 40 municípios do Estado, o que representou 
um investiment o de aproximadamente R$ 6,2 milhões do Fundo Estadual de Combate à Pobreza. 
Em 2023, foram entregues 2.879 títulos, que somaram um investimento de aproximadamente R$ 2 
milhões de reais.  

No âmbito do Programa Escritura na Mão os contratos passaram a ser cel ebrados no ano de 
2025, contabilizando até novembro/2025 o total de 2.204 títulos a serem entregues em 18 
municípios. Além disso, está em elaboração em 2025 mais quatro editais de licitação para 
contratação das empresas especializadas na execução dos servi ços de regularização fundiária, os 
quais somam 554 lotes e encontram -se em fase de elaboração de Termo de Referência para 
posterior publicação do certame licitatório.  

O indicativo é que os números e entregas cresçam nos próximos anos pelo fomento da 
adesão dos municípios ao programa.  

 

Paraná Regularizado  

O Programa Paraná Regularizado foi lançado em 2025 para ampliar a efetividade da 
Regularização Fundiária no Estado promovendo ações de regularização mediante repasse de 
recursos da companhia aos municípios habilitados na modalidade de convênio.  
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O objetivo do programa é promover a política habitacional de interesse social através da 
regularização fundiária de núcleos urbanos informais consolidados em áreas públicas ou 
particulares, livres de restrição ambient al e de risco, ocupados predominantemente por famílias 
com renda familiar de até três salários -mínimos, garantindo o direito à cidade, à cidadania e a 
segurança jurídica patrimonial às famílias pela entrega da matrícula em seu nome.  

Foram utilizados divers os meios de divulgação do programa, como envio de ofício circular, 
WhatsApp, reuniões presenciais e online realizadas pelos escritórios regionais da Companhia. 
Desta forma, até novembro/2025 foram celebrados convênios com três municípios (Colombo, 
Lapa e Francisco Beltrão), somando 1.032 lotes a serem regularizados. A perspectiva é que os 
números aumentem visto que o programa trouxe diversas facilidades no processo de habilitação 
e celebração de convênio com os municípios.  

Escrituração Direta  

A Escrituração  Direta é um programa que tem por objetivo proporcionar a emissão da 
escritura da casa às famílias com custos reduzidos e condições facilitadas de pagamento. São 
emitidos Contratos de Compra e Venda com força de Escritura Pública, para famílias que quitara m 
o financiamento imobiliário junto à COHAPAR. O serviço custa até 75% a menos do que os 
praticados pelos cartórios, a emissão da escritura pode ser paga à vista com desconto ou em quatro 
ou seis parcelas e o documento é emitido em até 15 dias úteis após o  pagamento e é a forma de 
transferência efetiva da propriedade em face do beneficiário, que deverá após recebimento do 
mesmo, levar a registro no Cartório de Registro de Imóveis.  

Em 2023, o programa de escrituração da COHAPAR beneficiou famílias que já hav iam quitado 
o financiamento imobiliário e foram entregues 1.723 escrituras, enquanto em 2024 o programa 
beneficiou 1.509 famílias com a emissão das escrituras.  

Em 2025 até outubro foram 986 beneficiados, sendo que desde a criação do programa (2016), 
foram emitidas 12.550 escrituras as quais beneficiaram famílias residentes em mais de 346 
municípios do Estado.  

Regularização Fundiária Própria  

Essa modalidade envolve a regularização fundiária de ocupações consolidadas localizadas 
em áreas da COHAPAR e de outro s órgãos estaduais. São processos executados pela Companhia, 
especialmente nos casos em que a reintegração de posse se tornou inviável. Estima -se que cerca 
de 2.000 famílias serão beneficiadas nas ocupações das áreas denominadas: Vila Zumbi I -  Rincão, 
em Colombo; Trevisan, em Pinhais; Timbu, em Campina Grande do Sul; e Porto Seguro, em 
Paranaguá. Em 2024, foram tituladas cerca de 120 pessoas nas áreas Vila Zumbi I - Rincão e Trevisan 
e em 2025 foram beneficiadas cerca de 50 famílias nestas mesmas áreas.  

Regularização Fundiária áreas PAC/FNHIS  

A COHAPAR segue avançando com as ações de regularização fundiária em diversos 
municípios da Região Metropolitana de Curitiba, no âmbito das ações inseridas no Programa de 
Aceleração do Crescimento - PAC e do Fundo Naci onal de Habitação de Interesse Social - FNHIS 
o que irá somar 5.942 famílias beneficiadas.  
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Em Pinhais, diversas áreas estão em diferentes etapas do processo e com avanços 
consideráveis no ano de 2025:  

Em Jerivá, foi realizada a aquisição da propriedade da área, bem como a emissão, pelo 
Município, do Certificado de Vistoria de Conclusão de Obras (CVCO) referente às unidades 
habitacionais.  

No Bairro Bonilauri, deu -se início aos trabalhos na área, com a coleta da documentação das 
famílias residentes.  

Nas áreas de Palmital I, Palmital II e Joaquina, foi realizado o levantamento da documentação 
das famílias onde não houve construção de unidades habitacionais, com vistas à emissão da 
Certidão de Regularização Fundiária e à posterior titulação dos imóveis.  

Na Vila União, foi concluída a aprovação do loteamento, promovida a abertura das matrículas 
individualizadas e realizada a coleta da documentação das famílias beneficiárias.  

Em Tiradentes, houve a instauração do processo de Regularização Fundiária Urbana 
(REURB). 

No Município de Piraquara, na área Andorinha, encontra -se em andamento o registro das 
averbações das unidades habitacionais, etapa necessária para a posterior emissão da 
documentação definitiva às 109 famílias beneficiadas.  

Em Colombo, na área Marambaia, e stá em tramitação o processo de aprovação do 
loteamento.  

No Município de Almirante Tamandaré, foi efetuado o registro da propriedade da área em 
nome da COHAPAR, estando em curso os procedimentos para a aprovação do loteamento.  

Em Campo Magro, foi realizada  a contratação de empresa especializada para a execução 
dos trabalhos de regularização fundiária e titulação dos lotes destinados às famílias beneficiárias.  

Por fim, em Guarituba, no Município de Piraquara, estão sendo desenvolvidas ações de 
planejamento v oltadas à regularização da área, que contemplará aproximadamente 3.800 famílias.  

Além das ações de regularização de áreas públicas, a COHAPAR também promoveu, em 
2024, a cessão de lotes destinados a intervenções de interesse social e comunitário. Nesse per íodo, 
foram cedidos terrenos para a instalação de uma escola municipal, a construção de um bosque no 
Bairro Jerivá e a implantação de um equipamento comunitário no Bairro Bonilauri, todos localizados 
no Município de Pinhais.  

Além da regularização das áreas  públicas, a COHAPAR também realizou a cessão de lotes 
para intervenções que contribuem com o bem -estar da população. Em 2024, foram cedidos 
terrenos para: instalação de uma escola municipal, construção de um bosque no Bairro Jerivá e 
implantação de um equ ipamento comunitário no Bairro Bonilauri todos no Município de Pinhais.  

Fiscalização de Escolas  

Através do Termo de Cooperação Técnica nº 001/2023, a COHAPAR realiza a fiscalização da 
execução de reformas e ampliações em estabelecimentos de Ensino da rede pública estadual, em 
parceria com o FUNDEPAR, em diversos municípios do estado. Em 2024, foram concluídas 53 
escolas com acompanhamento da COHAPAR, já em 2025, foram concluídas 45 escolas com 
acompanhamento da COHAPAR.  



 

230 

Mensagem para Assembleia Legislativa · Exercício 202 5 

Municípios até 25 mil habitantes  

Em 2025 o Governo do Paraná lançou uma nova modalidade dentro do Programa Casa Fácil, 
destinada a atender a demanda de unidades habitacionais em municípios com até 25 mil 
habitantes. O objetivo é melhorar as condições de vida das famílias paranaenses, através  da 
implementação de ações relativas à disponibilização de moradias nas áreas urbanas, mediante 
parcerias com Municípios, promovendo a produção habitacional de forma descentralizada e 
proporcionando fonte de recursos necessária para que a administração mun icipal possa atender 
as necessidades habitacionais de sua população, sem interveniência de agentes financeiros e/ou 
endividamento.   

 O novo formato prevê a construção de até 25 casas por município, totalizando 4.105 
unidades habitacionais, com os recursos repassados pelo Governo do Estado. As moradias serão 
entregues gratuitamente a famílias em situação de vulnerabilidade social, que não tenham casa 
própria nem participado de outros programas habitacionais.  

Neste ano, já foram dados os encaminhamentos para  assinatura de convênios com até 324 
municípios, com a indicação para liberação de recursos de investimentos na ordem de R$ 533 
milhões.  

 

Banheiro em casa  

A modalidade Banheiro em Casa é um investimento do Governo do Estado do Paraná 
destinada a famílias de baixa renda que residem em moradias sem banheiro ou com banheiro em 
condições extremamente precárias. A ação, que será viabilizada pela COHAPAR com o apoio da 
Sanepar, prevê a entrega e a instalação de módulos sanitários completos e pré -fabricados, 
prom ovendo melhores condições de higiene, salubridade e dignidade para as famílias atendidas.   

Em 2025 foi licitada a aquisição e instalação de 3.419 módulos, com valor contratado de R$ 
57,95 milhões. Esses módulos serão implantados até o final do exercício de  2027. 
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DESENVOLVIMENTO DA INFRAESTRUTURA 
E DA LOGÍSTICA 

Este programa tem como objetivo garantir trafegabilidade segura e eficiente, fomentar a 
modernização dos modais de transporte, como ferrovias, hidrovias, rodovias e aeropor tos do 
Paraná, e promover a inovação na gestão de contratação, elaboração e fiscalização de projetos e 
obras públicas. Além disso, busca -se fomentar o provimento de valor para a comunidade portuária, 
aumentar a capacidade de recepção de cargas dos portos p aranaenses e promover a adequação 
e melhoria da infraestrutura das estradas e rodovias no Estado do Paraná.  

 

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E 
LOGÍSTICA 

Gestão e Planejamento  

As principais atividades realizadas no planejamento, regulamentação, monitoramento e 
implementação de ações voltadas à gestão de programas e projetos intermodais de infraestrutura 
e logística foram as seguintes:  

MODAL RODOVIÁRIO 

No modal rodoviário, em 2023 a SEIL avançou na regulamentação do Sistema Rodoviário 
Estadual (S.R.E.), coordenando ações de municipalização, estadualização e federalização de 
rodovias. Nesse período, foram concluídas 37 municipalizações, outras 20 permaneciam em 
andamento, e seguiu em tramitação no Governo Federal a federalização das rodovias PR -082 e PR-
682, conc luída com a publicação de uma portaria do Ministério dos Transportes em 2024.  

Já em 2024, em razão das particularidades do ciclo eleitoral, as ações de municipalização, 
estadualização e federalização foram temporariamente suspensas. Contudo, houve avanço t écnico 
importante com a elaboração de documentos para subsidiar o Edital de Licitação do Estudo de 
Viabilidade Técnico, Socioeconômico, Ambiental e Jurídico (EVTEA -J) da BR-101, que prevê a 
implantação de um complexo rodoviário de aproximadamente 151 km no  litoral do Paraná.  

Em 2025 foram concluídas 16 municipalizações, já 18 municipalizações estão em vias de 
serem aprovadas até o encerramento do ano, 20 se encontram em andamento.  Ainda neste ano, 
foi firmado o Contrato n° 3984/2025 -GMS, cujo objeto é a el aboração do EVTEA -J do Complexo 
Rodoviário do Litoral do Paraná. Até o momento, foram entregues três relatórios de andamento.  
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MODAL AEROVIÁRIO 

No modal aeroviário, em 2023 a SEIL acompanhou o movimento aéreo dos aeroportos do 
Paraná por meio do Programa Voe Paraná, incluindo aeronaves, passageiros e cargas, além de 
prestar apoio técnico e institucional aos municípios em coordenação com a Secretaria de Turismo, 
especialmente em relação às parcerias para administração dos aeroportos pela Infraero. Nesse 
mesmo período, também houve acompanhamento das tratativas junto à concessionária do 
Aeroporto Afonso Pena quanto à execução da pista para voos internacionais. Já em 2024, o 
Programa Voe Paraná manteve sua atuação com foco em conectar cidades do estado por mei o de 
voos regulares, estimulando negócios e promovendo o desenvolvimento regional, oferecendo 
apoio técnico e institucional aos administradores aeroportuários, promovendo ações de apoio 
logístico e atualizando as bases de dados do movimento aéreo, fortalec endo assim a infraestrutura 
e a conectividade regional.  

Em 2025, a SEIL realizou a atualização cadastral dos aeroportos, bem como da planilha de 
movimentação aérea da rede estadual de aeroportos do Paraná, resultando na constatação de 
registro de forte cre scimento na movimentação de passageiros em toda a malha aérea, a citar:  

· - Movimentação entre janeiro e outubro de 2025: somatória de mais de 8,5 milhões de 

passageiros entre embarques e desembarques, resultando em expressiva alta 

interanual;  

· - Constatação  de que os aeroportos de Curitiba e Foz do Iguaçu lideraram o fluxo 

internacional, com crescimento sistemático nos meses de agosto, setembro e outubro 

com mais de 8% em relação ao ano interior;  

· - No acumulado, alta de 18% em comparação com 2024;  

· - Ampliação da expansão de rotas;  

 Para além disso, o corpo técnico da SEIL participou ativamente no acompanhamento e 
interlocução em reuniões relacionadas à concessão do aeroporto de Curitiba e na articulação junto 
à Prefeitura na execução da ampliação d a pista e do terminal de Pontal Grossa.  

No âmbito de melhorias implantadas, houve avanços em um conjunto de obras e convênios 
com municípios que impactaram diretamente em alguns aeroportos e aeródromos regionais. 
Alguns convênios voltados à infraestrutura aeroportuária englobaram parte de mais d e R$ 1,2 
bilhões em recursos formalizados para algumas obras, a citar:  

· - Readequação da pista do Aeroporto Municipal Águia Branca (Manoel Ribas);  

· - Melhorias no sistema de balizamento no aeroporto de Guaíra e Cianorte;  

· - Implantação de estação meteorológ ica para suporte operacional no aeroporto de 

Toledo;  

· - Implantação de nova pista para o aeródromo regional do Consórcio CONDER;  

·  -  Assinatura de convênio para a reforma e ampliação da pista de pouso/decolagem 

e pátio de aeronaves do aeródromo de Guaratub a, com expansão planejada para 

ampliar capacidade operacional de segurança.  
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MODAL AQUAVIÁRIO 

 

No modal aquaviário, em 2023 a SEIL apoiou a fiscalização do Convênio de Delegação nº 
01/2021, firmado com a Prefeitura de Pontal do Paraná, referente ao transpo rte de passageiros 
entre Pontal do Sul e a Ilha do Mel, além de estruturar novos editais de chamamento público para 
autorização de embarcações e prestadores de serviço, com critérios técnicos específicos. Também 
promoveu atividades de consulta junto às com unidades tradicionais da Ilha do Mel, deu suporte às 
tratativas entre AGEPAR e a Prefeitura de Pontal do Paraná para o edital de gestão do Terminal 
Público de Pontal do Sul e participou de ações de planejamento para modernização da travessia, 
incluindo vis toria nos trapiches de Pontal do Sul, Nova Brasília e Encantadas. Já em 2024, manteve 
o apoio à fiscalização do convênio e realizou a atualização cadastral das travessias aquaviárias, 
dentro do Plano Logístico de Levantamento das Potencialidades das Hidrov ias do Estado. Nesse 
mesmo ano, foram elaborados documentos técnicos para a contratação integrada de projeto e 
fabricação de duas embarcações tipo catamarã de alumínio, bem como para o fornecimento e 
manutenção da sinalização náutica em Encantadas e Nova B rasília. Adicionalmente, avançou na 
preparação dos documentos técnicos para a contratação da gestão e operação dos terminais 
aquaviários de Pontal do Sul e dos terminais da Ilha do Mel, em Nova Brasília e Encantadas. Em 
2025, além de manter o apoio à fisca lização do Convênio de Delegação, a SEIL passou a 
disponibilizar dois servidores dedicados à gestão dos terminais aquaviários. Nesse mesmo ano, foi 
assinado o Contrato n° 1812/2025 -GMS, destinado à execução de sinalização náutica nos canais de 
acesso às comunidades de Nova Brasília e Encantadas, na Ilha do Mel. A sinalização já foi instalada, 
conforme ilustrado nas Figuras A e B. No mês de outubro, foram publicados dois editais de 
chamamento público para o credenciamento de prestadores de serviço para a tra vessia da Ilha do 
Mel, sendo um voltado aos táxis náuticos e outro aos terminais privados. Ainda em 2025, foram 
elaborados documentos técnicos para a contratação de dois EVTEA -J: um referente à reativação 
da Hidrovia Paraná -Tietê, na região de Guaíra, e ou tro voltado à implantação de um Terminal de 
Uso Privado, sob administração pública, no município de Pontal do Paraná. Adicionalmente, foram 
elaborados o Estudo Técnico Preliminar (ETP), o Termo de Referência (TR) e a minuta de edital para 
aquisição de três  embarcações tipo catamarã, em alumínio ou fibra de vidro, a serem licitadas na 
modalidade pregão, critério de menor preço.  
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FIGURA 15 - SINALIZAÇÃO NÁUTICA EM NOVA BRASÍLIA 

 

FONTE: SEIL, 2025 

 

FIGURA 16 - SINALIZA¢ëO NĆUTICA EM ENCANTADAS  

 

FONTE: SEIL, 2025 

 

A sinalização náutica instalada permite a melhoria da segurança de navegação e apoio às 
comunidades locais.  
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MODAL FERROVIÁRIO 

Em 2023 foi publicado o Decreto nº 3.807/2023, regulamentando o regime  de autorização 
para exploração da infraestrutura e serviços ferroviários no Estado. Já em 2024 e 2025, houve o 
acompanhamento da elaboração do Estudo e Relatório de Impacto Ambiental (EIA/RIMA), 
contratado pelo PARANACIDADE.  

 

 MULTIMODAL  

O Plano Estadual de Logística de Transportes do Paraná (PELT -PR) é o instrumento que 
orienta o planejamento integrado dos modais de transporte no Estado, identificando gargalos 
logísticos, priorizando investimentos e definindo diretrizes para curto, médio e longo prazo.  

Desde 2023, foram elaborados os documentos técnicos necessários para a contratação 
direta do PELT -PR. Em 2025, foi firmado com a INFRA S.A. o Contrato nº 1938/2025 -GMS, destinado 
à elaboração do PELT -PR, cujo primeiro relatório já foi apresentado. O primeir o relatório entregue 
em 2025 representa etapa fundamental para consolidação do planejamento logístico estadual, 
oferecendo subsídios técnicos para decisões estratégicas de infraestrutura.  

 

Inovação Digital para Projetos e Obras Públicas  

Ações de Aceleração  Digital da Estratégia BIM Paraná  

A estratégia BIM, consiste em uma iniciativa do Estado do Paraná para promover a utilização 
da metodologia Building Information Modeling (BIM) em projetos de construção civil. Essa 
metodologia digital integra todas as fase s de um projeto, desde o planejamento até a execução e 
manutenção, aumentando a eficiência, reduzindo custos e otimizando processos. O Paraná busca, 
com essa estratégia, modernizar a gestão de obras públicas e estimular a inovação no setor.  

Em 2025, o Estado avançou significativamente na consolidação dessa transformação digital, 
acelerando a implantação do BIM nos órgãos estaduais e prefeituras por meio de ações 
estruturantes como a renovação da infraestrutura tecnológica, a retomada do processo de 
contrata ção de um Ambiente Comum de Dados (CDE) único para o Governo do Paraná, a ampliação 
das capacitações e consultorias técnicas e o fortalecimento da governança da Estratégia BIM PR. 
Essas iniciativas, somadas à publicação de protocolos, cadernos técnicos e a o desenvolvimento de 
projetos piloto, ampliaram a maturidade digital das instituições públicas e reforçaram o 
compromisso do Paraná com a inovação, a transparência e a qualidade das obras públicas.  
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Fomento e aceleração da renovação da Infraestrutura Tecno lógica  

Visando dar continuidade às ações necessárias à estruturação tecnológica dos órgãos 
públicos estaduais para efetiva e gradativa implementação do BIM no Governo do Estado do 
Paraná, bem como atender a regulamentação da obrigatoriedade da contratação de projetos e 
obras públicas estaduais em BIM e adoção gradual do BIM no Governo do Estado do Paraná 
(Decreto Estadual nº10.086/2022), a SEAP, por iniciativa da SEIL em conjunto com a Casa Civil, 
publicou Ata de Registro de Preços de softwares BIM (IN 02 -2024), que atenderá tanto órgãos 
estaduais quanto Prefeituras.  

As licenças de uma variedade de softwares BIM para a elaboração de projetos arquitetônicos, 
rodoviários, viários, estruturais, de instalações diversas, de compatibilização, planejamento e 
orçame nto de obras serão o objeto desta contratação, seguindo o conceito Open BIM, preconizado 
pelo Decreto Estadual nº10.086/2022.  

Essa medida ampliou a capacidade dos órgãos estaduais e municipais de adotar a 
metodologia BIM, ao padronizar o acesso a ferrament as essenciais e reduzir custos operacionais. A 
centralização das contratações em ata também acelerou a implementação da política pública, 
garantindo maior aderência às exigências normativas estabelecidas pelo Estado.  

Além disso, considerando que o Ambiente Comum de Dados (CDE) é uma solução essencial 
para o processo de gestão da informação, pois permite o acesso às informações de maneira ágil, 
confiável e segura para todos os envolvidos no processo de gerenciamento e p rodução da 
informação durante todo o ciclo de vida dos empreendimentos, bem como a frustração do 
processo de aquisição de CDE único para o Governo do Estado do Paraná, por meio da CELEPAR, 
a SEIL, por meio do Departamento de Gestão da Inovação, em conjunto  com a Superintendência 
Geral de Governança de Serviços e Dados: (i) consolidou e referendou, junto ao GTEC -BIM PR, o 
conjunto de requisitos técnicos referentes à contratação de Ambiente Comum de Dados (CDE) 
único para o Governo do Estado do Paraná, (ii) c oncluiu a consulta ao GTEC -BIM PR para atualização 
da demanda das instituições estaduais para novo processo de aquisição de uma solução de 
Ambiente Comum de Dados único para o Governo do Estado do Paraná e (iii) elaborou 
recomendação para que, juntamente c om a solução de CDE, sejam adquiridas ferramentas 
especialistas, também disponíveis na Ata de Registro de Preços IN 02 -2024, capazes de conferir 
maior celeridade ao processo de adoção do BIM no Governo do Estado do Paraná  

A adoção dessa nova tecnologia bus ca unificar e padronizar todos os processos vinculados 
à contratação de obras e serviços de arquitetura e engenharia, facilitando a gestão dos 
empreendimentos públicos do Estado do Paraná.  

Jornada BIM PR  

Em 2023, foi realizado o lançamento oficial da Jorn ada BIM Paraná, que ocorreu em agosto e 
foi replicada nas cidades de Curitiba, Cascavel, Francisco Beltrão, Cornélio Procópio, Maringá, 
Campo Mourão, Pitanga e Fernandes Pinheiro, contando com a adesão e participação de todas as 
Associações de Municípios d o Estado do Paraná. Já em 2024 ocorreu entre os dias 02 e 04 de julho, 
quando foi realizada a 2ª edição da Jornada BIM Paraná: Prefeituras em Foco.  

Gn 4247. dpn p ufnb ǰRsftfouf f Hvuvsp ebt Qcsbt RÿcmjdbtǱ. b 5« fejëçp eb Lpsobeb DKO RT 
buscou aproximar e quipes técnicas de municípios paranaenses de ações de fomento à adoção do 
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BIM por parte do Governo Federal, Governos Estaduais e conselhos profissionais e compartilhar 
experiências de implementação da metodologia em nível municipal com o objetivo ampliar a  rede 
de apoio e o acesso a iniciativas em curso para a adoção gradual do BIM nas instituições públicas 
no Estado do Paraná. (https://www.bim.pr.gov.br/Pagina/Jornada -BIM-PR) 

 

FIGURA 17 - JORNADA BIM PR 3.0 

  

  

FONTE: PORTAL BIM PR, 2025. 

 

Capacitação e Apoio Técnico BIM para Servidores Públicos Estaduais e 
Municipais  

 

O Canal BIM PR, idealizado em julho de 2024 na Jornada BIM Paraná 2.0 e inaugurado em 
novembro do mesmo ano, tem o objetivo de promover a comunicação direta entre as equipes 
técnicas da Secretaria de Estado de Infraestrutura e Logística e de Prefeituras Municipais do Estado 
do Paraná, para apoio técnico especializado em BIM para equipes municipais com o objetivo de 
fornecer orientação e acompanhamento no processo de adoção do BIM para obras públicas.  

Até dezembro de 2025, o Canal BIM PR lançou dois ciclos de capacitação continuada - que 
abrangeram 73 instituições públicas, 64 prefeituras e 333 servidores públicos.  

https://www.bim.pr.gov.br/Pagina/Jornada-BIM-PR





































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































